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APRESENTAÇÃO

Ana Paula Lazzaretti de Souza, Michele Poletto & Sílvia H. Koller

A violência crescente na sociedade está relacionada, dentre outros fatores, com a 
desigualdade social e a violação de direitos dos cidadãos. Apesar da ampla mobilização social e 
governamental na busca pela garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, muitas violações 
ainda ocorrem tanto em nível nacional quanto internacional. Em nível estadual, a situação não 
difere. O Rio Grande do Sul foi o segundo estado com mais pontos vulneráveis (217) à exploração 
sexual de crianças e adolescentes (Organização Internacional do Trabalho, 2008). Entretanto, possui 
poucas iniciativas de prevenção a esse tipo de violência (Matriz Intersetorial de Enfrentamento à 
Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, 2005). Ademais, entre os anos de 2002 
a 2006, o estado foi o terceiro com o maior crescimento na população de adolescentes internados 
em instituições em função do cometimento de atos infracionais (Secretaria Especial de Direitos, 
2006). Além disso, os municípios-alvo escolhidos para esta intervenção apresentam índices de 
moderados a altos em termos de violência letal entre jovens de 15 a 29 anos.

Como a violência é um fenômeno caracterizado por múltiplos fatores inter-relacionados 
(aspectos psicológicos, biológicos, sociais e ambientais), as abordagens para solucioná-la precisam 
incluir intervenções voltadas aos jovens e a seus relacionamentos, bem como às comunidades e aos 
vários setores da sociedade (Câmara, Sarriera, & Carlotto, 2007). Diversas são as iniciativas do 
governo e da sociedade civil para combater a violência, seja essa familiar, escolar, urbana, social. 
Uma das vias para o enfrentamento desse fenômeno é a educação (Pino, 2007). Como as ações 
violentas estão relacionadas à violação de direitos, considera-se que investimentos na criação de 
uma cultura de respeito aos Diretos da Criança e do Adolescente são fundamentais para torná-
los valores verdadeiramente presentes na sociedade brasileira, possibilitando que os jovens sejam 
realmente considerados cidadãos (Sacco, Souza, & Koller, 2012) e buscando combater a violência. 
A educação em direitos formal e não formal é apontada como instrumento fundamental para a 
formação de pessoas que se comprometam com a promoção dos direitos infanto-juvenis (Brasil, 
2003; Sacco & Koller, 2005). De acordo com Wrigth e Priestly (2005), a aprendizagem sobre os 
seus próprios direitos faz com que as crianças sintam-se ‘empoderadas’ e tornem-se conscientes e 
apoiadoras dos direitos dos demais. Assim como os âmbitos familiar e comunitário, o escolar não 
é poupado de ações violentas. A escola é local visto como responsável pela educação, exercício 
da cidadania e difusão de valores. Um estudo realizado pelo UNICEF (2002) com adolescentes 
brasileiros, o qual investigou, dentre outros assuntos, a visão dos participantes sobre os seus próprios 
direitos, constatou que 28% dos entrevistados foram informados sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) na escola. Entretanto, esse contexto também é cenário da violência entre pares 
e contra professores. O bullying é um fenômeno corriqueiro e preocupante, presente nos contextos 
escolares do Brasil e do mundo (Lopes Neto, 2005; Sposito, 2001). 
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Uma intervenção voltada para profi ssionais da educação e da rede de proteção de crianças e 
adolescentes se justifi ca, pois a escola é um dos espaços primordiais para o público infanto-juvenil. 
Assim, muitas vezes, este é o primeiro local onde os confl itos e problemas se tornam visíveis, 
podendo ser encaminhados e resolvidos. Apesar do artigo 13 do ECA prever a obrigatoriedade da 
notifi cação de casos de violência por profi ssionais que trabalham com o público infanto-juvenil, 
por desconhecimento ou medo, eles costumam não denunciar. Ademais, muitas vezes, não sabem 
como lidar comesse tipo de situação.

Por ser a escola um contexto em que a violência é visível e pelo fato da educação ser uma 
estratégia importante para enfrentá-la, é necessário investir em iniciativas, no ambiente escolar, 
que previnam esse fenômeno. A capacitação dos profi ssionais que trabalham com crianças e 
adolescentes é importante para proporcionar a refl exão dessa população sobre os seus direitos 
e auxiliar no processo de mudança de cultura relativa aos direitos infanto-juvenis. Além disso, 
instrumentalizar os professores nas temáticas propostas por esse projeto para o trabalho com seus 
alunos pode ser medida preventiva de violência, uma vez que fomentará o respeito pelos direitos 
dos demais e pelos próprios deveres.

Este material foi confeccionado para uso no Programa Escola que Protege realizado 
no Centro de Estudos Psicológicos (CEP-RUA/UFRGS) e fi nanciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE)-Ministério da Educação (MEC). Os objetivos deste 
Programa foram:

1.  Fornecer conhecimentos sobre direitos de crianças, adolescentes, mulheres e minorias 
étnicas e sociais: Histórico dos direitos humanos, Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, Declaração dos Direitos da Criança, Convenção sobre os Direitos da Criança, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e Doutrina da Proteção Integral, Direitos também 
implicam Deveres, Lei Maria da Penha, outros marcos legais acerca dos direitos 
humanos;

2.  Ministrar conteúdos sobre violência: conceito, formas de violências, aspectos sócio-
culturais e psicológicos envolvidos em situação de violência, bullying, abuso e a 
exploração sexual; leis que tratam da exploração sexual de crianças e adolescentes, 
ferramentas de modos de denúncia e notifi cação, organização da rede de proteção, 
tolerância étnica, religiosa e social.

3.  Fornecer conhecimentos sobre os preceitos e técnicas da mediação de confl ito no intuito 
de possibilitar alternativas na resolução de situações de confl ito, a fi m de prevenir ações 
violentas. Foram ministrados conteúdos sobre os princípios que regem a mediação de 
confl itos e suas abordagens práticas.

4.  Desenvolver estratégias e empoderar profi ssionais da área de educação e da rede com 
relação a medidas e ações para mediação e resolução de confl itos.

Este projeto capacitou e instrumentalizou profi ssionais da área de educação e da rede de 
proteção de crianças e adolescentes sobre os direitos da criança e do adolescente, as violações 
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desses direitos (principalmente aquelas relacionadas às situações de violência) e a mediação de 
confl itos. Esta capacitação forneceu conhecimentos e dispositivos para tornar os profi ssionais 
agentes ativos no enfrentamento de situações de violação de direitos da população infanto-juvenil. 
No total, foram capacitados 303 profi ssionais, sendo 225 professores e profi ssionais da comuni-
dade escolar, 59 da Rede de Proteção e 19 estudantes universitários. O curso ocorreu de julho de 
2009 a dezembro de 2010 e foi dividido em 13 edições, com carga horária de 80h/aula, sendo 16h 
voltadas para elaboração de um projeto de intervenção. Os participantes eram de Porto Alegre e 
Região Metropolitana. Diante da necessidade de iniciativas, no ambiente escolar, que previnam 
a violência, a educação pode funcionar como uma ferramenta de enfrentamento à violência. 
Foi possível observar que os profi ssionais tinham concepções equivocadas sobre conceitos, 
encaminhamentos e resoluções de confl itos. Foram utilizadas aulas expositivas, discussões de casos 
e fi lmes, exercícios práticos e dinâmicas de grupo. As discussões sobre as temáticas abordadas 
colaboraram para os profi ssionais repensarem suas práticas no cotidiano de trabalho. A partir das 
atividades solicitadas, os participantes mobilizaram-se, ainda, para efetivar intervenções nos seus 
locais de trabalho. Constatou-se a importância do desenvolvimento de atividades como esta para 
fortalecimento da comunidade escolar, diante das demandas de crianças e adolescentes atendidos 
pelas escolas e dos profi ssionais que nelas trabalham. 

Portanto, este material tem como objetivo geral instrumentalizar profi ssionais da área da 
educação e da rede de proteção de crianças e adolescentes para o enfrentamento de situações 
de violação de direitos de crianças e adolescentes e para o desenvolvimento de estratégias para 
mediação/resolução de confl itos. Ele foi organizado a partir de quatro seções: (1) perspectivas 
teóricas, (2) garantindo direitos, (3) prevenindo a violência e (4) mediação de confl itos. As 
Perspectivas Teóricas englobam as temáticas: Abordagem Bioecológica do Desenvolvimento 
Humano, Psicologia Positiva e Resiliência. A seção Garantindo Direitos sistematiza aspectos fun-
damentais sobre este tema, tais como direitos da criança e do adolescente, direitos das mulheres e 
direitos humanos. A seção Prevenindo a Violência apresenta as mais variadas formas de violência e 
suas caracterizações. Mediação de Confl itos apresenta os princípios e as possibilidades oferecidas 
pela mediação para trabalhar confl itos. Cada capítulo teórico está acompanhado de um conjunto 
de aulas, preparadas para uso em programas de capacitação sobre as diversas temáticas, a fi m de 
propiciar a instrumentalização sobre os temas.
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CAPÍTULO I

PERSPECTIVAS TEÓRICAS

O presente capítulo tem como objetivo apresentar algumas perspectivas teóricas que 
fundamentam o entendimento das situações e da prática de educadores e de profi ssionais da rede 
de atendimento a crianças e adolescentes. Primeiro, será apresentada a perspectiva da Abordagem 
Bioecológica do Desenvolvimento Humano que procura estudar, entender e intervir sobre o 
desenvolvimento humano de maneira integrada e contextualizada. Na sequência, será abordada a 
Psicologia Positiva, nova área da Psicologia que resgata o olhar e a atenção sobre o potencial e as 
habilidades do ser humano e, por fi m, apresenta-se o entendimento sobre resiliência. Cada texto 
está acompanhado de uma aula, a fi m de propiciar a instrumentalização sobre cada tema.

1.1  Abordagem Bioecológica do Desenvolvimento Humano

Ana Paula Lazzaretti de Souza & Michele Poletto

A base teórico-metodológica utilizada para a compreensão das situações discutidas nesse 
projeto é a Abordagem Biocológica do Desenvolvimento Humano (ABDH) de Urie Bronfenbrenner. 
A proposta teórica da abordagem bioecológica do desenvolvimento humano (ABDH) de Urie 
Bronfenbrenner (Bronfenbrenner, 1979/1996, 2005; Bronfenbrenner & Morris, 1998) tem se 
convertido em ponto de referência indispensável, especialmente para pesquisadores e profi ssionais 
interessados em “avaliar e compreender ecologicamente” a dinâmica das interações e transições 
ao longo do ciclo vital das pessoas. Compreender ecologicamente o desenvolvimento humano 
permite que a atenção investigativa e de intervenções não sejam apenas dirigidas para a pessoa e/ou 
para os ambientes imediatos nos quais ela convive – família, escola, instituições de acolhimento –, 
mas também consideradas as transições e interações em contextos mais distantes, dos quais, muitas 
vezes, sequer o indivíduo participa diretamente. 

As investigações voltadas à infância e adolescência assinalam que tanto a criança como 
o adolescente são agentes ativos do seu próprio desenvolvimento. Ao mesmo tempo, constatam 
os papéis centrais dos adultos que fazem parte dos diversos contextos nos quais crianças e 
adolescentes convivem, especialmente, nos aspectos relacionados ao desenvolvimento físico, 
psicológico e social, quer seja pelos recursos à sua disposição ou pela responsabilidade social, que 
lhes cabem assegurar o pleno desenvolvimento (Costa & Bigras, 2007). Para discutir as conexões 
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e desconexões presentes nas relações de crianças e adolescentes com e nos seus contextos, se fará 
útil uma introdução das principais ideias defendidas pela ABDH. 

Essa abordagem pode ser dividida em dois momentos ou etapas: fi nal da década de 70 e fi nal da 
década de 90 (Bronfenbrenner, 1979/1996; Bronfenbrenner & Morris, 1998). O marco teórico que dife-
rencia as duas etapas é a consideração dos processos proximais como centrais por parte daquele autor.

É importante ressaltar as demais mudanças ocorridas do modelo original para o atual. O 
modelo original era chamado de Modelo Ambiental do Desenvolvimento e estava centrado no papel 
do ambiente no desenvolvimento, dispensando uma menor atenção aos processos individuais. Por 
outro lado, o atual – Modelo Bioecológico do Desenvolvimento ou Processo-Pessoa-Contexto-
Tempo (PPCT) – introduziu inovações teóricas na sua forma e no seu conteúdo. Esse modelo atual 
atribui uma posição central aos processos proximais, ou seja, para realizar pesquisas é fundamental 
acessar os processos proximais (Bronfenbrenner & Morris, 1998). 

O modelo atual envolve quatro componentes principais – o processo, a pessoa, o contexto 
e o tempo – e as relações dinâmicas e interativas entre eles. O processo inclui formas particulares 
de interação do organismo e ambiente chamadas processos proximais. Esses processos envolvem 
interação não apenas com pessoas, mas também com objetos e símbolos. Operam ao longo do 
tempo e são situados como mecanismos principais, como motores do desenvolvimento humano. 
Para que os processos proximais sejam efetivos, deve haver reciprocidade nas relações interpessoais 
e para que a interação recíproca aconteça, os objetos e símbolos presentes no ambiente imediato 
devem estimular a atenção, exploração, manipulação e imaginação da pessoa em desenvolvimento 
(Bronfenbrenner & Morris, 1998).

Há dois tipos de resultados desenvolvimentais que são produzidos pelos processos pro-
ximais: a competência e a disfunção. A competência consiste na aquisição e desenvolvimento de 
habilidades, conhecimentos e capacidade para conduzir o próprio comportamento nos domínios 
desenvolvimentais e através das situações. Tal resultado pode ocorrer em diversos domínios: físico, 
intelectual socioemocional, motivacional ou artístico. A competência pode ser exemplifi cada através 
da capacidade para resolver confl itos em um contexto laboral, diante dos colegas e do público 
com o qual se trabalha. Já a disfunção diz respeito a manifestações recorrentes de difi culdades 
em manter a integração e o controle de comportamentos nas situações e nos diversos domínios 
no desenvolvimento (Bronfenbrenner & Evans, 2000; Bronfenbrenner & Morris, 1998). Quando 
um(a) professor(a) descontrola-se, demonstrando raiva diante de um mau comportamento de um 
aluno, ao invés de buscar saber o motivo para tal atitude e buscar resolver a situação, cria-se uma 
situação de disfunção.

O domínio da pessoa surgiu preenchendo uma lacuna no modelo antigo. Não que antes tal 
domínio não fosse considerado, mas passou a ser mais enfatizado. Há três tipos de características 
pessoais que mais infl uenciam o desenvolvimento futuro através da capacidade destas de afetar a 
direção e poder dos processos proximais ao longo do curso da vida. As primeiras características 
são as disposições que podem movimentar os processos proximais em um domínio particular 
de desenvolvimento e continuar a sustentar a sua operação. Essas disposições podem ser 
geradoras e manifestar-se, por exemplo, por meio da curiosidade em engajar-se em atividades 
– cursos, projetos, intervenções. No entanto, podem ser também disruptivas, expressando-se por 
difi culdades da pessoa em manter o controle sobre seu comportamento e emoções, que podem se 
manifestar através de características de impulsividade e agressividade, indiferença e apatia, entre 
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outros (Bronfenbrenner & Morris, 1998). Outras características são os recursos bioecológicos de 
capacidade, experiência, conhecimento e habilidade necessários para o efetivo funcionamento dos 
processos proximais em determinado estágio do desenvolvimento. Ou seja, os recursos cognitivos 
e emocionais – experiências passadas, habilidade e nível de inteligência – e recursos sociais e 
materiais – acesso à comida, moradia, educação, cuidados familiares, entre outros. Por fi m, há as 
características de demanda que são atributos pessoais capazes de incitar ou impedir reações do 
ambiente social, podendo inibir ou favorecer a operação dos processos proximais (Bronfenbrenner 
& Morris, 1998). É o que costuma ser chamado de “primeira impressão” que uma pessoa provoca 
nas demais. Entre as características de demanda encontram-se idade, gênero, cor da pele e aparência 
física, por exemplo. A partir dessas características, a pessoa terá uma maior ou menor chance de 
desenvolver uma interação com as demais pessoas em um determinado contexto.

Um elemento crítico relacionado à pessoa, apontado por Bronfenbrenner (2005), deve ser 
particularmente enfatizado: a experiência. Esse termo não inclui somente as situações concretas 
que ocorrem com a pessoa, mas também as signifi cações subjetivas que aquela atribui às situações 
objetivas. No modelo bioecológico, tanto os elementos objetivos quanto os subjetivos infl uenciam 
o desenvolvimento humano. A experiência está relacionada aos sentimentos subjetivos de cada 
pessoa em relação a ela mesma e aos demais. Neste aspecto da experiência vale ressaltar que o 
importante além de considerar a situação que a pessoa vive é levar em conta a forma como ela lida 
com as experiências de vida, positivas ou negativas, e como ela dá sentido a elas. 

Tais características da pessoa são incorporadas dentro do microssistema. Neste incluem-
se características dos pais, parentes, amigos próximos, professores, mentores, colegas de traba-
lho, cônjuges e outros que participam da vida das pessoas em desenvolvimento em uma base 
relativamente regular durante um prolongado período de tempo (Bronfenbrenner & Morris, 
1998). O microssistema consiste nas estruturas e processos que ocorrem no contexto imediato em 
que a pessoa em desenvolvimento encontra-se (Bronfenbrenner, 1988). O microssistema de uma 
criança é a sua família, seus vizinhos mais próximos, sua escola, por exemplo. 

Além do microssistema, há também o mesossistema, o exossistema e o macrossistema. 
O mesossistema envolve as ligações e processos que ocorrem entre dois ou mais microssistemas 
como a família e a escola, por exemplo, ou seja, é um sistema de microssistemas. O mesossistema 
das crianças e adolescentes que vivem em programas de acolhimento institucional é composto pelas 
interações da sua família de origem com a instituição no qual moram, da escola com o acolhimento, 
da vizinhança com o acolhimento e amigos. Ao mesmo tempo, o de crianças e adolescentes que 
vivem com sua família, pode ser constituído de sua família extensa, dos vizinhos, da escola e de 
todos os espaços que eles interagirem face a face.

O exossistema corresponde a relações entre dois ou mais contextos, porém, pelo menos 
um em que a pessoa não tenha contato direto, mas que infl uencie seus processos no seu contexto 
mais imediato. No caso de crianças e adolescentes, seria o trabalho de seus pais ou a rede de 
amigos dos pais, por exemplo. Para os que vivem em instituições de acolhimento, exemplos de 
exossitemas seriam o Conselho Municipal de Assistência, o Conselho Tutelar, entre outros órgãos 
da Rede de Proteção.

Por fi m, o macrossistema consiste no padrão de ideologia e organização das instituições 
sociais comum a uma cultura ou subcultura (Bronfenbrenner, 1988). Engloba um conjunto de valores, 
crenças, ideologias, formas de governo, religiões, culturas e subculturas que estão presentes na 
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vida das pessoas, infl uenciando o desenvolvimento dessas (Bronfenbrenner, 1979/1996). Portanto, 
a ideologia do governo que está vigente em determinado momento, as catástrofes naturais, os 
movimentos sociais, os costumes e crenças de um local, etc., podem ser considerados componentes 
do macrossitema e infl uenciar o desenvolvimento das pessoas que vivem nesse sistema.

Relacionado ainda ao ambiente está o conceito de transição ecológica, presente desde o início 
da teoria. De acordo com Bronfenbrenner (1979/1996), as transições ecológicas ocorrem sempre 
que a pessoa muda, no contexto ecológico, seja em relação ao papel, ao ambiente ou a ambos. Tais 
modifi cações ocorrem em função das mudanças biológicas e alterações no contexto. Entre elas: 
mudança de escola ou trabalho, a ida para uma instituição de acolhimento, um casamento, uma 
gravidez, a chegada de um(a) fi lho(a), uma alteração de função ou cargo em um emprego, entre outros.

Sobre a dimensão do tempo, também pouco enfatizada no modelo original, Bronfenbrenner 
e Morris (1998) afi rmam que essa passa a ter um lugar proeminente no modelo vigente. Neste, o 
tempo é considerado em três níveis: microtempo, mesotempo e macrotempo. O microtempo refere-
se à continuidade e descontinuidade vistas dentro do episódio do processo proximal, seria, então, o 
momento em que ocorrem as interações face a face. Um exemplo seria o tempo de duração de uma 
aula em que interagem professores e alunos. Pode-se citar ainda o tempo de duração das relações 
estabelecidas entre um adolescente e seus colegas de sala de aula ou familiares, ou ainda, durante 
a realização de determinada atividade. No entanto, não se deve esquecer, que essa atividade/
encontro/relação precisa confi gurar-se um processo proximal, pois este possui como consequência 
infl uenciar o desenvolvimento deste adolescente.

O mesotempo refere-se à periodicidade dos episódios de processo proximal através 
de intervalos de tempo maiores, como dias e semanas, que seriam um mês ou semestre letivo, 
por exemplo. Os efeitos cumulativos destes processos produzem resultados signifi cativos no 
desenvolvimento. Envolve as rotinas, a percepção dos limites, horários e regras de convivência.

O microtempo e o mesotempo podem se confundir, mas o microtempo pode ser 
exemplifi cado pelo momento de interação entre a criança e seus colegas de turma já o mesotempo 
pela periodicidade dessa interação entre intervalos de tempo como dias, semanas e meses. Esses 
colegas se encontram todos os dias, uma vez por semana? Os dois falam da rotina, mas um fala do 
encontro (microtempo) e o outro (mesotempo) da periodicidade desse encontro.

O macrotempo focaliza as expectativas e eventos em mudança dentro da sociedade ampliada, 
tanto dentro como ao longo das gerações, e o modo como estes eventos afetam e são afetados 
pelos processos e resultados do desenvolvimento humano dentro do ciclo de vida. O macrotempo 
está relacionado com eventos maiores que defi nem a história que atua no desenvolvimento. Esta 
história possui duas dimensões, sendo que a primeira consiste no momento do ciclo vital em 
que a pessoa se encontra. Por exemplo, ter uma idade entre sete e doze anos defi ne muitas das 
características psíquicas e expectativas sociais depositadas em uma determinada pessoa que se 
encontre nesse ponto da história do ciclo desenvolvimental. A segunda dimensão refere-se ao tempo 
histórico e social em que a pessoa em desenvolvimento se encontra. Por exemplo, as diferenças das 
características das crianças em situação de rua que vivem no século XXI e as que viviam em outro 
tempo histórico e político. Dessa forma, as gerações que viveram períodos de guerra ou ditadura 
terão seu desenvolvimento infl uenciado de maneira diferente pelo tempo do que aquelas pessoas 
que não viveram tais acontecimentos.

Sendo assim, a análise do tempo dentro destes três níveis deve focalizar a pessoa em relação 
aos acontecimentos de sua vida, desde os mais próximos até os mais distantes, como grandes aconte-
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cimentos históricos, por exemplo. As mudanças que ocorrem ao longo do tempo, nas quatro proprie-
dades do modelo bioecológico, não são apenas produtos, mas também produtores da mudança histórica. 

Retomando os processos proximais, Bronfenbrenner e Morris (1998) apresentam duas 
proposições da ABDH. A proposição I afi rma que especialmente nas fases iniciais, mas também 
durante todo o ciclo de vida, o desenvolvimento humano ocorre através de processos de intera-
ção progressivamente mais complexos entre um organismo humano biopsicológico evoluído e 
ativo e as pessoas, objetos, e símbolos em seu ambiente externo imediato. Para ser efetiva, a 
interação precisa ocorrer em uma base relativamente regular ao longo de períodos prolongados de 
tempo. Tais formas duradouras de interação em ambientes imediatos são os chamados processos 
proximais. Alguns exemplos desses processos são cuidar de um bebê, brincar com uma criança 
pequena, jogos em grupo ou individuais, leitura, aprendizagem de novas habilidades, resolução de 
problemas, fazer planos, entre outros. Já a proposição II afi rma que a forma, o poder, o conteúdo 
e a direção dos processos proximais são presumidos para variar substancialmente em função das 
características da pessoa em desenvolvimento; do contexto ambiental imediato e mais remoto nos 
quais os processos proximais ocorrem; da natureza dos resultados desenvolvimentais considerados 
e das continuidades e mudanças sociais que ocorrem ao longo do tempo através do ciclo de vida 
e do período histórico durante o qual a pessoa vive. Bronfenbrenner (2005) afi rmou que essas 
duas proposições devem ser investigadas simultaneamente na pesquisa operacional – o modelo 
processo-pessoa-contexto e tempo (PPCT).

De acordo com Bronfenbrenner (2005), apesar de tais processos serem considerados 
motores do desenvolvimento, o que os move são fontes profundas, relacionadas às experiências 
subjetivas de cada pessoa. Afi rma que para o desenvolvimento de crianças e adolescentes é 
necessária uma interação com outras pessoas com as quais seja estabelecido um apego mútuo, 
emocional e forte. Tais pessoas devem estar comprometidas com o desenvolvimento e o bem-
estar infanto-juvenis. O estabelecimento desse apego leva à internalização da atividade dos pais 
e sentimentos expressos de afeição. Tais laços mútuos estimulam crianças e adolescentes a se 
engajarem em atividades de manipulação, exploração, elaboração e imaginação nos ambientes 
físico, social e simbólicos imediatos. O estabelecimento e a manutenção desses laços dependem 
da entrada de uma terceira pessoa nessa relação, alguém que apóie e expresse afeto e admiração 
para essa pessoa que cuida e estabeleceu primeiramente o laço com a criança e o adolescente. 
Além disso, reconhece que as experiências do passado, dos anos iniciais são importantes para o 
desenvolvimento, mas ressalta que esse se estende por todo curso de vida. 

Em relação à visão do modelo bioecológico a respeito da genética, considera-se que os 
processos proximais seriam mecanismos de interação pessoa-ambiente através dos quais os genó-
tipos para a capacidade desenvolvimental seriam transformados em fenótipos. Entende-se que o 
aumento da intensidade dos processos proximais e dos efeitos do ambiente possibilitariam um 
acréscimo na infl uência dos fatores genéticos para a capacidade desenvolvimental. A hereditarie-
dade iria variar com a qualidade do ambiente e sua infl uência seria potencializada caso tal qualidade 
ambiental aumentasse. Isso poderia ocorrer, por exemplo, com a criação de projetos ou progra-
mas que oferecessem oportunidades de emprego, serviços de saúde, entre outros em comunidades 
carentes (Bronfenbrenner, 2005; Bronfenbrenner & Evans, 2000). O conceito de exposição, também 
relacionado aos processos proximais, “refere-se à extensão do contato mantido entre a pessoa 
em desenvolvimento e os processos proximais em que a pessoa se engaja” (Bronfenbrenner & 
Evans, 2000, p. 118). A exposição varia em termos de duração, frequência, interrupção, quantidade 
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de tempo até a interação iniciar e intensidade. A ABDH utiliza o modo de descoberta, que se 
propõe a fornecer bases científi cas para a criação de políticas públicas efetivas e de programas que 
contraponham infl uências prejudiciais ao desenvolvimento das pessoas (Bronfenbrenner, 2005). 

A concepção ecológica do desenvolvimento-no-contexto, de acordo com Bronfenbrenner 
(1979/1996), tem implicações para o método e o planejamento de intervenções. Esta perspectiva 
procura conhecer e compartilhar signifi cados, símbolos para que as interações entre as equipes 
de intervenção e a população atendida sejam efetivas, tenham sentido e proporcionem resultados 
desenvolvimentais para ambos. Ou seja, que elas tenham validade ecológica. Esta se relaciona à 
interação da equipe executora de uma intervenção com o contexto trabalhado. Para que a validade 
ecológica ocorra é necessário que a equipe de executora se envolva com o contexto da intervenção 
e capte como as pessoas percebem as interações entre elas e, portanto, como se estabelecem os 
processos proximais. Não é possível, portanto, perder de vista que as pessoas que ocupam o papel 
de “capacitadores” também estão engajados nesse processo, infl uenciando o desenvolvimento dos 
demais personagens e sendo por eles infl uenciados. Dessa forma, quando uma assistente social ou 
uma professora faz a orientação com uma família, ela também pode ter algum aprendizado e passar 
a considerar um aspecto trazido pela família que ela até o momento não considerava.
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HistóricoHistórico

• Primórdios em 1942
• Início em 1979
• Bases teóricas: Moreno Dilthey• Bases teóricas: Moreno, Dilthey, 

George Mead e Kurt Lewin
• Teoria contextualista, interacionista

e sistêmicae sistêmica

Modelo Bioecológico 
do Desenvolvimento Humanodo Desenvolvimento Humano

Urie BronfenbrennerUrie Bronfenbrenner
1917-2005

Interações Pessoais 
C t t E ló ino Contexto Ecológico

Sílvia KollerSílvia Koller

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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Interações Pessoais 
no Contexto Ecoló icono Contexto Ecológico

• Processos psicológicos -> propriedades de 
sistemas: 

A pessoa é apenas um dos elementos 
O foco principal - processos e interaçõesO foco principal - processos e interações

PSICOLOGIA

P i l i M d l E ló i

PSICOLOGIA
\

Psicologia 
Tradicional

Modelo Ecológico

Ê

\
\
\

- Compreensão                 
- Ênfase na saúde 
- Visão aberta e 

\
\
\p

das patologias                   
e transgressões

apreciativa dos 
potenciais, motivações  

id d h

\
\
\g

- Ceticismo diante              
de expressões 

e capacidades humanas
- Preocupação com 

relevância social

\
\
\

p
saudáveis de indivíduos, 
grupos ou comunidades

relevância social           
e políticas públicas

\
\
\\
\

Principais Construtos 

Reorienta a tradicional concepção Reor enta a trad c onal concepção
da Psicologia, que atomizava as funções 

s pr c ss s psic ló ic s tinhe os processos psicológicos e tinha 
conotação individualista ou intimista
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Principais Conceitos

• ContextoContexto
• Processo
• Pessoa
• TempoTempo

Principais Pressupostos

• Pessoa em interação
• Ativação pelo ambienteAtivação pelo ambiente
• Foco na saúde

V lid d ló i• Validade ecológica

Principais Construtos

• Derivado da fórmula clássica 
de Kurt Lewin -> C = f (PA)

Substituição do termo
d l i• comportamento, por desenvolvimento

• e associa a dimensão temporale associa a dimensão temporal 
-> D = f (PA) 
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ESTADO

Contexto
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Definição de ProcessoDefinição de Processo
D l i t j d• Desenvolvimento -> pessoa engajada em 
interação 
I t ã f ti b l t é• Interação efetiva -> base regular, através 
do tempo 
I t ã b d ti id d• Interação baseada em atividades 
progressivamente mais complexas
R i id d l õ i t i• Reciprocidade nas relações interpessoais

• Interação recíproca -> objetos e símbolos 
ti l t ã l ã i l ãestimulam atenção, exploração, manipulação 

e imaginação da pessoa em desenvolvimento       
(B f b 1999)(Bronfenbrenner, 1999)

Processo, historicamente...

• Atividades molares
• Atividades moleculares• Atividades moleculares
• Transição ecológica
• Processo proximal

PProcesso

Int õ s íp s stá isInterações recíprocas, estáveis, 
com equilíbrio de poder e 

significado
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Características da Pessoa

• Força -> ativa e sustenta processos 
i i d d i dproximais -> geradoras ou desorganizadoras

• Recursos -> experiências, habilidades          
e conhecimentos -> deficiências                  
e competências

• Demandas -> estimulam ou desencorajam   
as reações do ambiente social ç

PPessoa

• Características biopsicológicas 
• Características construídas na 

interação com o ambiententeração com o amb ente
• Produtoras como produto

fl f f• Influenciam a forma, a força, o 
conteúdo e a direção dos processos ç p
proximais 

Ai d b PAinda sobre o Processo...

• Efeitos de competência: aquisição                 
e desenvolvimento de conhecimentose desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e capacidades para conduzir       
e direcionar seu próprio comportamentoe direcionar seu próprio comportamento

• Efeitos de disfunção: manifestação 
recorrente de dificuldade em manter           
o controle e a integração do comportamento, 
em diferentes domínios do desenvolvimento
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Tempo, ainda... 

Transições

• NormativasNormativas
• Não-normativas

Tempo

• Microtempo -> 
continuidade/descontinuidade - > rotina

• Mesotempo -> periodicidade dos episódios 
de processo proximal -> eventosde processo proximal > eventos

M t t hi tó i• Macrotempo -> eventos históricos; 
gerações -> história de vida

Copetti (2001)
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Considerações téorico-metodológicas

• Observação naturalística -> desenvolvimento 
no contexto

• Não pretende simplesmente verificar 
hipóteses mas compreender a realidadehipóteses, mas compreender a realidade     
que está sendo estudada de forma 
contextualizada dinâmica e amplacontextualizada, dinâmica e ampla

Considerações téorico metodológicasConsiderações téorico-metodológicas

• Interação de diferentes esferas do funcionamento 
psicológico e desenvolvimento, tanto em relação       
à teoria quanto ao delineamento da pesquisaà teoria quanto ao delineamento da pesquisa

• Crítica à atomização do estudo das características• Crítica à atomização do estudo das características 
de cognição, emoção, motivação e personalidade, 
psicopatologia ou comportamento social                    

d le desenvolvimento

I di ã lt l t lt l• Insere a dimensão cultural e transcultural aos 
delineamentos de pesquisa e propõe a investigação 
entre diferentes subculturas e macrossistemas f

DesenvolvimentoDesenvolvimento
Uma função dinâmica e conjunta de ...
• Processos: símbolos, objetos, pessoas noProcessos: símbolos, objetos, pessoas no 

contexto
• Características da pessoa• Características da pessoa
• Natureza do ambiente imediato

d d f ê• Intensidade e freqüência 
• Tempo de exposição -> processo e ambiente p p ç p
• Fatores genéticos
• Constância e mudançaConstância e mudança 
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I ã ló iInserção ecológica
• Desenvolvimento -> pesquisador(a)               

e participante engajad@s em atividade p p g j
• Interação efetiva -> base regular no tempo 
• Atividades progressivamente maisAtividades progressivamente mais 

complexas
• Reciprocidade nas relações interpessoaisReciprocidade nas relações interpessoais
• Interação recíproca -> objetos e símbolos 

estimulam atenção exploração manipulaçãoestimulam atenção, exploração, manipulação 
e imaginação dos envolvidos na pesquisa

• Validade ecológicaValidade ecológica 
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1.2  Psicologia Positiva

Michele Poletto & Bruna Larissa Seibel 

O século XX foi marcado pelo estudo e progresso notáveis na erradicação, tratamento e 
prevenção de distúrbios, doenças e acidentes. Este foco pautou investigações, como também as 
intervenções de serviços e políticas públicas. Dessa forma, verifi cava-se um interesse maior pela 
prevenção dos resultados negativos sobre o desenvolvimento humano do que para a promoção de 
desenvolvimento positivo (Moore & Keys, 2003).

Na segunda metade do século passado, a Psicologia aprendeu muito sobre depressão, 
racismo, violência, irracionalidade, gerenciamento da autoestima e sobre o crescimento diante de 
adversidades. Entretanto, pouco tinha a dizer sobre as condições, capacidades e virtudes humanas 
que levam a altos níveis de felicidade (Gable & Haidt, 2005). Certamente, o direcionamento 
da Psicologia ou mesmo das áreas da saúde para essa tendência não ocorreu por acaso. Antes 
da Segunda Guerra Mundial, a Psicologia possuía três funções: curar doenças mentais, tornar a 
vida das pessoas mais produtiva e feliz e identifi car e criar talentos (Seligman, 2002). Com as 
consequências desse desastre mundial, a Psicologia é convocada a atender os que sofreram com a 
guerra e no reparo dos danos mentais. 

Diante dessas evidências, diversos textos que discutem a Psicologia Positiva criticam 
e, muitas vezes, culpabilizam a Psicologia pelo foco no negativo, na doença, no desvio e na 
psicopatologia. Entretanto, como todo percurso da ciência, seu entendimento agrega valor e clareza 
ao compreendê-lo de maneira contextualizada. Embora seja de conhecimento que houve um 
recrutamento em massa para o estudo dos aspectos negativos, havia a necessidade da compreensão 
e do desenvolvimento de técnicas e tratamentos para famílias, grupos e indivíduos em sofrimento. 
Possivelmente, pode-se pensar que a preocupação com esse viés na doença permitiu um grande 
avanço científi co no tratamento do sofrimento humano, mas é chegada a hora de integração das 
perspectivas. Ou seja, visualizar o ser humano como um todo, não considerando apenas os aspectos 
negativos ou defi citários, mas também vislumbrando e promovendo seu desenvolvimento saudável 
e seu potencial. 

Gable e Haidt (2005) salientaram que a Psicologia Positiva não estaria adotando uma 
postura ingênua e nem que as demais áreas da Psicologia seriam negativas. Com outras palavras, 
não sugerem “colocar óculos cor de rosa”, mas reconhecer que há um desequilíbrio nos focos 
de estudos, atualmente limitados aos aspectos negativos. Talvez exista, neste momento, uma 
possibilidade de estudar conjuntamente tanto as condições negativas como as positivas, ou seja, 
uma compreensão mais total da vida do ser humano. Nesse sentido, não se limita o olhar para o 
copo meio cheio ou meio vazio, mas para o organismo como um todo e como este se encontra com 
todos os seus componentes.

Em janeiro de 2000, Seligman e Csikszentmihalyi editaram um número especial da Revista 
da Associação Americana de Psicologia (American Psychologist). Nele, publicaram e organizaram 
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artigos que mencionavam conceitos centrais de uma nova área na Psicologia, a denominada 
Psicologia Positiva. Entre os temas trabalhados encontram-se: esperança, criatividade, felicidade, 
sabedoria, espiritualidade, entre outros. Mas quem cunhou essa expressão foi Abraham Maslow 
quando a usou como título de um capítulo do seu livro Motivação e personalidade, de 1954 (Snyder 
& Lopez, 2009).

O termo Psicologia Positiva foi adotado por Martin Seligman para fundar uma linha 
psicológica que se aprofundasse no “conhecimento do que faz com que a vida valha a pena” (Seligman 
& Csikszentmihalyi, 2000, p. 5). Esta área de atuação se estrutura a partir de três eixos principais: 
emoções e afetos positivos, forças pessoais e instituições positivas (Snyder & Lopez, 2009). 

Emoções e afetos positivos 

A sabedoria popular já indicava que uma risada, um grande amor ou uma boa ação fazem bem 
para a mente e para o corpo. Diante disso, pesquisadores (Fredrickson & Joiner, 2002; Fredrickson 
& Losada, 2005) têm se interessado sobre o tema: como as emoções e os afetos positivos podem 
infl uenciar a saúde e o bem-estar? Hoje, sabe-se que sentir-se bem está muito além de não sentir-
se mal, ou seja, a presença de emoções positivas não equivale a ausência de emoções negativas 
(Fredrickson, 2009). Ao pensar em aspectos do dia-a-dia, é possível identifi car esta diferença, pois 
estar alegre, por exemplo, com uma boa notícia não signifi ca apenas não estar triste. 

Uma emoção positiva, como gratidão ou amor, também provoca mudanças no organismo. 
Os hormônios do estresse diminuem e, por isso, o sistema imunológico, que defende o corpo contra 
vírus e bactérias, torna-se mais potente. Em contrapartida, hormônios e substâncias que provocam 
prazer são mais liberados (Pressman & Cohen, 2005). Por estas e outras razões, os pesquisadores 
da área afi rmam que emoções positivas geram melhorias na saúde, na qualidade de vida e no bem-
estar das pessoas. Já se sabe, por exemplo, que indivíduos com altos níveis de emoções positivas 
estão menos propensos a desenvolver resfriado quando expostos ao vírus (Cohen, Doyle, Turner, 
Alper, & Skoner, 2003). Da mesma forma, emoções positivas podem reduzir o impacto negativo 
causado por uma situação de estresse (Fredrickson & Levenson, 1998; Fredrickson, Mancuso, 
Branigan, & Tugade, 2000).

Para entender melhor este tema, o livro Positividade, de Barbara Fredrickson (2009), é 
esclarecedor. A pesquisadora usa o termo positividade para designar um conjunto de emoções 
positivas, incluindo também as intenções positivas e as atitudes otimistas que geram essas emoções, 
além do impacto de longa duração que estas emoções provocam na vida das pessoas. Desenvolver 
a positividade não signifi ca negar os problemas, abrir um sorriso pra tudo ou não se preocupar com 
as difi culdades. Pelo contrário, positividade é tornar frequente as emoções positivas apesar do que 
é preciso enfrentar no dia-a-dia. A positividade muda a forma como nossa mente trabalha, trocando 
pensamentos maus por bons e ampliando o horizonte de possibilidades frente a cada situação. 

As emoções positivas foram aprendidas por nossos ancestrais da mesma forma que as 
negativas. A diferença é que as emoções negativas surgiram de situações onde estes homens tinham 
que se defender ou fugir. O medo, a raiva, a angústia, a dor fi zeram com que o homem aprendesse 
rapidamente que lutar ou fugir eram as melhores escolhas para a sobrevivência. As emoções 
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positivas surgiram de uma forma mais lenta, a partir das relações sociais, das brincadeiras, da 
comunicação. Ao promoverem emoções positivas, o ancestral passou a ser mais criativo, mais 
solidário, mais comunicativo, e a evolução continuou. Isso porque as emoções positivas ampliam 
as possibilidades e expandem os horizontes mentais. Assim, a roda foi inventada, os homens 
perceberam que em comunidade eram mais fortes, o plantio de grãos proporcionou a segurança 
do alimento. A Teoria Ampliar e Construir, denominada por Fredrickson (2009) para designar 
esta expansão da mente, pode ser vista no cotidiano. Ouvem-se histórias de pessoas que, em uma 
situação de avaliação (vestibular, seleção profi ssional, etc.), fi cam nervosas e esquecem o que falar 
ou a resposta que haviam estudado. 

Cada experiência positiva contribui para que se criem reservas de satisfação, que acabam 
interferindo de maneira saudável no próximo dia. Segundo Fredrickson (2009), as dez formas de 
positividade, ou as dez emoções positivas que fazem nossa vida fi car melhor são alegria, gratidão, 
orgulho, serenidade, interesse, esperança, orgulho, diversão, inspiração, admiração e amor. Essas 
emoções geram energia e disposição no indivíduo, criando uma reserva de bem-estar para o corpo 
e para a mente. No entanto, não é possível permanecer feliz 24 horas por dia, pois a vida apresenta 
desafi os a superar constantemente. Negá-los ou fi ngir que nada está acontecendo, estampando 
um sorriso forçado no rosto, gera maior insatisfação do que encarar o problema e sentir o que 
ele provoca. Para lidar com isso, Fredrickson (2009) propõe que cada afeto negativo no dia seja 
compensado por três afetos positivos. Pode-se criar um hábito, por exemplo, pensando em razões 
para se sentir grato, fazer planos para o futuro, prestar atenção na beleza das coisas e praticar 
atividades de lazer. As experiências que levam à emoções positivas dissipam rapidamente as 
negativas (Seligman, 2009). 

Forças pessoais 

Ao entender a Psicologia Positiva como a identifi cação e a promoção de potencialidades 
humanas para o desenvolvimento individual, fi ca claro que essas potencialidades também são 
traduzidas em forças pessoais. O conceito de forças pessoais foi desenvolvido por Peterson e Seligman 
(2004) em pesquisas realizadas nos Estados Unidos. A partir dos dados coletados, os pesquisadores 
identifi caram 24 principais forças, que estariam presentes, em maior ou menor grau, em qualquer 
indivíduo. Essas 24 forças foram agrupadas em seis categorias, denominadas virtudes. São elas:

Sabedoria 

e 

conhecimento

Criatividade, engenhosidade e originalidade: pensar em novas formas de fazer as coisas.

Curiosidade e interesse no mundo: ser curioso, fazer questões e achar os assuntos 
fascinantes, gostar de explorar e descobrir.

Juízo, pensamento crítico e abertura a novas idéias: pensar sobre as coisas e examiná-las 
de todos os lados, não precipitar conclusões, ser capaz de mudar de opinião.

Amor pela aprendizagem: gostar de aprender coisas novas, em qualquer lugar que haja 
oportunidade de aprendizado.

Sabedoria: ter uma visão de mundo que faz sentido para os outros e para si mesmo. 
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Coragem

Coragem e bravura: ser corajoso, não recuar diante de uma ameaça, desafi o, difi culdade 
ou dor. Defender o que é certo mesmo que haja oposição e agir de acordo com as próprias 
convicções.

Honestidade, autenticidade e sinceridade: ser honesto, não apenas por falar a verdade, 
mas por viver de forma genuína e autêntica. Ser realista, ter os pés no chão.

Perseverança, assiduidade e diligência: Trabalhar duro para terminar o que começou no 
tempo previsto, não se distrair e ter satisfação em completar uma tarefa.

Humanidade

Capacidade de amar e ser amado: valorizar relações próximas com outras pessoas, 
especialmente aquelas nas quais compartilhar e cuidar são recíprocos. 

Bondade e generosidade: ser bom e generoso para os outros, e nunca estar ocupado para 
apoiar alguém. 

Inteligência social: estar consciente dos motivos e sentimentos das outras pessoas, saber o 
que fazer para se adequar a diferentes situações sociais e para deixar as pessoas à vontade.

Justiça

Cidadania, trabalho em equipe e lealdade: sobressair-se como membro de um grupo, ser 
um colega leal e dedicado.

Liderança: sobressair-se em tarefas de liderança, como encorajar um grupo a realizar 
coisas e preservar a harmonia entre o grupo.

Integridade, igualdade e justiça: tratar todos imparcialmente, não permitir que sentimentos 
pessoais tendenciem decisões sobre os outros, oferecer uma nova chance ao outro.

Temperança

Perdão e misericórdia: perdoar aqueles que erraram, dar aos outros uma segunda chance. 

Modéstia e humildade: preferir que suas realizações falem por elas mesmas. Os outros 
reconhecem e valorizam sua modéstia.

Autorregulação e autocontrole: regular conscientemente o que sente e o que faz, ser 
disciplinado, controlar desejos e emoções.

Prudência, cuidado e discrição: ser cuidadoso e fazer escolhas de forma prudente, não 
dizer ou fazer algo que se arrependa depois.

Transcendência

Apreciação da beleza e excelência: perceber e apreciar a beleza, a excelência e/ou o bom 
desempenho em todos os domínios da vida.
Gratidão: ser consciente das coisas boas que acontecem, expressar agradecimentos.
Esperança, otimismo e visão de futuro: esperar o melhor do futuro e trabalha para alcançar, 
acreditar que o futuro é algo que pode ser controlado.
Bom humor e diversão: Você gosta de rir e caçoar. Provocar sorrisos nas outras pessoas é 
importante pra você. Você tenta ver o lado bom de todas as situações.
Espiritualidade, senso de propósito e fé: ter crenças fortes e coerentes sobre um propósito 
maior e sobre o sentido do universo. 
Deleite, entusiasmo e energia: fazer tudo com  empolgação e energia, não fazer algo pela 
metade ou sem entusiasmo encarar a vida como uma aventura.

Esta classifi cação foi publicada em um livro, chamado Character, Strengths and Virtues 
(Caráter, Forças e Virtudes, traduzido do inglês). O livro é um contraponto ao Diagnóstico 
Estatístico de Transtornos Mentais – DSM, uma classifi cação utilizada para verifi car a presença de 
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doenças mentais. Assim, da mesma forma que é possível identifi car e tratar uma patologia a partir 
do DSM, também tornou-se viável desenvolver as forças pessoais (Snyder & Lopez, 2009).

Peterson & Seligman (2004) afi rmam que cada indivíduo possui uma “Assinatura de 
Forças”, ou seja, as cinco principais potencialidades de cada um. Ao conhecer sua assinatura, é 
possível colocá-las em prática para seu desenvolvimento e para o aprimoramento de suas práticas. 
O questionário VIA-IS, que avalia as forças pessoais e oferece a assinatura das cinco principais 
que caracterizam o indivíduo, está disponível para acesso livre pela internet, basta acessar o link 
indicado através do site: (http://www.viacharacter.org/Surveys/SurveyCenter.aspx).

Instituições positivas

Além de pensar nos indivíduos, a Psicologia Positiva também se dedica a estudar as 
instituições. Parte-se da ideia de que pessoas que exercitam sua positividade (emoções e afetos 
positivos) e que desenvolvem suas forças geram ambientes e instituições positivas. Aqui, entende-
se por instituições as escolas, os hospitais, as universidades, as empresas, os serviços públicos 
(Snyder & Lopez, 2009).

Sabe-se da importância de um bom professor para as crianças. Ele pode ensinar além das 
palavras e dos cálculos. Um professor que gosta de seu trabalho e que vê o valor de seu papel pode 
passar aos seus alunos valores muito importantes para a construção de uma sociedade positiva. A 
escolarização positiva, uma abordagem alicerçada no respeito e no trabalho com a diversidade, é 
uma das propostas de instituição positiva.

Sheldon & King (2001) sugeriram que os psicólogos adotem uma abertura que propicie 
uma perspectiva que considere as potencialidades, motivações e capacidades humanas nos mais 
variados momentos e situações de vida. Os autores lançam o desafi o para que os psicólogos 
procurem explicar o fato de que, apesar de todas as difi culdades, a maioria das pessoas consiga 
superar as adversidades e manifestar competência. Seguindo nessa linha, Snyder e Lopez (2009) 
solicitam que os profi ssionais psi devem desenvolver uma abordagem que examine os defeitos e 
as qualidades pessoais individuais, mas também os fatores de estresse e os recursos presentes no 
ambiente. Ou seja, dessa perspectiva é possível uma avaliação ou possível entendimento de maneira 
mais integrada ao considerar tanto os aspectos positivos como os negativos da experiência humana.

Com este direcionamento, diversos trabalhos têm utilizado a Psicologia Positiva, a resi-
liência e o bem-estar subjetivo para a compreensão de temáticas quanto à concepção de saúde 
(por exemplo, Carlton et al., 2006; Viveros, 2004). Diante dessa constatação, a Psicologia Positiva 
busca uma mudança de paradigma, na qual a prevenção viria de uma perspectiva focada na 
construção de competências e não na correção de fraquezas ou fragilidades. Características como 
felicidade, autodeterminação, otimismo, bem-estar, criatividade, fé e habilidades interpessoais são 
exemplos de características humanas que os teóricos da Psicologia Positiva vêm relacionando a um 
desenvolvimento saudável. 

A Psicologia vem buscando integrar a investigação de situações de sofrimento nas mais 
variadas situações associadas a estes aspectos saudáveis e positivos. Assim, ao considerar a criança 



31

um ser atuante frente ao ambiente, quanto mais resistente às condições desfavoráveis e estressantes 
ela estiver, consequentemente, de maneira mais ativa desenvolverá estratégias benéfi cas ao seu 
desenvolvimento e atuará sobre seu ambiente (Poletto, Wagner, & Koller, 2004). Por isso, a 
importância de conhecer o terreno ampliado que o olhar sobre as potencialidades inerentes ao ser 
humano propicia e à possibilidade que a ciência oferece de estudar a felicidade.
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1.3 Resiliência: novas possibilidades

Michele Poletto

Resiliência não é mágica, mas potencial humano, 
ao respeitar e levar em consideração a “condição” humana!!!!

Centenas de histórias de sucesso originárias da superação de adversidades fascinam muitas 
pessoas. Inúmeras trajetórias de vida foram amplamente investigadas e a infância tornou-se uma 
importante janela do tempo para analisar, entender e fomentar processos de resiliência. No entanto, 
antes de adentrar sobre os aspectos conceituais da resiliência e de outros conceitos associados, uma 
contextualização histórica pode contribuir neste entendimento.

Na segunda metade do século passado, a Psicologia aprendeu muito sobre depressão, 
racismo, violência, irracionalidade, gerenciamento da autoestima e sobre o crescimento diante de 
adversidades. Entretanto, pouco tinha a dizer sobre as condições, capacidades e virtudes humanas 
que levam a altos níveis de felicidade (Paludo & Koller, 2007). Certamente, o direcionamento 
da Psicologia ou mesmo das áreas da saúde para essa tendência não ocorreu por acaso. Antes 
da Segunda Guerra Mundial, a Psicologia possuía três funções: curar doenças mentais, tornar a 
vida das pessoas mais produtiva e feliz, e identifi car e criar talentos (Seligman, 2002). Com as 
consequências desse desastre mundial, a Psicologia é convocada a atender os que sofreram com a 
guerra e no reparo dos danos mentais. 

A preocupação e o foco na doença permitiram um grande avanço científi co no tratamento 
do sofrimento humano, mas é chegada a hora de integração das perspectivas. Ou seja, visualizar 
o ser humano como um todo, não considerando apenas os aspectos negativos ou defi citários, mas 
também vislumbrando e promovendo seu desenvolvimento saudável e seu potencial (Poletto, 
2011). Neste sentido, a Psicologia Positiva propõe uma perspectiva mais otimista do potencial e 
das capacidades humanas ao investigar o que é típico, comum e usual na maioria dos indivíduos 
(ver mais detalhes no capítulo Psicologia Positiva neste livro). Sendo assim, o estudo da resiliência 
favorece a compreensão das forças humanas.

Resiliência: as origens conceituais

Resiliência, do latim resilientia, resilire (recusar, voltar atrás) é um termo originário 
da Física e se refere à capacidade de um material absorver energia sem deformar-se, ou seja, 
propriedade de uma substância retornar à sua forma original quando a pressão é removida. Este 
fenômeno pode ser observado, por exemplo, em materiais como um elástico ou uma mola de metal. 
Na Psicologia esta concepção está superada, pois o ser humano, ao passar por um evento estressor, 
não volta a sua “forma” anterior, ao que era antes da experiência. A fi gura do super-homem é 
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uma boa metáfora para entender a primeira concepção teórica a respeito da resiliência, ou seja, 
alguém que porta uma resistência absoluta ao estresse e que sempre sai vitorioso. No entanto, 
ao considerar esse personagem, ele também possui um ponto fraco, a pedra de kriptonita. Sendo 
assim, a invencibilidade ou invulnerabilidade, precursores da defi nição do termo resiliência na 
Psicologia não é viável, uma vez que o ser humano se modifi ca ao longo da vida e a partir do que 
experiência.

Como a temática da resiliência chamou a atenção? Emily Werner e colaboradores (1986, 
1993) realizaram um estudo longitudinal em Kauai, uma ilha do Hawai, que iniciou em 1955 e 
acompanhou 698 crianças durante 40 anos. Elas foram avaliadas no primeiro e segundo anos de 
idade e depois aos 10, 18 e 32 anos. Embora não tivessem como objetivo primordial estudar o 
processo de resiliência, mas os efeitos cumulativos da pobreza, do estresse perinatal e dos cuidados 
familiares defi cientes no desenvolvimento de crianças. Entretanto, estes estudiosos perceberam 
que nem todas as crianças provenientes de ambiente com a presença de quatro ou mais fatores de 
risco (pobreza, baixa escolaridade dos pais, baixo peso ao nascer, estresse perinatal, entre outros) 
desenvolveram ou apresentaram problemas de aprendizagem ou de comportamento. Essas crianças, 
então, foram denominadas resilientes (Werner, 1986, 1993; Werner & Smith, 1982, 1992).

Assim, verifi cou-se que a resiliência não tinha a ver com invencibilidade, mas com a 
possibilidade de enfrentamento, adaptação e superação. Os primeiros estudos sobre resiliência a 
compreendiam como um atributo individual: a pessoa teria ou não resiliência. Porém, na sequência, 
constatou-se que a resiliência não era um fenômeno estático, mas um processo psicológico 
complexo que envolvia os recursos pessoais, ambientais, relacionais e o engajamento na situação 
adversa para a sua posterior superação (Morais & Koller, 2004; Poletto, 2007).

Conceitos associados à resiliência

Quando o processo de resiliência é considerado, outros conceitos associados precisam 
entrar em cena para seu entendimento, a saber: evento estressor, fator de risco, fator de proteção 
e vulnerabilidade. O primeiro destes conceitos é o de eventos estressores, que dizem respeito às 
mudanças no ambiente, que comumente levam a um alto grau de tensão e interferem nos padrões 
normais de resposta do indivíduo (Masten & Garmezy, 1985). Estes eventos não são necessariamente 
negativos. Por exemplo, ser promovido a um cargo de direção da escola pode trazer aumento na 
remuneração, maior visibilidade profi ssional, novos aprendizados e ganho de experiência. Mas 
é necessária a passagem das atividades que anteriormente o profi ssional desenvolvia, além de 
conhecer e adaptar-se a nova rotina e às atividades deste novo papel. Ou ainda, quando um casal 
deseja muito ter um fi lho, o nascimento deste, embora desejado, traz muitas situações, experiências, 
afl ições e mudanças signifi cativas na rotina desta família. Outros exemplos de eventos estressores 
são: divórcio, adoecimento, saída de um fi lho de casa, perda do emprego, mudança de endereço.

Embora todos os eventos estressores demandem da pessoa novas atitudes, decisões, 
posicionamentos, adaptações, eles também podem causar prejuízos importantes. É justamente 
neste momento que eles se tornam eventos negativos de vida, ou seja, os eventos estressores serão 
considerados situações de risco quando passarem a operar efeitos negativos sobre o indivíduo. 
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Quando a situação de risco ou o fator de risco está em ação, a pessoa aumenta a probabilidade 
de apresentar problemas físicos, sociais ou emocionais (Cowan, Cowan, & Schulz, 1996). São 
exemplos de eventos de vida negativos ou fatores de risco a violência intrafamiliar (ver capítulo 
“Violência em diferentes contextos”), o assédio moral (ver capítulo “Bem-estar no trabalho e 
direitos dos trabalhadores em educação”), o desemprego, entre outros.

O número total de fatores de risco a que uma criança foi exposta, o período de tempo, 
o momento da exposição ao risco e o contexto são, muitas vezes, mais importantes do que uma 
única exposição grave (Engle, Castle, & Menon, 1996). Por isso, cada situação deve ser avaliada 
e considerada no seu todo. Quando uma criança sofre um tipo de violência, deve-se considerar o 
período, onde esse tipo de situação ocorre, qual é a gravidade, com quem ela pode contar, quais 
são as fragilidades, que outras situações adversas ela também está exposta. Com esta visão mais 
panorâmica é possível vislumbrar possibilidades e também considerar quais são seus elementos de 
proteção (rede de apoio social e afetiva, características individuais e qualidade das relações como 
um todo) que podem ser acionados e para quais serviços pode ser encaminhada.

Estes últimos elementos assinalados compreendem os fatores de proteção, que se referem 
a infl uências que modifi cam, melhoram ou alteram respostas pessoais a determinados riscos de 
desadaptação (Masten & Garmezy, 1985). A função dos fatores de proteção é modifi car a resposta 
da pessoa a situações adversas, mais do que favorecer o desenvolvimento. Ou seja, eles agem 
no modo como a pessoa lida com transições e mudanças na vida e sobre o sentido que dá a suas 
experiências. Quais poderiam ser os fatores de proteção de uma criança que sofre violência: seus 
atributos pessoais (autocontrole, autoestima, autonomia, características de temperamento afetuoso 
e fl exível, por exemplo), sua rede de proteção social e afetiva (amigos, pessoas signifi cativas de 
referência para a criança, família, escola, etc.) e a qualidade de suas relações (coesão ecológica, 
estabilidade, respeito mútuo, apoio/suporte).

Os fatores de proteção possuem quatro funções principais: 1) reduzir o impacto dos riscos, 
fato que altera a exposição da pessoa à situação adversa; 2) reduzir as reações negativas em cadeia 
que seguem a exposição do indivíduo à situação de risco; 3) estabelecer e manter a autoestima e a 
autoefi cácia através do estabelecimento de relações de apego seguras e o cumprimento de tarefas 
com sucesso; e, 4) criar oportunidades para reverter os efeitos do estresse (Rutter, 1987). Entretanto, 
é complicado estabelecer previamente que determinada variável/característica confi gure risco ou 
proteção. A melhor posição para ambos seria a de considerá-los como processos, uma vez que, em 
cada situação, poderão assumir uma posição pela combinação de vários elementos. Por exemplo, a 
timidez de uma adolescente, pode levar a depressão e confi gurar-se um fator de risco, pelo resultado 
negativo que desencadeou. Por outro lado, se evitou a delinquência, pode confi gurar-se fator de 
proteção ou ainda, constituir-se um fator neutro para essa jovem por não interferir na aquisição de 
conhecimentos. Esse movimento dependerá de uma série de elementos dos contextos dos quais 
essa adolescente participa, de suas características pessoais e da qualidade de suas relações. Para 
outro jovem, isso tudo poderia montar outra confi guração.

Outra situação pode ilustrar a questão de risco e proteção. A família unanimemente é um 
espaço indispensável para a garantia da sobrevivência e proteção integral de seus membros (Fukui, 
1998; Gomes & Pereira, 2005; Teodoro, 2009).  É o grupo familiar que propicia os aportes afetivos 
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e, sobretudo, os materiais necessários ao desenvolvimento e bem-estar dos seus membros. A família 
desempenha uma função decisiva na educação formal e informal, pois a educação bem-sucedida da 
criança na família é que vai servir de apoio à sua criatividade e ao seu comportamento produtivo 
quando for adulto, especialmente porque é o ambiente no qual são absorvidos os valores morais 
e éticos, além de marcas ao longo das gerações (Gomes & Pereira, 2005; Kaloustian & Ferrari, 
1994). No entanto, muitas vezes, o sistema familiar responde de maneira inefi caz, impossibilitando 
uma base saudável para o desenvolvimento de seus membros e uma reação funcional diante das 
adversidades. Ou então, a rede de apoio social e afetivo dessas famílias não consegue mais ser 
acionada de forma funcional e responsiva e a coesão ecológica interna à família está abalada e 
não consegue desenvolver saídas que promovam resiliência e superação (Eschiletti-Prati, Couto, 
& Koller, 2009). Estas características exemplifi cam situações em que o grupo familiar pode ser 
considerado um ambiente de ameaça e risco para seus fi lhos. Assim, o cuidado institucional 
adequado confi gura-se não apenas proteção, mas uma possibilidade de ressignifi car trajetórias de 
vida (ver Poletto, 2007; 2011).

Além de considerar esse entendimento, ainda é possível verifi car como os fatores de 
proteção interagem com a exposição ao risco para então produzir resultados específi cos. Estes 
pontos de encontro entre risco e proteção podem fornecer elementos e informações úteis para o 
planejamento de intervenções (Morais, 2009).

Outro termo que merece uma atenção é vulnerabilidade, para não ser entendido de maneira 
equivocada. Possivelmente quem trabalha e atende populações em situação de vulnerabilidade 
social, há alguns anos quando participava de palestras e atividades, e teve acesso a materiais e 
notícias ouvia este mesmo grupo intitulado como em situação de risco. No entanto, se eu não 
conhecer profundamente uma população, não posso denominá-la como em situação de risco. 
O termo correto neste caso seria grupos em situação de vulnerabilidade social. Risco implica 
necessariamente um prejuízo ou resultado negativo de alguma ordem. No entanto, vulnerabilidade 
diz respeito à predisposição do indivíduo desenvolver problemas físicos, sociais e emocionais. 
Este é o termo mais adequado quando uma situação de vida ainda não foi avaliada em detalhes. 
Vulnerável, do latim vulnerare, signifi ca ferir, penetrar (Yunes & Szymanski, 2001).

A vivência de situações adversas desencadeia nos indivíduos respostas diferentes, algumas 
efi cientes, outras que os expõem a riscos ainda maiores. O comportamento dos indivíduos diante 
de situações de risco depende de sua vulnerabilidade (Poletto & Koller, 2006). O risco apenas 
opera quando um indivíduo encontra-se em situação de vulnerabilidade, ou seja, ele passa a ter 
problemas físicos, emocionais e sociais quando algo ocorrer e este estiver frágil e suscetível à 
situação adversa. No entanto, é difícil alguém não ser vulnerável e mesmo que isso seja possível, 
depende do quão grave foi sentido o evento adverso ele pode causar algum dano ao indivíduo e 
essa situação confi gurar-se um fator de risco.

Definindo resiliência ...

Com esse quadro de elementos associados – evento estressor, vulnerabilidade, risco 
e proteção – é possível construir uma compreensão fundamentada do conceito de resiliência. 
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Resiliência é um conjunto de processos sociais e intrapsíquicos que possibilitam o desenvolvimento 
de uma vida sadia, mesmo vivendo em um ambiente não saudável e considerando variável a 
resposta da pessoa ao risco ou a situações adversas. 

Na concepção de Cyrulnik (2002), a resiliência seria a capacidade do ser humano em 
responder a um trauma e ser feliz apesar deste ter marcado sua vida. Pode-se considerar, por 
exemplo, crianças maltratadas ou abandonadas ou que sobreviveram a guerras em campos de 
refugiados. De acordo com o autor, algumas crianças podem arrastar o mal sofrido por toda sua 
vida, outras podem seguir adiante e manter suas vidas positivamente.

A resiliência implica no enfrentamento de uma situação de risco, é um processo psicológico 
dinâmico. Ela é entendida a partir da interação dinâmica existente entre as características individuais 
e a complexidade do contexto social. O processo de resiliência opera na presença de risco para 
produzir consequências que auxiliam os indivíduos a enfrentarem e superarem problemas e 
adversidades na vida. A principal característica do processo de resiliência, tanto de crianças e 
adolescentes como de qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade, é o engajamento em uma 
situação de risco, seu enfrentamento, superação e adaptação diante de algo adverso.

O processo de resiliência pode desenvolver-se ou não em determinados momentos e 
conforme o contexto da vida, assim como pode aparecer em algumas áreas (pessoal, profi ssional, 
social, etc.) e não em outras. Além disso, nada garante que se a pessoa lidou bem com uma situação 
difícil, sempre lidará. Ex: É possível que uma professora esteja bem pessoalmente e com sua família, 
mas no seu trabalho vêm enfrentando muitas difi culdades. Ou ainda que, em dado momento, sinta 
e receba feedbacks positivos da equipe de professores com quem trabalha e dos estudantes que 
atende, no entanto, não consiga dar conta das situações que vivencia com sua família e amigos. 

Resiliência: mitos versus verdades 

Diante de muitas concepções equivocadas e distorcidas sobre a conceituação e o 
entendimento da resiliência, discutiram-se algumas delas. 

Mito: Resiliência signifi ca que a pessoa sairá ilesa de uma situação de crise ou adversidade.
Verdade: A resiliência promoverá o embate e o enfrentamento de uma situação adversa, no entanto, 
mesmo assim, a pessoa poderá apresentar alguns resultados negativos sobre seu desenvolvimento.

Mito: Resiliência é um processo fi xo, uma vez desencadeado, estará sempre presente.
Verdade: A resiliência pode aparecer e desaparecer em determinados momentos e conforme o 
contexto da vida, como aparecer em algumas áreas (pessoal, profi ssional, social, etc.) e não em 
outras. 

Mito: Resiliência é simplesmente adaptação a adversidades.
Verdade: Resiliência envolve recursos pessoais, ambientais, relacionais e implica uma interação, 
troca, participação, engajamento em uma situação de adversidade para a sua posterior superação. 
O que também não signifi ca sair ileso, sem marca alguma.
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Mito: Resiliência é uma capacidade extraordinária, um privilégio  dos mais fortes e 
competitivos.

Verdade: Resiliência é um fenômeno comum e presente no desenvolvimento de todo 
ser humano. 

Mesmo que o processo de resiliência ocorra, não há possibilidade de “extermínio” de 
tristezas ou frustrações, uma vez que elas nem sempre são tão nocivas, já que fazem parte da vida 
e do desenvolvimento do ser humano. Ao mesmo tempo, a resiliência não desconsidera os limites 
subjetivos e não signifi ca um submetimento dos indivíduos aos obstáculos do curso de sua vida, 
mas um espaço de criação diante da adversidade.

A resiliência sinaliza a necessidade de resgate do potencial do ser humano, não apenas 
competente para criar e operar máquinas. A possibilidade oferecida por esta dimensão mais 
positiva permite uma melhor compreensão de processos saudáveis, potencialidades, habilidades e 
da força inerente à condição humana. Além do entendimento de situações estressoras, a resiliência 
permite uma investigação sobre elementos que minimizam os efeitos decorrentes de adversidades, 
principalmente porque rompe com a noção de que o indivíduo se encontra preso a um ciclo sem 
saída (Poletto & Koller, 2006).
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mente arruma confusão na Marinha. Enviado ao psiquiatra Jerome Davenport (Denzel 
Washington), Antwone inicialmente se mostra relutante mas aos poucos revela ao 
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médico seu passado problemático. Com o tempo Antwone e o dr. Davenport iniciam 
uma relação de amizade, ao mesmo tempo em que o marinheiro resgata sua história.

•  Preciosa (2009). 110 min. Direção: Lee Daniels – No Harlem, a jovem Claireece 
“Precious” Jones (Gabourey Sidibe) sofre as mais diversas privações. Abusada pela 
mãe, violentada pelo pai e grávida de seu segundo fi lho, é convidada a frequentar uma 
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• Um sonho possível (2009). 128 min. Direção: John Lee Hancock – O fi lme conta a 
história de Michael Oher (Quinton Aaron), um jovem negro vindo de um lar destruído, 
que é ajudado por uma família branca, liderada por Leigh Anne (Sandra Bullock) que 
acredita em seu potencial. Com a ajuda do treinador de futebol, de sua escola e de sua 
nova família, Oher terá de superar diversos desafi os a sua frente, o que também mudará 
a vida de todos a sua volta.
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Foco de EstudosFoco de Estudos

Psicologia estudo da 
psicopatologia, da doença e do desviop p g , ç

Influência do modelo biomédico queInfluência do modelo biomédico que 
supervaloriza o aspecto biológico, 
assim como a doença      ss co o doe ç

(Seligman, 2002)

R iliê iResiliência
Michele PolettoMichele Poletto

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA

Filme: Voltando a ViverFilme: Voltando a Viver

Tomem o personagem como um aluno, um 
jovem que está sob os cuidados profissionais j q p
de vocês, neste contexto responda a 
indagação:g ç

Quais foram os elementos da vida do 
personagem que influenciaram o seupersonagem que influenciaram o seu 
desenvolvimento?
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S i tSurgimento

1998 Martin Seligman assume American 
Psychological Association (APA)Psychological Association  (APA)
Em 2000 e 2001, a revista da APA publicou 
artigos que mencionavam conceitos centrais g q
de uma nova área na Psicologia: 
A Psicologia Positiva

(Seligman, 2002)

M i d P i l i P i iMovimento da Psicologia Positiva

Propõe uma perspectiva mais otimista do potencial 
e das capacidades humanas que investigar o que p q g q
é típico, comum e usual na maioria dos indivíduos
O foco da PP não é inéditoO oco da ão é éd to
Surgiu com os psicólogos humanistas: Abraham 
Maslow (1954) e Carl Rogers (1959)( ) g ( )

Comprometidos com uma visão mais positiva do ser humano 
Infelizmente não foram suficientemente atrativas e  não 

d i d d í iproduziram dados empíricos 
Não foram reconhecidas como necessárias à psicologia, 
naquele momento                                           q

(Seligman, 2002)

O processo históricoO processo histórico

Antes da II Guerra Mundial, 
a Psicologia possuía 3 missõesg p

curar as doenças mentais
tornar a vida das pessoas mais produtiva e feliz 
identificar e criar talentos

Mudança de função: reparo dos danosMudança de função: reparo dos danos 
mentais, compaixão para ajudar aqueles 
que sofremq

(Seligman, 2002)
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ResiliênciaResiliência
O t iliê i i d Fí iO termo resiliência surgiu da Física

É a energia de deformação 
máxima que um material
é dé capaz de armazenar, 

sem sofrer deformações 
permanentes

Na Psicologia, as primeiras construções teóricas     
a associam       invulnerabilidade

(Morais & Koller 2004; Poletto 2007)(Morais & Koller, 2004; Poletto, 2007)

Psicologia Positiva

A Psicologia não deve ficar restringida 
apenas reparando o que está errado ou ruimapenas reparando o que está errado ou ruim, 
mas (re)construir e potencializando qualidades
positivaspositivas 

(Seligman, 2002)

Psicologia Positiva & ResiliênciaPsicologia Positiva & Resiliência

Resiliência: Um dos principais 
ó i faportes teóricos que oferecem espaço 

para o estudo dessas habilidades. 
O estudo da resiliência favorece a 
compreensão das forças humanascompreensão das forças humanas.
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ResiliênciaResiliência

As primeiras pesquisas surgem no campo 
da psicopatologia do desenvolvimento 

d d l b d ( )Estudo de Werner e colaboradores (1982) 
1955 – 698 cçs durante 40 anos (1, 2, 10, 18 e 
32 anos)32 anos)
Objetivo: estudar os efeitos da condição de 
pobreza, cuidados familiares deficientes, ...pobreza, cuidados familiares deficientes, ... 
sobre o desenvolvimento
Apesar dos inúmeros fatores de risco, nenhuma 

bl d dcriança apresentou problemas de aprendizagem 
ou de conduta

ResiliênciaResiliência

Os primeiros estudiosos concebiam 
resiliência como um traço individualç

Destes, alguns, diante dos g
resultados de pesquisas, a 
entendem como processo dinâmicoentendem como processo dinâmico 

(Morais & Koller 2004; Poletto 2007)(Morais & Koller, 2004; Poletto, 2007)

ResiliênciaResiliência

Conceitos atrelados
Evento estressorEvento estressor
Fator de risco
Fator de proteção
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Fator de RiscoFator de Risco
Fatores de risco se relacionam com eventos 
negativos de vida e quando presentes, aumentam     
a probabilidade da pessoa apresentar problemas 
físicos sociais ou emocionaisfísicos, sociais ou emocionais                                      

(Cowan, Cowan & Schulz, 1996)

Ex: violência assédio moralEx: violência, assédio moral ...

O número total de fatores de risco a que umaO número total de fatores de risco a que uma 
criança foi exposta, o período de tempo, o momento 
da exposição ao risco e o contexto são mais 
importantes do que uma única exposição graveimportantes do que uma única exposição grave             

(Engle, Castle & Menon, 1996)

Estressor: Risco?Estressor: Risco?

“Eventos estressores” se 
constituirão risco ou não se 
operarem seus efeitos 
negativos sobre o indivíduonegativos sobre o indivíduo

(Rutter, 1985)

Eventos EstressoresEventos Estressores

Eventos estressores - mudanças                  
no ambiente, que comumente levam            
a um alto grau de tensão e interferem nos 
padrões normais de resposta do indivíduo 

(Masten & Garmezy, 1985)

Exs: divórcio ser promovidoExs: divórcio, ser promovido, 
perda do emprego, nascimento de um filho, 
f ã dfusão de empresas
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Processos de proteçãoProcessos de proteção
P t i i i f õPossuem quatro principais funções: 
1) reduzir o impacto dos riscos, fato que altera                   

a exposição da pessoa à situação adversa 
2) reduzir as reações negativas em cadeia que seguem       

a exposição do indivíduo à situação de risco 
3) estabelecer e manter a auto-estima e auto-eficácia, ) ,

através de estabelecimento de relações de apego 
seguras e o cumprimento de tarefas com sucesso

4) criar oportunidades para reverter os efeitos do estresse4) criar oportunidades para reverter os efeitos do estresse  

(Rutter, 1987)

Fator de ProteçãoFator de Proteção
Tipos de fatores de proteção: atributos pessoaisTipos de fatores de proteção: atributos pessoais, 
laços afetivos e rede social

fatores individuais: auto-estima positiva, auto-controle, p , ,
autonomia, características de temperamento afetuoso  
e flexível; 
fatores familiares: coesão, estabilidade, respeito , , p
mútuo, apoio/suporte; 
fatores relacionados ao apoio do meio ambiente: bom 
relacionamento com amigos, professores ou pessoasrelacionamento com amigos, professores ou pessoas 
significativas que assumam papel de referência segura 
à criança e a faça sentir querida e amada

Fator de ProteçãoFator de Proteção
Fatores de proteção referem-se a influênciasFatores de proteção referem-se a influências   
que modificam, melhoram ou alteram respostas 
pessoais a determinados riscos de desadaptação  

(Masten & Garmezy, 1985)

Função: modificar a resposta da pessoa a situações 
adversas, mais do que favorecer o desenvolvimento
Age no modo como a pessoa lida com transições e 
mudanças na vida, que sentido dá a suas experiênciasç q p
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Vulnerabilidade

Confusão com risco
Risco (amb indi ) X Vulnerabilidade (indi )Risco (amb, indiv) X Vulnerabilidade (indiv)
Vulnerabilidade só opera na presença         
ddo risco

Ex.: práticas educativas ineficazes podem 
deixar cças mais vulneráveis

VulnerabilidadeVulnerabilidade
Vulnerável do latim vulnerare – ferir, penetrar
Predisposições (genéticas, ambientais) a 
desordens ou de sensibilidade ao estresse
Relacionada ao indivíduo
Estudo sobre resiliência – vulnerabilidade –
predisposições psicológicas ao desenvolvimento 
d i l ide psicopatologias

(Yunes & Szymanski, 2001)

Risco e Proteção: ProcessoRisco e Proteção: Processo
Risco e proteção devem ser pensados não apenas 
como variáveis em si, mas como processos        
(Rutter 2007)(Rutter, 2007)

Por exemplo:p
a timidez (mesma variável) de uma adolescente, 
pode levar a depressão (risco), evitar a 
delinquência (proteção) ou não interferir               
na aquisição de conhecimentos (neutro)
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Anotações
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ResiliênciaResiliência
Conjunto de processos sociais e intrapsíquicos queConjunto de processos sociais e intrapsíquicos que 
possibilitam o desenvolvimento de uma vida sadia, 
mesmo vivendo em um ambiente não saudável           
e considerando variável a resposta da pessoa ao riscoe considerando variável a resposta da pessoa ao risco
Combinação/processo interativo entre os atributos 
da criança ou jovem e seu ambiente familiar, social   
e culturale cultural. 
Não pode ser pensada como um atributo que nasce 
com o sujeito, nem que ele adquire durante seu 
desenvolvimentodesenvolvimento
Os mesmos fatores causadores de estresse podem  
ser experenciados de formas diferentes por pessoas 
dif t ã d iliê i t ib t fidiferentes, não sendo a resiliência um atributo fixo 
do indivíduo 

(Rutter, 1987)( , )

ResiliênciaResiliência
Não significa sair da crise ilesoNão significa sair da crise ileso
Não é um processo fixo – pode aparecer                 
e desaparecer em determinados momentose desaparecer em determinados momentos            
e conforme o contexto da vida, como aparecer     
em algumas áreas 
Não é simplesmente adaptação a adversidades
Estudos atuais postulam que a resiliência é um 
f ô d l ifenômeno comum e presente no desenvolvimento 
de todo ser humano     

(Masten 2007)(Masten, 2007)

Cuidado com distorções!!!!Cuidado com distorções!!!!

A i t d lid dAssociar a traços de personalidade                     
e desconsiderar o processo,                              
a multidimensionalidade e o ecológicoa multidimensionalidade e o ecológico 
(contexto) 
Não existe “extermínio” de tristezasNão existe “extermínio” de tristezas             
ou frustrações – nem sempre são tão nocivas, 
já que fazem parte da vida e dojá que fazem parte da vida e do 
desenvolvimento do ser humano



53

Anotações
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Cuidado com interpretações 
distorcidas sobre resiliência

capacidade extraordinária
privilégio dos mais fortes e competitivos
submissão quase que absoluta dos indivíduos aossubmissão quase que absoluta dos indivíduos aos 
“obstáculos 
desconsidera os limites subjetivos
propiciar situações que extrapolam a capacidade individualpropiciar situações que extrapolam a capacidade individual 
de suportar as cargas da vida e que oferecem risco para a 
saúde 
persiste uma versão inicial da resiliência como p
invulnerabilidade ou resistência absoluta às adversidades 
prioriza-se a perspectiva individualista, sendo a resiliência 
vista como competências individuais das pessoas
sustentar um discurso de conformidade ao “sucesso” 
prescrito por normas sociais vigentes 

Resiliência não é mágica, mas potencial 
humano, ao se respeitar e se levar em 
consideração a “condição” humana!!!!

OBRIGADA!

michelepolettopsi@gmail.comp p @g
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CAPÍTULO II

GARANTINDO DIREITOS: ENFOQUE NA DEFESA 
DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES,               
DE MULHERES E DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Educadores e demais profi ssionais da Rede de Proteção de crianças e adolescentes são 
importantes agentes na luta pela garantia de direitos dessa população. Para buscar essa garantia, 
é fundamental ter conhecimento em relação aos direitos. O presente capítulo tem o propósito de 
abordar questões sobre direitos. Inicialmente, serão apresentados aspectos relevantes sobre os 
Direitos Humanos de maneira geral. Na sequência, serão discutidos os Direitos dos Trabalhadores. 
Em seguida, o enfoque será na defesa dos Direitos das Mulheres. Por fi m, serão abordados os 
Direitos da Criança e do Adolescente.

2.1 Direitos humanos: não são apenas 
direitos de minorias

Ana Paula Lazzaretti de Souza

Em geral, quando se ouve falar em “direitos humanos”, pensa-se nos direitos de refugiados, 
desaparecidos, presidiários, dentre outros grupos considerados marginalizados ou excluídos. 
Outras vezes, questiona-se por que aqueles que faltam com seus deveres de cidadãos ou infringem 
as leis também têm direitos garantidos ou até se diz que são privilegiados diante dos que exercem 
sua cidadania. Na verdade, os direitos humanos são universais, portando independente de raça, cor, 
religião, etnia, de atos ou comportamentos, todas as pessoas têm direitos. 

O presente capítulo tem como objetivo esclarecer alguns aspectos dos direitos humanos, 
tais como defi nição, características, tipos, marcos históricos no Brasil e no mundo, documentos 
importantes, vulnerabilidade de determinados grupos, violações, entre outros. Visa, principalmente, 
a promover a refl exão sobre as garantias e violações de direitos como algo relativo a todas as 
pessoas e não somente a grupos específi cos ou que se encontram em vulnerabilidade. Com esse 
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texto, pretende-se desmistifi car essa temática que, muitas vezes, é vista como privilégio de um 
minoria e muito criticada. Um estudo realizado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
(Brasil, 2010a) sobre a percepção dos brasileiros acerca do assunto indicou que essa visão nega-
tiva dos direitos humanos, no Brasil, é de apenas uma pequena parcela da população. Entretanto, 
o que se ouve ou presencia no cotidiano parece não corroborar os achados da pesquisa. Frases 
como “lá vem esses defensores dos direitos humanos”; “agora, quero ver o que o pessoal dos 
direitos humanos vai dizer diante desse crime horrendo” ou “e onde estão os direitos humanos das 
vítimas?” demonstram a insatisfação das pessoas diante do assunto.

O que são direitos humanos?

Os direitos humanos são liberdades básicas das quais devem gozar todas as pessoas. Desde 
o nascimento da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, o conceito de direitos humanos 
tem se universalizado, alcançando importância na cultura jurídica internacional (Comparato, 
2005). A ONU surgiu ao fi nal da II Guerra Mundial com o intuito de manter a paz e a cooperação 
entre as nações (Ikawa, Piovesan, & Almeida, 2007b). 

O conceito de direitos humanos tem uma pluralidade de signifi cados, sendo a concepção 
contemporânea introduzida com a Declaração Universal de 1948 e reiterada, em 1993, pela 
Declaração de Direitos Humanos de Viena (Piovesan, 2004). Essa concepção parte da ideia que 
não basta apenas o direito à vida, mas à uma vida digna.

Possuir direitos humanos signifi ca ter o controle sobre sua própria vida, trabalhar, participar 
da organização da sua comunidade, exigir políticas públicas que garantam seus direitos, primando 
pelo bem comum e respeitando as diferenças. O respeito é um aspecto importante, uma vez que uma 
pessoa não terá uma vida digna se não for respeitada. Ademais, ter direitos signifi ca exercer sua 
cidadania, sua participação social, exigindo que o Governo cumpra com sua obrigação de garantir 
os direitos de todos (Mendoza et al., 2010a). Portanto, direitos e deveres estão sempre relacionados. 

O foco dos direitos humanos está na autonomia e no protagonismo das pessoas, através 
da solidariedade e do respeito à diversidade e não na caridade. Os princípios que os regem são 
dignidade, igualdade, liberdade e justiça (Mendoza et al., 2010a). Os direitos humanos apresentam 
características importantes, as quais estão sintetizadas na Tabela 1.

Tabela 1: Características dos direitos humanos

Característica Defi nição

Universais São para todas as pessoas.

Indivisíveis Não podem existir pela metade.

Interdependentes
Estão relacionados uns com os outros e realizam-se juntos. 
Precisa-se de todos os direitos ao mesmo tempo, sendo que a falta 
de um prejudica os outros.
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Inter-relacionados A garantia de um direito ajuda a de outro. Assim como enfraquecer 
um, também enfraquecerá os demais.

Não neutros Não permanecem em cima do muro. Tomam partido, fi cando ao 
lado dos discriminados, explorados e vulneráveis.

Necessitam de muita luta 
para serem conquistados Não surgem do nada, nem caem do céu.

Inseparáveis Não se pode realizar alguns e ignorar os demais.

Não  hierárquicos Nenhum dos direitos humanos é mais importante do que os 
demais.

Progressivos
Não viram realidade de uma hora para a outra. No entanto, podem 
ser diminuídos ou perdidos caso não sejam sufi cientemente 
protegidos por leis que sejam realmente praticadas. 

Inalienáveis Não é possível abrir mão deles.

Invioláveis Não admitem justifi cativa, nem exceção para serem violados.

Fonte: Mendoza et al., 2010a

Levando em conta essas características, pode-se considerar que o espancamento de um 
jovem que assaltou um estabelecimento comercial ou o assassinato de um presidiário são violações 
de direitos humanos? Por mais difícil que seja deixar de julgar essas pessoas que também violaram 
um direito humano de um terceiro e reconhecer que devem ser respeitadas apesar de seu erro, 
deve-se lembrar que os direitos humanos são universais. Portanto, sim, são violações. As pessoas 
que cometem crimes e infringem as leis devem ser punidas, sofrendo as consequências de seus 
atos. Entretanto, isso não signifi ca ser espancado, torturado ou assassinado. Ademais, nada justifi ca 
um crime, porém, pode-se refl etir sobre fatores que fi zeram com que essa situação acontecesse. 
Apesar de haver casos de criminosos com desvio de caráter ou de conduta, há aqueles em que o 
contexto e a experiência de vida propiciam tal comportamento. Crianças e adolescentes que vivem 
situações de privações econômicas e/ou emocionais, além de violência, podem vir a praticar crimes 
quando adultos (Bordin & Offord, 2000). Em um país em que a desigualdade econômica e social 
é enorme e em que a cultura do imediato e do mais fácil – o “jeitinho brasileiro” – está presente, 
infringir as leis, infelizmente, é algo corriqueiro e tido como solução para enfrentar a falta de 
oportunidades para muitos brasileiros. Esse tipo de situação demonstra a importância de trabalhar 
valores quando se discute e transmite conhecimentos sobre direitos humanos. Uma pessoa que 
considere a dignidade e honestidade como importantes valores, diante de uma situação difícil de 
privação e necessidade, provavelmente não utilizará meios ilícitos para resolver seu problema.

Há vários tipos de direitos: os direitos civis, os políticos, os econômicos, os sociais e os 
culturais. Os direitos civis correspondem a direitos como à liberdade de expressão intelectual e à 
liberdade de religião. Já os direitos políticos dizem respeito ao direito de votar e ser votado. Os 
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direitos econômicos implicam no direito ao emprego, por exemplo. Os direitos sociais englobam o 
direito à saúde, moradia, educação, previdência social, assistência social, entre outros.  Por fi m, os 
culturais dizem respeito à formação e à participação na vida cultural (Ikawa, Piovesan, Almeida, 
& Gomes, 2006). 

Além disso, os direitos humanos estão em constante processo de mudança e modernização. 
Eles precisam adequar-se às necessidades de cada época. Alguns direitos não se encontram na 
Declaração Universal de 1948, mas foram incorporados a outros importantes documentos ao 
longo da história. Por exemplo, os direitos das pessoas com defi ciência que foram reconhecidos na 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Defi ciência, em 2006 (Mendoza et al., 2010a).

Os direitos costumam ser classifi cados por gerações, de acordo com a época em que 
passam a ser reconhecidos. Portanto, são considerados direitos de primeira geração os direitos de 
liberdades públicas e direitos políticos e de segunda, os direitos sociais, econômicos e culturais. Os 
direitos de terceira geração são os considerados de fraternidade ou solidariedade, ou seja, dizem 
respeito à proteção de grupos sociais vulneráveis e à preservação do meio ambiente. Os de quarta 
geração são os direitos da bioética – contemplam questões como eutanásia, aborto e transexualismo, 
por exemplo – e direito da informática, o qual engloba comércio eletrônico, pirataria, invasão 
de privacidade, entre outros (Sarmento, n.d.). Entretanto, não costuma haver concordância entre 
autores, sendo que há os que consideram o meio ambiente como de quarta geração (Patarra, Silva, 
& Guedes, 2004), entendidos como de maior abrangência e os decorrentes da informática ou 
realidade virtual como de quinta geração (Oliveira Júnior citado por Pessanha, 2006). 

Os direitos humanos ambientais não costumam ser muito enfatizados ou divulgados. Por 
vezes, são mais destacados como deveres. Entretanto, o direito ao meio ambiente está explícito 
no artigo 225 da Constituição Federal de 1988. Nesse artigo consta que o “meio ambiente 
ecologicamente equilibrado” é direito de todos e bem comum fundamental para a qualidade de 
vida (Brasil, 1988). No artigo, é ressaltado ainda que sua defesa e preservação é dever do Poder 
Público e da coletividade.   

Direitos humanos no Brasil e no mundo

Para entender como ocorreram as conquistas em relação aos direitos humanos no Brasil 
e no mundo, é importante conhecer alguns marcos históricos de luta pela garantia desses direitos. 
Vários acontecimentos antes do século XX tiveram importante papel nessa luta. Entretanto, esse 
capítulo enfocará a época das grandes guerras mundiais, consideradas “divisores de água” nas 
conquistas relacionadas aos direitos humanos. A Revolução de Outubro ou Revolução Vermelha, 
ocorrida na Rússia em 1917, foi um desses marcos na luta pelos direitos humanos. Essa revolução 
socialista foi importante para os direitos humanos visto que resultou na Declaração dos Direitos do 
Povo Trabalhador e Explorado. Tal declaração proporcionou uma nova ótica dos direitos humanos, 
uma vez que passou a tratar não mais do homem abstrato, mas do que vive em sociedade, do que 
está à margem, ou seja, reconheceu os direitos dos excluídos. Teve o intuito de garantir o propósito 
de assegurar liberdade e igualdade reais aos que, até aquele momento, nunca as haviam possuído: 
os trabalhadores das cidades e do campo (Trindade, n.d.).
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 Após a Primeira Guerra Mundial houve a criação da Liga das Nações, órgão criado em 
1920 com o intuito de promover a paz, a segurança e a cooperação internacional. No entanto, essa 
Liga fracassou em evitar a Segunda Guerra (Monteiro, n.d.). 

A Segunda Guerra Mundial consistiu em uma ruptura da internacionalização dos direitos 
humanos, uma vez que promoveu o extermínio de milhões de pessoas. Foi um fenômeno que 
representou o descaso com a vida e a visão do ser humano como descartável e sem dignidade. 
Entretanto, o Pós-Guerra foi um período de reestruturação da luta pelos direitos humanos, momento 
em que diversos tratados e declarações foram elaborados e mobilizações sociais realizadas. Uma 
das primeiras manifestações do processo de internacionalização promovido pelo Pós-Guerra foi a 
instituição dos Tribunais de Nuremberg e Tóquio. Eles permitiram a responsabilização criminal de 
indivíduos e representaram um limite à soberania (Ikawa, Piovesan, & Almeida, 2007a).

Em 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada 
e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua Resolução n. 217 A (III). Foi 
elaborada como resposta aos eventos de violação de direitos da II Guerra Mundial e com o intuito 
de organizar as bases da nova ordem internacional. Embora tenha se universalizado neste período, 
a história dos direitos humanos tem seus antecedentes vinculados a documentos que datam do 
período Antes de Cristo (Comparato, 2005). Essa Declaração, considerada marco do movimento 
de internacionalização dos direitos, introduz a concepção contemporânea de direitos humanos: 
universalidade e indivisibilidade desses direitos. A primeira diz respeito ao caráter universal dos 
direitos, ou seja, a condição de pessoa é o único requisito para a titularidade de direitos. A segunda 
indica que os direitos estão inter-relacionados: se os direitos civis e políticos são desrespeitados, 
os sociais, econômicos e culturais estarão igualmente violados e vice-versa (Piovesan, 2004). 
Ademais, foi um documento que integrou os direitos civis e políticos desenvolvidos a partir 
da Revolução Francesa de 1789 aos direitos os sociais, econômicos e culturais demandados e 
valorizados a partir da Revolução Russa de 1917 (Trindade, n.d.).

Embora o liberalismo fi zesse da igualdade dos direitos um dos seus princípios fundamentais, 
de fato se abriam diversas exceções para os “alvos” dos direitos “universais”. Por exemplo, os 
direitos políticos eram negados à maioria da população por esta não ter rendimentos sufi cientes, 
outras vezes porque não sabia ler, nem escrever, ou ainda porque não tinha a idade sufi ciente para 
votar. Assim, a luta pelos direitos humanos e universais estava apenas começando, quando da 
Revolução Francesa (Comparato, 2005).

Há uma ampla discussão sobre a evolução histórica do conceito de direitos humanos, com 
alguns autores afi rmando que a elaboração dele só é possível quando da instalação da modernidade 
no Ocidente. Isto porque, antes da modernidade, as normas da convivência familiar e comunitária 
se sobrepunham às vontades e desejos dos indivíduos. Assim, em um lugar onde não cabiam os 
desejos individuais, não caberiam também a preservação dos direitos individuais e subjetivos 
que têm vinculação estreita com o que hoje se denomina de direitos humanos. Outros estudiosos 
afi rmaram que a discussão acerca dos direitos humanos está presente desde o período clássico 
e que sua origem se encontra no Cristianismo. Outros salientam que a exigência pelos direitos 
humanos está presente desde que o tema da dignidade moral do ser humano enquanto pessoa foi 
considerada (para revisão ver Comparato, 2005).
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A nova concepção trazida pela Declaração Universal de 1948 possibilitou a formação de 
um sistema normativo internacional de proteção dos direitos e, a partir dela, surgiram diversos 
tratados internacionais com o foco nos direitos fundamentais. Além do sistema normativo global, 
há um sistema regional de proteção (Europa, América e África, um incipiente árabe e um asiático 
em formação). Esses sistemas regionais têm o intuito de internacionalizar os direitos humanos nos 
planos regionais. O objetivo é que os planos global e regional sejam complementares, interagindo 
em benefício dos indivíduos protegidos (Piovesan, 2004). 

No entanto, os direitos e liberdades básicos de cada grupo de pessoas, obviamente, serão 
diferenciados, pois cada grupo possui suas especifi cidades e todos eles devem ser respeitados até 
o ponto que não fi ram os direitos dos membros de outros grupos. Para que haja efetiva proteção 
dos direitos humanos, são necessárias não somente políticas universalistas, mas específi cas, 
voltadas a grupos socialmente vulneráveis, ou seja, as vítimas da exclusão (Piovesan, 2004).  Um 
breve histórico sobre a defesa dos direitos de mulheres, crianças e adolescentes pode ser útil para 
visualizar as especifi cidades de cada um desses grupos. Esses dados serão melhor abordados nos 
capítulos seguintes.

O Brasil foi cenário de um período difícil e repleto de violações explícitas aos direitos 
humanos. De 1964 a 1985, o período da ditadura militar foi marcado pela censura, pela repressão 
e pelas torturas. Essas ferem o direito à segurança pessoal e integridade física que fazem parte 
do direito à vida. Ainda que conquistas tenham sido alcançadas em relação ao combate à tortura 
– como a assinatura pelo Brasil, em 1984, da Convenção contra a Tortura – esse fenômeno segue 
ocorrendo no Brasil e no mundo, principalmente por profi ssionais e órgãos de segurança (Mendoza 
et al., 2010b).

Em 1986, é adotada a Declaração do Direito ao Desenvolvimento pela ONU, por 146 
Estados. Essa declaração reforça a importância da participação e ressalta a necessidade de adoção 
de programas e políticas nacionais e de cooperação internacional (Piovesan, 2004). Dois anos 
depois, após um período de grande mobilização em prol da democracia e dos direitos humanos, é 
promulgada a Constituição Federal de 1988, um marco na história do Brasil.

Importantes documentos relacionados  
aos direitos humanos no Brasil

Um documento muito relevante que diz respeito aos direitos humanos no cenário brasileiro 
é a chamada constituição cidadã – a Constituição Federal de 1988. Nessa legislação, fi ca explícita 
a importância da vida digna a todas as pessoas e constam direitos individuais e coletivos, direitos 
sociais, de nacionalidade e políticos. Ela determina que o Estado seja um instrumento na busca 
pela dignidade do povo. Essa Constituição traz uma inovação em relação às anteriores: estabelece 
a prevalência dos direitos humanos como princípio do Brasil em suas relações internacionais. Essa 
prevalência signifi ca que o país compromete-se a engajar-se na elaboração de normas internacionais 
de direitos humanos, além de buscar a incorporação dessas normas no direito interno (Ikawa, 
Piovesan, & Almeida, 2007c). 
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Já na década de 1990, outros importantes documentos surgiram como o Plano Nacional 
dos Direitos Humanos 1 (PNDH 1) que foi elaborado em 1996. Com esse Plano, o Brasil foi 
um dos primeiros países a cumprir a recomendação da Conferência de Viena, de dar status de 
política pública aos DH. No entanto, falhou ao não incluir direitos econômicos, sociais e culturais. 
Em 1999, surgiu o PNDH 2, o qual foi discutido e avaliado na 4ª Conferência Nacional de 
Direitos Humanos. Nele foram incorporadas ações de direito à educação, à saúde, à previdência e 
assistência social, ao trabalho, à moradia, a um meio ambiente saudável, à alimentação, à cultura 
e ao lazer. Também ações em prol da consolidação da cultura de respeito aos direitos (Ikawa, 
Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006). Anos mais tarde, em abril de 2008, surgiu o PNDH 3 a partir 
da 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos. Esse documento trouxe como inovações “a 
transversalidade e inter-ministerialidade de suas diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de suas 
ações programáticas, na perspectiva da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos 
direitos” (Brasil, 2010b, p.16). Os principais eixos do PNDH 3 são: Interação Democrática entre 
Estado e Sociedade Civil; Desenvolvimento e Direitos Humanos; Universalizar Direitos em um 
Contexto de Desigualdades; Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência; Educação 
e Cultura em Direitos Humanos; Direito à Memória e à Verdade (Brasil, 2010b).

Foi elaborado ainda o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos que tem o 
propósito de “orientar a implementação de políticas, programas e ações comprometidas com a 
cultura de respeito e promoção dos direitos humanos” (Brasil, 2007, p. 12). Teve sua primeira versão 
em 2003, mesmo ano da criação do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos por meio 
da Portaria nº 98/2003 da SEDH/PR. Desse comitê, participaram especialistas, representantes da 
sociedade civil, instituições públicas e privadas e organismos internacionais. Ações de formação 
em cidadania e debates sobre direitos humanos tornaram-se mais constantes e relevantes no Brasil a 
partir dos anos 1980 e 1990 a partir de mobilizações da sociedade civil e de ações governamentais.

A concepção contemporânea de direitos humanos engloba conceitos de cidadania 
democrática, ativa e planetária. A cidadania planetária e o pleno exercìcio da cidadania ativa 
requerem a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, reconhecedores do 
princípio da dignidade humana e engajados em um compromisso com outros povos e nações, 
levando em conta a solidariedade internacional. O PNDEH salienta o dever do governo de valorizar 
os(as) educadores(as), garantir a qualidade da formação inicial e continuada, considerando como 
eixos estruturantes o conhecimento e a consolidação dos direitos humanos.

Violações de direitos: o que são?

As violações de direitos humanos são qualquer tipo de discriminação que mantenha ou 
promova desigualdades (Mendoza et al., 2010a). Essas violações não são passíveis de mediação 
(para mais informações sobre o tema, ver capítulo sobre mediação de confl itos neste livro). Alguém 
que não é portador de necessidades especiais e estaciona o carro em vaga para cadeirantes está 
violando um direito dessa população. O mesmo acontece quando não se respeita a prioridade de 
atendimento a idosos em um banco ou se utiliza um assento destinado a gestantes, idosos e pessoas 
portadoras de necessidades especiais em ônibus.
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Situação de grupos específicos: a vulnerabilidade  
de segmentos discriminados no país

O Brasil tem um histórico de desigualdades no âmbito social e em relação aos direitos dos 
diversos grupos sociais. Determinados grupos como os afrodescendentes, as mulheres, as crianças, 
os idosos, os portadores de necessidades especiais, os homossexuais, os indígenas, entre outros 
possuem uma trajetória de discriminações e violências, além de outras formas de violação a seus 
direitos. São grupos pelos quais há mobilizações sociais a favor dos direitos, que já alcançaram 
algumas conquistas como estatutos e declarações, mas que ainda sofrem muito. São segmentos 
sociais vulneráveis no país. A vulnerabilidade tem relação com os fatores de risco, os quais estão 
associados a eventos negativos de vida e, quando presentes, aumentam a probabilidade da pessoa 
apresentar problemas físicos, sociais ou emocionais (Cowan, Cowan, & Schulz, 1996). A palavra 
“vulnerável” tem origem do latim vulnerare que signifi ca ferir, penetrar. Há predisposições – 
genéticas ou ambientais – a desordens ou de sensibilidade do estresse. Esses grupos encontram-se 
nessa situação de vulnerabilidade devido a todo o estigma que carregam ao longo da trajetória de 
violência, preconceito e discriminação que sofrem. Nesse caso, as predisposições são ambientais 
ou culturais, visto que por serem diferentes, por não se encaixarem em um perfi l esperado ou em 
padrão socialmente aceito, negros, indígenas, mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 
entre outros grupos são vulneráveis e sofrem violação de seus direitos. Apesar dos avanços em 
relação aos direitos humanos desses grupos, ainda se faz presente a lógica e pretensa supremacia 
do “homem branco heterossexual e ocidental”. 

Os afrodescendentes brasileiros possuem uma história de exploração e discriminação 
desde a época da colonização, com o fenômeno da escravatura. Essa herança ainda é responsável 
por muitos preconceitos e pela desigualdade enfrentada por esse grupo social. Em 2003, o governo 
federal criou a Secretaria de Políticas de Promoção de Igualdade Social (SEPPIR) que tem como 
missão promover iniciativas de combate às desigualdades raciais no Brasil. Uma das ações da 
SEPPIR é acompanhar o cumprimento de leis que promovam a igualdade racial (http://www.
seppir.gov.br/). Dentre essas, a Lei 10639/2003 (Brasil, 2003) determina que todas as escolas do 
país devem ensinar a história da África e dos negros. 

Os indígenas também são um dos grupos mais vulneráveis em relação à violação de direi-
tos humanos. Além de toda a história de exploração e violência, desde a época da colonização do 
país, os índios ainda sofrem discriminação e desrespeito atualmente. Um dos aspectos principais 
na luta pelos direitos dos indígenas é a busca pela perspectiva multicultural ao tratar de direitos 
humanos, a qual considere e respeite o direito de autonomia desse povo (Verdum, 2008). A Fun-
dação Nacional do Índio (FUNAI) foi criada pela Lei 5.731 em 1967, momento em que os indí-
genas eram considerados “relativamente incapazes” e a função do órgão era integrar as sociedades 
indígenas à sociedade nacional, mesmo negando as diversidades. Foi a partir da Constituição 
de 1988 que os indígenas tiveram sua diversidade e especifi cidade cultural reconhecidas. No 
Artigo 231 da Constituição, consta que os índios têm “sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições” reconhecidos e direitos sobre as terras que costumam ocupar, sendo obrigação 
da União proteger e respeitar seus bens (Brasil, 1988). Atualmente, a FUNAI tem o intuito de 
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promover políticas de desenvolvimento das populações indígenas, primar pela preservação e 
recuperação das terras indígenas, implementar políticas de proteção a estas populações, vigiar, 
fi scalizar e prevenir confl itos nas terras indígenas, entre outras atribuições (http://www.funai.gov.
br/). A Lei 11645/2008 (Brasil, 2008) determina que as escolas brasileiras ensinem a história e 
cultura indígena. Há ainda um importante documento que assegura os direitos dessa população: 
a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas criada em 2007 pela 
Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Nessa Declaração, constam direitos 
de autodeterminação – determinar livremente seu status político e buscar seu desenvolvimento 
social, cultural e econômico e direito ao consentimento livre, prévio e informado – consulta prévia 
a respeito de medidas legislativas ou administrativas, como mineração, uso de recursos hídricos 
ou obras de qualquer natureza. Também estão presentes o direito à reparação por furto de suas 
propriedades, direito a manter suas culturas, entre outros (ONU, 2008).

Por vezes, costuma-se julgar os índios por determinadas situações em que reagem com 
violência diante de violações de seus direitos ou criticar as cotas nas universidades para os 
afrodescendentes, por exemplo. Entretanto, não se considera todo o histórico de exploração e 
violência que sofreram. Como é possível condenar atitudes de povos que sempre presenciaram 
sofrimento e destruição de seus semelhantes ou de sua cultura? Pode-se questionar como um povo 
aprenderá a respeitar os direitos de terceiros se os seus nunca foram respeitados.

A população do campo também costuma sofrer violação de seus direitos. A questão agrária 
corresponde ao confl ito entre os camponeses e os proprietários de latifúndios e de agronegócios, 
engloba os problemas próprios do desenvolvimento do capitalismo no campo (Girardi, 2008). Na 
maioria das vezes, os confl itos são resolvidos de maneira violenta. A violência costuma ser utilizada 
a serviço de interesses de classe e do poder econômico e para combater a luta pela terra e os 
movimentos sociais (Arantes, 2010). Os acampamentos, ocupações de terra e defesa de interesses 
perante o Governo são considerados confl itos (Girardi, 2008). Violência física, agressões punitivas, 
ameaças de morte e assassinatos são estratégias comuns para a defesa da propriedade da terra e 
recursos de controle social e demonstração de poder. O camponês é “rotulado” como violento e 
invasor e, a partir dessa estigmatização, lhe é negado o direito a um território (Maldos, 2010).

Outro segmento que costuma sofrer violações de direitos como preconceito, discrimi-
nação e violência é a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais (LGBT). Uma das 
conquistas mais recentes relacionada aos direitos desse grupo, no Brasil, foi o reconhecimento da 
união estável em relações homoafetivas. No dia 05 de maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu que os casais do mesmo sexo constituem família e, portanto, passam a ter direitos 
como herança, pensões, inscrição do(a) parceiro(a) em planos de saúde, entre outros. Entretanto, 
a decisão ainda não possibilita o casamento em cartório. Para que isso seja possível, é preciso 
que uma lei de autorização entre em vigor (Borgheti, 2011). Ademais, o Estatuto da Diversidade 
Sexual está sendo elaborado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). O documento tem o 
objetivo de garantir os direitos da população LGBT. Dentre os direitos básicos a serem garantidos 
estão livre orientação sexual, direito à igualdade e não discriminação, à constituição de família e 
direito ao próprio corpo, entre outros. Apesar dessas conquistas ainda são visíveis e preocupantes 
as violações de direitos sofridas por esses grupos. Um relatório elaborado pela organização Grupo 
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Gay da Bahia (GGB) indicou que um homossexual é morto a cada 36 horas no Brasil e que esse 
tipo de crime cresceu 113% nos últimos cinco anos (Freitas, 2011). Outro exemplo de violação aos 
direitos dessa população é o desrespeito ao direito dos travestis e/ou transexuais a serem chamados 
pelo nome social. Em alguns serviços, como os de saúde, por exemplo, alguns profi ssionais, por 
desconhecimento ou até mesmo por preconceito ou discriminação, insistem em chamar travestis 
e transexuais por seus nomes de registros (que estão nos documentos de identidade) mesmo que o 
paciente tenha solicitado ser chamado por seu nome social. Há leis estaduais e normas do Ministério 
da Saúde que garantem esse direito. Na Carta dos Direitos do Usuário da Saúde, consta que deve 
ser assegurada a identifi cação do paciente pelo nome civil e constar no documento um campo para 
o registro do nome social, sendo garantido o uso do nome de preferência do(a) usuário(a). Além 
disso, a pessoa atendida pelo serviço não pode ser identifi cada por número, código ou nome da 
doença ou, ainda, outras maneiras que sejam preconceituosas ou desrespeitosas (Brasil, 2009). 

Levando em consideração que a educação e o respeito podem ser transmitidos em qualquer 
contexto, cada cidadão tem seu papel na busca pela promoção dos direitos humanos. A família, 
primeiro sistema social da qual uma pessoa faz parte, tem papel fundamental nessa promoção. 
Valores e ideologias ensinados, regras de convívio, padrões de relacionamento, entre outros, serão 
vivenciados e reproduzidos nos outros contextos de desenvolvimento da pessoa, como por, exemplo 
a escola. Essa, por ser um espaço de formação, possui também uma grande responsabilidade 
em transmitir esses valores relacionados aos direitos humanos. Ademais, o contexto escolar 
produz mazelas sociais por meio de seus conteúdos curriculares. No entanto, a escola pode ser 
transformadora, tornando-se um contexto de eliminação de qualquer forma de discriminação e de 
promoção de igualdade (Rohden, 2009).
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Pelletier (Porto Alegre – RS). Ela costuma dar ordens e proteger. Daniela, a qual corre 
risco de morrer por ser acusada de matar o próprio fi lho, é uma das protegidas. Porém, 
Claudia está prestes a sair da prisão e ir em busca de seu fi lho e Daniela precisará 
defender-se sozinha. 

• Chove sobre Santiago (1975). 109 min. Direção: Helvio Sotto – O fi lme retrata o golpe 
militar no Chile em 1973.

• Feliz Ano Velho (1987). 105 min. Direção: Roberto Gervitz – Retrata a história de 
Mário que, na adolescência, ao mergulhar, bate a cabeça em uma pedra no fundo de 
um lago, fi cando tetraplégico. Roteiro baseado no livro de mesmo nome de Marcelo 
Rubens Paiva. Em crise, enfrenta ainda outras situações difíceis e diante disso passa a 
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reviver e resgatar momentos importantes de seu passado, até descobrir uma nova força 
em sua vida.

• Filadélfi a (1993). 125 min. Direção: Jonathan Demme – O fi lme retrata a situação 
de Andrew, advogado, que é demitido da empresa em que trabalha em virtude de 
sua doença: AIDS. Ele une forças a um colega para processar a prestigiada fi rma por 
discriminação diante da doença. Os dois superam com coragem o preconceito e a 
corrupção de seus poderosos adversários.

• Gandhi (1982). 188 min. Direção: Richard Attenborough – O fi lme aborda a vida 
de Gandhi, homem que, apesar de modesto e sem dons científi cos, liderou um país 
inteiro à liberdade, proporcionando esperança em seu povo. São retratados momentos 
marcantes como o massacre em Amristar, em que os ingleses atingiram 15 mil homens, 
mulheres e crianças desarmados, além da dramática marcha até o mar na qual Gandhi 
liderou milhares de indianos a fi m de mostrar que o sal marinho pertencia a todos e não 
era apenas uma mercadoria britânica.

• Hotel Ruanda (2004). 121 min. Direção: Terry George – Baseado em uma história 
real, o fi lme conta a história de Paul Rusesebagina. Em 1994, um confl ito político 
provocou a morte de quase um milhão de ruandeses em apenas cem dias. Paul, na 
época, gerente do Hotel Milles Collines, em Kigali, capital de Ruanda, começou a 
acolher e proteger todas as pessoas que chegavam ao hotel. No total, foram mais de 
1.200 adultos e crianças, além de sua própria família. Assim, o fi lme retrata a história 
de Paul para contar a história de Ruanda e alertar o mundo.

• A Lista de Schindler (1993). 197 min. Direção: Steven Spielberg – Filme que retrata 
a Segunda Guerra Mundial e a luta de um empresário alemão pelas vidas de seus 
empregados judeus que poderíam ser exterminados nos campos de concentração.

• Milk – A voz da igualdade (2008). 128 min. Direção: Gus Van Sant – É um fi lme que 
retrata a biografi a de Harvey Milk, político e ativista gay. Torna-se o primeiro ativista 
gay a ser eleito no serviço público americano.

• A Vida de David Gale (2003). 130 min. Direção: Alan Parker – Filme que conta a 
história de David Gale, um ativista contra a pena de morte. É acusado de assassinato e 
questiona sua culpa enquanto segue no corredor da morte.
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O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS?O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS?

• Controle sobre a própria vida; trabalhar; participar da organizaçãop p ; ; p p g ç
da comunidade; exigir políticas públicas; primar pelo bem comum
e respeitar as diferenças.

• Exercer a cidadania e a participação social• Exercer a cidadania e a participação social.
• Direitos e deveres estão sempre relacionados.
• Princípios: dignidade, igualdade, liberdade e justiça.p g , g , j ç

(Mendoza et al., 2010a)

O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS?O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS?

• São liberdades básicas das quais devem gozar todas as pessoasSão liberdades básicas das quais devem gozar todas as pessoas.
Há vários tipos de direitos: os direitos civis, os políticos, os
econômicos, os sociais e os culturais.

• Direito à vida digna.

• Não é possível ter vida digna sem ser respeitado.

DIREITO HUMANOSDIREITO HUMANOS

Ana Paula Lazzaretti de SouzaAna Paula Lazzaretti de Souza
& Kelly Caroline Costa Portolan

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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CARACTERÍSTICAS DOS DH

• Necessitam de muita luta para serem conquistados

• Inseparáveis: não é possível realizar alguns e ignorar os demais
• Não-hierárquicos: nenhum é mais importante que os demais

• Progressivos: não ocorrem de uma hora para a outra, mas podem 
ser perdidosp

• Inalienáveis: não é possível abrir mão

• Invioláveis: não há justificativa para violá-los

(Mendoza et al., 2010a)

CARACTERÍSTICAS DOS DH

• Universais: para todos

• Indivisíveis: não pela metade

• Interdependentes: relacionados, juntos, um prejudica a falta do 
outro

• Inter-relacionados: a garantia de um ajuda a de outro

• Não neutros: ficam ao lado dos discriminados, explorados e 
vulneráveis

(Mendoza et al., 2010a)

DIREITOS CIVISDIREITOS CIVIS

• Os direitos civis referem se às liberdades individuais como o• Os direitos civis referem-se às liberdades individuais, como o
direito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o direito à vida, à
liberdade de expressão, à propriedade, à igualdade perante a lei,

ã j l d f d l ã t la não ser julgado fora de um processo regular, a não ter o lar
violado.
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DIREITOS SOCIAIS

• O trabalho é um direito e um dever de todo cidadão. De certa
forma, é pelo trabalho que construímos grande parte dos bensforma, é pelo trabalho que construímos grande parte dos bens
coletivos, sejam eles de origem manual ou intelectual.

• O direito à saúde é um dos direitos fundamentais dos seres
humanos; sem ela ninguém consegue viver com "bem-estar", nem
realizar tudo o que é necessário para ser feliz. Por isso, ele deve
ser garantido a todos, independentemente da condição financeira.

» Os constituintes da transição democrática realizaram: a
Implementação do SUS

» Lei n° 8.080, 19 de setembro de 1990.

P ãPromoção,
Prevenção e 
Reabilitação/
tratamentotratamento

DIREITOS SOCIAISDIREITOS SOCIAIS

O di it i i i d i ã tit íd• Os direitos sociais, assim como os demais, são constituídos
historicamente e, portanto, produto das relações e conflitos de
grupos sociais em determinados momentos da história.

• Origem: lutas dos trabalhadores pelo direito ao trabalho e a um
salário digno, pelo direito de usufruir da riqueza e dos recursos
produzidos pelos seres humanos, como moradia, saúde,
alimentação, educação, lazer.

(Ikawa, Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006)

DIREITOS POLÍTICOSDIREITOS POLÍTICOS

• Os direitos políticos referem-se à participação do cidadão nop p p ç
governo da sociedade, ou seja, à participação no poder. Entre eles
estão a possibilidade de fazer manifestações políticas, organizar
partidos, votar e ser votado.

» No Brasil, durante o período colonial, os negros eram
proibidos de freqüentar a escola de aprender a ler eproibidos de freqüentar a escola, de aprender a ler e
escrever. As mulheres só conquistaram efetivamente o
direito de voto em 1934.

» A violação do direito Político ocorreu também na ditadura» A violação do direito Político ocorreu também na ditadura
do Estado Novo, de 1937 a 1945, e no período do
Regime Militar, de 1964 a 1985. Significou a ausência de
um espaço público de debates sobre a vida social,

lí i l l b il i õ ipolítica e cultural brasileira, com repercussões negativas.
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DIREITOS SOCIAISDIREITOS SOCIAIS

• Educação é um direito de todos e um dever do Estado e da• Educação é um direito de todos e um dever do Estado e da
família, que visa ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu
preparo para o exercício da cidadania. Crianças e adolescentes
que têm de ser submetidas ao trabalho precoce para contribuir noq p p
orçamento familiar, vêem as suas oportunidades de acesso à
educação tolhidas por conta da situação sócio-econômica de suas

famílias.

» Crianças e adolescentes e Jovens adultos em situação
de rua ( refugiados urbanos)

» Crianças e adolescentes e jovens adultos com alguma» Crianças e adolescentes e jovens adultos com alguma
deficiência ( leis invisíveis)

» Salário dos professores, segurança pública e estrutura
física

Saúde

Doença

DIREITOS HUMANOS: MUDANÇASDIREITOS HUMANOS: MUDANÇAS

C d d d i ã• Constante processo de mudança e modernização.

• DH: precisam adequar-se às necessidades de cada épocaDH: precisam adequar se às necessidades de cada época.

• Alguns direitos não se encontram na Declaração Universal de 
1948, mas foram incorporados a outros importantes documentos 
ao longo da história. 

(Mendoza et al., 2010a)(Mendoza et al., 2010a)

GERAÇÕES DE DIREITOSGERAÇÕES DE DIREITOS

Cl ifi d d d t ã h id• Classificados de acordo com o momento em que são reconhecidos
• Não costuma haver concordância entre autores
• Primeira: direitos de liberdades públicas e direitos políticosp p
• Segunda: os direitos sociais, econômicos e culturais
• Terceira: proteção de grupos sociais vulneráveis e à preservação  

do meio ambientedo meio ambiente
• Quarta: direitos da bioética e direitos da informática

(Sarmento, n.d.)
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOSHISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

R l ã d O t b R l ã V lh id Rú i• Revolução de Outubro ou Revolução Vermelha, ocorrida na Rússia   
em 1917: revolução socialista foi importante para os DH pois resultou 
na Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado. 
Reconheceu os direitos dos que estão à margem: trabalhadoresReconheceu os direitos dos que estão à margem: trabalhadores       
das cidades e do campo (Trindade, n.d.).

• Liga das Nações: criada em 1920 a fim de promover a paz, aLiga das Nações: criada em 1920 a fim de promover a paz, a
segurança e a cooperação internacional. No entanto, fracassou em 
evitar a Segunda Guerra (Monteiro, n.d.). 

• MARCO: SEGUNDA GUERRA MUNDIAL – ruptura da 
internacionalização dos direitos humanos, já que promoveu o 
extermínio de milhões de pessoas (Ikawa, Piovesan & Almeida, 2007a).

MEIO AMBIENTEMEIO AMBIENTE

Di it h bi t i ã t it f ti d• Direitos humanos ambientais não costumam ser muito enfatizados
ou divulgados. 

• Mais destacados como deveres. 
• Direito ao meio ambiente: artigo 225 da Constituição Federal de 

1988.
• Nesse artigo: “meio ambiente ecologicamente equilibrado” é direitog g q

de todos e bem comum fundamental para a qualidade de vida  
(Brasil, 1988).

• Sua defesa e preservação é dever do Poder Público e da p ç
coletividade.

DIREITOS DE TERCEIRA GERAÇÃODIREITOS DE TERCEIRA GERAÇÃO

• Movimentos sociais nas últimas décadas do século XX: conjunto• Movimentos sociais nas últimas décadas do século XX: conjunto
de direitos referentes à dignidade humana. 

• A característica marcante desses direitos: seus titulares são   
grupos sociais e não pessoas individualmente são negrosgrupos sociais e não pessoas individualmente, são negros,
mulheres, homossexuais. 

• Buscam garantir condições para que esses grupos possam existir   
e se desenvolver integralmente, sem serem subjugados ou g , j g
discriminados.

• Direitos atribuídos a grupos sociais: chamados de "difusos". 
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOSHISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

Dit d ilit (1964 1985) ã t t• Ditadura militar (1964 a 1985): censura, repressão e torturas –
essas ferem o direito à segurança pessoal e integridade física –
direito à vida. 
Ai d i t t h id l d i t• Ainda que conquistas tenham sido alcançadas – como a assinatura
pelo Brasil, em 1984, da Convenção contra a Tortura – segue 
ocorrendo no Brasil e no mundo, principalmente por profissionais     

ó ã d (M d t l 2010b)e órgãos de segurança (Mendoza et al., 2010b).
• Em 1986: Declaração do Direito ao Desenvolvimento pela ONU –

146 Estados. Reforça a importância da participação e ressalta a 
id d d d ã d líti i i dnecessidade de adoção de programas e políticas nacionais e de

cooperação internacional (Piovesan, 2004). 

HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOSHISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

A D l ã U i l d Di it H (1948) f i d t d• A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) foi adotada
e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua
Resolução n. 217 A - dividida em 30 artigos (civis, sociais, políticos
e culturais)e culturais).

• Essa declaração introduz a concepção contemporânea de direitos
humanos: universalidade e indivisibilidade desses direitos.

• Sistema normativo global e sistema regional de proteção (Europa,Sistema normativo global e sistema regional de proteção (Europa,
América e África, um incipiente árabe e um asiático em formação). 
O objetivo: planos global e regional sejam complementares, 
interagindo em benefício dos indivíduos protegidos (Piovesan 2004).interagindo em benefício dos indivíduos protegidos (Piovesan, 2004).

HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOSHISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

Pó G í d d ã d l l DH• Pós-Guerra: período de reestruturação da luta pelos DH, momento
em que diversos tratados e declarações foram elaborados e
mobilizações sociais realizadas.

• Tribunais de Nuremberg e Tóquio: permitiram a responsabilização
criminal de indivíduos e representaram um limite à soberaniacriminal de indivíduos e representaram um limite à soberania.

(Ikawa, Piovesan & Almeida, 2007a),
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO              
EM DIREITOS HUMANOS 

N B il S i E i l d Di i H• No Brasil, a Secretaria Especial de Direitos Humanos
e o Ministério da Educação lançaram, em 2003, o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH)

• Representou um grande avanço do país no sentido de 
incrementar os esforços governamentais destinados a essa causaincrementar os esforços governamentais destinados a essa causa

(Brasil 2007)(Brasil, 2007)

PLANO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS (PNDH)PLANO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS (PNDH)

PNDH 1 1996 ã i l i di it ô i i i lt i• PNDH 1: 1996 – não incluiu direitos econômicos, sociais e culturais
• PNDH 2: 1999 – ações de direito à educação, à saúde,                   

à previdência e assistência social, ao trabalho, à moradia,                
i bi t dá l à li t ã à lt la um meio ambiente saudável, à alimentação, à cultura e ao lazer.

(Ikawa, Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006) 

• PNDH 3: 2008 – “a transversalidade e inter-ministerialidade              
de suas diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de suas ações 
programáticas, na perspectiva da universalidade, indivisibilidade    
e interdependência dos direitos” (Brasil, 2010b, p.16).

DOCUMENTOS IMPORTANTES: DH NO BRASILDOCUMENTOS IMPORTANTES: DH NO BRASIL

C i i ã F d l d 1988 i i ã id dã• Constituição Federal de 1988 – constituição cidadã

• Inovação: estabelece a prevalência dos direitos humanos comoInovação: estabelece a prevalência dos direitos humanos como
princípio do Brasil em suas relações internacionais. 

• Brasil: compromete-se a engajar-se na elaboração de normas 
internacionais de DH, além de buscar a incorporação dessas 

normas no direito interno (Ik Pi & Al id 2007 )normas no direito interno (Ikawa, Piovesan, & Almeida, 2007c).



74

Anotações

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

ÃEDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

I â i d d ã di i h f íli• Importância da educação em direitos humanos na família,
na escola, nos locais de trabalho

• Mudança de cultura sempre é mais difícil, mas necessária

• Herança da colonização, da ditadura e, atualmente, reflexão
da desigualdade e de valores baseados no ter e aparentar

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO             
EM DIREITOS HUMANOS

P ê é i d õ á i t t d i i• Prevê uma série de ações em vários contextos educacionais:
educação infantil, ensinos fundamental, médio e superior; dos
profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança; e educação e
mídiamídia

• Recomenda, ainda, que as instituições de ensino superior
realizem atividades de ensino, pesquisa e extensão ligadas à
promoção dos direitos humanos

(Brasil, 2007)

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃOPLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
EM DIREITOS HUMANOS

• Nesse documento, estão descritas ações necessárias, no ensino
formal e não-formal, para a formação de cidadãos preocupados
com o respeito aos direitos humanosp

• Tem o objetivo de orientar as políticas educacionais com base na
Ed cação em Direitos H manos (EDH)Educação em Direitos Humanos (EDH)

(Brasil 2007)(Brasil, 2007)
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PROMOÇÃO DA EDH EM TRÊS DIMENSÕESPROMOÇÃO DA EDH EM TRÊS DIMENSÕES

• Conhecimentos e habilidades: compreensão dos direitosConhecimentos e habilidades: compreensão dos direitos
humanos e dos mecanismos existentes para a sua proteção,       
bem como incentivar o exercício de habilidades na vida cotidiana

• Valores, atitudes e comportamentos: desenvolvimento de valores 
e fortalecimento de atitudes e comportamentos que respeitem os 
direitos humanos

• Ações: desencadeamento de atividades para a promoção, defesa 
e reparação das violações aos direitos humanos

(Brasil, 2007)

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOSEDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

• Práticas individuais e sociais que resultem em ações• Práticas individuais e sociais que resultem em ações
e instrumentos os quais favoreçam os direitos humanos 
e a reparação das violações

• Educação: ao mesmo tempo um direito e um meio de acesso
a outros direitos

• Necessidade da disseminação de valores solidários, 
cooperativos e de justiça social 

(Brasil, 2007)

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOSEDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

C lt d di it h l tit d áti i i• Cultura dos direitos humanos - valores, atitudes e práticas sociais

• Formação de uma consciência cidadã – sujeito de direitosç j

• Participação e construção coletiva dos processos metodológicos

(Brasil, 2007)
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RISCO E VULNERABILIDADE DE CERTOS GRUPOSRISCO E VULNERABILIDADE DE CERTOS GRUPOS

• As mulheres; as crianças e adolescentes; os idosos; 
os afrodescendentes; as pessoas portadoras de necessidades 

i i LGBT (lé bi bi i t i )especiais e os LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais)
são considerados grupos mais vulneráveis e contam com 
diversos dispositivos legais (estatutos, leis) que os amparam.

RISCO E VULNERABILIDADERISCO E VULNERABILIDADE

• Fatores de risco se relacionam com eventos negativos de vida e g
quando presentes, aumentam a probabilidade da pessoa apresentar 
problemas físicos, sociais ou emocionais

(Cowan Cowan & Schulz 1996)(Cowan, Cowan & Schulz, 1996)

• Vulnerável do latim vulnerare – ferir, penetrar

• Predisposições (genéticas, ambientais) a desordens ou de 
sensibilidade ao estressesensibilidade ao estresse

• Vulnerabilidade só opera na presença do riscop p ç

VIOLAÇÕES DE DIREITOSVIOLAÇÕES DE DIREITOS

A i l õ d di i h ã l i• As violações de direitos humanos são qualquer tipo
de discriminação que mantenha ou promova desigualdades
(Mendoza et al., 2010a).

- Estacionar na vaga de portador de necessidades especiais 
D it i id d d t di t id b- Desrespeitar prioridade de atendimento a idosos em um banco

,
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INDÍGENASINDÍGENAS

• Exploração e violência na época da colonização.
• Um dos aspectos principais: busca pela perspectiva multicultural• Um dos aspectos principais: busca pela perspectiva multicultural

ao tratar de direitos humanos, a qual considere e respeite o direito
de autonomia desse povo (Verdum, 2008).
A F d ã N i l d Í di (FUNAI) i d l L i 5 731• A Fundação Nacional do Índio (FUNAI): criada pela Lei 5.731
em 1967. Os indígenas eram considerados “relativamente
incapazes” e a função do órgão era integrar as sociedades
indígenas à sociedade nacional, mesmo negando as diversidades.

• Constituição de 1988: tiveram sua diversidade e especificidade
cultural reconhecidas.

• FUNAI: promover políticas de desenvolvimento das populações
indígenas, primar pela preservação e recuperação das terras,
implementar políticas de proteção, vigiar, fiscalizar e prevenirimplementar políticas de proteção, vigiar, fiscalizar e prevenir
conflitos nas terras indígenas, entre outras
(http://www.funai.gov.br/).  

INDÍGENASINDÍGENAS

• Lei 11645/2008 (Brasil, 2008): determina que as escolas brasileiras 
ensinem a história e cultura indígena. 

• Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas: criada em 2007 pela Assembléia Geral da OrganizaçãoIndígenas: criada em 2007 pela Assembléia Geral da Organização
das Nações Unidas (ONU). 

• Constam direitos de autodeterminação – determinar livremente   
t t líti b d l i t i l lt lseu status político e buscar seu desenvolvimento social, cultural      

e econômico e direito ao consentimento livre, prévio e informado –
consulta prévia a respeito de medidas legislativas ou 
administrativas. Também direito à reparação por furto de suas 
propriedades, direito a manter suas culturas, entre outros (ONU, 
2008).)

AFRODESCENDENTESAFRODESCENDENTES

Hi ó i d l ã di i i ã d d é• História de exploração e discriminação desde a época
da colonização, com o fenômeno da escravatura. 

• Em 2003: criada a Secretaria de Políticas de Promoçãoç
de Igualdade Social (SEPPIR) – missão: promover iniciativas 
de combate às desigualdades raciais no Brasil. 

• Acompanhar o cumprimento de leis que promovam a igualdade• Acompanhar o cumprimento de leis que promovam a igualdade
racial (http://www.seppir.gov.br/)

• Lei 10639/2003 (Brasil, 2003) determina que todas as escolas 
do país devem ensinar a história da África e dos negros. 
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POPULAÇÃO DO CAMPOPOPULAÇÃO DO CAMPO

• Questão agrária: conflito entre os camponeses e os proprietários 
de latifúndios e de agronegócios, engloba os problemas próprios 
do desenvolvimento do capitalismo no campo (Girardi, 2008).

• Em geral conflitos resolvidos de maneira violenta Violência:Em geral, conflitos resolvidos de maneira violenta. Violência:
a serviço de interesses de classe e do poder econômico e para 
combater a luta pela terra e os movimentos sociais (Arantes, 2010).
A t õ d t d f d i t t• Acampamentos, ocupações de terra e defesa de interesses perante
o Governo: considerados conflitos (Girardi, 2008).

• Violência física, agressões punitivas, ameaças de morte , g p , ç
e assassinatos: estratégias comuns para a defesa da propriedade 
da terra e recursos de controle social e demonstração de poder. 

• Camponês: “rotulado” como violento e invasor estigma direito• Camponês: rotulado como violento e invasor, estigma, direito
a território é negado (Maldos, 2010).

"Hoje nos encontramos numa fase novaHoje nos encontramos numa fase nova
na humanidade. Todos estamos regressando 

C Cà Casa Comum, à Terra: os povos, as sociedades,
as culturas e as religiões. Todos trocamos

experiências e valores. Todos nos enriquecemos 
e nos completamos mutuamente ( ) "e nos completamos mutuamente (...).    

(Leonardo Boff)

LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS                            
E TRANSEXUAIS (LGBT) 

• Conquista recente: reconhecimento da união estável em relações• Conquista recente: reconhecimento da união estável em relações
homoafetivas – maio de 2011 

• Estatuto da Diversidade Sexual está sendo elaborado pela OAB: 
livre orientação sexual, direito à igualdade e não discriminação,       
à constituição de família e direito ao próprio corpo, entre outros. ç p p p ,

• Violência: um homossexual é morto a cada 36 horas no Brasil –
G G d B hi (GGB)Grupo Gay da Bahia (GGB) (Freitas, 2011).

• Carta dos Direitos do Usuário da Saúde: garantia do uso doCarta dos Direitos do Usuário da Saúde: garantia do uso do
nome de preferência do(a) usuário(a). A pessoa atendida pelo 
serviço  não pode ser identificada de maneira que seja 
preconceituosa ou desrespeitosa (Brasil 2009)preconceituosa ou desrespeitosa (Brasil, 2009).
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Sugestões de materiaisSugestões de materiais

Di it h õ d i iã úbli áli d• Direitos humanos: percepções da opinião pública: análises de
pesquisa nacional – Gustavo Venturi (Org.) Brasília: Secretaria     
de Direitos Humanos. Presidência da República. 272 p., 2010. 
Disponível em 
http://portal.mj.gov.br/sedh/biblioteca/livro_percepcoes/percepcoes.pdf

• Brasil Direitos Humanos – 2008: A realidade do país aos 60 anos 
da Declaração Universal. Brasília: Secretaria de Direitos Humanos. 
Presidência da República. 285 p., 2008. 

• Disponível em
• http://portal mj gov br/sedh/documentos/60anosDUDH pdfhttp://portal.mj.gov.br/sedh/documentos/60anosDUDH.pdf

Sugestões de FilmesSugestões de Filmes

• Além dos Meus Olhos (1987). 94 min. Direção: John Korty
• O Cárcere e a Rua (2004). 80 min. Direção: Lilian Sulzbach

• Chove sobre Santiago (1975). 109 min. Direção: Helvio Sotto
• Feliz Ano Velho (1987). 105 min. Direção: Roberto Gervitz

Fil délfi (1993) 125 i Di ã J th D• Filadélfia (1993). 125 min. Direção: Jonathan Demme

• Gandhi (1982). 188 min. Direção: Richard Attenborough
• Hotel Ruanda (2004) 121 min Direção: Terry George• Hotel Ruanda (2004). 121 min. Direção: Terry George

• A Lista de Schindler (1993). 197 min. Direção: Steven Spielberg
• Milk – A voz da igualdade (2008) 128 min Direção: Gus Van SantMilk A voz da igualdade (2008). 128 min. Direção: Gus Van Sant

• A Vida de David Gale (2003). 130 min. Direção: Alan Parker
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2.2 Bem-estar no trabalho e direitos
dos trabalhadores em educação

Mayte Raya Amazarray 
Luciana Dutra Thomé 

O trabalho é uma dimensão importante na vida das pessoas. Trata-se de uma atividade 
humana por excelência. Várias teorias e vertentes do pensamento humano defendem a concepção 
de que a humanidade surgiu com o trabalho. Na estruturação da sociedade atual, o trabalho é 
mediador da integração social, tanto pelo seu valor econômico (fonte de subsistência) como pelo 
seu aspecto cultural e simbólico, conferindo valor e identidade aos indivíduos (Jacques, 2002). 
Tanto é que a pessoa, ao se apresentar, informa o que faz. Por exemplo: “sou psicóloga”, “sou 
professora”, “sou aluno”, ou até “estou desempregado”, fazendo alguma referência ao mundo do 
trabalho. 

Entre os seres humanos primitivos, o trabalho voltado para a sobrevivência (alimentação, 
fuga de predadores, busca de abrigo) ocupava quase a totalidade da existência humana. Ao longo 
dos milênios, a humanidade foi inventando instrumentos cada vez mais sofi sticados para atender 
as necessidades além da simples sobrevivência. Por exemplo, o alto nível de desenvolvimento 
tecnológico de hoje, em diversas áreas. O trabalho é uma atividade consciente e intencional de 
transformação da natureza, utilizando instrumentos, com a fi nalidade de suprir as necessidades 
humanas (Bock, Furtado, & Teixeira, 2008).

De acordo com essa defi nição, entende-se por trabalho todas as atividades direta ou 
indiretamente voltadas à produção de bens e serviços. Assim, o conceito de trabalho é mais amplo 
do que o de emprego. Este se refere a um vínculo de trabalho com uma determinada instituição 
em que há uma troca da capacidade e do tempo de trabalho por um salário, mediante um contrato. 
Por outro lado, o conceito de trabalho diz respeito a qualquer atividade, remunerada ou não, que 
venha a atender alguma necessidade humana. Segundo essa ideia, a concepção de trabalho inclui 
atividades domésticas, exercício intelectual do estudante, desempregados em busca de emprego, 
ações sociais voluntárias, etc. Dessa forma, entende-se que o trabalho contribui para a reprodução 
da vida humana, tanto em nível individual como social.

Além disso, o trabalho caracteriza-se por uma relação dialética, ou seja, ao transformar 
a natureza, por esse movimento, o homem modifi ca a sua própria natureza. Por exemplo: os 
professores, ao exercerem o seu papel de educadores junto aos alunos, também estão, por essa 
atividade, modifi cando-se a si mesmos. Isso porque o trabalho é uma atividade social e, portanto, 
geradora de signifi cados impregnados pela cultura e pelo contexto em que se realiza. 

O trabalho pode, então, ser analisado em duas esferas: uma objetiva e outra subjetiva. A 
esfera objetiva é a da transformação física, onde a árvore é transformada em cabana para proteger 
o homem das intempéries da natureza, por exemplo. A outra esfera é social, quando o homem atua 
sobre a natureza, transformando-a para atender às suas necessidades, atribuindo-lhe um signifi cado 
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(Codo & Vasques-Menezes, 2000). Pode-se pensar, a esse respeito, no trabalho dos educadores: 
toda a energia afetiva que é direcionada para o trabalho educativo, a fi m de fazer com que o 
objetivo do seu trabalho (a aprendizagem) seja alcançado. O mesmo pode ser pensado para outros 
trabalhos que têm como foco o cuidado e a assistência a outras pessoas, como os profi ssionais da 
rede de atenção à criança e ao adolescente, por exemplo. 

Assim, o trabalho é um fundamental organizador do modo de vida das pessoas, no 
estabelecimento das relações sociais e afetivas, na construção de habilidades e competências. 
Portanto, a atividade de trabalho assume um valor central na constituição da subjetividade, ajudando 
a moldar os modos de ser das pessoas, e também o seu estado de saúde e sua qualidade de vida.

A palavra trabalho origina-se do latim, tripalium (três paus). Referia-se a um instrumento 
romano de tortura, utilizado para conter os animais e forçar os escravos a aumentar a produção. Por 
outro lado, tripalium também designava um instrumento agrícola, no qual os agricultores bateriam 
o trigo e as espigas de milho, para esfi apá-los. É interessante observar que, desde a origem da 
palavra, o trabalho contém duas dimensões: uma que remete ao sofrimento (instrumento de tortura) 
e outra que remete ao prazer (instrumento agrícola de transformação da natureza). 

No dia a dia de trabalho, muitas vezes, essas duas dimensões encontram-se simultaneamente: 
fatores que trazem prazer e satisfação, e outros que causam sofrimento. Esses fatores dependem, 
em grande medida, da forma como o trabalho está organizado e da própria natureza/conteúdo desse 
trabalho. Por exemplo, pode-se pensar que o trabalho com crianças é muito prazeroso, por poder 
participar de sua formação e ajudá-las a ter um desenvolvimento saudável. Por outro lado, nem 
sempre os profi ssionais possuem condições ideais e necessárias para realizar seu trabalho, seja 
por questões das condições de trabalho (por exemplo, atendimento de muitas crianças ao mesmo 
tempo), seja por fatores alheios ao trabalho, mas que incidem diretamente no bem-estar dessa 
criança (exposição à violência na família, por exemplo).  

Nesse sentido, o trabalho pode apresentar condições tanto favoráveis como desfavoráveis 
à saúde dos trabalhadores. Pode-se ilustrar essa questão, conforme Codo (2006), com o ato de 
cozinhar e todo o prazer que pode advir desde a sua idealização até a apresentação do prato à mesa. 
Entretanto, se o gás terminar no ponto crucial do processo, se o prato não for apreciado, ou ainda, 
se o cozinhar é uma rotina, uma superexploração e/ou um conjunto de ações parciais e repetitivas, 
o resultado é o desprazer. Conclui-se que “qualquer trabalho, em qualquer momento, pode ver o 
circuito mágico de construção quebrado e o resultado é o sofrimento, e, no limite, a doença mental” 
(Codo, 2006, p. 87).

Esse ponto remete ao tema das relações de trabalho. Em um vínculo laboral, entende-se 
que deve existir uma reciprocidade entre os trabalhadores e a organização empregadora (seja ela 
pública ou privada). De um lado, a organização deve garantir condições adequadas de trabalho 
para que os trabalhadores possam ser efi cientes. Se uma escola espera um bom desempenho 
acadêmico de seus alunos, por exemplo, ela deve proporcionar diversos meios de apoio à peça-
chave desse processo: o professor. Pode-se pensar, por exemplo, que é importante fornecer apoio 
pedagógico, tempo livre para preparo de materiais didáticos, salário digno, reconhecimento, etc. 
De outro lado, o trabalhador põe em jogo suas competências e habilidades para assegurar sua 
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produtividade. Seguindo o raciocínio do exemplo acima, os professores “dão tudo de si” para 
proporcionar aos seus alunos um bom aprendizado, através de sua criatividade, preparação de 
aulas, atendimento extra-classe a alunos e familiares etc. Ao garantir essa produtividade individual 
(ou seja, o bom desempenho do professor junto a seus alunos), o trabalhador estará contribuindo 
para a produtividade da organização (o bom desempenho dos alunos da escola, neste caso) e, ao 
mesmo tempo, gerando para si bens pessoais e sociais que dão sentido a sua vida (a satisfação de 
realizar esse trabalho). 

Nesse sentido, o contrato de trabalho é um aspecto importante quando se fala de relações 
de trabalho. Em qualquer tipo de contrato, existem expectativas implícitas, aspectos que não são 
verbalizados abertamente, mas que são esperados que a outra parte realize. Essas expectativas estão 
presentes nas relações interpessoais e sociais de trabalho, entre os trabalhadores e a organização. 
Assim, existe um acordo subentendido entre o indivíduo e a organização de que uma vasta gama 
de direitos e deveres será respeitada por ambas as partes. 

Entretanto, na prática, nem sempre está claro o que uma parte espera da outra, e isso pode 
dar margem a problemas de desmotivação e insatisfação no trabalho. Por exemplo, as relações de 
intercâmbio serão satisfatórias quando os trabalhadores perceberem que as recompensas excedem 
as demandas (Chiavenato, 2000): quando um professor se dedica ao máximo para ver seus alunos 
aprenderem, e recebe, em troca, apoio da direção, reconhecimento da comunidade escolar pelo 
trabalho realizado, etc.. Por outro lado, as relações de intercâmbio não serão mais satisfatórias se 
esses professores acreditarem que seus esforços pessoais ultrapassam as satisfações: quando não 
recebe reconhecimento pelo seu trabalho, quando não recebe condições de trabalho adequadas, 
etc. Nestes casos, podem ocorrer, inclusive, situações mais drásticas de abandono da organização 
– quando o trabalhador tem a oportunidade de migrar para outro emprego, por exemplo. Além 
disso, do ponto de vista da organização, esta espera que os indivíduos contribuam mais do que lhes 
dá, ou seja, há uma expectativa, mesmo que implícita, de que as pessoas façam atividades além 
daquelas acordadas no contrato de trabalho: dediquem-se, tenham iniciativa, façam horas extras se 
necessário, etc. 

Todos esses fatores estão intimamente relacionados com a cultura organizacional, isto 
é, com os valores e visões de mundo presentes nas instituições (Chiavenato, 2000). Pode haver 
escolas em que há uma cultura de reconhecimento e valorização pelo trabalho docente, e isso é 
tido como um valor fundamental. Enquanto isso, em outras escolas, esse pode não ser um valor 
importante, o que se traduz em extrema sobrecarga de trabalho, condições inadequadas, etc. 

A cultura organizacional é transmitida aos trabalhadores através de diferentes mecanismos 
que defi nem e norteiam o funcionamento das organizações. No contexto escolar, isso também 
se manifesta. Assim como as normas e os valores, os papéis são elementos importantes, pois 
diferenciam os indivíduos a partir de cargos e funções a eles atribuídos na organização: exemplo, 
cargo de professor e as funções que lhe correspondem. Nesse ponto, há diversas situações que podem 
ocasionar tensões ou confl itos. Por exemplo, pode haver sobrecarga de papéis quando o indivíduo 
sente que estão exigindo dele mais tarefas do que sua capacidade ou disponibilidade de tempo 
lhe permite executar. Este é um risco bastante presente entre educadores e técnicos de atenção a 
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crianças e adolescentes. Comumente, esses profi ssionais são solicitados a atender uma diversidade 
de demandas nem sempre compatíveis com a jornada laboral das pessoas. Outra situação que pode 
ocorrer é a ambiguidade de papel, quando as pessoas não recebem informações sufi cientes para o 
exercício de suas funções, como é o caso da ausência de treinamento e capacitação. 

Diante do que foi apresentado até o momento, pode-se perceber que o exercício de um 
trabalho, por mais prazeroso que possa ser, em termos de conteúdo, pode sofrer infl uências da cultura 
organizacional, do contrato de trabalho, das condições e da forma como o trabalho está organizado. 
Neste sentido, faz-se necessário diferenciar condições de trabalho e organização do trabalho.  

As condições de trabalho podem afetar tanto o corpo quanto o psiquismo do indivíduo 
(Dejours & Abdhoucheli, 1994). No primeiro caso, algumas fragilidades são encontradas nos 
seguintes aspectos:

• Ambiente físico (temperatura, ruído, altitude, irradiação, pressão, vibração)
• Ambiente químico (produtos manipulados, vapores e gases tóxicos, poeiras e fumaças)
• Ambiente biológico (vírus, bactérias, parasitas, fungos)
• Condições de higiene e segurança
• Características antropométricas do posto de trabalho

No contexto da sala de aula, por exemplo, o professor pode ter problemas físicos caso não 
tenha acesso à mesa e cadeiras adequadas para exercer sua função. Ou ainda, a utilização de giz 
para o quadro, pode gerar problemas respiratórios e alérgicos a médio-longo prazo.

Por outro lado, o psiquismo dos trabalhadores pode ser mais diretamente afetado princi-
palmente pela organização do trabalho. Esta dinâmica institucional envolve aspectos como:

•  divisão do trabalho
•  conteúdo da tarefa
•  sistema hierárquico
•  modalidades de comando
•  relações de poder
•  questões de responsabilidade

Dessa forma, se a pessoa encontra-se em um ambiente cujo sistema hierárquico está frágil 
ou rígido excessivamente, ela pode ser prejudicada. Por exemplo, a direção de uma escola pode 
estar com difi culdades de delegar tarefas adequadamente para seus funcionários, sobrecarregando 
alguns professores. Esta situação pode gerar ansiedade e estresse em alguns profi ssionais, o que 
atrapalha a execução e a qualidade das atividades realizadas.

Saúde mental e trabalho

O equilíbrio entre a atividade de trabalho do indivíduo e sua saúde mental precisa ser con-
siderado um ponto importante de refl exão. A atividade de trabalho executada inadequadamente 
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pode prejudicar os profi ssionais. Alguns problemas de saúde podem ser facilmente identifi -
cados, como os acidentes de trabalho. Por exemplo, é possível identifi car claramente se um 
trabalhador quebrou uma perna quando executava suas tarefas laborais. Outras doenças não são 
visíveis diretamente, mas podem ser detectadas através de exames médicos, como no caso das 
Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho 
(DORT) – problemas frequentes nos casos de trabalhadores que atuam em espaço de trabalho 
ergonomicamente inadequado e que exige a realização de movimentos repetitivos. 

Entretanto, existem casos em que não fi ca claro o que diretamente fragiliza este profi ssional, 
pois não é possível identifi car uma marca física visível, mas a pessoa está em sofrimento psíquico. 
O chamado nexo causal é justamente a possibilidade de comprovar que o sofrimento da pessoa 
relaciona-se com sua experiência de trabalho (Borsoi, 2007). Essa prova legal permite que o 
trabalhador tenha acesso aos benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Todavia, 
fi ca muito mais difícil demonstrar essa relação quando o sofrimento não é palpável. Professores 
que, diariamente, deslocam-se para trabalhar em regiões caracterizadas por elevados índices 
de violência, com riscos potenciais ameaçadores de sua integridade física, podem manifestar 
problemas físicos e emocionais diante da tensão gerada por esta exposição. Isto é, ainda que, em 
momento algum, a pessoa seja afetada diretamente por alguma situação de violência no horário de 
trabalho (assaltos, assassinatos, agressões, ameaças, etc.), poderá ser prejudicada. Soma-se a este 
aspecto, a fragilidade do mercado de trabalho, que restringe as oportunidades laborais e, como 
consequência, limita as opções de ascensão a uma nova oportunidade de trabalho. Esta situação 
pode levar o indivíduo a submeter-se a atividades profi ssionais precárias (Seligmann-Silva, 2001).

Tomando como base os elementos discutidos, apresentam-se duas manifestações de 
sofrimento psíquico no trabalho: assédio moral e Síndrome de burnout.

Assédio moral

Para entender o conceito de “assédio moral”, é importante compreender o que é “violência 
psicológica”. Ela se caracteriza por situações que geram forte desconforto na pessoa, causadas por 
atitudes de terceiros como:

• pressões psicológicas: o(a) professor(a) que é pressionado para corrigir uma série de 
trabalhos e avaliações de alunos em um tempo curto. Também pode ocorrer de o profes-
sor(a) receber tarefas sem sentido, ordens confusas ou ser fi scalizado excessivamente;

• coações: quando o(a) professor(a) é levado a tomar atitudes para agir de acordo com 
normas institucionais, mas não concorda com as mesmas. Por exemplo, ter de expulsar 
aluno que teve atitudes agressivas na escola. Todavia, o(a) professor(a) hipotetiza que 
o mesmo está sofrendo agressões em sua própria casa, e não tem recurso para impedir 
a expulsão ou para auxiliá-lo na superação das difi culdades domésticas;

• humilhações: diretor (a) de escola chama atenção de professor (a) na frente dos colegas, 
comentando a “falta de habilidade” do mesmo para se vestir. A pessoa é ridicularizada 
e desqualifi cada, ferindo sua autoestima;
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• ameaças e intimidações: professor(a) é ameaçado fi sicamente por aluno envolvido com 
o tráfi co de drogas, sendo pressionado a não registrar faltas ocorridas;

• atitudes agressivas, hostis: colegas docentes ignoram a presença de um professor(a) 
por não concordar com seu método de ensino;

• agressões físicas: professor (a) é agredido por alunos após baixo desempenho dos 
mesmo em avaliação;

• violações de direitos: professor(a) recebe ligações aos fi nais de semana, da chefi a da 
escola. É pressionado a encerrar tarefas escolares em período impróprio, no qual teria 
o direito de descansar e usufruir da sua vida de lazer;

• assédio sexual: professor(a) recebe insinuações e /ou é pressionado a manter relações 
sexuais com membro da direção da escola. Caso não ceda, é ameaçado de demissão.

As situações descritas ilustram a violência psicológica no trabalho. Para confi gurar o que 
é chamado de assédio moral, é necessário que uma ou mais dessas situações ocorram de maneira 
intencional, repetitiva e duradoura (Chappell & Di Martino, 2006; Einarsen, 2000; Leymann, 1996).

É pertinente registrar que o assédio moral pode ocorrer em diferentes direções. A tendên-
cia é associar as situações de assédio com a confi guração hierárquica organizacional, ou seja, que 
tende a se orientar da chefi a para os trabalhadores, em uma lógica unilateral. Todavia, na prática 
é possível identifi car o assédio moral entre os próprios colegas (muitas vezes “naturalizado” 
pela atmosfera competitiva) e dos funcionários em relação à chefi a – por exemplo, quando um 
grupo de trabalhadores se nega a realizar uma atividade solicitada pelo (a) superior, no intuito de 
prejudicá-lo(a).

Uma pergunta frequente dos profi ssionais em relação ao tema é como fazer para 
comprovar as situações de assédio. A orientação dada é que a pessoa guarde quaisquer provas 
que atestem a manifestação dessa violência, como e-mails, mensagens de celular, bilhetes e, se 
viável, o testemunho de outros colegas de trabalho. Neste último caso, de fato é difícil conseguir 
o apoio de colegas que se proponham a depor em favor da pessoa assediada, por receio de afetar 
seu próprio cargo.

Síndrome de Burnout

A síndrome de Burnout acomete profi ssionais que prestam algum tipo de cuidado a 
outras pessoas, como profi ssionais da saúde e professores. Diante desse contato direto com outros 
indivíduos vivenciando situações que demandem atenção desse profi ssional, o mesmo pode vir a ter 
o que se chama de uma reação à tensão emocional crônica. O trabalhador se envolve afetivamente 
com seus clientes, desgasta-se e, em uma situação extrema, desiste. Passa a ter uma sensação de 
perda de energia, o Burnout (queimar-se, perder a energia). Há de se considerar aspectos contextuais 
que podem fragilizar o profi ssional, como por exemplo, ambientes de trabalho que passam por 
transformações organizacionais (uma escola está reestruturando seu quadro funcional, o que gera 
a necessidade de organizar dispensas temporárias e/ou realizar enxugamento de pessoal; passa a 
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demitir professores ou realocá-los em outros espaços, sem chances de diálogo). Outro aspecto diz 
respeito à insegurança social e econômica (professores submetem-se a salários baixos, excesso 
de horas dedicadas ao trabalho por receio de perder o emprego e insegurança no que tange a suas 
possibilidades de recolocação num mercado de trabalho saturado). 

Esses aspectos podem levar o trabalhador à Síndrome de Burnout. É caracterizada por três 
componentes:

• Exaustão emocional: os trabalhadores sentem que não podem dar mais de si mesmos 
em nível afetivo. Manifesta-se o desgaste afetivo em um(a) professor(a), por exemplo, 
quando este percebe esgotada a energia e os recursos emocionais próprios, devido 
ao contato diário com os problemas de trabalho, que se manifestam na relação com 
colegas, direção, pais e alunos;

• Despersonalização: o trabalhador estabelece uma espécie de “barreira” em relação ao 
público que atende, no sentido de se proteger desse desgaste afetivo. Trata-se de uma 
reação negativa, caracterizada por insensibilidade ou afastamento excessivo do público 
que deveria receber os serviços (alunos, por exemplo); 

• Baixa realização profi ssional: quando o profi ssional chega nesta etapa, a diminuição 
do envolvimento pessoal no trabalho afeta até mesmo sua habilidade para a realização 
das atividades que lhe dizem respeito, em especial, no que tange ao atendimento ao 
público. 

O problema pode ser identifi cado a partir de sinais como:
• Queixas: o profi ssional queixa-se das atividades que vem desenvolvendo, demonstrando 

insatisfação em ao local de trabalho, relações com colegas e/ou atendimento ao público;
• História de grande envolvimento subjetivo com o trabalho: trata-se de um profi ssional 

bastante de dedicado às tarefas laborais. Logo, é particularmente sensível aos problemas 
enfrentados nos dia-a-dia de trabalho;

• Atitudes negativas em relação aos clientes e à organização do trabalho: em sintonia 
com os componentes que constituem a Síndrome de Burnout, isto é, diante do desgaste 
emocional, afastamento do público e baixa realização profi ssional, o trabalhador passa 
a agir negativamente em relação aos clientes e ao local de trabalho;

• Presença de sintomas inespecífi cos: a pessoa manifesta o problema tanto em âmbito 
profi ssional quanto pessoal, ou seja, apresenta insônia, irritabilidade, inquietações e 
sintomas depressivos;

• Facilmente, confunde-se com uma depressão: os sintomas da Síndrome de Burnout 
podem ser confundidos com sintomas de depressão. É compreensível, uma vez que são 
problemas com sintomatologia parecida. A diferença crucial entre os dois problemas 
é que, no caso do Burnout, as queixas do indivíduo direcionam-se especifi camente 
aos problemas do trabalho (“não me dou bem com a direção da escola”, “não aguento 
mais meus colegas”, “não quero mais dar aulas para aqueles alunos” etc.). Por outro 
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lado na depressão, as queixas do indivíduo generalizam-se para outros âmbitos da vida 
(“esse mundo é injusto”, “nada vai dar certo para mim nunca”, “eu não sou uma pessoa 
competente” etc.);

Portanto, é importante considerar que a Síndrome de Burnout tem 
origem laboral e queixas dirigidas a elementos do trabalho.

A Síndrome de Burnout também tem sido associada a profi ssionais que são extremamente 
autoexigentes e buscam desenvolver suas atividades de acordo com os ideais de excelência do 
mundo do trabalho atual: trabalhar energicamente, tender sempre para maior sucesso, ter cada vez 
melhor desempenho. Pela elevada expectativa em relação à função que exerce e da falta de retornos, 
o indivíduo sente que trabalho já não traz a recompensa que esperava. Diante dessa frustração, o 
profi ssional não permite mais realizar os ideais que possui, especialmente se os esforços por ele 
demonstrados não são reconhecidos pela organização.

A energia que mantinha o indivíduo, não sendo mais recompensada, 
degrada-se  esgotamento profi ssional

Você, professor(a), se identifi car situações que geram sofrimento psíquico no trabalho 
pode buscar algumas instituições de referência:

• Entidades sindicais e associações de classe
• No SUS: a Rede de Atenção à Saúde do Trabalhador é composta por
   -  Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST
   -  Unidades Municipais de Referência em Saúde do Trabalhador  
 O que fazem: prestam assistência aos trabalhadores que adoecem ou se acidentam, 

promovem, protegem e recuperam os trabalhadores, além de investigar as condições de 
segurança dos ambientes de trabalho

Além disso, para refl etir sobre sua situação atual de trabalho, baseie-se nos Oito Critérios 
de Qualidade de vida no trabalho propostas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT):

1. Compensação justa e adequada
2.  Condições seguras e saudáveis de trabalho
3. Oportunidade de uso e desenvolvimento das capacidades humanas
4. Oportunidade de crescimento contínuo: segurança no emprego, desenvolvimento de 

carreira
5. Integração social na organização do trabalho: justiça organizacional, equidade, senso 

comunitário
6. Cidadania: cumprimento dos direitos trabalhistas, privacidade pessoal, liberdade de 

expressão
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7. Congruência do trabalho com o espaço total da vida: equilíbrio entre jornada laboral, 
exigências de carreira e convívio social e familiar

8. Relevância social da vida de trabalho: imagem da organização, responsabilidade social 
da empresa, signifi cado social do trabalho

 Pergunte-se:
 a.  Quanto as suas condições de trabalho se aproximam desses critérios? 
 b.  Quantos foram preenchidos?

Um trabalho satisfatório possui
• Signifi cado social do trabalho
• Complexidade (riqueza) do trabalho
• Autonomia
• Realização pessoal 
• Crescimento profi ssional
• Reconhecimento
• Cooperação entre colegas e apoio institucional
• Responsabilidade

Dado todo o exposto e considerando que o trabalho é um fundamental organizador do modo 
de vida das pessoas, é necessário um olhar cuidadoso e sem julgamentos para pensar a vida laboral 
dos educadores. Apenas dessa forma, educadores e profi ssionais envolvidos em educação poderão 
cumprir o que mais sabem fazer: potencializar o estabelecimento de relações sociais e afetivas nos 
ambientes escolares e na construção e no desenvolvimento de habilidades e competências. Pois, 
se considerar que a aprendizagem pode ser um processo proximal (ver capítulo 1.1 nesta obra) e 
puder potencializar tudo esse cenário, educandos, educadores e a sociedade sairão benefi ciados.

Materiais sugeridos

Sugestões de fi lmes que ilustram, em algumas cenas, situações de sofrimento no trabalho:
• O Diabo Veste Prada (2006). 109 min. Direção: David Frankel. Gênero: Comédia. 

Andrea Sachs (Anne Hathaway) é uma jovem que conseguiu um emprego na Runaway 
Magazine, a mais importante revista de moda de Nova York. Ela passa a trabalhar 
como assistente de Miranda Priestly (Meryl Streep), principal executiva da revista. 
Apesar da chance que muitos sonhariam em conseguir, logo Andrea nota que trabalhar 
com Miranda não é tão simples assim.

• O Diário de Bridget Jones. 2001. 94 min. Direção: Sharon Maguire. Gênero: Comédia. 
Bridget Jones (Renée Zellweger) é uma mulher de 32 anos que, em pleno Ano Novo, 
decide que está mais do que na hora do que tomar o controle de sua própria vida e 
também começar a escrever um diário. Com isso, começa a escrever o mais provoca-
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tivo, erótico e histérico livro que já esteve na cabeceira de sua cama, onde ela poderá 
também colocar as suas opiniões sobre os mais diversos assuntos de sua nova vida.

• Legalmente Loira II (2003). 94 min. Direção: Charles Herman-Wurmfeld. Gênero: 
Comédia. Elle Woods (Reese Whiterspoon) é uma jovem advogada que conseguiu seu 
primeiro emprego em um grande escritório. Ao descobrir que a mãe do seu chihuahua 
está sendo usada como cobaia em testes com cosméticos por um dos clientes do 
escritório, Elle resolve defender os direitos dos animais e é imediatamente despedida. 
Ela fi ca arrasada, mas sem deixar de ser otimista vai para Washington, para trabalhar 
com uma congressista. Ao entender como as decisões são tomadas e conquistar a 
simpatia de políticos, visando seus interesses pessoais, Elle enfrentará grandes desafi os. 

• Os Incríveis (2004). 115min. Direção: Brad Bird. Gênero: Animação. Super-herói é 
processado após salvar um suicida da morte certa. Isso gera uma onda de processos 
em cima do governo, que decide proibir as ações heróicas na cidade, por não ter 
dinheiro para arcar com todas as indenizações. Quinze anos depois, uma misteriosa 
jovem chama o Sr. Incrível para uma missão secreta, enfrentando algo que ameaça 
a integridade da Terra novamente.
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TRABALHOTRABALHO
(Albornoz, 1992)

Instrumento 
de Tortura

Sofrimento

TRABALHO

de Tortura

(do latim 
Tripalium)Tripalium)

Instrumento 
í l

Prazer
agrícola

Prazer

TRABALHOTRABALHO
Atividade humana por excelência

Resulta do dispêndio de energia física e mental, direta
ou indiretamente voltada à produção de bens e serviços

Contribui para a reprodução da vida humana, individual
e social

Relação dialética: o homem transforma a natureza e, por
esse movimento modifica a sua própria naturezaesse movimento, modifica a sua própria natureza

* atividade intencional 
* geradora de significados 

Construtor da identidade: “Sou professora”, “Sou aluno”

(Bock, Furtado, & Teixeira, 2008; Jacques, 2002)

Bem-estar no trabalho e direitos
dos trabalhadores em educação

Luciana Dutra ThoméLuciana Dutra Thomé
Mayte Raya Amazarray

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP RUAUFRGS/CEP-RUA
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Cultura organizacionalCultura organizacional
Os padrões para perceber pensar agir e comunicarOs padrões para perceber, pensar, agir e comunicar
compartilhados por seus membros. É transmitida através de
diferentes mecanismos.

Valores, papéis e normas: componentes principais da cultura
organizacional, norteando seu funcionamento. No ambiente
escolar isso também se manifestaescolar, isso também se manifesta.

Os papéis diferenciam os indivíduos a partir de cargos e funções
a eles atribuídos na organização. Exemplo, cargo de professor ea eles atribuídos na organização. Exemplo, cargo de professor e
as funções que lhe correspondem.

As normas e os valores são elementos integradores, pois são
compartilhados por todos ou por boa parte dos membros da
comunidade escolar.

(Chiavenato, 2000)(C a e ato, 000)

Contrato psicológico de trabalho
Expectativas implícitas: presentes nas relações de trabalho
Entendimento tácito entre indivíduo e organização: acordo

b t did d t d di it d ásubentendido de que uma vasta gama de direitos e deveres será
respeitada por ambas as partes
Relações de intercâmbioç

Satisfatórias: quando os trabalhadores percebem que as recompensas
excedem as demandas. Ex: quando um professor se dedica ao máximo
para ver seus alunos aprenderem e recebe, em troca, apoio da direção,para ver seus alunos aprenderem e recebe, em troca, apoio da direção,
reconhecimento da comunidade escolar, etc.
Não satisfatórias: os trabalhadores acreditam que seus esforços pessoais
ultrapassam as satisfações Há propensão para o abandono daultrapassam as satisfações. Há propensão para o abandono da
organização (se possível). Ex: quando esses professores não recebem
reconhecimento pelo seu trabalho.
Por outro lado a organização espera que os indivíduos contribuam maisPor outro lado, a organização espera que os indivíduos contribuam mais
do que lhes dá. Há uma expectativa, mesmo que implícita, de que os
professores façam atividades além da sala de aula, dediquem-se, tenham
iniciativa, façam horas extras, etc.iniciativa, façam horas extras, etc.

(Chiavenato, 2000)

Relações de Trabalho: reciprocidade
entre indivíduo e organizaçãoentre indivíduo e organização

De um lado a organização: deve garantir condições adequadas deDe um lado, a organização: deve garantir condições adequadas de
trabalho para que o trabalhador possa ser eficiente, ao mesmo tempo que
busca atender às motivações do individuo.

o Ex: se uma escola espera um bom desempenho de seus alunos, deveo Ex: se uma escola espera um bom desempenho de seus alunos, deve
proporcionar apoio à peça-chave desse processo – o professor – fornecendo
tempo para preparar aulas, salário digno, reconhecimento, etc.

D t l d t b lh d õ j tê iDo outro lado, o trabalhador: põe em jogo suas competências,
habilidades etc. para assegurar sua produtividade e, consequentemente, a
produtividade da organização e, ao mesmo tempo, gerar para si próprio bens
pessoais e sociais que dão sentido a sua vidapessoais e sociais que dão sentido a sua vida.

o Ex: os professores “dão tudo de si” para proporcionar aos seus alunos um
bom aprendizado, através de sua criatividade, preparação de aulas,
atendimento extra-classe etc. Ao garantir um bom desempenho junto a seusg p j
alunos, o professor estará contribuindo para a produtividade da escola e, ao
mesmo tempo, gerando para si a satisfação de realizar esse trabalho.

(Siqueira 2005)(Siqueira, 2005)
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Análise ergonômica do trabalho

Trabalho 
Prescrito

Trabalho 
Real

condições 
d t i d

condições 
reais

Tarefa

determinadas

Atividade de 

reais

resultados 
antecipados

trabalho

resultadosresultados 
efetivos

(Guérin et al., 2001)

Assim, a organização do trabalho presume 
que os trabalhadores...

Possuem capacidades de adaptação infinitasPossuem capacidades de adaptação infinitas
Não são influenciados por sua idade e sexo 

Funcionam de maneira constante

Não correm riscos no trabalho, desde que respeitem as normas de segurança 
e modos operatórios prescritos

Podem trabalhar de dia e de noite da mesma maneira, sem que isso tenha 
conseqüências para a saúde e vida social

Podem trabalhar em ritmo constante, sem cometer erros

Aprendem novas tarefas rapidamente e sem ajuda

SSeguem procedimentos estritos quando tudo vai bem ou os transgridem    
para acelerar o ritmo, atender uma demanda extra, etc.

(G é i L ill D i ll D ff & K l 2001)(Guérin, Laville, Daniellou, Duraffourg & Kerquelen, 2001)

Papel organizacionalPapel organizacional
Tensões de papel: podem originar insatisfação e baixo comprometimentoTensões de papel: podem originar insatisfação e baixo comprometimento
no trabalho

Sobrecarga de papéis: o indivíduo sente que estão exigindo dele mais
t f d id d di ibilid d d t lh ittarefas do que sua capacidade ou disponibilidade de tempo lhe permite
executar. Ex: excesso de demandas presente na jornada laboral dos
professores.

A bi üid d d lAmbigüidade de papel: o indivíduo recebe informações inadequadas
ou insuficientes sobre os limites e conteúdo de suas funções. Ex: quando
os professores são recebem uma demanda adicional de trabalho sem o
devido treinamentodevido treinamento.

Conflito de papéis: duas ou mais prescrições estão presentes
simultaneamente, de tal modo que a obediência a uma delas torna difícil

i í l b diê i à d i E lid t i iou impossível a obediência às demais. Ex: lidar com aspectos sociais e
emocionais dos alunos, e, ao mesmo tempo, com a disciplina e exigências
curriculares.

(Chiavenato 2000)(Chiavenato, 2000)
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Saúde & Trabalho
Efeitos no processo saúde/doença: desde quadros típicos até uma 

expressão fluida de sofrimento mais difícil de ser detectada e p
relacionada com o trabalho

Acidentes de trabalho (ex: escorregar na escada da escola)

Doenças ocupacionais (ex: inalar alguma substância tóxica 

presente no ambiente escolar)  

Doenças relacionadas ao trabalho (ex: lesão muscular, problemas 

de voz, alergia ao giz, etc.)

Sofrimento psíquico (ex: estresse emocional, sintomas depressivos 

e de ansiedade))
Necessidade de estabelecer o NEXO CAUSAL com o trabalho 
realizado na escola

(Ministério da Saúde do Brasil, 2011)

Relações entre atividade, desempenho    
e saúde: SITUAÇÃO IDEAL

(Guérin et al., 2001)

Resultados

( )

Obj tiObjetivos
< Regulações >

Modos 
operatórios

Meios

ope a ó os

Estado interno

A função integradora da atividade de trabalho
(Guérin et al 2001)

Trabalhadores A empresa
Características pessoais Objetivos/FerramentasContrato

(Guérin et al., 2001)

Sexo, idade, características 
físicas

Natureza, desgaste, regulagens, 
documentação, meios de 

comunicação, programa de Tarefas prescritas

Experiência, formação 
adquirida

computador

Tempo

Horários cadências

-----------------

Tarefas reais

Estado momentâneo

Horários, cadências...

Organização do trabalho

Instruções, distribuição das 
Fadiga, ritmos biológicos,        

vida fora do trabalho

ç ç
tarefas, critérios de qualidade, 

tipo de aprendizagem...

Ambiente Espaço, tóxicos, 

Atividade 
de trabalho

p ç , ,
características físicas...

Saúde acidentesSaúde, acidentes, 
competências, aprendizagens

Produção, qualidade... RESULTADOS
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Organização do trabalhoOrganização do trabalho
Afeta mais diretamente o PSIQUISMO

divisão do trabalho
conteúdo da tarefa
sistema hierárquicosistema hierárquico
modalidades de comando
relações de poder
questões de responsabilidade

(Dejours & Abdoucheli, 1994)

Se a pessoa encontra-se em um ambiente cujo sistema
hierárquico está frágil ou rígido excessivamente, ela pode ser
prejudicada. Por exemplo, a direção de uma escola pode estarp j p ç p
com dificuldades de delegar tarefas adequadamente para seus
funcionários, sobrecarregando alguns professores. Esta situação
pode gerar ansiedade e estresse em alguns profissionais, o que
atrapalha a execução e a qualidade das atividades realizadasatrapalha a execução e a qualidade das atividades realizadas.

Saúde Mental e Trabalho
• Exposição a produtos químicos

E i t i ã b tâ i í i bi t lEx: intoxicação por substância química no ambiente escolar       
(não é uma situação freqüente no trabalho em educação)

• Convivência diária com riscos que ameaçam a integridade físicaConvivência diária com riscos que ameaçam a integridade física
Ex: professores que lecionam em escolas de comunidades 
violentas

• Ligada às formas de organização do trabalho
Ex: gestões autoritárias na escola

R õ d id t d d t b lh• Repercussões dos acidentes e doenças do trabalho
Ex: preconceito no ambiente de trabalho após uma licença         
para tratamento de saúde 

• Desemprego (e ameaça de desemprego)
Ex:  demissão ou ameaças em instituições escolares privadas

(Seligmann-Silva, 2001)

Condições de trabalhoCondições de trabalho
Afetam mais diretamente o CORPO

A bi t fí i (t t íd ltit d i di ã ãAmbiente físico (temperatura, ruído, altitude, irradiação, pressão,
vibração)

Ambiente químico (produtos manipulados, vapores e gasesq (p p p g
tóxicos, poeiras e fumaças)

Ambiente biológico (vírus, bactérias, parasitas, fungos)
Condições de higiene e seg rançaCondições de higiene e segurança
Características antropométricas do posto de trabalho

• No contexto da sala de aula, por exemplo, o professor pode         
ter problemas físicos caso não tenha acesso à mesa e cadeiras 
adequadas para exercer sua função Ou ainda a utilização de gizadequadas para exercer sua função. Ou ainda, a utilização de giz
para o quadro pode gerar problemas respiratórios e alérgicos            
a médio-longo prazo.

(Dejours & Abdoucheli, 1994)
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Síndrome de BurnoutSíndrome de Burnout
Cuidadores: profissionais de saúde e professores HojeCuidadores: profissionais de saúde e professores. Hoje
estende-se a trabalhadores que prestam serviços ao público

Reação à tensão emocional crônica: gerada a partir do
contato direto e excessivo com outros seres humanos,

ti l t d t tã dparticularmente quando estes estão preocupados ou com
problemas

O trabalhador se envolve afetivamente com seus clientes:
desgasta-se, e, num extremo, desiste, não aguenta mais,g g
entra em Burnout (queimar-se, perder a energia)

(Freudenberger 1974; Maslasch & Jackson 1994)(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)

Estratégias utilizadasEstratégias utilizadas
I d ( ) íti ( ) ã i tIgnorar a presença da(s) vítima(s), não cumprimentar

Ridicularizar, desqualificar 

Dar tarefas sem sentido ou ordens confusas

Isolar

Destruir a auto-estima

Vexar, constranger - fiscalização excessivaVexar, constranger fiscalização excessiva

Invadir o espaço familiar

Gritar amea ar intimidarGritar, ameaçar, intimidar

(Chappell & Di Martino, 2006; Einarsen, 2000; Leymann, 1996)( pp , ; , ; y , )

Violência psicológicaViolência psicológica
e assédio moral

Violência psicológica
pressões psicológicas
coações
humilhações

Assédio Moral

humilhações
ameaças e intimidações
atitudes agressivas, hostis
violações de direitos

Intencionalidade
Repetiçãoviolações de direitos

agressões físicas
assédio sexual

Duração

assédio sexual

(Chappell & Di Martino, 2006; Einarsen, 2000; Leymann, 1996)( pp y )
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Síndrome de BurnoutSíndrome de Burnout
Esses componentes se apresentam como queixasEsses componentes se apresentam como queixas

É comum uma história de grande envolvimento subjetivo com o trabalho

Envolve atitudes negativas em relação aos clientes e à organização do 
trabalho

Presença de sintomas inespecíficos: insônia, irritabilidade, inquietações, 
sintomas depressivos

Facilmente, confunde-se com uma depressão

Síndrome de Burnout: origem laboral e queixas dirigidas a elementos doSíndrome de Burnout: origem laboral e queixas dirigidas a elementos do
trabalho

(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)

Três componentes do Burnout
Exaustão emocional: os trabalhadores sentem que não
podem dar mais de si mesmos em nível afetivo. Percebem
esgotada a energia e os recursos emocionais próprios, devido ao
contato diário com os problemas. Desgaste afetivo

Despersonalização: reação negativa insensibilidade ouDespersonalização: reação negativa, insensibilidade ou
afastamento excessivo do público que deveria receber os serviços
(usuários e clientes) – endurecimento afetivo

Baixa realização profissional: diminuição do envolvimento
pessoal no trabalho, afetando a habilidade para a realização nop , p ç
trabalho e o atendimento

(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)

Síndrome de BurnoutSíndrome de Burnout
Associada às transformações introduzidas nosç

contextos de trabalho: 
Ambientes de trabalho que passam por 
transformações organizacionais (mudanças        
nas políticas de educação e de assistência social 
que afetam o cotidiano da comunidade escolar)que afetam o cotidiano da comunidade escolar)

Dispensas temporárias, enxugamento de pessoal

Insegurança social e econômica (gerando um 
quadro de falta de investimento no setor públicoquadro de falta de investimento no setor público   
de ensino e no seu quadro de pessoal)

(Freudenberger 1974; Maslasch & Jackson 1994)(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)
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Qualidade de vida no trabalho: 8 critériosQualidade de vida no trabalho: 8 critérios
1- Compensação justa e adequada
2- Condições seguras e saudáveis de trabalho
3- Oportunidade de uso e desenvolvimento das capacidades humanas
4 Oportunidade de crescimento contínuo: segurança no emprego4- Oportunidade de crescimento contínuo: segurança no emprego,

desenvolvimento de carreira
5- Integração social na organização do trabalho: justiça organizacional, 

equidade, senso comunitário
6- Cidadania: cumprimento dos direitos trabalhistas, privacidade pessoal, 

liberdade de expressãop
7- Congruência do trabalho com o espaço total da vida: equilíbrio entre 

jornada laboral, exigências de carreira e convívio social e familiar
8 Relevância social da vida de trabalho: imagem da organização8- Relevância social da vida de trabalho: imagem da organização,

responsabilidade social da empresa, significado social do trabalho

Trabalho Decente (OIT)Trabalho Decente (OIT)
(OIT, 2002; Somavia, 2001)

Saúde do trabalhadorSaúde do trabalhador

No SUS: a Rede de Atenção à Saúde do Trabalhador é 
composta por

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CERESTCentros de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST
Unidades Municipais de Referência em Saúde do 
Trabalhador

Prestam assistência aos trabalhadores que adoecem ou se 
acidentam, promovem, protegem e recuperam os trabalhadores, 

lé d i ti di õ d d bi t dalém de investigar as condições de segurança dos ambientes de
trabalho

Entidades sindicais e associações de classe

Síndrome de BurnoutS d o e de u out
Estado decorrente da luta constante para satisfazer os ideais de
excelência do mundo do trabalho atual: trabalhar energicamenteexcelência do mundo do trabalho atual: trabalhar energicamente,
tender sempre para maior sucesso, ter cada vez melhor desempenho

O trabalho já não traz a recompensa que o indivíduo espera: nãoO trabalho já não traz a recompensa que o indivíduo espera: não
permite mais realizar os ideais que se tem, os esforços por ele demonstrados
não são reconhecidos pela organização

A energia que mantinha o indivíduo, não sendo mais
recompensada, degrada-se esgotamento profissional

É comum no trabalho docente devido ao envolvimento cotidiano
e direto de cuidado de outros seres humanos (crianças e
d l t it it ã d l bilid dadolescentes, muitas vezes em situação de vulnerabilidade

social: violência familiar e comunitária, dificuldades de
aprendizagem, etc.)

(Freudenberger, 1974; Maslasch & Jackson, 1994)
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Bem estar no trabalhoBem-estar no trabalho
Significado social do trabalhog
Complexidade (riqueza) do trabalho
Autonomia
Realização pessoal 
Crescimento profissional
Reconhecimento

(Codo & Vasques-Menezes, 2000)

Reconhecimento
Cooperação entre colegas e apoio institucional
Responsabilidadep

No trabalho em educação, o reconhecimento e o significado social
d ti id d b li ã l tdessa atividade, bem como a realização pessoal, apresentam
riquíssimo potencial de proporcionar bem-estar e, individual e
coletivamente, transformar os aspectos do ambiente de trabalho
que causam desconforto.
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2.3  Direito da mulher

Ana Paula Lazzaretti de Souza

As conquistas femininas têm aumentado nas últimas décadas. As mulheres conquistaram 
diversos direitos e espaços. Contextos de trabalho, de política, de poder, cargos executivos, 
enfi m, novos papéis exercidos na sociedade. No Brasil, esse processo de ruptura com o papel 
social que lhes era atribuído começou a partir de 1960, momento em que começaram a ingressar 
mais evidentemente no mercado de trabalho, ampliaram suas aspirações de cidadania e passaram 
a praticar a anticoncepção. Essa mudança desvinculou a maternidade do desejo e da vida sexual 
(Costa, 2009). 

Entretanto, uma árdua luta pelos direitos desse grupo segue ocorrendo. Diariamente, 
são noticiadas as diversas violações que ainda sofrem, apesar dos vários avanços na busca 
pelos seus direitos: violência doméstica, violência de gênero e discriminação nos mais diversos 
contextos, diferenças salariais em relação aos homens são alguns exemplos. Aspectos culturais e 
representações sociais não se modifi cam rapidamente, exigem muito trabalho de sensibilização e 
educação. Portanto, em um país em que até a década de 60, as mulheres casadas precisavam da 
autorização formal dos maridos para aceitar herança ou exercer uma profi ssão (Marques & Melo, 
2008), não é difícil perceber que, passados pouco mais de 50 anos, ainda há muita luta pela frente.

Este capítulo tem o objetivo de apresentar os direitos das mulheres, esclarecendo aspectos 
como conquistas e violações desses direitos, diferenças entre sexo e gênero, além de imagens e 
representações das mulheres. Ademais, busca trazer informações sobre a história do feminismo no 
Brasil, dos direitos da mulher em nível nacional e internacional, a Lei Maria da Penha e os serviços 
de proteção às mulheres no país. Ao fi nal, são indicados materiais sobre a temática e fi lmes que 
abordam situações relacionadas a esses direitos.

Sexo versus gênero

Para iniciar a refl exão sobre os direitos das mulheres, é importante esclarecer as 
diferenças entre os termos sexo e gênero. A primeira categoria diz respeito às diferenças entre 
homens e mulheres baseados nas diferenças corporais e biológicas. Já a segunda refere-se às 
diferenças de papéis construídos historicamente do que é ser homem, e do que é ser mulher 
(Giffi n, 1994). Entretanto, o movimento feminista da terceira geração (o qual será abordado ao 
longo do texto) critica essa concepção binária de dois sexos e dois gêneros e propõe a ideia de 
relação, especialmente política, que ocorre no campo das relações de poder (Scott, 1986 citado 
por Narvaz & Koller, 2006). De acordo com essa nova perspectiva, gênero seria uma construção 
singular de cada sujeito, uma construção social ou uma invenção (Nogueira, 2001). Portanto, essa 
concepção implica não haver mais um sexo natural e tampouco uma única maneira de ser mulher 
ou de ser homem.
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A imagem da mulher costuma ser associada à emoção, à sensibilidade, enquanto ao homem 
é principalmente dada a natureza de objetividade e razão. Ademais, existe uma dualidade em torno 
do que é ser mulher: ora são puras e castas, ora são sedutoras, sexualmente capazes de “desviar 
os homens do caminho do bem”. Ao longo da história ocidental, foi dada ao sexo masculino uma 
série de formas de controle que perpassam o espaço público (direitos políticos, por exemplo) e o 
privado (homem como chefe de família) (Giffi n, 1994). Por outro lado, após décadas de luta pelos 
seus direitos, surgiu a imagem positiva da mulher. Tal imagem é representada pela busca por uma 
reavaliação do poder da mulher, com o intuito de superar a opressão e combater a dominação 
(Amorim, 2003). Seria uma nova forma de perceber a mulher: com oportunidades de trabalhar, de 
escolher uma profi ssão ou campo de trabalho, de decidir se e quando ser mãe, entre outras maneiras 
de expressar o seu poder.

Muitas das violações sofridas por mulheres devem-se à lógica machista da sociedade. É a 
conhecida sociedade patriarcal, a qual é centrada no poder de dominação masculina, onde as mulheres 
têm direitos iguais em vários aspectos: mercado de trabalho, sexualidade, etc. (Giffi n, 1994).

Para discutir a questão dos direitos das mulheres, é importante considerar as representações 
sobre homens e mulheres. Há alguns mitos sobre gênero. Um exemplo é que todas as mulheres 
desejam ser mães. O amor materno seria, então, uma mera consequência. Depois de décadas de 
mudanças nas atividades e papéis das mulheres na sociedade, o fato de uma mulher optar por não 
ser mãe ainda é algo que choca muitas pessoas. Outro mito é de que o desejo sexual dos homens 
é incontrolável porque é instintivo. Por vezes, esse argumento somado a questões de hierarquia e 
poder, faz com que alguns homens sintam-se autorizados em seus locais de trabalho a praticarem 
o assédio sexual. Há vários casos de mulheres que sofrem com as “cantadas” ou pressões dos 
chefes para que ocorra envolvimento sexual, padecem caladas com receio de perder o emprego 
ou ter outro tipo de prejuízo no local de trabalho. Tal situação é mais um exemplo de violação de 
direitos. Essa lógica de poder também está presente nas situações de abuso sexual de crianças e 
adolescentes (para mais detalhes, ver capítulo sobre o tema neste livro).  

Gênero e feminismo no Brasil

O feminismo é um movimento social que abarca várias vertentes, mas que possui como 
característica comum o reconhecimento de que homens e mulheres têm experiências distintas “e 
reivindica que pessoas diferentes sejam tratadas não como iguais, mas como equivalentes” (Narvaz 
& Koller, 2006, p. 648). Há diferentes tipos de feminismo: radical, liberal, socialista, marxista 
e anarquista (Narvaz & Koller, 2006). Ademais, esse movimento apresenta diferentes fases: a) 
Primeira geração: foco nas reivindicações de direitos e combate à discriminação contra a mulher; 
b) Segunda geração: décadas de 1960 e 1970, feminismo da igualdade X feminismo da diferença; 
c) Terceira geração: década de 1980, foco na “análise das diferenças, da alteridade, da diversidade 
e da produção discursiva da subjetividade” e estudos das relações de gênero (Narvaz & Koller, 
2006, p. 649). Para fi ns didáticos, as três gerações do feminismo são apresentadas de maneira 
linear. Entretanto, essas três fases e suas distintas propostas coexistem na contemporaneidade. 
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O feminismo proporcionou importantes conquistas para as mulheres: ingresso na 
universidade, possibilidade de escolher a profi ssão, candidatar-se ao que tiver vontade, entre 
outros. Entretanto, há preconceito ou resistência em relação à palavra “feminismo” (Duarte, 2003). 

No Brasil, o feminismo e sua busca pelos direitos das mulheres tiveram diversas 
representantes, as quais expressavam seus ideais e concepções em livros que redigiam e periódicos 
que editavam (para mais informações sobre o feminismo e a produção escrita no Brasil, ver Duarte, 
2003). Pode ser considerada a existência de quatro “ondas” de feminismo no país (Duarte, 2003). 
Por volta de 1830, houve o início da luta feminista e um dos objetivos era adquirir o direito de 
aprender a ler e escrever. Em meados de 1870, surge a segunda onda que tem como propósito a 
ampliação do direito à educação e o direito ao voto. Nesse período, era divulgada a ideia de que a 
dependência econômica da mulher levava à sua dominação por parte do homem. Já no início do 
século XX, a terceira onda prima pelo direito à cidadania: segue a luta pelo voto direto, pelo ensino 
superior e pela ampliação do campo de trabalho. Em 1920, surge o movimento anarco-feminista que 
apesar de propor a equiparação da mulher ao homem em vários âmbitos da vida social e também 
a emergência de uma nova sociedade libertária, não apoiava a participação política, nem o voto 
feminino. A quarta onda surge nos anos 70, época em que além das lutas contra a discriminação e 
pela igualdade de direitos, o movimento feminista estava engajado na busca por melhores condições 
de vida, pela anistia, pela redemocratização do país e contra a ditadura. Ademais, houve debates 
sobre sexualidade, direito ao prazer e ao aborto (Duarte, 2003).

Esse período da quarta onda do feminismo no país coincide com a revolução sexual, 
fenômeno que provocou mudanças na sexualidade das mulheres, ocorreu entre as décadas de 
60 e 70 no Brasil. Com o surgimento da pílula anticoncepcional, as mulheres passaram a ter a 
oportunidade de escolher se e em que momento exerceriam a maternidade. Ademais, o ato sexual 
deixou de ter como único propósito a procriação. A pílula, introduzida inicialmente nos Estados 
Unidos, permitiu o início da “liberação sexual”, sendo que, no fi nal da década de 60, proclamava-
se por todas as partes o “direito ao prazer”. A mulher tornou-se livre para exercer sua sexualidade 
plena e para escolher estudar e ingressar no mercado de trabalho antes de ser mãe.

Na década de 70, também outro fenômeno foi expressivo na vida das mulheres brasileiras: 
as alterações no mercado de trabalho. Nesse período, houve aumento da participação das mulheres 
nas atividades econômicas (Hoffmann & Leone, 2004). Esse crescimento continuou ocorrendo 
nas décadas seguintes. Entretanto, ainda há diferenças salariais, sendo que as mulheres costumam 
ganhar de 20 a 25% a menos que os homens. Essa diferença pode ser notada, principalmente, 
nos cargos em que a exigência de escolaridade é o nível superior (IBGE, 2010). Em relação às 
mulheres negras, essa desigualdade é ainda mais acentuada. De acordo com levantamento realizado 
em novembro de 2009 pela Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE, considerando a remuneração 
média, os homens brancos ganham 172,1% a mais do que as mulheres negras (LAESER, 2010). 
Essas costumam sofrer discriminação racial e de gênero, enfrentando a precarização do trabalho, 
a informalidade e o desemprego.

Por outro lado, as inovações no mercado de trabalho suscitaram algumas modifi cações 
nos direitos das mulheres trabalhadoras e mães. Desde 2008, foi aprovada a licença maternidade 
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de 6 meses para as servidoras públicas federais. Também já há 22 Estados, 148 municípios, além 
do Distrito Federal que já adotaram a nova licença. Essa ainda não benefi cia todas as funcionárias 
do setor privado, uma vez que para esse a licença ampliada é opcional. Elas precisam contar com 
a concordância das empresas em que trabalham. A empresa deve aceitar o período de 6 meses e é 
responsável pelo pagamento do benefício dos dois últimos meses de licença. No entanto, o Senado 
já aprovou a obrigatoriedade da licença ampliada para o setor público e privado. O próximo passo 
é a votação do projeto na Câmara dos Deputados.    

Papéis femininos e masculinos versus direitos

É importante questionar-se sobre a concepção de ser mulher e ser homem e sobre qual 
é a reação que se tem diante da situação de uma família em que é o homem quem realiza as 
tarefas da casa e cuida dos fi lhos e a mulher é quem trabalha fora. Ou o que se diz diante de um 
menino que veste uma camiseta cor de rosa. Ou ainda de uma menina que está brincando com 
carrinhos em vez de bonecas e que gosta de jogar futebol. Faz-se necessário pensar o que se está 
fazendo em prol dos direitos das mulheres e, ao contrário, o que se está fazendo no sentido de 
prejudicar a garantia desses direitos. Também é fundamental repensar as práticas no cotidiano 
laboral e refl etir se não estariam contribuindo com as ideias de desigualdades, discriminações, 
injustiças contra a mulher. A escola costuma ser um contexto em que estão presentes formas de 
discriminação nas atividades didáticas, nas práticas docentes e nos conteúdos curriculares, os quais 
reforçam as diferenças sociais entre homens e mulheres, abordando tais diferenças como se fossem 
naturais (Rohden, 2009). Por outro lado, na família também se propagam concepções que reforçam 
desigualdades, concepções equivocadas e preconceituosas e discriminações. Incentivar um fi lho 
a ter várias parceiras/namoradas e, ao mesmo tempo, repreender a fi lha, ou seja, estimular que 
desenvolva um relacionamento afetivo com mais compromisso, argumentando que as mulheres 
devem preservar a sua imagem, também é contribuir para perpetuar as diferenças. Outro exemplo 
de atitude que impõe papéis é dizer a uma menina que tal atividade não serve para ela e sim para 
um menino ou vice-versa.

Como já pode ser visto no capítulo sobre Direitos Humanos (neste livro), tais direitos 
são considerados universais e interdependentes. Entretanto, no caso dos direitos das mulheres, há 
correntes universalistas e culturalistas. As culturalistas argumentam que não se podem aplicar os 
direitos a todos, que há peculiaridades de cada cultura que devem ser respeitadas, como é o caso 
das tradições e dos costumes. Esse tipo de visão é defendido pelos países com infl uência islâmica, 
em que tal religião tem como princípio a desigualdade entre homens e mulheres (Azambuja & 
Nogueira, 2008). Diante disso, questiona-se a mutilação genital feminina, tradição em países 
islâmicos da Ásia e África. Seria o direito à liberdade religiosa superior ao direito à vida e ao 
desenvolvimento de uma sexualidade saudável?
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Direitos e violações

Conforme já discutido no capítulo sobre Direitos Humanos, alguns grupos sociais são 
considerados mais vulneráveis, vítimas de discriminação e da violação de direitos. Fazem parte 
desses grupos as mulheres, as crianças, os indígenas, os afrodescendentes, entre outros. No caso 
das mulheres indígenas, a luta pelos seus direitos é recente. Associações, como a Associação de 
Mulheres Indígenas do Alto Rio Negro (Amarn), e mobilizações sociais começaram a surgir na 
década de 1980 (Verdum, 2008). Em 2006, o Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) 
promoveu o Encontro Nacional de Mulheres Indígenas com o intuito de fortalecer a participação 
das indígenas na luta pelos seus direitos e no planejamento e gestão das políticas e dos programas 
do governo federal (Verdum, 2008). Naquele evento, discriminação e violência; desenvolvimento 
econômico e saúde foram defi nidos como temáticas prioritárias na busca pela garantia dos direitos 
das mulheres indígenas. Como exemplos de violações de direitos sofridos por essas mulheres 
há violência doméstica, abuso sexual de meninas, doação de fi lhas para outras famílias, falta ou 
escassez de acesso das mulheres à propriedade das terras, entre outras (para mais detalhes, ver 
Stavenhagen, 2007).

As mulheres afrodescendentes também costumam sofrer muitas violações de direitos, 
sendo duplamente vulneráveis, visto que submetidas à discriminação e preconceito de gênero e 
de raça. Muitas trabalhadoras domésticas são mulheres negras que diariamente enfrentam as mais 
diversas formas de violência e exclusão, como disparidade de direitos e de remuneração, estigmas 
sócio-culturais, entre outros tipos de violação de direitos. A fi m de combater essas violações e 
promover a qualifi cação social e profi ssional dessas trabalhadoras, a Secretaria de Políticas de 
Promoção de Igualdade Social (SEPPIR) desenvolve o Plano Setorial de Qualifi cação (Planseq) 
Trabalho Doméstico Cidadão em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a 
Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (http://www.seppir.gov.br/acoes/planseq_tdc).  

Marcos históricos dos direitos das mulheres

Para entender o movimento de luta e conquistas das mulheres, é preciso conhecer alguns 
marcos importantes para a história dos direitos das mulheres (http://www.comdim-poa.ufrgs.
br/feminismo.htm). A luta por esses direitos não é recente. Ao longo de toda a história, houve 
mulheres que lutavam contra as injustiças e desigualdades, o que sugere que esses movimentos são 
tão antigos quanto a própria humanidade (Azambuja & Nogueira, 2008).

Descobertas antropológicas sugerem que nas sociedades tribais primitivas havia igualdade 
entre homens e mulheres. Não havia diferença de tamanho corporal, tampouco divisão entre papéis 
sexuais e sociais (Narvaz, 2006). Já nas sociedades grega e romana, a mulher era vista como 
extensão ou propriedade de seu marido. Na Idade Média, essa confi guração se modifi cou um pouco, 
já que as mulheres precisavam de certa autonomia para gerenciar a vida, devido ao afastamento 
dos homens em consequências da participação destes em guerras. Assim, elas possuíam direitos 
de representação na justiça, bem como de receber heranças. Contudo, não se pode deixar de citar a 
caça às bruxas realizadas pela Inquisição, como um instrumento de dominação das mulheres pouco 
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submissas ao modelo patriarcal. O patriarcado é um modo de relacionamento em que os homens 
estabelecem regras de controle social e poder (Narvaz, 2006). Pela introdução de valores romanos 
na época do renascentismo, houve um retrocesso no que diz respeito aos direitos das mulheres. O 
que foi imediatamente combatido.

Estimulado pela defesa dos direitos humanos de uma maneira geral, iniciada por nomes 
como Jean Jacques Rousseau e John Locke. Olympe de Gouges, em sua Declaração dos Direitos 
da Mulher Cidadã de 1791, afi rmou que todos os direitos declarados na Revolução Francesa de 
1789 também pertenciam às mulheres. Entretanto, pensadores que idealizaram a Revolução, não 
viam as mulheres como portadoras de direitos humanos, pois elas seriam inferiores aos homens.

Os primeiros direitos a serem reivindicados foram políticos. Embora a reivindicação por 
esses direitos tenha começado ainda atrelada à defesa pelos direitos humanos de uma maneira geral, 
a concretização deles para as mulheres, em alguns países, só foi garantida na segunda metade do 
século XX. Na Tabela 1 são descritos importantes acontecimentos históricos na luta pelos direitos 
das mulheres. 

Tabela 1: Marcos históricos na luta pelos direitos das mulheres

Ano/Data Local Acontecimento

1827 Brasil
Surge a primeira legislação relativa à  educação de mulheres; a lei admitia 
meninas apenas para as escolas elementares, não para instituições de ensino 
mais adiantado.  

1832 Brasil 

Primeiro livro que trata dos direitos das mulheres à instrução e ao trabalho, 
exige o reconhecimento da inteligência feminina e busca o respeito às 
mulheres. “Direitos das mulheres e injustiça dos homens” de autoria de 
Nísia Floresta Brasileira Augusta (1810-1885), nascida no Rio Grande do 
Norte (Duarte, 2003). Pode ser considerado o texto inicial do feminismo no 
Brasil.

1848
Nova York 
(EUA)

Convenção em Seneca Falls, o primeiro encontro sobre direitos das 
mulheres. 

8 de março 
de 1857

Nova York 
(EUA)

129 operárias morrem queimadas pela força policial, numa fábrica têxtil 
Cotton, em Nova York. Elas ousaram reivindicar redução da jornada de 
trabalho de 14 para 10 horas diárias e o direito à licença-maternidade. Em 
1910, o Congresso Internacional das Mulheres Socialistas institui o 8 de 
março como Dia Internacional da Mulher, em homenagem a essas mulheres.    

1879 Brasil
O Governo Brasileiro abriu as instituições de ensino superior do país às 
mulheres; mas as jovens que seguiam esse caminho eram sujeitas a pressões 
e à desaprovação social.   

1893 Nova Zelândia Sufrágio feminino, primeiro país a conceder o direito de voto às mulheres. 

1928 Brasil
Foi eleita uma prefeita, a primeira da História do Brasil, no município de 
Lages, Rio Grande do Norte. 



106

Ano/Data Local Acontecimento

Década 
de 1930

Brasil
Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF) responsável pela luta 
para eliminar as restrições aos direitos civis femininos. Um dos objetivos do 
movimento era garantir o direito de voto às mulheres.

1932 Brasil
O Governo de Getúlio Vargas promulgou o novo Código Eleitoral pelo 
Decreto nº 21.076, de 24 de  fevereiro, garantindo fi nalmente o direito de 
voto às mulheres brasileiras. 

1951 OIT
Aprovada pela Organização Internacional do Trabalho, a 19 de junho, a 
Convenção de Igualdade de Remuneração entre trabalho masculino e 
trabalho feminino para função igual. 

1960
Surge o novo feminismo, em paralelo com a luta dos negros norte-americanos 
pelos direitos civis e com os movimentos contra a Guerra do Vietnã. 

1960
Sri Lanka 
(Antigo Ceilão)

Sirimavo Bandaransike (nascida em 1916) torna-se a primeira chefe de 
Estado.   

1962 Brasil
Aprovada lei chamada de Estatuto Jurídico da Mulher Casada que, eliminava 
o poder dos homens sobre a atividade laboral das mulheres, dentre outras 
mudanças e algumas perdas (Marques & Melo, 2008).

1975 As Nações Unidas instituem o Ano Internacional da Mulher, após a 
Conferência do México de 1975. O Plano de Ação do México aprovou a 
Década da Mulher (1975-1985), defi niu metas a serem atingidas nos dez 
anos seguintes para eliminar a discriminação. 

1976 Brasil Instituído, pela Lei nº 6.971, de 9 de junho de 1980, o Dia Nacional da 
Mulher: 30 de abril.   

1979 Convenção Contra Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
– CEDAW. Os Estados que fi rmaram a Convenção, entre eles o Brasil, 
condenaram a discriminação contra as mulheres, em todas as suas formas. 
E concordaram em buscar, através de todos os meios apropriados e sem 
demora, uma política adequada para combater as distorções. É o documento-
base de todas as outras Convenções.  

1983 Brasil Criados em São Paulo e Minas Gerais os primeiros conselhos estaduais da 
condição feminina, para traçar políticas públicas para as mulheres. 

1985 Brasil Surge a primeira Delegacia de Atendimento Especializado à Mulher – 
DEAM, em São Paulo e, rapidamente, várias outras são implantadas em 
outros estados brasileiros. 

1988 Brasil No artigo 5 da Constituição Federal de 1988 consta que homens e mulheres 
são iguais em direitos e obrigações, conquista atribuída aos movimentos 
feminista e das mulheres.

Década 
de 1990

Diversas mobilizações sociais (Costa, 2009).

Continuação Tabela 1: Marcos históricos na luta pelos direitos das mulheres
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Continuação Tabela 1: Marcos históricos na luta pelos direitos das mulheres

Ano/Data Local Acontecimento

1993 Viena (Áustria)

Conferência de Direitos Humanos de Viena. Repúdio e condenação 
veemente a todas as formas de violência contra as mulheres. Durante o 
evento, a violação de Gênero assume o mesmo estatuto que outras violações 
brutais dos direitos humanos como o genocídio, a limpeza étnica, as 
torturas, a discriminação racial e o terrorismo.  É declarado que “Os direitos 
das mulheres e das meninas são parte inalienável e indivisível dos direitos 
humanos” e que “Os direitos da mulher são direitos humanos”.  Pela primeira 
vez, há uma clara classifi cação dos diversos tipos de violência contra a 
mulher. Ademais, representa um documento ímpar, uma vez que representou 
uma importante mudança ao estabelecer aos governos a obrigação de zelar 
pela garantia dos direitos das mulheres (Azambuja & Nogueira, 2008).

1994
É aprovada a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência Contra a Mulher, conhecida como a Convenção de Belém do 
Pará.

1994

Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento do Cairo na 
qual foram debatidos o planejamento familiar, direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres, entre outros. Nesse evento houve grande participação da 
sociedade civil brasileira, em especial do movimento feminista (Costa, 
2009).

1995 Beijing (China)

Realizada a IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher. 
Marcou o reconhecimento defi nitivo do papel econômico e social da 
mulher; abriu os caminhos do futuro, consagrou todas as conquistas das 
mulheres; o princípio da universalidade dos direitos humanos, o respeito 
à especifi cidade das culturas. A violência contra as mulheres foi assumida 
como uma questão de gênero (Azambuja & Nogueira, 2008).

1998

O Tribunal Penal Internacional por meio do Estatuto de Roma passou a 
considerar como crime contra a humanidade, as seguintes práticas: violação, 
gravidez forçada, escravatura sexual, prostituição forçada, esterilização à 
força e qualquer outra forma de violência sexual.

2002 Brasil
O novo Código Civil acabou com o direito do homem de mover ação para 
anular o casamento se descobrir que a mulher não era virgem, termo presente 
no antigo Código Civil, de 1916.

2004 Brasil
Extinção da expressão “mulher honesta” no Código Penal, em vigor desde 
1940. Os artigos 205, 206 e 207 do código exigiam que a mulher deveria 
provar ser honesta, ou seja, virgem para poder processar seu agressor.

2006 Brasil É aprovada a Lei 11.340, a Lei Maria da Penha 

01 de janeiro 
de 2011

Brasil
Dilma Rousseff tomou posse como presidente do país, tornando-se a 
primeira mulher a exercer o cargo.

Fonte:http://www.comdim-poa.ufrgs.br/feminismo.htm
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Lei Maria da Penha

A violência doméstica é um fenômeno muito comum na sociedade brasileira. Até poucos 
anos, fazer uma denúncia de violência contra a mulher não garantia a punição do agressor. 
Atualmente, se na escola, um aluno ou uma aluna comenta que sua mãe é agredida pelo marido em 
casa, professores e/ou direção podem realizar a denúncia e ainda conseguir serviços especializados 
para as vítimas de violência desse tipo. Muitas conquistas frente à violência doméstica foram 
possíveis devido à Lei Maria da Penha.

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, Brasil, 2006) surge como resultado de cerca de 30 
anos de luta dos movimentos sociais (de mulheres e feministas) no combate à violência doméstica. 
A denominação da lei faz alusão à Maria da Penha Fernandes, a qual durante anos foi vítima de 
violência no âmbito familiar. Essa lei: 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

Essa lei dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; alterou o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; possibilitou 
que agressores de mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em fl agrante ou tenham 
sua prisão preventiva decretada; agressores não poderão mais ser punidos com penas alternativas; 
a legislação aumenta o tempo máximo de detenção previsto de um para três anos e prevê medidas 
que vão desde a saída do agressor do domicílio e a proibição de sua aproximação da mulher 
agredida e fi lhos. A lei Maria da Penha pode ser aplicada a casos de violência doméstica contra 
homens também, há jurisprudência neste sentido (ver em http://direito-publico.jusbrasil.com.br/
noticias/157860/lei-maria-da-penha-e-aplicada-para-proteger-homem).

Há defensores da ideia de que a Lei Maria da Penha seria inconstitucional, segundo os 
quais a lei fere o princípio da isonomia, ou seja, igualdade política e perante a lei, uma vez que 
estabelece uma desigualdade somente em função do sexo. Além disso, a mulher seria benefi ciada 
por melhores mecanismos de proteção e de punição contra o seu agressor. Por outro lado, o homem 
não contaria com tais instrumentos nas situações em que fosse vítima da violência doméstica ou 
familiar (Barbosa & Cavalcanti, 2007). A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5, prevê 
a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações. Normas devem ser elaboradas e 
aplicadas da mesma maneira a todos os indivíduos, o que consiste na isonomia formal. No entanto, 
essa isonomia não leva em consideração os grupos minoritários, os quais demandam proteção 
especial a fi m de alcançarem a igualdade baseada em ideais de justiça – isonomia material (Barbosa 
& Cavalcanti, 2007). Portanto, a Lei Maria da Penha busca restabelecer a igualdade de direitos.

A lei assegura, por exemplo, assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, “conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, 
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no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública” e demais normas e políticas 
públicas de proteção. Caso seja necessário, tal assistência será emergencial (Art. 9 da Lei Maria da 
Penha, Brasil, 2006).

Outra mudança na legislação brasileira também auxilia na proteção das mulheres vítimas de 
violência. A Lei 12.403 (Brasil, 2011) que altera aspectos do Código de Processo Penal determina 
em seu Art. 313 que deve ser decretada prisão preventiva ao acusado “se o crime envolver 
violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com defi ciência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência”.

Em relação às políticas públicas para mulheres, no Brasil, atualmente, conta-se com um Plano 
Nacional de Políticas para Mulheres que congrega vários segmentos que antes estavam dispersos. 
Entretanto, o movimento de mulheres avalia que ainda é pequena a parcela de reivindicações 
incorporadas às políticas públicas nacionais. Entendem que houve um esvaziamento de poder dos 
espaços de controle social sobre a defi nição dos planos, sua execução e avaliação, embora tenham 
sido abertos mais espaços de participação. Ainda assim, há o reconhecimento que os espaços de 
controle social para construção de políticas públicas são essenciais na garantia dos direitos das 
mulheres. 

Serviços de proteção às mulheres no Brasil

Vinculadas à Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), há a Rede de Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher e a Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. A 
Rede de Enfrentamento corresponde à articulação de instituições e serviços governamentais, não 
governamentais e da sociedade civil que atuam no desenvolvimento de estratégias de prevenção 
e políticas que promovam o empoderamento das mulheres e seus direitos, que garantam a 
responsabilização dos agressores e a assistências às mulheres vítimas de violência. A Rede de 
Atendimento, por sua vez, diz respeito a ações e serviços da assistência social, justiça, segurança 
pública e saúde, entre outros, cujo propósito é ampliar e melhorar a qualidade do atendimento; 
identifi car e encaminhar adequadamente as mulheres em situação de violência; e, ainda, integralizar 
e humanizar o atendimento.

Há diversos serviços de proteção à mulher que funcionam no país. Essas ações costumam ser 
desenvolvidas em delegacias, defensorias públicas, casas abrigo e serviços de saúde. As Delegacias 
Especializadas em Atendimento à Mulher (DEAMs) são a porta de entrada das mulheres na rede 
de serviços e têm a função de investigar, apurar e tipifi car os crimes de violência contra a mulher. 
Realizam ações como: registro de Boletim de Ocorrência e do termo de representação, bem como, 
em casos de violência doméstica contra as mulheres, solicitação ao juiz das medidas protetivas de 
urgência.

As Defensorias Públicas de Atendimento à Mulher consistem em uma maneira de ampliar o 
acesso à Justiça, além de garantir orientação jurídica adequada e acompanhamento dos processos das 
mulheres em situação de violência. As Casas Abrigo são lugares seguros que proporcionam abrigo 
protegido e atendimento psicossocial e jurídico a mulheres em situação de violência doméstica 
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que estão em risco de morte iminente. Essas mulheres podem estar acompanhadas ou de não de 
seus/suas fi lhos(as). Costumam ser serviços sigilosos e temporários, em que as mulheres podem 
utilizar por período determinado (de 90 a 180 dias). O encaminhamento às Casas Abrigos somente 
é realizado por serviços especializados da rede de atendimento, como Centros de Referência de 
Atendimento à Mulher e os Núcleos de Atendimento/Apoio à Mulher, ou seja, não há outra maneira 
de acessar tal política de proteção. Apesar de ser umas das políticas pioneiras no enfrentamento à 
violência contra a mulher, não tem sido avaliada pela SPM como efetiva se desarticulada de outros 
serviços. Portanto, a SPM prioriza os projetos de Casas Abrigos em locais em que haja outros 
serviços para que seja possível a articulação de uma rede mínima de atendimento (http://www.
ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=4466).    

Há ainda os serviços de saúde que também costumam ser a porta de entrada das mulheres 
vítimas de violência na rede de atendimento. Estão disponíveis Serviços de Saúde Especializados no 
Atendimento a Mulheres em Situação de Violência que são compostos por equipes multidisciplinares 
– médicas/os, enfermeiras/os, psicóloga/os e assistentes sociais habilitados – que fazem o 
atendimento de casos de violência doméstica e familiar contra a mulher e de violência sexual. 
Quando há violência sexual, são realizados procedimentos de prevenção a doenças sexualmente 
transmissíveis (DST) e da gravidez indesejada para mulheres vítimas de estupro. Também são 
realizados acolhimento, orientação e encaminhamento para casos de abortamento legal. Tais 
serviços compõem o Sistema Único de Saúde (SUS), o qual é universal e presta atendimento 
gratuito a toda população.          

Entretanto, diversas outras instituições e serviços fazem parte da rede de atendimento. A 
SPM disponibiliza em sua página web um espaço de consulta, em que é possível localizar serviços 
e centros de atendimento em cada um dos estados brasileiros: https://sistema3.planalto.gov.br//
spmu/atendimento/atendimento_mulher.php 

Ademais, o “Ligue 180” – Central de Atendimento à Mulher é uma importante via de 
comunicação em relação à violência contra as mulheres. É um atendimento telefônico da SPM e 
tem o objetivo de acolher, orientar e encaminhar os casos de violência contra a mulher. O serviço 
funciona todos os dias, inclusive fi nais de semana e feriados, durante as 24 horas do dia. As ligações 
são gratuitas e podem ser feitas de qualquer tipo de telefone. As atendentes são capacitadas em 
temáticas como gênero, políticas públicas, legislação e formas de enfrentamento à violência. 
Podem ser realizados diversos registros por meio desse serviço: relatos de violência; denúncias 
de cárcere privado ou tráfi co de mulheres; reclamações em relação aos serviços de atendimento às 
mulheres em situação de violência e sugestões ou elogios a respeito das políticas para as mulheres.

Diante dos desafi os relacionados à garantia dos direitos das mulheres, cabe a cada pessoa, 
seja no âmbito profi ssional ou familiar, passar adiante conhecimentos e valores que defendam 
os direitos humanos de maneira geral e os direitos da mulher. Insistir em seguir com a ideologia 
machista seja com alunas e alunos, com o público com quem se trabalha ou com as fi lhas e os fi lhos 
permite que as desigualdades e discriminações de gênero continuem enraizadas na sociedade, ou 
seja, é impedir que novas conquistas no âmbito dos direitos da mulher possam ser realizadas. 
Portanto, levando em consideração que a mudança de cultura e de valores implica educação, pode-
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se vislumbrar a responsabilidade que profi ssionais da comunidade escolar e da rede de proteção ao 
público infanto-juvenil têm na luta pela garantia dos direitos humanos. É importante lembrar, mais 
do que aplicar os princípios e diretrizes desses direitos em documentos e bases curriculares, devem 
ser praticados em simples atitudes do cotidiano.  
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Leituras

• Mulheres Indígenas, Direitos e Políticas Públicas –  Ricardo Vendrum (Org.) – INESC, 
Brasília, 2008. Disponível em http://www.inesc.org.br/biblioteca/publicacoes/outras-
publicacoes/LIVRO%20MULHERES%20INDIGENAS1.pdf

• QSL: Quebrando silêncios e lendas. Compreender, prevenir e combater a violência 
contra a mulher – Dinah Frotté, Maria Teresa Augusti e Madza Ednir. CECIP/IPÊ, Rio 
de Janeiro, 1999.

Filmes

• Acorda, Raimundo... Acorda! (1990). 16 min. Direção: Alfredo Alvez – Curta metragem 
que retrata o cotidiano do casal de operários Raimundo e Marta. Eles vivem confl itos 
numa relação de papéis trocados. Raimundo cuida da casa, enquanto Marta trabalha 
em uma fábrica.

• Anjos do Sol (2006). 92 min. Direção: Rudi Lagemann – Filme que retrata a história de 
Maria, uma menina de 12 anos que mora no interior do nordeste brasileiro. É vendida 
por sua família a um recrutador de prostitutas. É enviada a um prostíbulo na fl oresta 
amazônica após ser comprada em um leilão de meninas virgens. Após meses sofrendo 
abusos, consegue fugir, viaja em caminhões até chegar ao Rio de Janeiro, onde a 
exploração sexual volta a cruzar o seu caminho.

• Cria cuervos (1976). 104 min. Direção: Carlos Saura – O fi lme aborda as relações 
familiares durante o franquismo através da história de Ana e suas tristes lembranças de 
20 anos atrás, momento em que, aos nove anos, vê seus pais morrerem em um pequeno 
espaço de tempo. Na época, sozinha, Ana acreditava possuir um estranho poder sobre 
a vida e a morte de seus familiares. Carregou para a fase adulta o sentimento de culpa 
por achar-se a responsável pela repentina morte do pai. São retratadas esperanças, 
frustrações e paixões do ponto de vista de uma criança.

• Em nome de Deus (2002). 119 min. Direção: Peter Mullan – O fi lme retrata a reclusão 
de quatro mulheres na Irlanda, na década de 60. Elas são conhecidas como “as irmãs 
Magdalena”. Margaret foi estuprada num casamento por seu primo. Bernardette é 
muito bonita e por isso representa um perigo para os homens da vizinhança. Rose e 
Crispina são mães solteiras. Por esses motivos, elas são mandadas para um convento 
por seus familiares, com o objetivo de “pagar por seus pecados”. Tal punição é por 
tempo indeterminado, o que signifi ca uma vida de trabalhos forçados na lavanderia 
do asilo católico. Elas são humilhadas regularmente pelas madres, que não toleram 
desobediência, por vezes, usando até mesmo castigos físicos.

• Felicidade (1998). 134 min. Direção: Todd Solondz – O fi lme retrata a vida de três 
irmãs que vivem em Nova Jersey. A mais velha é malcasada com um psicoterapeuta 
homossexual e pedófi lo. A do meio é ninfomaníaca e a mais jovem busca vencer 
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a timidez com o auxílio das músicas que compõe. As três se unem a vários outros 
personagens, aparentemente desconexos, em busca da felicidade pura e simples.

• A fl or do meu segredo (1995). 105 min. Direção: Pedro Almodovar – O fi lme retrata 
a vida de Leo, uma escritora que devido a seu contrato editorial é obrigada a escrever 
romances “cor-de-rosa” que não tem relação alguma com suas pretensões literárias, 
nem com sua vida particular. Passa por problemas em seu casamento e se sente incapaz 
de continuar a produzir o tipo de livro que sempre escreveu sob o irônico pseudônimo 
de Amanda Gris. 

• A maçã (1998). 86 min. Direção: Samira Makhmalbaf – O fi lme narra a história 
verídica de duas irmãs trancadas em casa pelos pais durante 11 anos, o que as levou 
a um processo de retardo mental. Samira Makhmalbaf dirigiu o fi lme “A maçã” com 
17 anos.

• Shirley Valentine (1989). 109 min. Direção: Lewis Gilbert – O fi lme retrata a história 
de Shirley Valentine: perfeita e tradicional esposa. Diariamente, arruma a casa, 
passa roupa, e prepara o jantar do marido. Porém, Shirley vive um momento difícil 
e questiona se a rotina não estaria acabando com seus sonhos de juventude. Resolve, 
então, viajar por duas semanas com uma amiga à Grécia. Distante de casa e da família, 
pode encontrar o amor e a liberdade, mas será mesmo o que deseja?  

• Terra Fria (2005). 126 min. Direção: Niki Caro – Este fi lme aborda o primeiro caso de 
uma mulher a processar o seu superior em um caso de assédio sexual. Em vários pontos 
do fi lme, há cenas que servem de base para discussões sobre as questões de gênero.

• Um dia em Nova York (1996). 87 min. Direção: Greg Mottola – Uma mulher de meia-
idade, Eliza, acredita que seu casamento vai bem até que encontra um bilhete de amor 
para seu esposo. Preocupada, pede a opinião de sua mãe que lhe aconselha a viajar 
até Nova Iorque, onde o marido foi “a negócios”. Acompanhada dos pais, da irmã 
e do cunhado, Eliza viaja para buscar explicações sobre a tal carta. Na viagem faz 
descobertas, sendo uma delas surpreendente.
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Sexo X GêneroSexo X Gênero

S dif t h lh b d• Sexo: diferenças entre homens e mulheres baseados
nas diferenças corporais e biológicas

• Gênero: diferenças de papéis construídos• Gênero: diferenças de papéis construídos
historicamente do que é ser homem, e do que é ser 
mulher (Giffin, 1994).mulher (Giffin, 1994).

• Crítica do movimento feminista da terceira geração   
à concepção binária (Narvaz & Koller, 2006).pç

• Gênero seria uma construção singular de cada 
sujeito, uma construção social ou uma invenção 
(Nogueira, 2001).

Mulher na atualidadeMulher na atualidade

M d d éi• Mudanças de papéis
- maternidade desvinculada do desejo e da vida sexual 

(Costa 2009)(Costa, 2009)

• Conquista de novos espaçosq p ç

• Ainda há violações dos direitos:• Ainda há violações dos direitos:
- violência doméstica; 

violência de gênero e discriminação nos mais diversos- violência de gênero e discriminação nos mais diversos
contextos;

- diferenças salariais em relação aos homens... ç ç

Direitos da MulherDireitos da Mulher

N d ê hi ó iNoções de gênero e história

Michele Poletto
Ana Paula Lazzaretti de Souza

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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Imagem positiva da mulherImagem positiva da mulher

• Busca por uma reavaliação do poder da mulher,        
com o intuito de superar a opressão e combater              
a dominação (Amorim, 2003).

• Nova visão: oportunidades de trabalhar, de escolher 
uma profissão ou campo de trabalho, de decidir se e 
quando ser mãe, entre outros. 

O d fi h lh ?Onde fica o homem e a mulher?

Masculino Feminino: Dualidade

• Ao longo da história 
ocidental, o sexo masculino 
controlava tanto o espaço C tcontrolava tanto o espaço
público (direitos políticos, 
propriedade, por ex.)    

i d (h

Casta e pura

como o privado (homem
como chefe de família)

(Giffin, 1994)
Sedutoras, sexualmente     

capazes de “desviar”( , ) capazes de desviar                
os homens do caminho           

do bem

Imagem do homem e da mulherImagem do homem e da mulher

• Natureza de objetividade e razão 

• Associada à emoção, à sensibilidade 
(Giffin, 1994) 
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Gênero e Feminismo no BrasilGênero e Feminismo no Brasil
• “Ondas” de feminismo no país• Ondas de feminismo no país

- 1830: direito de aprender a ler e escrever- 1830: direito de aprender a ler e escrever

- 1870: ampliação do direito à educação e direito ao voto. 

- 1920: cidadania – voto direto, ensino superior e ampliação do 
campo de trabalhocampo de trabalho

- 1970: lutas contra a discriminação e pela igualdade de direitos;9 0 utas co t a a d sc ação e pe a gua dade de d e tos;
melhores condições de vida, anistia, redemocratização do país        
e contra a ditadura. Debates sobre sexualidade, direito ao prazer     
e ao abortoe ao aborto.

(Duarte, 2003) 

Gênero e Feminismo no BrasilGênero e Feminismo no Brasil
• Feminismo: várias vertentes. Característica comum: 

reconhecimento de que homens e mulheres têm experiências
distintas e luta para que os diferentes sejam tratados como 
equivalentes, não iguais (Narvaz, & Koller, 2006).

• Movimento Feminista – Mundo
- Primeira geração: direitos e combate à discriminação contra a mulher; 

S d ã 1960 1970 i ld d X dif- Segunda geração: 1960 a 1970 – igualdade X diferença
- Terceira geração: 1980 – diferenças, diversidade, subjetividade           

e estudos de gênerog
As três fases e suas distintas propostas coexistem na 
contemporaneidade.

(Narvaz, & Koller, 2006)

Alguns mitos de gêneroAlguns mitos de gênero
T d lh d j ã• Todas as mulheres desejam ser mães: o amor
materno seria, então, uma mera consequência.

• O desejo sexual dos homens é incontrolável por que
é instintivo: lógica machistaé instintivo: lógica machista

- Esse argumento + hierarquia e poder = homens sentem-seEsse argumento + hierarquia e poder homens sentem se
autorizados – assédio sexual; abuso sexual...
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Direitos e violaçõesDireitos e violações
Grupos vulneráveis lh i dí f d d t• Grupos vulneráveis: mulheres, indígenas, afrodescendentes

• Mulheres indígenas e mulheres negras: dupla  g g p
discriminação – gênero e raça

• Indígenas:Indígenas:
- Início da mobilização social: 1980
- Encontro Nacional de Mulheres Indígenas: 2006 

Exemplos de violações: violência doméstica abuso sexual- Exemplos de violações: violência doméstica, abuso sexual
de meninas, doação de filhas para outras famílias, falta ou escassez
de acesso das mulheres à propriedade das terras, etc.

(Stavenhagen, 2007;  Verdum, 2008) 

Repensar práticasRepensar práticas

• O que estamos fazendo para combater às violações      
de direitos das mulheres?

• O que pensamos sobre os papéis de homens e 
mulheres?mulheres?

• O que estamos fazendo para contribuir ou não no• O que estamos fazendo para contribuir ou não no
combate às ideias de desigualdades, discriminações,   
injustiças contra a mulher?injustiças contra a mulher?

Gênero e Feminismo no BrasilGênero e Feminismo no Brasil

R l ã S l• Revolução Sexual – décadas de 60 e 70 
- Pílula anticoncepcional: escolha pela maternidade 
- Direito ao prazer- Direito ao prazer
- Exercício da sexualidade plena e escolha por estudar e ingressar 

no mercado de trabalho antes de ser mãe.

• Alterações no mercado de trabalho
- Conquistas de espaço: aumento da participação das mulheres    

nas atividades econômicas (Hoffmann & Leone, 2004) 

Diferenças salariais: as mulheres costumam ganhar de 20 a 25%- Diferenças salariais: as mulheres costumam ganhar de 20 a 25%    
a menos que os homens (IBGE, 2010)

- Licença maternidade: de 4 para 6 meses
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Marcos Históricos: direitos das mulheresMarcos Históricos: direitos das mulheres

• No renascimento há um retrocesso. 
As mulheres: 
– deixam de frequentar as universidades
– têm restringido grande parte de seus direitos civis             

(como o direito à propriedade e heranças)(como o direito à propriedade e heranças)
– universo do trabalho também se fecha às mulheres, estas 

passam a transitar num restrito número de profissões, 
justamente num momento em que o trabalho passa a ter 
valor enquanto status social

Marcos Históricos: direitos das mulheresMarcos Históricos: direitos das mulheres

• Indícios de que nas sociedades tribais primitivas havia• Indícios de que nas sociedades tribais primitivas havia
igualdade entre homens e mulheres. Sem diferenças de 
tamanho corporal, nem divisão entre papéis sexuais e 

i isociais (Narvaz, 2006).

• Nas sociedades grega e romana, a mulher era vista 
comocomo
– extensão ou propriedade de seu marido
– possuía direito de representação na justiça e de receber 

hheranças
• Idade Média: vítimas da caça às bruxas Inquisição -

instrumento de dominação das mulheres poucoinstrumento de dominação das mulheres pouco
submissas ao modelo patriarcal

http://www.comdim-poa.ufrgs.br/feminismo.htm

Direitos e violaçõesDireitos e violações

Af d d t• Afrodescendentes:
- no cotidiano, sofrem violência e exclusão;
- disparidade de direitos e de remuneração, estigmas sócio-culturais,disparidade de direitos e de remuneração, estigmas sócio culturais,

entre outros tipos de violação de direitos. 

Combate a essas violações: Plano Setorial de Qualificação- Combate a essas violações: Plano Setorial de Qualificação
(Planseq) Trabalho Doméstico Cidadão – Secretaria de Políticas    
de Promoção de Igualdade Social (SEPPIR), Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) e a Federação Nacional das Trabalhadorase Emprego (MTE) e a Federação Nacional das Trabalhadoras
Domésticas

(http://www.seppir.gov.br/acoes/planseq_tdc)
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Dia Internacional da Mulher

8 d d 1857 EUA N Y k 129 á i

Dia Internacional da Mulher

• 8 de março de 1857: EUA, Nova York - 129 operárias
morrem queimadas pela força policial, numa fábrica 
têxtil Cotton, em Nova Yorktêxtil Cotton, em Nova York

• Elas ousaram reivindicar redução da jornada de ç j
trabalho de 14 para 10 horas diárias e o direito à 
licença-maternidade. Em 1910, o Congresso 
Internacional das Mulheres Socialistas institui o 8 deInternacional das Mulheres Socialistas institui o 8 de
março como homenagem a essas mulheres 

Marcos Históricos: direitos das mulheresMarcos Históricos: direitos das mulheres

• A concretização dos direitos para as mulheres, em 
alguns países, só foi garantida na segunda metade 
do século XXdo século XX

• Brasil: Surge no Brasil, em 1827 a primeira legislaçãog , p g ç
relativa à educação de mulheres: 
– a lei admitia meninas apenas para as escolas elementares, 

não para instituições de ensino mais adiantadonão para instituições de ensino mais adiantado

• EUA, Nova York em 1848: Convenção em SenecaU , o a o e 8 8 Co e ção e Se eca
Falls, o primeiro encontro sobre direitos das mulheres 

Marcos Históricos: direitos das mulheres

P d id li R l ã F

Marcos Históricos: direitos das mulheres

• Pensadores que idealizaram a Revolução Francesa
(1789) não viam as mulheres como portadoras de 
direitos humanos, pois elas seriam inferiores aos 
h (R L k ) D l ã dhomens (Rousseau e Locke) – Declaração dos
Direitos do Homem e do Cidadão

• Em 1791, Olympe de Gouges - Declaração dos 
Direitos da Mulher Cidadã afirmou que todos os 
direitos declarados na Revolução Francesa tambémdireitos declarados na Revolução Francesa também
pertenciam às mulheres Resposta: foi guilhotinada
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Marcos Históricos: 

Em 1979: Convenção Contra Todas as Formas de

direitos das mulheres - Brasil 
• Em 1979: Convenção Contra Todas as Formas de

Discriminação Contra a Mulher: Estados que a firmaram, 
entre eles o Brasil concordaram em buscar, por todosentre eles o Brasil concordaram em buscar, por todos
meios apropriados e sem demora, uma política 
adequada para combater as distorções.

• No Brasil em 1983: Criados em São Paulo e Minas 
Gerais os primeiros conselhos estaduais da condiçãoGerais os primeiros conselhos estaduais da condição
feminina, para traçar políticas públicas para as mulheres

• No Brasil em 1985: Surge a primeira Delegacia de• No Brasil em 1985: Surge a primeira Delegacia de
Atendimento Especializado à Mulher - DEAM, em São 
Paulo e, rapidamente, várias outras são implantadas em , p , p
outros estados brasileiros 

Marcos Históricos: direitos das mulheresMarcos Históricos: direitos das mulheres

• Brasil em 1932: novo Código Eleitoral pelo Decreto nº 
21.076 garantiu o direito de voto às mulheres 
brasileirasbrasileiras.

• OIT em 1951: Aprovada pela Organização Internacional• OIT em 1951: Aprovada pela Organização Internacional
do Trabalho, a 19 de junho, a Convenção de Igualdade 
de Remuneração entre trabalho masculino e trabalhode e u e ação e e aba o ascu o e aba o
feminino para função igual

• Em 1960: Surge o novo feminismo, em paralelo com a 
luta dos negros norte-americanos pelos direitos civis e 
com os movimentos contra a Guerra do Vietnã

Marcos Históricos: direitos das mulheres

Brasil em 1879: O Governo Brasileiro abriu as

Marcos Históricos: direitos das mulheres

• Brasil em 1879: O Governo Brasileiro abriu as
instituições de ensino superior às mulheres, mas as 
jovens que seguiam esse caminho eram sujeitas a j q g j
pressões e à desaprovação social

• Nova Zelândia em 1893: Sufrágio feminino, primeiro 
país a conceder o direito de voto às mulheres

• Brasil em 1928: Foi eleita a primeira prefeita da 
História do Brasil no município de Lages, Rio Grande p g ,
do Norte
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Legislação BrasileiraLegislação Brasileira

• Em 2002, o novo Código Civil acabou com o direito    
do homem de mover ação para anular o casamento    
se descobrir que a mulher não era virgem termose descobrir que a mulher não era virgem, termo
presente no antigo Código Civil, de 1916

• Em 2004: Extinção da expressão "mulher honesta"     
no Código Penal, em vigor desde 1940. Os artigos 205,no Código Penal, em vigor desde 1940. Os artigos 205,
206 e 207 do código exigiam que a mulher deveria 
provar ser honesta, ou seja, virgem para poder      
processar seu agressor

Marcos Históricos: direitos das mulheres

É

Marcos Históricos: direitos das mulheres

• É aprovada, em 1994, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, 
conhecida como a Convenção de Belém do Paráconhecida como a Convenção de Belém do Pará

• China Beijing (1995): Realizada a IV Conferência• China, Beijing (1995): Realizada a IV Conferência
Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher. Marcou o 
reconhecimento definitivo do papel econômico e socialeco ec e o de o do pape eco ô co e soc a
da mulher

Marcos Históricos: direitos das mulheres

Em 1988 no Brasil: Constituição Federal determina

Marcos Históricos: direitos das mulheres

• Em 1988, no Brasil: Constituição Federal determina
que homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, conquista atribuída aos movimentos g ç q
feminista e das mulheres. 

• Conferência de Direitos Humanos de Viena em 1993:  
- violação de gênero assume o mesmo estatuto que outras 
violações brutais dos DH (genocídio, torturas, discriminação 
racial, etc.). 
- Direitos da mulher = Direitos Humanos. 
- Representou importante mudança: governos com obrigaçãoRepresentou importante mudança: governos com obrigação          
de zelar pela garantia dos direitos das mulheres

(Azambuja & Nogueira, 2008).
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Políticas públicas e mulheres: 
realidade brasileira atual

• Plano Nacional de Políticas para Mulheres congrega 
vários segmentos que antes estavam dispersos 
O i t d lh li• O movimento de mulheres avalia
– Pequena a parcela de reivindicações incorporadas às 

políticas publicas nacionais p p
– Esvaziamento de poder dos espaços de controle social sobre 

a definição dos planos, sua execução e avaliação, embora 
tenham sido abertos mais espaços de participaçãote a s do abe tos a s espaços de pa t c pação

– Espaços de controle social  para construção de políticas 
públicas são essenciais na garantia dos direitos das mulheres

Lei 12 403/ 2011Lei 12.403/ 2011

• Mudança na legislação brasileira que também auxilia• Mudança na legislação brasileira que também auxilia    
na proteção das mulheres vítimas de violência. 

• A Lei 12.403 (Brasil, 2011) altera aspectos do Código        
de Processo Penal determina em seu Art 313de Processo Penal – determina em seu Art. 313
que deve ser decretada prisão preventiva ao acusado 
“se o crime envolver violência doméstica e familiarse o crime envolver violência doméstica e familiar
contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo  
ou pessoa com deficiência, para garantir a execução 
das medidas protetivas de urgência”.

Lei Maria da Penha
(Lei nº 11.340/2006)

• Cria mecanismos para coibir a violência doméstica• Cria mecanismos para coibir a violência doméstica     
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 
226 da Constituição Federal

di õ b i ã d J i d d Vi lê i D é ti– dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica
e Familiar contra a Mulher

– altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penalde Execução Penal

– possibilitou que agressores de mulheres no âmbito 
doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham 
sua prisão preventiva decretadasua prisão preventiva decretada

– agressores não poderão mais ser punidos com penas 
alternativas

– a legislação aumenta o tempo máximo de detenção previstoa legislação aumenta o tempo máximo de detenção previsto
de um para três anos

– prevê medidas que vão desde a saída do agressor              
do domicílio e a proibição de sua aproximação da mulher p ç p ç
agredida e filhos

(Brasil, 2006)
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Momento de discussão

Di ã d fil T F i• Discussão do filme Terra Fria

Serviços de Proteção às MulheresServiços de Proteção às Mulheres
no Brasil

• Consulta aos serviços em todo o país:
https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento mulherp p g p _

• Disque 180 - Central de Atendimento à Mulher q
- relatos de violência; 
- denúncias de cárcere privado ou tráfico de mulheres; 
- reclamações em relação aos serviços de atendimento às mulheres 

em situação de violência;
- sugestões ou elogios a respeito das políticas para as mulheressugestões ou elogios a respeito das políticas para as mulheres.

Serviços de Proteção às Mulheres 
no Brasil

• Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) 
- Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher

Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência- Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

Serviços de Proteção:ç ç
- Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher (DEAMs)
- Defensorias Públicas de Atendimento à Mulher 
- Casas Abrigo
- Serviços de Saúde Especializados no Atendimento a Mulheres    

em Situação de Violênciaem Situação de Violência
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2.4  Direitos da criança e do adolescente 

Ana Paula Lazzaretti de Souza
Sílvia Helena Koller

A temática dos direitos da criança e do adolescente, por vezes, é considerada algo batido, 
repetitivo, sobre a qual já se falou tudo. No entanto, quando se propõe uma refl exão sobre o assunto, 
nota-se que mesmo os profi ssionais com anos de experiência e contato com este público, podem 
cometer equívocos, principalmente partindo de uma concepção errônea de quem são as crianças e 
adolescentes. Portanto, mais do que abordar questões sobre os direitos, esse capítulo tem o intuito 
de provocar uma revisão de (pré)conceitos e de atitudes tomadas ao longo do cotidiano de trabalho 
com o público infanto-juvenil, como forma de indiretamente promover o combate às violações  e 
melhoria na vida dessa população. Serão abordados tópicos como história dos direitos; situação 
dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil; conhecimento em direitos; papel dos professores 
e profi ssionais da rede de proteção; princípio da participação e prevenção: protagonismo juvenil.

É importante, então, inicialmente, poder questionar: o que se sabe sobre direitos humanos; 
a que remete essa expressão; o que se sabe sobre os direitos de crianças e adolescentes, saber 
sobre o assunto é algo importante para a formação dos profi ssionais que trabalham com o público 
infanto-juvenil; qual o conceito que se tem de crianças e adolescentes. Refl etir sobre essas questões 
é um importante passo para começar a agir em busca da garantia de direitos.

O que são direitos da criança e do adolescente?

A expressão “direitos humanos de crianças e adolescentes” signifi ca mais que os direitos 
humanos pertencentes a um grupo específi co ou uma faixa etária. Ela corresponde também ao 
reconhecimento de status especial atribuído aos direitos fundamentais dessa população. Essa 
condição especial diz respeito à proteção que devem receber, uma vez que são mais vulneráveis que 
os adultos. Portanto, às crianças e adolescentes são conferidos dois tipos de direitos fundamentais: 
os que contemplam todas as pessoas e ainda os que são específi cos da população infanto-juvenil, 
como o direito à convivência familiar e comunitária e o direito à inimputabilidade penal. Ademais, 
esses direitos são regidos pelo princípio da prioridade, ou seja, a proteção e satisfação dos direitos 
de crianças e adolescentes devem estar em primeiro lugar, devem ser assegurados antes de quaisquer 
outros direitos (http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id455.htm).

Um pouco de história

Apesar de uma ampla mobilização em prol da garantia dos direitos infanto-juvenis, 
ainda há muito trabalho a ser feito, a fi m de acabar com as violações cotidianas que crianças e 
adolescentes sofrem no Brasil e no mundo. No âmbito mundial, a luta pela garantia dos direitos 
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começou a ser constituída na segunda década do século XX. A partir das atrocidades da Primeira 
Guerra Mundial, surgiu o primeiro documento que abordou tais direitos: a Declaração dos Direitos 
da Criança em 1924, adotada pela Liga das Nações. Elaborada pelo movimento Save the Children, 
consolidou o reconhecimento de que as crianças sofriam e que deveriam ter seus próprios direitos. 
Entretanto, conhecida como Declaração de Genebra, esse documento na realidade não dava direito 
às crianças, pois as considera como objeto, ou seja, seres passivos em relação aos seus direitos. 
Era restrita aos direitos fundamentais, não incluindo direitos civis e políticos (Flekkøy, 1993).  
Após a Segunda Guerra Mundial, as Nações Unidas assumiram o compromisso de promover os 
direitos humanos. Então, em 1959, foi adotada a Declaração dos Direitos da Criança, inspirada na 
Declaração de 1924. O termo “direito” passou a aparecer nesse documento, o qual inclui direito ao 
nome, à nacionalidade, educação, saúde, desenvolvimento, além de proteção contra discriminação, 
negligência e trabalho. Nessa Declaração de 1959, a criança começou a ser entendida como sujeito, 
pois passou a ter direitos específi cos. Também foi enfatizada a necessidade de amor e entendimento 
mais do que a simples convivência com os pais. Apesar de consistir em compromisso moral, 
uma declaração não tem caráter de compromisso legal. Houve divergências entre os membros da 
Assembléia das Nações Unidas, sendo que alguns consideraram a Declaração muito compulsória, 
como por exemplo, os Estados Unidos (Flekkøy, 1993). 

A partir de 1959 até 1970, houve um aumento e uma expansão em relação à preocupação 
com os direitos humanos e da criança, o que pode ser visto nas constituições de cada país. Não 
somente as crianças vítimas de guerra e de catástrofes, mas também as que sofriam abusos, fi zeram 
as pessoas reconhecerem a necessidade de proteção mesmo nos países “civilizados”. A Polônia 
apresentou uma proposta para a Convenção dos Direitos da Criança (CDC) em 1978. O ano de 
1979 foi considerado o Ano Internacional da Criança. Dentre os motivos para os países membros 
das Nações Unidas aceitarem a adoção dessa Convenção estavam a necessidade de promover os 
direitos e não apenas proteger, bem como a de se reunir em  um único documento os direitos e 
padronizá-los. Ademais, era preciso utilizar como princípios “o melhor interesse da criança” e “as 
capacidades desenvolvidas da criança”. A construção de tal Convenção levou em torno de 10 anos, 
a qual teve a participação de Organizações Não Governamentais (ONGs). O processo foi longo 
devido às diferenças entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e também entre os ocidentais 
e orientais. Esse documento incluiu direitos que não estavam anteriormente em outros tratados, 
bem como obrigações dos países membros que antes consistiam apenas em orientações. Dentre os 
direitos não inclusos nos documentos anteriores estavam os padrões para a justiça juvenil, o direito 
à proteção dos pais e direito a expressar sua opinião, apesar de não tomar decisões. A CDC foi 
adotada em 20 de novembro de 1989 pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Flekkøy, 1993).

O Brasil tem uma das mais evoluídas legislações do mundo em relação a essa temática. 
Entretanto, muito ainda precisa ser feito para a garantia desses direitos. Através do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), implantado em 1990, o país foi o primeiro a adaptar 
suas leis às normas da Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989). Estão contemplados 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) os três princípios centrais estabelecidos pela 
Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC): provisão – direito ao cuidado, à alimentação e 
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a educação, por exemplo; proteção – contra negligências, abusos, maus-tratos e exploração – e 
participação – direito de crianças e adolescentes fazerem parte das decisões que afetarão suas 
vidas (Verhellen, 2000). O direito à participação implica a obrigação de considerar a opinião da 
população infanto-juvenil na formulação de políticas, implementação de ações e no acesso aos seus 
resultados (UNICEF, 2001). Crianças e adolescentes têm o direito de participar das decisões que 
infl uenciam suas vidas nos diversos microssistemas que frequentam – família, escola, comunidade, 
entre outros.

Um longo período regido por legislações repressivas e punitivas precedeu o ECA. Em 
1927, foi criado o primeiro Código de Menores que legitimava a dicotomia criança versus menor. 
O paradigma representado por esse documento explicitava a noção de que crianças eram as que 
pertenciam às famílias das classes mais favorecidas economicamente e não representavam perigo 
à sociedade. Já os menores eram aqueles abandonados ou em situação de pobreza, os quais eram 
associados ao risco de delito. O Código de Menores tinha um caráter higienista, uma vez que se 
propunha a corrigir os jovens que considerava propensos a se tornarem delinquentes. Em 1979, 
um novo documento entrava em vigor. O Código de Menores de 1979 regia a Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), a qual tinha a função de assistir ao “menor em situação 
irregular”, ou seja, a mesma população a quem se destinava o Código de 1927. Baseado no paradigma 
da Situação Irregular, que seguia com a diferenciação entre criança e menor e considerava essa 
população como objeto de direito, o Código de 1979 tinha caráter assistencialista e consistia em 
um instrumento de repressão e controle social (Sacco, Souza, & Koller, 2006). 

Com a implementação do ECA, houve o surgimento do Conselho Tutelar, entidade que tem 
como atribuição “zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente” (Art. 131 do 
ECA). Dentre as atividades que deve exercer para cumprir sua atribuição estão a fi scalização das 
entidades de atendimento a crianças e adolescentes (Art. 95 do ECA); o atendimento a crianças, 
adolescentes e suas famílias e aplicação de medidas; o assessoramento na elaboração de planos 
orçamentários para planos e programas voltados à infância e adolescência (Art. 136 do ECA); 
entre outros. Esse órgão é um importante aliado da comunidade escolar e dos profi ssionais da rede 
de atenção na busca pela garantia dos direitos de crianças e adolescentes e o enfretamento de suas 
violações. 

A partir do ECA, uma mudança de paradigma foi possível, sendo que as crianças e 
adolescentes passaram a ser considerados sujeitos de direitos ao invés de objetos, pelo menos 
na legislação. Apesar de haver ocorrido uma mudança no signifi cado e na imagem da infância e 
adolescência no país, muitas violações de direitos permanecem evidentes. Um dos motivos que 
pode ser atribuído à continuidade dessas violações é a difi culdade de uma mudança de cultura de 
direitos infanto-juvenis. Mesmo com a mudança de paradigma, ainda se vê a dicotomia criança 
versus menor em situações cotidianas. Seja em notícias divulgadas pelos veículos de comunicação: 
“Adolescente é atropelado por menor” ou em discursos em que se afi rma que o ECA é uma 
legislação para os menores abandonados, para as “crianças de rua”, entre outros. Como se essa lei 
que protege e garante o direito de todas as crianças e todos os adolescentes, atingisse somente os 
excluídos, marginalizados ou “delinquentes”.
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Violações dos direitos infanto-juvenis

Em relação às violações dos direitos de crianças e adolescentes, é importante saber quais 
as que são mais comuns no próprio cotidiano de trabalho e procurar informações sobre como 
proceder diante de cada caso. Em muitas situações, os profi ssionais que têm contato frequente com 
as vítimas de violação, são as únicas referências ou pessoas da rede de apoio social dessas crianças 
e adolescentes com os quais podem contar e que são capazes de fazer algo para buscar a garantia 
dos direitos e o bem-estar dessa população. 

Promover o conhecimento de direitos  
da criança e do adolescente

Além de refl etir sobre a concepção que se tem de criança e adolescente e estar informado 
sobre a situação dos direitos infanto-juvenis no Brasil, outro passo para a busca da garantia desses 
direitos é informar sobre o tema. A legislação (Art. 42 da CDC) referente aos direitos da criança 
e do adolescente recomenda a divulgação da temática para essa população (Chakur et al., 1998). 
Para orientar sobre a temática, é preciso conhecer o que o público infanto-juvenil sabe sobre seus 
direitos. O desafi o de entender as perspectivas infantis tem o objetivo de evitar a exclusão dos 
cidadãos mais jovens e de promover sua participação social. Em outras palavras, pretende-se que 
crianças e adolescentes sejam levados em conta em todas as dinâmicas sociais que os afetam. 
Pensa-se, então, em abrir espaço para a expressão da opinião de crianças e adolescentes (Casas & 
Saporiti, 2005). 

Trabalhar valores e refl etir sobre o assunto é fundamental, visto que, muitas vezes, há 
pessoas que questionam algumas violações de direitos. Há quem afi rme que trabalhou quando 
criança e que isso foi importante em sua vida, serviu para o desenvolvimento de responsabilida-
des e outras competências. Da mesma forma, ouve-se pessoas que foram educadas a partir da 
violência, tendo essa como um instrumento pedagógico utilizado por seus pais. Entretanto, sabe-
se das consequências negativas que tanto o trabalho infantil quanto a violência trazem a crianças 
e adolescentes. O que ocorre é que, em vários momentos, não se encontram alternativas para 
combater essas violações ou as que estão disponíveis são inefi cazes. 

Papel dos profissionais

Por ser profi ssionais que têm contato diário com o público atendido e conhecimento de 
diversas situações de violações de direitos, nota-se a importância de estar cientes dos direitos dessa 
população, saber o que fazer diante de tais violações e acolher as crianças e adolescentes que têm 
seus direitos violados. Além disso, a criança e o adolescente vítimas de alguma violação costumam 
ver os profi ssionais que estão mais próximos como referências e pessoas com as quais podem 
contar, já que, muitas vezes, a própria família é vitimizadora. Por esses motivos, é fundamental 
que profi ssionais da comunidade escolar e da rede de proteção tenham uma visão de crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos, que se encontram em uma fase peculiar do desenvolvimento 
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e precisam ser respeitados. O respeito implica não somente em ter direitos de proteção e provisão 
levados em consideração, mas ter sua opinião valorizada nas decisões que infl uenciam suas vidas 
em qualquer contexto de desenvolvimento: família, escola, instituição, comunidade, etc. Se os 
profi ssionais que estão na “linha de frente” na promoção e defesa de direitos da população infanto-
juvenil tiverem uma concepção equivocada desse público e/ou revitimizá-la, a quem essas crianças 
e adolescentes recorrerão para buscarem seus direitos?

Esse manual tem como objetivos informar sobre os direitos de crianças e adolescentes, 
promover a garantia desses direitos, além de instigar a discussão sobre os direitos humanos 
de maneira geral e uma refl exão sobre os direitos dos trabalhadores sejam professores, demais 
profi ssionais da comunidade escolar ou da rede de proteção a crianças e adolescentes. Por vezes, 
esses professores argumentam que são desvalorizados e que deveriam buscar os seus direitos em 
detrimento dos direitos de seus alunos.

No entanto, muitas vezes, esses adultos são os únicos que tem contato com as crianças e 
adolescentes além dos agressores/vitimizadores e que podem fazer algo para reverter tal situação 
de violação de direitos. Portanto, o fato de ter seus direitos violados enquanto profi ssionais não 
pode ser justifi cativa para ignorar o que se passa com o público ao qual ensinam ou atendem. 
Precisam, sim, mobilizar-se em favor de seus próprios direitos, porém sem desconsiderar a violação 
de direitos infanto-juvenis.

Prevenção: participação e protagonismo juvenil

Por todo o histórico de lutas e conquistas na área de direitos infanto-juvenis no país, sabe-
se que muitos avanços já puderam ser alcançados, mas que ainda há muito a fazer. Os esforços, 
ações e investimentos costumam ser em prol dos princípios de provisão e proteção. Entretanto, 
a participação também é um princípio chave na busca pela garantia dos direitos infanto-juvenis, 
principalmente por ser um tipo de direito que pode mobilizar os próprios adolescentes a buscarem 
melhorias em suas vidas. É um direito fundamental que possibilita a criação de condições 
pessoais e sociais para crianças e adolescentes conhecerem e defenderem seus direitos (Souza, 
Finkler, Dell’Aglio, & Koller, 2010). Com esse intuito, o Centro de Estudos Psicológicos sobre 
Meninos e Meninas de Rua (CEP-RUA), vinculado ao Instituto de Psicologia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), promoveu entre os anos de 2008 e 2010, um progra-
ma chamado “Juventude em Cena”, contando com apoio fi nanceiro do Ministério da Educação 
(MEC – PROEXT 2007; 2008 e 2009). Em três edições, foi possível trabalhar com adolescentes, 
de diferentes cidades da Região Metropolitana de Porto Alegre, aspectos teóricos e práticos sobre 
direitos da criança e do adolescente; cidadania; solidariedade; protagonismo juvenil; entre outros. 
Na primeira edição, buscou-se transmitir e discutir conhecimentos através de palestras, gincanas, 
dinâmicas em grupo, ofi cinas, exibição e discussão de fi lmes. No segundo ano, os adolescentes 
foram convidados a elaborar ações de participação social em suas comunidades, podendo colocar 
em prática os conteúdos aprendidos no ano anterior. No terceiro ano, os participantes organizaram 
um material sobre os conhecimentos adquiridos, as ações realizadas, enfi m, sobre a experiência 
no programa.   



130

O programa demandou a formação de uma equipe, o planejamento das atividades, englo-
bou ensino, pesquisa e extensão. Houve difi culdades e algumas adaptações foram necessárias. 
Dos 20 municípios convidados, apenas oito participaram da primeira edição. Desses, quatro 
seguiram no segundo ano e somente dois no terceiro. A equipe deparou-se com várias desistên-
cias por motivos diversos (falta de tempo dos adolescentes ao iniciarem sua trajetória laboral, 
proibição de participação por parte dos pais, etc.). Além disso, contava-se com adolescentes de 
diferentes idades (de 12 a 18 anos), com interesses e demandas diversos e de realidades distintas. 
Buscou-se adequar as atividades às necessidades dos participantes e, desde o início, promover a 
participação ao longo de todo o processo, a fi m de ser coerente com a proposta de promoção de 
protagonismo juvenil. Apesar das difi culdades e dos obstáculos, foi um trabalho muito gratifi cante 
e satisfatório. Como resultados, houve conquistas pessoais e coletivas: crescimento pessoal dos 
participantes e da equipe de execução; participação de uma adolescente como delegada nas 
Conferências Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; ações protagonistas 
realizadas nas cidades de São Leopoldo e Taquara; apresentação de relatos de experiência, em 
eventos científi cos, realizada pelos adolescentes.

Portanto, programas como o “Juventude em Cena” podem servir como prevenção de 
situações de violação, ao promover o protagonismo juvenil. O envolvimento dos adolescentes em 
atividades na família, na escola, na comunidade, em que possam ser escutados e ter suas opiniões 
levadas em consideração em decisões importantes de suas vidas podem promover mudanças 
pessoais e nos contextos em que esses jovens se desenvolvem. Situações de violência, por 
exemplo, podem ser evitadas, uma vez que os participantes, mais conscientes de seus direitos 
e deveres, têm a oportunidade de sentir-se empoderados e capazes de ir em busca de melhores 
condições de vida. É um programa que pode também servir de exemplo para as intervenções a 
ser realizadas na comunidade escolar (Souza, Dutra-Thomé, Schiró, Aquino-Morais, & Koller, 
2011; Souza, Amazarray, Poletto, & Koller, 2012).

Políticas públicas de assistência para crianças e adolescentes 

Além de intervenções que promovam os direitos da criança e do adolescente, é importante 
conhecer as políticas de assistência voltadas a essa população. A assistência social, no país, 
tem como legislação principal a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS, Brasil, 1993), a 
qual estabelece os objetivos, princípios e diretrizes das ações. Ademais, há o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), o qual articula meios, esforços e recursos para a realização dos 
programas, serviços e benefícios de assistência social. Tais ações têm como base a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), cujos objetivos são prover a proteção social básica e/
ou especial a indivíduos e grupos que dela necessitarem; ampliar o acesso aos bens e serviços 
básicos e especiais na área urbana e rural, contribuindo para a inclusão de usuários e grupos; além 
de garantir que ações de assistência social sejam centradas na família, assegurando a convivência 
social e comunitária (Brasil, 2005a). Para a produção, armazenamento e disseminação dos dados 
relativos à PNAS foi criado o Sistema Nacional de Informação do Sistema Único de Assistência 
Social (Rede SUAS – http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/redesuas). 
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O SUAS engloba diversos serviços, programas e projetos que se destinam à garantia dos 
direitos da criança e do adolescente. Dentre eles, há o Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos cujo objetivo é constituir um espaço de 
convivência, formação para a participação e cidadania e desenvolvimento do protagonismo do 
público infanto-juvenil, a partir de seus interesses, demandas e potencialidades. Também há o 
Projovem Adolescente ou Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Adolescentes 
e Jovens de 15 a 17 anos que tem como propósito fortalecer a convivência familiar e comunitária, 
promover o retorno dos adolescentes à escola e sua permanência no sistema de ensino. Para atingir 
tal objetivo são realizadas atividades que estimulem a convivência social, a participação cidadã 
e uma formação geral para o mundo do trabalho. (http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/
protecaobasica/servicos).

Há ainda o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 
Tal serviço tem o propósito de oferecer atenção socioassistencial e acompanhamento a ado-
lescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas 
judicialmente. Já o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora tem o objetivo de amparar 
crianças e adolescentes, afastados da família por medida de proteção, em residência de famílias 
cadastradas. Esse serviço é responsável pela seleção, capacitação e acompanhamento da família 
acolhedora. Também realiza o acompanhamento da criança e do adolescente acolhidos e tem 
o intuito de fazer a integração com a família de origem. Caso isso não seja possível, há o 
encaminhamento para a adoção.

Ademais, há o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI – http://www.mds.
gov.br/assistenciasocial/peti) que tem o objetivo de retirar crianças e adolescentes de até 16 anos 
de atividades de trabalho infantil, com exceção dos casos de aprendizes (Decreto no 5598/2005, 
Brasil 2005b) a partir dos 14 anos. O PETI possui três eixos: transferência de renda a famílias com 
crianças ou adolescentes que estejam trabalhando, serviços de convivência e fortalecimento de 
vínculos para crianças e adolescentes até 16 anos e acompanhamento familiar. 

As ações de assistência social citadas são específi cas para crianças e adolescentes. Entre-
tanto, esse público também costuma ser atendido em outros programas do SUAS destinados a 
públicos diversos, como famílias, por exemplo.

Há outras ações que não fazem parte do SUAS, mas que são centrais na luta pela garantia 
dos direitos da criança e do adolescente. Um exemplo é o Programa Nacional de Enfrentamento 
à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, composto de ações como a sistematização e 
disseminação de atendimento humanizado a vítimas de violência, em processos judiciais, por 
exemplo; criação e gestão do Disque Denúncia Nacional – Disque 100; Programa de Ações 
Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território 
Brasileiro (PAIR), dentre outros. O Disque 100 recebe denúncias de violações dos direitos infanto-
juvenis, além de encaminhar os casos a redes de atendimento e proteção e orientar a população 
sobre os serviços disponíveis em cada localidade. Já o PAIR tem como objetivo central a criação e/
ou fortalecimento de redes locais que promovam a articulação e integração dos serviços associados 
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à participação social na construção dos processos (http://www.direitoshumanos.gov.br/spdca/
exploracao_sexual/Acoes_PPCAM). 

Outro exemplo de mobilização em prol dos direitos da criança e do adolescente é o Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente que consiste na integração de entidades 
governamentais e da sociedade civil, as quais trabalham articuladas e a fi m de promover, defender 
e controlar os direitos da criança e do adolescente. Três eixos compõem o Sistema: Defesa dos 
Direitos Humanos; Promoção dos Direitos e Controle e Efetivação do Direito (http://www.
direitoshumanos.gov.br/spdca/sgd). A Tabela 1 apresenta órgãos ou serviços que compõem cada 
eixo do Sistema de Garantia de Direitos.

Tabela 1: Composição dos Eixos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente

Eixo da Defesa dos Direitos 
Humanos

Eixo da Promoção dos Direitos Eixo do Controle e Efetivação do 
Direito

Do qual fazem parte os órgãos 
públicos judiciais; ministério 
público; polícias; conselhos 
tutelares; dentre outros.

São os programas, serviços e 
ações públicas que podem ser 
serviços e programas das políticas 
públicas; serviços e programas de 
execução de medidas de proteção 
de direitos humanos e; serviços e 
programas de execução de medidas 
socioeducativas

Do qual fazem parte os conselhos 
dos direitos de crianças e 
adolescentes; conselhos setoriais de 
formulação e controle de políticas 
públicas; os órgãos e os poderes 
de controle interno e externo 
defi nidos na Constituição Federal e 
também sociedade civil, por meio 
de suas organizações e articulações 
representativas.

Fonte: http://www.direitoshumanos.gov.br/spdca/sgd

Dentre as ações do Sistema de Garantia de Direitos está a implementação do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças a Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária. Esse Plano tem como propósito central fomentar a cultura de valorização, 
respeito e promoção da convivência familiar e comunitária e serve de parâmetro para refl etir e 
reorientar práticas cristalizadas de atendimento à família, à criança e ao adolescente (http://www.
direitoshumanos.gov.br/spdca/sgd/convivencia_familiar). 

Outra mobilização importante na luta pelos direitos infanto-juvenis é o Sistema 
Nacional de Atendimento Sócio-Educativo (SINASE) que foi construído com o intuito 
de discutir os procedimentos a serem realizados para o enfrentamento das situações de 
violência que envolvem os adolescentes como autor do ato infracional ou vítima da violação de 
direitos a que estão expostos no cumprimento de medidas socioeducativas. O SINASE, coerente 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente, salienta o caráter pedagógico das medidas socio-
educativas. Assim, prioriza as medidas em meio aberto (prestação de serviço à comunidade e 
liberdade assistida) em detrimento das que restringem a liberdade (semiliberdade e internação em 
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estabelecimento educacional, que devem ser utilizadas em caráter de excepcionalidade e brevi-
dade) (http://www.direitoshumanos.gov.br/spdca/sinase).

Diante de tantos programas e ações em prol dos direitos da criança e do adolescente, é 
importante estar atento às violações desses direitos, poder buscar o encaminhamento mais efetivo e 
contribuir para que mais crianças e adolescentes possam ser benefi ciados por esses programas. Para 
poder prestar mais atenção às violações cotidianas dos direitos infanto-juvenis e buscar soluções 
para cada situação, é importante, em primeiro lugar, questionar-se sobre a própria concepção de 
criança e adolescente. Também poder conhecer a concepção difundida na sociedade e, de alguma 
forma, contribuir para implementar uma cultura de direitos que realmente considere crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos, como cidadãos, visto que uma das razões para a difi culdade 
em respeitar o direito à participação é justamente a concepção de infância difundida na sociedade 
(Souza et al., 2010). Ademais, poder refl etir sobre as suas práticas cotidianas, sobre o que está 
fazendo e o que pode realizar em prol dos direitos humanos, não somente do público infanto-
juvenil, mas em geral é uma maneira de promover a sua qualidade de vida e das demais pessoas 
dos contextos em que se vive. 

Outro ponto importante é unir forças no combate às violações de direitos. Buscar uma 
maior aproximação entre família e escola; contar com o apoio do Conselho Tutelar para resolver 
os casos de violação de direitos; manter contato com o Ministério Público a fi m de buscar uma 
parceria para os casos mais complexos é uma maneira de buscar soluções para as violações do 
cotidiano, acionando e fortalecendo a rede de atenção às crianças e adolescentes de cada município. 
Uma alternativa para aproximar as diversas instituições que compõe a rede é procurar organizar 
encontros quinzenais ou mensais para que situações de violação de direitos infanto-juvenis possam 
ser discutidas e resolvidas de forma mais rápida e efetiva.

Casos para reflexão

Em várias ocasiões, seja ao longo das capacitações que a equipe do CEP-RUA promove 
ou de histórias que presenciamos no cotidiano e na mídia, são retratadas situações de equívocos 
cometidos por profi ssionais ou pela população em geral a respeito dos direitos da criança e do 
adolescente. Dessa maneira, abaixo são apresentados alguns exemplos desse tipo de situação que 
podem servir de material para debates acerca das melhoras formas de lidar com essa temática no 
cotidiano de trabalho, seja na escola ou demais contextos que o público infanto-juvenil frequenta.  

• Exemplo 1 – Um menino de 13 anos que tem interesse por questões de sua comunidade 
foi até uma reunião de moradores do seu bairro. O tema do encontro era a utilização de 
recursos conseguidos em um evento promovido pela associação de moradores. Enquanto 
aguardava sua vez de falar, foi informado que é muito novo para opinar em questões 
importantes da comunidade. As pessoas desconhecem o conteúdo da Convenção sobre 
os Direitos da Criança? Os integrantes da associação não sabem que um adolescente 
pode expressar a sua opinião a respeito das situações que fazem parte da sua vida? 
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Desconhecem que mesmo não podendo decidir, crianças e adolescentes podem dizer o 
que consideram relevante sobre decisões importantes?

• Exemplo 2 – Uma menina e um menino da 8ª série foram reclamar à diretora da 
escola em relação a uma prova de matemática. A diretora disse que eles precisariam 
estudar mais e prestar atenção em aula, pois assim iriam melhor na prova e que não 
adiantava reclamar do modo de avaliar do professor. Essa diretora desconhece o ECA 
e principalmente o direito dos alunos de questionarem formas de avaliação?

• Exemplo 3 – Uma menina de 12 anos frequenta a escola no turno da tarde. Já pela 
manhã, tem que cuidar de sua irmã de 3 anos e fazer o almoço, pois moram somente 
com a mãe e esta trabalha o dia inteiro. Uma vizinha já fez denúncia ao Conselho 
Tutelar que já esteve na casa da menina, mas como não há vagas na creche do bairro, 
nenhuma providência foi tomada nesse caso. A mãe e os conselheiros não sabem do 
perigo que correm as duas meninas em casa? O Conselho não poderia procurar vagas 
em creches de bairros próximos ou buscar alguma solução junto à família extensa das 
crianças?

Materiais sugeridos

Livros
• Os direitos da infância: A perspectiva da criança, seus pais e professores. Adriana 

Wagner, Jorge Sarriera, Ferran Casas, e outros colaboradores. (2009). Porto Alegre: 
Nova Prova. 

• Pinheiro, A. A. A. (2006). Criança e adolescente no Brasil: porque o abismo entre a lei 
e a realidade. Fortaleza: Editora UFC.

Filmes

• Crianças invisíveis (2005, Itália). 116 min. Direção: Mehdi Charef, Katia Lund e 
outros - Filme que engloba pequenas histórias de crianças de várias partes do mundo, 
retratando diferentes realidades da infância. É interessante observar as situações pelas 
quais as crianças passam e que são acontecimentos, por vezes, muito semelhantes aos 
que se presencia no cotidiano de trabalho. 

• A invenção da infância (2000). 26 min. Direção: Liliana Sulzbach - Documentário 
que retrata a diversidade das infâncias no Brasil e questiona até que ponto as crianças 
estão realmente vivenciando sua infância. Vale a pena refl etir sobre as semelhanças e 
diferenças entre a vida das crianças que protagonizam o fi lme. 
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InfânciaInfância

I f t ã f lInfante – o que não fala

Adolescência – a quem falta algoAdolescência a quem falta algo

Definição no negativo

Algumas QuestõesAlgumas Questões

Direitos Humanos a que nos remetem essas palavras?Direitos Humanos – a que nos remetem essas palavras?

O que sabemos sobre direitos humanos?

O que sabemos sobre Direitos da Criança e do Adolescente?

Já ouvimos falar sobre o ECA?

Através do que ou de quem?q q

É importante aprendermos sobre o assunto em nossa formação?
Por quê?Por quê?

Qual nosso conceito de criança e adolescente?

DIREITOS DA CRIANÇA 
E D D LE EN EE DO ADOLESCENTE

Ana Paula Lazzaretti de SouzaAna Paula Lazzaretti de Souza

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUAUFRGS/CEP RUA
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HistóriaHistória

Primeira Guerra Mundial → sofrimento das crianças → Save
the Children elaborou a Declaração dos Direitos da Criança/
Declaração de Genebra em 1924, adotada pela Liga dasp g
Nações → não dava direito às crianças, considerando-as como
objeto (direitos fundamentais, mas não civis e políticos).

Segunda Guerra Mundial – Divisor de águas na história dos 
DH Ruptura da internacionalização dos DH: extermínio seresDH. Ruptura da internacionalização dos DH: extermínio, seres 
descartáveis sem dignidade.

(Flekkøy, 1993)

HistóriaHistória

O Di i à id Di i R i f i ídi ibi ãO Direito à vida – Direito Romano → infanticídio → proibição 
em 319 por Constantino → medida preventiva (torno) pelo Papa 
Inocêncio III

O Direito a não ser explorado → Revolução Industrial → 1830 
e 1840 → aprovação: menores de 10 anos não podiam trabalhare 1840 → aprovação: menores de 10 anos não podiam trabalhar 
nas minas e a jornada diária seria de 10 horas

O Direito a não ser tratado com crueldade → Caso Mary Ellen 
(1871) → direito dos animais

Aspectos a serem discutidosAspectos a serem discutidos

Hi tó iHistória

Situação dos Direitos de Crianças e Adolescentes no paísSituação dos Direitos de Crianças e Adolescentes no país

Princípio da Participação

Conhecimento em Direitos

Papel dos professores e profissionais da rede de proteção

Prevenção: protagonismo juvenil
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HistóriaHistória
De 1959 a 1970 → maior preocupação com direitos humanos e p p ç
da criança (violações → crianças vítimas de guerra e de 
catástrofes,  mas também de abusos)
A Polônia → proposta para a Convenção dos Direitos da Criança p p p ç ç
(CDC) → 1978.
Necessidade de promover os direitos e não apenas proteger, 
bem como de reunir em um único documento.bem como de reunir em um único documento.  
Incluiu obrigações dos países membros que antes eram apenas 
em orientações. 
Direitos inéditos: relacionados à justiça juvenil o direito àDireitos inéditos: relacionados à justiça juvenil, o direito à 
proteção dos pais e a expressar sua opinião, sem tomar 
decisões. 
Somente em 20 de novembro de 1989 a CDC foi adotada pelaSomente em 20 de novembro de 1989 a CDC foi adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas.

(Flekkøy, 1993)

Declaração dos Direitos da CriançaDeclaração dos Direitos da Criança

A d i ti i l d l ãApesar de consistir em compromisso moral, uma declaração 
não tem caráter de compromisso legal.

Depois – idéia de que um sistema internacional de direitos 
humanos pudesse prevenir a repetição de eventos como os 
da Segunda Guerra > elaboração de Declarações eda Segunda Guerra -> elaboração de Declarações e 
Tratados internacionais de direitos humanos.

(Flekkøy, 1993; Ikwa, Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006)

Declaração dos Direitos da CriançaDeclaração dos Direitos da Criança

Ad t d 1959 f i i i d D l ã d 1924Adotada em 1959 foi inspirada na Declaração de 1924.               
O termo “direito” apareceu no documento (direito ao nome,         
à nacionalidade, educação, saúde, desenvolvimento, além de 

t ã t dis imi ã li ê i t b lh )proteção contra discriminação, negligência e trabalho). 

A criança começou a ser entendida como sujeito, com direitos ç ç j
específicos. 

Ênfase na necessidade de amor e entendimento mais do queÊnfase na necessidade de amor e entendimento mais do que          
a convivência com os pais. 

(Flekkøy, 1993; Ikwa, Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006)
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Brasil
História de legislações repressivas e punitivas
1927 → primeiro Código de Menores → criança versus menor1927 → primeiro Código de Menores → criança versus menor.
Crianças → fazem parte das famílias das classes mais

favorecidas e não perigosas
M b d d i ã d b iMenores → abandonados ou em situação de pobreza e com risco

de cometer delito.
Caráter higienista → correção dos jovens que poderiam tornar-

lse delinquentes.
1979 → outro Código de Menores → regia a Fundação Nacional

do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) → essa com função de( ) ç
atendimento ao “menor em situação irregular
Paradigma da Situação Irregular → segue a dicotomia (criança e

menor).)
População infanto-juvenil → objeto de direito.
Caráter assistencialista e instrumento de repressão e controle

socialsocial.
(Sacco, Souza, & Koller, 2006)

Convenção sobre os Direitos da Criança ç ç
(1989)

Princípios: Proteção, Provisão e Participação.  
Proteção Integral em detrimento da situação irregularç g ç g
Tratamento Especial: necessidade de ações contrárias à 
mortalidade infantil e à desnutrição, violência além de regras 
específicas referentes à adoção e à adequação do processo p ç q ç p
penal à situação da criança.
Participação: liberdade de expressão e acesso à informação –
o direito de fazer parte das decisões que, de algum modo,o direito de fazer parte das decisões que, de algum modo, 
afetarão suas vidas.
É previsto que as crianças e adolescentes tomem 
conhecimento da Convenção para que seja possível que elasconhecimento da Convenção para que seja possível que elas 
promovam e defendam seus próprios direitos.

(Verhellen, 2000)

Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989)(1989)

Segue Declaração sobre os Direitos da Criança da ONU (1959). 
Estrutura central do conjunto de instrumentos de proteção à 
criança e ao adolescente.
Adotada pela Assembléia Geral da ONU em 1989 e ratificadaAdotada pela Assembléia Geral da ONU em 1989 e ratificada 
pelo Brasil em 25/09/1990. 
Em julho de 2003, a Convenção contava com 192 ratificações, 
inclusive a do Brasil, a partir de 1990.
São aproximadamente 60 artigos que abordam o direito à vida,    
à identidade à liberdade de expressão à liberdade deà identidade, à liberdade de expressão, à liberdade de 
pensamento, ao acesso a informações, à privacidade, a não sofrer 
maus tratos, à assistência humanitária, ao reconhecimento às 
necessidades especiais decorrentes de deficiências à saúdenecessidades especiais decorrentes de deficiências, à saúde,      
à previdência social, à habitação, ao vestuário, à educação,          
ao lazer, às garantias processuais, entre outros.

(Ikwa, Piovesan, Almeida, & Gomes, 2006)
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IdentidadeIdentidade
Registro de 88,5% dos nascimentos (IBGE, 2005)

750 mil dos nascidos no país sem registro aos 12 meses.

IBGE (Brasil, 2007), Taxa de sub-registros no Brasil é de 12,2%.

Região Sul: melhor cobertura de nascimentos, com índice de sub-g m m , m
registros de apenas 1,4%.

Não existindo perante o Estado -> não usufrui de serviços e p f ç
benefícios.

Prejuízo do acesso à realidade da infância e da criação de j ç
políticas públicas.

Consequência ->  prejuízo no combate às violações – trabalho q p j ç
infantil e tráfico de crianças.

BrasilBrasil
O Br sil p ss u r tific r s m is imp rt nt s tr t d sO Brasil passou a ratificar os mais importantes tratados
internacionais (globais e regionais)

ECA – 1990 – Paradigma da Proteção Integral

i d C lh T l i li d b lSurgimento do Conselho Tutelar: importante aliado na busca pela
garantia dos direitos de crianças e adolescentes e o
enfretamento de suas violações.

BrasilBrasil

Hist ric m nt Br sil d m is p ís s d Améric L tinHistoricamente Brasil e demais países da América Latina
sofreram violação dos direitos: segurança, sobrevivência,
identidade cultural e bem-estar mínimo de grandes contingentes

lpopulacionais.

Temática dos DH ganhou força como resposta ao períodoTemática dos DH ganhou força como resposta ao período
ditatorial (décadas de 60 e 70)

Movimentos sociais – Décadas de 80 e 90

O marco expressivo desses movimentos a Constituição FederalO marco expressivo desses movimentos - a Constituição Federal
de 1988 - consagrou o Estado Democrático de Direito e
reconheceu a dignidade e os direitos ampliados da cidadania.
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Proteção → ViolaçõesProteção → Violações

Quais são as mais comuns em nosso cotidiano?Quais são as mais comuns em nosso cotidiano?

EducaçãoEducação
Em 2007: Aproximadamente 14 milhões de brasileiros com até
17 t f d l d 4 6% f i tá i17 anos estavam fora das escolas, sendo 4,6% na faixa etária
de 7 a 14 anos e 13% de 15 a 17 anos.

D d d 2009 P l ã t 15 17 85 2%Dados de 2009: População entre 15 e 17 anos: 85,2% 
frequentam a escola

População entre 6 a 14 anos: mais de 96% 
frequentam a escolafrequentam a escola

55,2 milhões de estudantes, sendo 78,1% da 
rede pública                                  

(Brasil 2007a IBGE 2009)(Brasil, 2007a, IBGE, 2009)

População: aprox. 50 milhões entre 5 e 19 anos.
Escolarização feminina supera a masculina de 6 a 17 anosEscolarização feminina supera a masculina - de 6 a 17 anos.
A PNAD 2009 também revelou que dos jovens de 15 a 17 anos,
14,8% estava fora das instituições escolares.

(Brasil 2010a)(Brasil, 2010a)

MoradiaMoradia
Precariedade

Sujeição a doenças e contaminações.
(Sacco, Souza & Koller, 2006)

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2009; Brasil, 2010a:

% í• 15,6% dos domicílios brasileiros não recebem abastecimento de 
água

• 11,4% não possuem coleta de lixo 
%• 40,9% não contam com a rede de esgoto

• Além disso, quase 60% (46,3 milhões) das crianças até 14 anos 
viviam em domicílios com condições inadequadas de saneamentoviviam em domicílios com condições inadequadas de saneamento 
(água, lixo ou esgoto). 
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ViolênciaViolência

D d l tó i d UNICEF (2005 ) id tDe acordo com relatório do UNICEF (2005a), os acidentes e 
agressões são a primeira causa de morte das crianças de 1 a 6 
anos. 

Não há a cultura da denúncia.

Práticas educativas coercitivas são aceitas – tradição.

T áfi d i j lh l ã lTráfico de crianças, jovens e mulheres para exploração sexual 
realizado através de 241 rotas terrestres, marítimas e aéreas 
tanto no exterior quanto no interior do país. 

(Sacco, Souza & Koller, 2006)

Trabalho infantilTrabalho infantil

PNAD 2009: a taxa da população entre 10 e 14 anos que 
exercia atividade laboral era de 6,9% e, entre 15 a 17 anos, 
27,4%.

Aproximadamente 4 3 milhões de trabalhadores na faixaAproximadamente 4,3 milhões de trabalhadores na faixa 
de 5 a 17 anos, sendo 3,3 milhões na faixa de 14 a 17 anos.

(Brasil, 2010a)

Trabalho infantilTrabalho infantil
Em 2006 - 1,4 milhões de crianças e adolescentes, entre 5 e 13 Em 006 ,4 m lhões de cr anças e adolescentes, entre 5 e 3
anos exerciam alguma atividade laboral. 

Em 2006 - 5,1 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos Em 006 5, m lhões de cr anças e adolescentes de 5 a 7 anos
(11,5%) exercem algum tipo de trabalho. Grande parte: trabalho 
informal e está sujeita a condições precárias.

Atividades domésticas - 49,5% da população entre 5 e 17 anos 
realizava algum tipo de tarefa em casa naquele ano, sendo 62,6% 
do sexo feminino e 36,5% do sexo masculino.

PNAD/IBGE (Brasil, 2007a)  

Em 2009: 4,3 milhões de trabalhadores de 5 a 17 anos de idade; 
123 mil desta população: crianças de 5 a 9 anos de idade; 785 mil123 mil desta população: crianças de 5 a 9 anos de idade; 785 mil 
de 10 a 13 anos de idade; e 3,3 milhões, de 14 a 17 anos de idade.  

PNAD/IBGE (Brasil, 2009)

,
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DrogasDrogas

Aumento do consumo 3% em 2002Aumento do consumo - 3% em 2002. 

A dificuldade maior quando o uso do álcool ocorre nas festas q
particulares - invasão de privacidade. Portanto, nestes locais  
a vigilância necessita envolver as famílias, o que nem sempre 
aconteceacontece. 

(Galduróz, Noto, Fonseca, & Carlini, 2004)

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (IBGE): cerca de 25%Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (IBGE): cerca de 25% 
dos estudantes entrevistados afirmou ter experimentado 
cigarro e 22,1% relataram pelo menos um episódio de 

b iembriaguez.
(Brasil, 2010b)

DrogasDrogas

Na Região Sul 67 8 % dos entrevistados (alunos de EF e EM deNa Região Sul, 67,8 % dos entrevistados (alunos de EF e EM de 
escolas públicas – 10 a 18 anos) já havia feito uso de álcool  e uso 
pesado – 6,8%. 
Cigarro – 27 7% de 5 191 e uso pesado 3 3%Cigarro 27,7% de 5.191 e uso pesado 3,3%.
Uso pesado = usar drogas diariamente durante o último mês 

(Galduróz, Noto, Fonseca, & Carlini, 2004). 

De acordo com o Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 
Psicotrópicas (Cebrid) - adolescentes brasileiros de 12 a 17 anos 
- meninas nesta faixa etária consomem mais álcool do que os q
meninos. Dependência atinge 6,4% das adolescentes e 4,9% dos 
meninos. 

ViolênciaViolência

M p d i lê i 2011: itimi ã j il p h mi ídi sMapa da violência 2011: a vitimização juvenil por homicídios 
segue crescendo. 
Em 1998: taxas de homicídios juvenis eram 232% maiores que as 
da população não jovemda população não jovem
Em 2008: passaram a ser 258% maiores.

(Waiselfisz, 2011)

Índice de Dados Básicos: a taxa de mortalidade específica por 
causas externas: 

- no RS, em 2007: 16,4% para a faixa etária dos 10 aos 14 anos e 
67,7% para o grupo de 15 a 19 anos em 2007.

- no Brasil, 15,2% e 78,4%, respectivamente.p

(IDB Brasil 2009 - http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2009/matriz.htm)
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ParticipaçãoParticipação
Simbólica - adultos escolhem um grupo para representar seus pares g p p p p
em eventos.
Decorativa - apresentações do grupo infanto-juvenil (música, teatro, 
poesia, etc.) naqueles eventos, sem que haja expressão da opinião 
desses jovensdesses jovens. 
Manipulativa – crianças e adolescentes reproduzindo um discurso já 
construído pelos adultos e que não lhes pertence. 
Formas passivas de participação.p p p ç

Participação genuína:
- os adolescentes são ouvidos e entendidos; 
- informados e consultados durante todo o processo (a implementação 

de uma política);
- pensam por eles mesmos, sem deixar de contar, quando necessário, 

com os adultoscom os adultos.
http://www.youtube.com:80/watch?v=5g8cmWZOX8Q - direito à 

participação/ responsabilidade
(UNICEF, 2001)  ( , )

ParticipaçãoParticipação

N C nv nçã s br s Dir it s d Cri nç rti 42 éNa Convenção sobre os Direitos da Criança, artigo 42, é 
recomendada a divulgação de tal documento entre as crianças 
(Chakur et al.,1998). 

Participação em questões que dizem respeito a suas vidas. 

Conhecimento dos seus direitos.

Expressão da sua opinião e respeito por essa.

P l i lh i d i ã i ã dPapel ativo na melhoria da sua situação e maior promoção de 
mudança social (UNICEF, 2001).

Garantia X ViolaçãoGarantia X Violação

Direitos mais violadosDireitos mais violados
- direito à prioridade de atendimento (Art. 4 do ECA) -> 84 (83,2%)
- direito à proteção contra violência, crueldade, etc (Art. 5 do ECA) -> 67 

(66 3%)(66,3%)
- direito à proteção especial -> compra de bebidas alcoólicas -> 62 (61,4%)
- direito à convivência familiar e comunitária livre da presença de usuários 

d d s 73 (72 3%)de drogas -> 73 (72,3%)

Direitos mais respeitados
- direito à proteção contra o trabalho (Art. 60 do ECA) -> 90 (89,1%)
- direito à identidade e ao registro civil (relacionado ao Art. 102 do ECA) -> 

101 (100%)
- direito à liberdade de opinião e de expressão (Art. 16, inciso II do ECA) 

na escola 64 (63,4%) e na família 76 (75,2%)

( 2008)(Souza, 2008)
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Conhecimento dos direitosConhecimento dos direitos
Exemplos de direitosExemplos de direitos
Não sabe/Não respondeu - 49 (48,5%)
Educação e aprendizagem - 26 (25,7%) 
Brincar e lazer 20 (19 8%)Brincar e lazer - 20 (19,8%)
Liberdade e vontade própria - 14 (13,9%)

d l ê dCrianças e adolescentes têm deveres?
99% respondeu afirmativamente

Exemplos de deveres
Estudar (ir à escola, aprender) - 51 (50,5%)
Não sabe/Não Respondeu - 39 (38 6%)Não sabe/Não Respondeu - 39 (38,6%)
Ajudar nas tarefas domésticas - 11 (10,9%)

(Souza, 2008)( , )

Conhecimento dos direitosConhecimento dos direitos

Direito
Do total de participantes, 88,1% relatou que sabe o que é um direito. 

Quem tem direitos
Todos - 72 (71,3%)

d l d d á l ( %)Grupos delimitados de pessoas - caráter moral - 12 (11,9%)

Crianças e adolescentes têm?Crianças e adolescentes têm? 
91,1% do total respondeu que sim

(Souza 2008)(Souza, 2008)

Conhecimento dos AdolescentesConhecimento dos Adolescentes         
sobre os DCA

Para que haja a defesa, o respeito, a promoção e a valorização 
dos DH é necessária a EDH.

Mostrar que adolescentes têm suas próprias perspectivas            
e pensam sobre seus direitose pensam sobre seus direitos.

A perspectiva infanto-juvenil → evita exclusão dos cidadãos  p p j
mais jovens e promove participação social (Casas & Saporiti, 2005).

Promoção de programas educacionais sobre direitos doPromoção de programas educacionais sobre direitos do 
adolescente → saber o que entendem sobre seus direitos
(Cherney & Perry, 1996).  
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Adolescentes e seus direitosAdolescentes e seus direitos
Justificativas para o conhecimento em direitos - maior influênciaJustificativas para o conhecimento em direitos maior influência 
do macrossistema (cultura e valores) - respostas dos 
adolescentes dos três grupos distribuídas nas diferentes 
categorias.cat g r a .

Necessidade de ações de educação em direitos que trabalhem 
valores o caráter incondicional dos direitos e os deveres dovalores, o caráter incondicional dos direitos e os deveres do 
cidadão.

D l i ã d di it d j i d d lib d dDesvalorização dos direitos dos jovens privados de liberdade -> 
58,4% dos participantes respondeu a favor de punições iguais 
para adolescentes e adultos.

Trabalhar os direitos com adultos - família como fonte 
importante de informação.p ç

(Souza, 2008)

Adolescentes e seus direitosAdolescentes e seus direitos

Ad l sc nt s ci nt s d s us dir it s d m n ir r lAdolescentes cientes de seus direitos de maneira geral.  
Também com garantia dos direitos.

M it ã t d di it i i di õMuitos não entendem os direitos como universais - condições.

A situação dos direitos é influenciada pelo vínculo com a família, 
l f á l l d d d / í lpela faixa etária, pela escolaridade dos genitores/nível 

socioeconômico e pela cor da pele.

Gênero, idade, o grupo e o vínculo com a família - influência     
nas respostas acerca dos direitos de participação ou 
autodeterminação, (liberdade de expressão), de provisão ç , ( p ), p
(educação, alimentação) e de proteção (contra o trabalho             
e a violência).

(Souza 2008)(Souza, 2008)

Conhecimento dos direitosConhecimento dos direitos
Fontes de conhecimentom
Família - 30 (29,7%)
Não sabe/Não Respondeu - 24 (23,8%)
Mídia - TV e rádio - 15 (14,9%)( )

A quem recorrem para garantir seus direitos
Família - 45 (44,6%)( )
Ninguém - 19 (18,8%)
Não sabe/Não respondeu - 14 (13,9%)

Utilidade do ECA
Não sabe/Não Respondeu - 49 (48,5%)
Garantir e exercer direitos da criança e do adolescente (DCA) - 20 (19,8%)
Informar/declarar os DCA - 7 (6,9%)

(Souza, 2008)
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Políticas de AssistênciaPolíticas de Assistência

Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS)

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) ( )

Política Nacional da Assistência Social (PNAS): um dos 
objetivos é prover a proteção social básica e/ou especialobjetivos é prover a proteção social básica e/ou especial 
a indivíduos e grupos que dela necessitarem.

Rede SUAS: organização e gestão de informações da PNASRede SUAS: organização e gestão de informações da PNAS

Prevenção: protagonismo juvenilPrevenção: protagonismo juvenil

E l d d l l lEnvolvimento dos adolescentes em seu contexto escolar, social 
e político.
Exemplo de intervenção: Juventude em Cena – apoio MECExemplo de intervenção  Juventude em Cena apoio MEC
Planejamento
Dificuldades
Realidades diversas
Atenção às demandas dos adolescentes: foco na participação 
ao longo de todo o processo -> coerência com a proposta deao longo de todo o processo -> coerência com a proposta de 
promoção do protagonismo juvenil
Adequações das atividades
Satisfação: frutos do trabalho

Papel dos professores e profissionaisPapel dos professores e profissionais  
da rede de proteção

Referência -> rede de apoio social e afetivo para as crianças e 
d l tadolescentes

Alguém que pode acolher dar voz e oportunizar o protagonismoAlguém que pode acolher, dar voz e oportunizar o protagonismo

Aquele (a) que não deve revitimizar
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Mais algumas questõesMais algumas questões

Como a sociedade vê a população com quem trabalho?

Como eu vejo essa população?Como eu vejo essa população?

O paradigma trazido pelo ECA realmente está difundido na 
áprática?

O que faço em prol dos direitos humanos – meus e de outros?O que faço em prol dos direitos humanos meus e de outros?

E em relação aos direitos da criança e do adolescente?

O que posso começar a fazer?

Outras ações importantes em prol dosOutras ações importantes em prol dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes

Programa Nacional de Enfrentamento à Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes ç

• Disque Denúncia Nacional – Disque 100 
• PAIR

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças a Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo (SINASE)

Políticas de AssistênciaPolíticas de Assistência

Dentre os serviços, programas e projetos no SUAS estão:

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos 

• Projovem Adolescente
• Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

• Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)
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CAPÍTULO III

PREVENINDO A VIOLÊNCIA

O presente capítulo discutirá a violência conceitualmente, suas formas de manifestação, 
aspectos sócio-culturais e psicológicos envolvidos em situação de violência. Serão discutidas a 
violência intrafamiliar, o bullying, abuso e exploração sexual, ferramentas de modos de denúncia 
e notifi cação e a importância de articulação da rede de proteção. Serão também trabalhados alguns 
casos, considerando perspectivas para discussão e refl exão.

3.1  Violências em diferentes contextos

Clarissa De Antoni

Falar sobre violência sempre gera certo desconforto, pois em algum momento em nossa 
vida já fomos vítimas de alguma das formas em que ela possa se manifestar. O objetivo desse 
capítulo é refl etir sobre suas manifestações em diferentes contextos e capacitar educadores e 
demais profi ssionais a respeito da presença de indicadores que possibilitem avaliar sua presença. 
Alguns indicadores são facilmente identifi cados, como o relato da criança. Outros, nem tanto, 
como a falta de atenção da criança ao realizar atividades escolares. Conhecer os comportamentos 
advindos dessa experiência e a interrelação entre os mesmos, os diferentes indicadores e suas 
consequências e a manifestação especifi ca de acordo com o ambiente auxiliam aos educadores na 
busca de estratégias para enfrentamento à violência e o fortalecimento da cultura pela paz. 

Conceito de violência

A palavra “violência” origina-se da palavra “vis”, que signifi ca força. Muitas pessoas 
consideram que os atos violentos somente existem quando há força ou agressão física. Mas há 
muitas formas da violência se manifestar. 

Dessa forma, é necessário pensar a violência como “ações ou omissões que podem cessar, 
impedir, deter ou retardar o desenvolvimento pleno dos seres humanos”. Por exemplo: agredir 
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física, psicológica ou moralmente alguém ou deixar de denunciar uma situação de violência 
observada são atos de violência!

A violência ocorre em relações interpessoais assimétricas e hierárquicas, em que há uma 
relação de dominação x subordinação.  A humilhação, por exemplo, é uma forma de violência na 
qual não se utiliza a força física, mas há um predomínio emocional de um ser sobre o outro.  

Nesta relação de dominação (agressor) x subordinação (vítima), a violência é praticada 
para satisfazer as necessidades e desejos do agressor. A vítima permanece em uma situação passiva 
e sem condições de modifi car essa relação. 

Muitas vezes, a violência é uma relação triádica, isto é, além do agressor e da vítima, há 
alguém que observa a violência ser cometida. É possível comparar com uma peça teatral, isto é, 
um ato de violência envolve vários atores desempenhando papéis em uma cena. Neste cenário 
encontram-se a vítima, o agressor e a testemunha. Você sabia que a testemunha pode desenvolver 
os mesmos sintomas físicos e emocionais do que a vítima!

 
Manifestação da violência

A violência está presente em vários tipos de relações interpessoais e nas interações dos 
seres humanos em diferentes contextos de desenvolvimento. As mais conhecidas são: Violência de 
Gênero, a Institucional, a Estrutural, na Mídia, a Urbana, a Intrafamiliar, entre outras. Neste texto, 
serão descritas a violência estrutural, institucional, na mídia e intrafamiliar.

Violência estrutural

A violência estrutural está relacionada a uma condição de opressão vivenciada por uma 
parcela de determinada população que não tem acesso a recursos necessários para ter uma qualidade 
de vida satisfatória. Essa violência é ocasionada pelos sistemas econômicos, culturais e políticos 
abusivos que conduzem a vulnerabilidade dos indivíduos pela opressão e falta de condições 
sociais, econômicas, de acesso à saúde, entre outras. Um exemplo dessa modalidade de violência 
é a violação de seus direitos humanos básicos, presente na legislação brasileira, como o direito à 
saúde, moradia, trabalho, convivência social, entre outros aspectos que fornecem condições da 
pessoa exercer a sua cidadania. O fato de uma criança estar em situação de rua revela a violência 
estrutural de uma sociedade. 

Violência institucional

Esta associada às condições específi cas dos locais onde ela ocorre, como em instituições de 
saúde, de ensino, jurídicas ou de acolhimento e proteção. Envolve condições materiais e de recursos 
humanos. Alguns exemplos são: carência de pessoal e de equipamentos, as fi las de espera, a falta 
de material, os horários inadequados de atendimento, a ausência de profi ssionais no trabalho. São 
questões que conduzem ao não atendimento, ao atendimento precário e ao desrespeito dos direitos 
dos usuários.
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Existe, em nível institucional, outro tipo de violência que pode passar despercebida, a 
negligência profi ssional. A manifestação da negligencia profi ssional caracteriza-se pelo desprezo 
(por desinteresse, despreparo ou incompetência) pelas outras formas de violência e de violação 
de direitos de crianças e adolescentes, ignorando os sinais de risco e a existência de processos 
violentos em curso que poderão levar a violência mais grave (como a sexual, por exemplo) ou até 
mesmo à morte.

Violência na mídia

Caracteriza-se pela exposição de crianças, adolescentes e pessoas em geral a cenas de 
violência, através de fi lmes, noticiários, games, desenhos animados, entre outros. Muitas crianças 
se identifi cam com os personagens e eles servem de modelo para o comportamento. Então os 
valores sobre o bem e o mal são distorcidos e as crianças não sabem refl etir ou discernir sobre eles. 

Violência intrafamiliar: abuso físico e emocional

A violência intrafamiliar ocorre nas relações familiares. Entre pessoas que tem um vínculo 
de parentesco ou de proximidade e é ocasionada por pessoas (pais ou cuidadores) deveriam zelar 
pelo bem-estar e proteção de seres humanos que estão em alguma fase do seu desenvolvimento em 
que necessitam ser protegidas e cuidadas. 

Abuso físico em crianças e adolescentes

As lesões mais comuns na criança são: marcas de mordida, hematomas, cortes, queimaduras, 
fraturas em partes do corpo não usuais, inchaços na face e extremidades. Podem ser clinicamente 
diagnosticáveis, por sua visibilidade, como uma queimadura causada por um cigarro ou hematoma 
causado por uma pancada. Em outros casos, não é possível identifi car a sua presença, pois essa lesão 
não é visível, como as lesões causadas por um instrumento ou material que não deixa hematomas. 
A fi m de não promover a divulgação desses materiais, os mesmos não serão citados nesse texto. 
São exemplos de lesões encontradas em crianças e adolescentes vítimas de abuso físico: 

• Cutâneas: hematomas, cortes, queimaduras. As partes do corpo humano mais lesio-
nadas são os braços, pernas e face. Geralmente provocados por objetos e utensílios 
domésticos diversos, como vassoura, cinta, chinelo, mangueira, entre outros. Os cortes 
são provocados por facas, tesouras, ou qualquer outro objeto cortante. As queima-
duras são por água quente,  ferro de passar roupa ou cigarros. 

• Ósseas: são as fraturas ou fi ssuras. Geralmente há uma repetição de lesões nas mesmas 
partes do corpo humano, como nas costelas ou na clavícula. 

• Neurológicas: são lesões em diferentes partes do cérebro e geralmente provocadas 
por bater com um objeto duro ou pontiagudo na cabeça na criança ou batê-la contra a 
parede de concreto.    
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• Oculares: Um impacto brusco força o olho para o interior de sua cavidade, podendo 
lesar as estruturas superfi ciais (pálpebras, conjuntiva, esclera, córnea e cristalino) e as 
estruturas localizadas na parte posterior do olho (retina e nervos). Essa lesão pode levar 
a perda parcial ou total da visão.

• Internas: Ocorrem geralmente no aparelho digestivo, reprodutor ou respiratório. Podem 
ocasionar hemorragias graves.

Infelizmente, muitas crianças e adolescentes vítimas de abuso físico vão ao óbito pela 
gravidade das lesões.  

Atenção 1: os profi ssionais da educação podem suspeitar da presença do abuso físico 
parental através da observação da mudança de comportamento da criança na escola! Além 
de lesões, alguns comportamentos da criança podem estar associados ao fato dela ser vítima de 
abuso físico. Entre esses comportamentos encontram-se:

• Frequentemente atrasada ou ausente na escola
• Fica muito tempo na escola e evita ir embora 
• Tendência ao isolamento social
• Tem difi culdade em relacionar-se com outros tendo, geralmente, poucos amigos  
• Demonstra pouco interesse e motivação pelas tarefas escolares
• Conduta agressiva, frequentemente machucando os colegas nas brincadeiras, agredindo-

os verbalmente. Podem estar envolvidos como agressores em situações de bullying
• Excessivamente submissa, retraída, passiva, não protestando perante atitudes alheias 

para com ela. Pode ser vítima de bullying.
• Cansaço ou apatia permanente (dorme frequentemente na aula) 
• Evita contato físico com outros: abraçar, beijar, tocar.
• Queixa-se de dores ao se movimentar 
• Apreensiva quando outras crianças choram
• Usa roupa inadequada para a estação, como mangas compridas ou capuz para esconder 

os machucados.
• Fornecem versões incoerentes sobre a ocorrência dos ferimentos, queimaduras, etc
• Relata abuso físico ocasionado pelos pais

• Episódios de fuga de casa

Atenção 2: Os profi ssionais da educação podem suspeitar da presença do abuso físico 
parental através da observação do comportamento dos pais ou família quando questionados 
sobre esse ato! Além de observar as lesões presentes no corpo da criança e seus comportamentos, 
o profi ssional deve fi car atento aos comportamentos de pais e familiares. Eis alguns deles:
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• Avós severos e rígidos
• Pais que sofreram maus-tratos na infância 
• Justifi cativa do abuso físico como prática disciplinar
• Uso abusivo de álcool ou drogas
• Aborrecem-se facilmente, têm baixa tolerância à frustração
• São desconfi ados e receosos em relação a outras pessoas
• Ausência de rede de apoio social (parentes e amigos)
• Tem uma visão negativa da criança, vendo-a como “má” ou “diabólica”
• Pouco ou nenhum interesse no bem-estar da criança
• Explicações evasivas, ilógicas, inconsistentes, contraditórias e não convincentes no 

que diz respeito aos ferimentos da criança
• Levam a criança para médicos ou hospitais diferentes a cada ferimento
• Culpa a criança pelos ferimentos
• Constantemente criticam e têm expectativas inapropriadas das crianças
• Não estão disponíveis para compartilhar atividades com as crianças
• Não se interessam pela situação escolar dos fi lhos
• Desvalorizam a criança em público
• Vêem o fi lho como sua propriedade
• Tratamento desigual entre os irmãos

Abuso emocional em crianças e adolescentes

O abuso emocional ou psicológico é evidenciado pelo prejuízo à competência emocional 
da criança e do adolescente, isto é, a capacidade de amar os outros e de sentir-se bem a respeito de 
si mesma. São atos de hostilidade e agressividade que podem infl uenciar em sua motivação, em sua 
autoimagem, autoestima e autoconceito. 

Categorias

1) Ignorar

• Não fornecer estimulação necessária, receptividade e valorização dos méritos da 
mesma nas rotinas familiares.

• Negligenciar as necessidades de tratamento médico ou psicológico

• Ausência de estimulação e de apropriado manejo

• Não olhar para a criança ou chamar o seu nome

• Ignorar a presença da criança
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2) Rejeitar os valores e necessidades 
• Depreciar ou ridicularizar a criança
• Rejeitar as ideias da criança
• Inapropriadamente atribuir características negativas 
• Tratar o adolescente como criança 
• Colocar apelidos ou chamar de forma depreciativa, como: vagabundo, burro...
• Debochar da criança quando esta expressa seus sentimentos

3) Isolar a criança da família e da comunidade, privar a criança do contato social:
• Impossibilitar a criança de contatos com colegas, sociais. 
• Impossibilitar a criança de participar das rotinas familiares
• Separar fi sicamente a criança do convívio familiar

4) Aterrorizar e ameaçar a criança com ataques verbais, criando um clima de medo, 
hostilidade, e ansiedade, privando a criança de sentimentos de segurança:

• Ameaçar a criança com armas, facas ou outros objetos
• Usar palavrões
• Fazer com que a criança sinta excessiva culpa
• Punir a criança por sentir medos próprios da sua idade
• Expor a criança a situações de perigo
• Ameaçar de suicídio ou abandono

5) Encorajar e reforçar comportamentos destrutivos, anti-sociais, até que a criança 
esteja impossibilitada de um desenvolvimento socioemocional favorável para sua interação social:

• Participar de rituais (abuso ritualístico)
• Forçar a criança a assistir materiais pornográfi cos
• Explorar a criança sexualmente
• Ensinar e responder positivamente a comportamentos ilegais ou anti-sociais 
• Ensinar que o mal é bem e o bem é mal
• Fornecer drogas
• Usar a criança como espião ou confi dente de relacionamentos românticos ou problemas 

com separação ou conjugal.

6) Pressionar excessivamente para que a criança cresça rapidamente e que adquire 
habilidades motoras, acadêmicas, etc. levando a criança a sentir-se que nunca é sufi ciente boa.

• Sobrecarregar a criança com muitas atividades, com uma agenda cheia de compromissos.
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A criança vítima de abuso emocional sente-se incapaz de corresponder às expectativas dos 
adultos, com isso sente-se culpada e responsável pelos eventos negativos que possam ocorrer, não 
somente em casa, mas em outros contextos. 

Atenção: Os profi ssionais da educação devem estar atentos a crianças que estão sempre se 
desvalorizando e não acreditam quando alguém faz elogios! 
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VIOLÊNCIAVIOLÊNCIA
A õ i õ dAções ou omissões que podem cessar, 

impedir, deter ou retardar o desenvolvimento 
l d hpleno dos seres humanos

Ocorre em relações interpessoais assimétricas 
e hierárquicas, em que há uma desigualdade 

ou relação de subordinação 
Satisfação das necessidades e desejos 

do agressorg
(Koller & De Antoni, 2004)

DIFERENÇADIFERENÇA

Violência

Maus TratosMaus Tratos

Abuso

ÊVIOLÊNCIA

Clarissa De Antoni

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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Relação TriádicaRelação Triádica

AGRESSORAGRESSOR

VITIMA                    TESTEMUNHA

(Koller & De Antoni, 2004)

ABUSO

Forma de violência, repetido e intencional, p

Algo em excesso que pode causar danosAlgo em excesso, que pode causar danos

Relação de poder; usar mal ouRelação de poder; usar mal ou
inconvenientemente de situação de superioridade.

Mau uso ou uso errado, excessivo ou injusto.

MAUS TRATOSMAUS TRATOS

M t t ã õ i f iMaus tratos são ações que infringem
sofrimento inútil, exagerado e não 
justificadojustificado.

São exercidos geralmente por adultosSão exercidos, geralmente, por adultos
responsáveis pela segurança, supervisão 
e proteção da criança e do adolescente,e proteção da criança e do adolescente,
e que falham nestas tarefas.

(Farinatti, 1993)
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Violência InstitucionalViolência Institucional

Caracteriza-se por estar associada às 
condições específicas dos locais onde 
ocorre, como instituições de saúde, 
escolas, abrigos.

Violência de GêneroViolência de Gênero

Gênero é um conceito cultural vinculado 
à forma como a sociedade constrói as 
diferenças sexuais. 
Refere-se a dimensão social da sexualidade 
humana.

(Kronbauer & Meneghel, 2005) 

Violência de Gênero é qualquer ato que 
possa resultar em dano ou sofrimentopossa resultar em dano ou sofrimento
físico, sexual ou psicológico à mulher.

Tipos de ViolênciaTipos de Violência

Gênero
Institucional
Preconceito ou discriminação
EstruturalEstrutural
Mídia
Urbana
Intrafamiliar
...
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Violência InstitucionalViolência Institucional

Pode ocorrer nas relações de trabalho 
Exemplo: Assédio moral

(Heloani, 2005)

Existe em nível institucional um outro tipo deExiste, em nível institucional, um outro tipo de
violência que pode passar despercebida, que é a 
negligência profissional.

Sua manifestação caracteriza-se pelo
desprezo (por desinteresse, despreparo 
ou incompetência) pelas outras formas 

de violência e de violação de direitos de crianças 
e adolescentes, ignorando os sinais 

de risco e a existência de processos violentos 
em curso que poderão levar a violências

mais graves (como a sexual, por exemplo) 
ou até mesmo à morte.

Envolvem as condições materiais das 
instituições, exemplo: carência de ç , p
pessoal e de equipamentos, as filas de 
espera a falta de material os horáriosespera, a falta de material, os horários
inadequados de atendimento, a ausência 
de profissionais no trabalhode profissionais no trabalho.
Violação dos Direitos Humanos

(UNICEF/ ILANUD 2007)(UNICEF/ ILANUD, 2007)
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Vi lê i MídiViolência na Mídia

Exposição de crianças e adolescentes a cenas 
de violênciade violência

As formas atuais de expressão deAs formas atuais de expressão de
violência enquadram-se “nos sistemas 

econômicos culturais e políticos abusivoseconômicos, culturais e políticos abusivos
que conduzem à opressão de grupos, 

classes, nações e indivíduos, aos quais 
são negadas conquistas da sociedade, g q

tornando-os mais vulneráveis que outros 
ao sofrimento e à morte”ao sofrimento e à morte

(Minayo,2006).

Violência EstruturalViolência Estrutural

“Aquela que nasce no próprio sistema
social criando as desigualdadessocial, criando as desigualdades

e suas consequências, como a fome, 
o desemprego, e todos os problemas

sociais com que convive a classesociais com que convive a classe
trabalhadora"
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ABUSOABUSO

Físico
Sexual
Emocional
NegligênciaNegligência
Abandono
Exploração

Violência IntrafamiliarViolência Intrafamiliar

Multidirecional

Transgeracional

Sistêmico

Modelos explicativosModelos explicativos

1) Teoria da Aprendizagem Social
2) Teoria dos Efeitos Preparatórios
3) Teoria do Script3) Teoria do Script

(Njaine & Minayo 2004)(Njaine & Minayo, 2004)
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Abuso FísicoAbuso Físico

Deixa lesões clinicamente diagnosticáveis 
ou não:ou não:
Lesões Cutâneas
L õ ÓLesões Ósseas
Lesões Neurológicas
Lesões Oculares
Lesões InternasLesões Internas
Óbito

INDICADORES DA 
PRESENÇA DO ABUSO 
FÍSICO EM CRIANÇAS EFÍSICO EM CRIANÇAS E

ADOLESCENTESADOLESCENTES

(De Antoni, Cecconello & Koller, 2003; De Antoni, Barone, Koller, 2007; De 
Antoni, Teodoro & Koller, 2009)

VISÃO INTERSETORIALVISÃO INTERSETORIAL

EDUCAÇÃOEDUCAÇÃO
DIREITO
SAÚDE
SOCIALSOCIAL
AMBIENTAL
SEGURANÇA PÚBLICA

VISÃO ECOLÓGICAVISÃO ECOLÓGICA
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Comportamento observável na ESCOLA

C d t i f t t

Comportamento observável na ESCOLA

Conduta agressiva, frequentemente
machucando os colegas nas brincadeiras, 

di d b l tagredindo-os verbalmente.
Excessivamente submissa, retraída, passiva, 
não protestando perante atitudes alheias para 
com ela.
Cansaço ou apatia permanente (dorme 
frequentemente na aula) em função do Distúrbio q ) ç
do sono e hipervigilante em casa.

Comportamento observável na ESCOLAComportamento observável na ESCOLA

Frequentemente atrasada ou ausente na escola.
Fica muito tempo na escola e evita ir emboraFica muito tempo na escola e evita ir embora.
Tem dificuldade em relacionar-se com outros

t d l t i ltendo, geralmente, poucos amigos na escola.
Demonstra pouco interesse e motivação pelas 

tarefas escolares.

NA CRIANÇANA CRIANÇA

Lesões mais comuns:
Marcas de mordidaMarcas de mordida
Hematomas
CortesCortes
Queimaduras
F t t d ã iFraturas em partes do corpo não usuais.
Inchaços na face e extremidades
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Comportamentos observáveis 
NOS PAIS OU FAMÍLIA

Dificuldades conjugais. 

Dificuldades  financeiras.

Parentalidade severa dos avós.

História de abuso na infância dos paisHistória de abuso na infância dos pais.

Comportamento observável na ESCOLAComportamento observável na ESCOLA

Fornecem versões incoerentes sobre a 
ocorrência dos ferimentos, queimaduras, etc.ocorrência dos ferimentos, queimaduras, etc.
Relata abuso físico ocasionado pelos pais.
Episódios de f ga de casaEpisódios de fuga de casa.

Comportamento observável na ESCOLAComportamento observável na ESCOLA

Evita contato físico com outros.
Queixa-se de dores ao se movimentar ou ter 
contatocontato.
Apreensiva quando outras crianças choram.
U i d d t ãUsa roupa inadequada para a estação, como 
mangas compridas ou capuz. 
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Comportamentos observáveis 
NOS PAIS OU FAMÍLIA

Explicações evasivas, ilógicas, inconsistentes, 
contraditórias e não convincentes no que diz q
respeito aos ferimentos da criança. 
Levam a criança para médicos ou hospitaisLevam a criança para médicos ou hospitais
diferentes a cada ferimento.
Culpa a criança pelos ferimentosCulpa a criança pelos ferimentos.
Constantemente criticam e têm expectativas 
i i d d iinapropriadas das crianças.

Comportamentos observáveis 
NOS PAIS OU FAMÍLIA

Tendência ao isolamento social.
Ausência de rede de apoio social (parentesAusência de rede de apoio social (parentes
e amigos).
Tem ma isão negati a da criança endoTem uma visão negativa da criança, vendo-
a como “má” ou “diabólica”.
Pouco ou nenhum interesse no bem-estar 
da criança.

Comportamentos observáveis 
NOS PAIS OU FAMÍLIA

Justificativa do abuso como prática 
disciplinardisciplinar.
Uso abusivo de álcool ou drogas.
Aborrecem-se facilmente, têm baixa 
tolerância à frustração.
São desconfiados e receosos de outras 
pessoas.
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Abuso Emocional

Comportamentos observáveis 
NOS PAIS OU FAMÍLIA

Não estão disponíveis para compartilhar 
atividades com as crianças.atividades com as crianças.
Não se interessam pela situação escolar 
dos filhosdos filhos.
Desvalorizam a criança em público.
Vêem o filho como sua propriedade.
Tratamento desigual entre os irmãos.

ConceitoConceito

O b i l i ló i éO abuso emocional ou psicológico é
evidenciado pelo prejuízo à competência 
emocional da criança e do adolescente isto éemocional da criança e do adolescente, isto é,
a capacidade de amar os outros e de sentir-se 
bem a respeito de si mesma.bem a respeito de si mesma.
São atos de hostilidade e agressividade que 
podem influenciar em sua motivação, em suapodem influenciar em sua motivação, em sua
auto-imagem, auto-estima e autoconceito.
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3) Isolar a criança da família e da comunidade, privar a 
criança do contato social:

Impossibilitar a criança de contatos com colegas, 
sociais
Impossibilitar a criança de participar das rotinas 
familiares
Separar fisicamente a criança do convívio familiar

2) Rejeitar os valores e necessidades

Depreciar ou ridicularizar a criança
Rejeitar as ideias da criança
Inapropriadamente atribuir características negativas 
Tratar o adolescente como criança 
Colocar apelidos ou chamar de forma depreciativa, 
como: vagabundo,fraco, estúpido, etc.
Bode expiatório
Debochar da criança quando esta expressa seus 

ti tsentimentos

Categoriasg

1) Ignorar1) Ignorar
Não fornecer estimulação necessária, receptividade e 
valorização dos méritos da mesma nas rotinas familiaresç

Negligenciar as necessidades de tratamento médico 
ou psicológicog

Ausência de estimulação e de apropriado manejo
Não olhar para a criança ou chamar o seu nomep ç
Ignorar a presença da criança
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E i d iti t t tEnsinar e responder positivamente a comportamentos
ilegais ou anti-sociais

Ensinar que o mal é bem e o bem é malEnsinar que o mal é bem e o bem é mal
Fornecer drogas
Usar a criança como espião ou confidente deUsar a criança como espião ou confidente de
relacionamentos românticos ou problemas com 
separação ou conjugal.separação ou conjugal.

5) Encorajar e reforçar comportamentos 
destrutivos, anti-sociais, até que a criança esteja, , q ç j
impossibilitada de um desenvolvimento 
socioemocional favorável para sua interação social:

Participar de rituais (abuso ritualístico)
Forçar a criança a assistir materiais pornográficos
Explorar a criança sexualmente

4) Aterrorizar e ameaçar a criança com ataques4) Aterrorizar e ameaçar a criança com ataques
verbais, criando um clima de medo, hostilidade, 
e ansiedade, privando a criança de sentimentos 
de segurança:

Ameaçar a criança com armas, facas ou outros 
objetos
Usar palavrões
Fazer com que a criança sinta excessiva culpa
Punir a criança por sentir medos próprios da sua 
idade
E i it õ d iExpor a criança a situações de perigo
Ameaçar de suicídio ou abandono
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F íli i h i dFamílias com pais hostis tendem a ter
baixa coesão (proximidade)baixa coesão (proximidade)

ou vínculo emocional, 
pouco calor humano, carinho, 

e preocupação com o bem-estare preocupação com o bem estar
dos filhos. 

Exemplo: Algumas crianças podem externalizar
seu sofrimento e expressar em ações por exemplo:seu sofrimento e expressar em ações, por exemplo:
pai separado que promete sempre visitar e nunca 
aparece. A criança fica excitada com a expectativap ç p
de rever o pai e quando isto não acontece, a criança 
pode ter um acesso de raiva e bater em todos ou 
isolar-se em um canto. De qualquer forma, ela está 
aprendendo que os adultos não cumprem o que 
prometem e isto pode acarretar em relações futurasprometem e isto pode acarretar em relações futuras
sem confiança.

6) Pressionar excessivamente  para que a criança 
cresça rapidamente e que adquire habilidades 

t dê i t l d imotoras, acadêmicas, etc. levando a criança a 
sentir-se que nunca é boa o suficiente.

Sobrecarregar a criança com muitas atividades
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O abuso emocional
poderá levar a criança ou adolescente à p ç

depressão falta de apetite
desnutrição anemiadesnutrição anemia

T bé d l i t d dTambém desenvolvimento de doenças
psicossomáticas.

ConsequênciasCo sequê c as

O comprometimento noO comprometimento no
desenvolvimento emocional

e/ou físico é revelado pela 
presença de doençaspresença de doenças.
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3.2  Relações de amizade & bullying

Michele Poletto

As relações de amizade e o bullying são dois fenômenos distintos presentes na interação e 
no convívio entre crianças e adolescentes. Enquanto a amizade impulsiona o desenvolvimento, o 
bullying pode trazer consequências negativas à saúde emocional.

Definindo relações de amizade...

Os contatos mais intensos, provocados pela escolarização mais precoce e pela urbanização 
contribuem para a importância crescente das relações de amizade na vida da criança. Crianças com 
amigos no ambiente escolar apresentam um maior grau de ajuste ao seu contexto. As amizades 
geram atitudes mais positivas referentes à escola (Garcia, 2005).

A amizade é uma interação entre dois ou mais indivíduos, recíproca e iniciada por livre 
escolha (Daudt, 1995). Ela possui a função de promover afeto, intimidade e confi ança; desenvolver 
habilidades sociais básicas como comunicação, cooperação e capacidade de resolver confl itos; 
receber informações sobre elas próprias, dos outros e do mundo (Cole & Cole, 2004). Ao mesmo 
tempo, a vivência de companheirismo e diversão alivia o estresse do cotidiano. Diante disso, a 
afi rmativa “Vocês têm que ser amigos!” é delicada, especialmente quando se leva em consideração 
as características deste tipo de relação, pois não é possível obrigar alguém a ser amigo do outro. O 
que deve ser ressaltado é o respeito e a boa convivência. A escola pode funcionar potencializando 
as relações de amizade entre seus alunos. No entanto, quando essa relação mais íntima e mútua 
não for possível entre duas crianças, ainda assim é importante fomentar o respeito às diferenças e 
a necessidade de um bom convívio. 

 
Definindo bullying...

Tem sido difícil traduzir o termo bullying em diferentes línguas e culturas. No entanto, 
popularizado na mídia e nas conversas entre professores, pais e estudantes, embora  ainda não 
possua um equivalente exato e consensual para a língua portuguesa, parece não carecer mais de 
uma tradução, pois já é reconhecido como tal. Bully, em inglês, quer dizer “valentão”, que se origina 
do vocábulo Bull (touro). A palavra bullying tem sido traduzida por “intimidação” ou também 
por “humilhação”. Estas traduções e palavras não são apropriadas, pois reduzem o fenômeno a 
apenas algumas de suas formas de manifestação e/ou consequências do comportamento agressivo 
de umas pessoas sobre as outras. Outro termo que vem sendo usado como tradução ao bullying é 
vitimização, ou ainda, maltrato entre pares. O bullying é uma violência que pode iniciar de forma 
não intencional e na sequência colocar uma pessoa (vítima) sob pressão e maltratá-la. 

Foi Dan Olweus, professor da Universidade de Bergen, Noruega, o precursor dos estudos 
sobre bullying, motivado principalmente pelo alto número de casos de queixas e ideias de suicídio 
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ocorridos com crianças na década de 70 trazidas ao seu consultório de psicologia clínica (Lisboa, 
Braga, & Ebert, 2009). Ele utilizou este termo para defi nir os ataques sistemáticos de uma criança 
“mais forte” sobre outra “mais fraca”.

O comportamento agressivo entre crianças e adolescentes é uma queixa frequente de 
pais, educadores e das escolas. As agressões entre jovens no ambiente escolar se confi guram 
uma problemática central de preocupação, debate e mobilização da mídia, de estudiosos e das 
autoridades responsáveis, principalmente nos últimos anos. Há dois tipos de comportamento 
agressivo, a saber: a agressividade externalizada, todo comportamento verbal e/ou físico (bater, 
empurrar, ameaçar, xingar, entre outros) direcionado a pares com a intenção de prejudicar e causar 
danos, ela é a forma “cara a cara”, mais direta; a agressão relacional inclui atos com intenção de 
prejudicar signifi cativamente as amizades ou sentimentos de outros, através de intrigas, fofocas, 
por exemplo (Cole & Cole, 2004). Os meninos tendem a manifestar mais a agressividade física, 
enquanto as meninas manifestam mais a agressividade verbal e relacional (Lisboa, 2001).

Ações e comportamentos variados são usados no processo de bullying, a saber: colocar 
apelidos, ofender, zoar, gozar, encarnar, sacanear, humilhar, fazer sofrer, discriminar, excluir, 
isolar, ignorar, intimidar, perseguir, assediar, aterrorizar, amedrontar, tiranizar, dominar, quebrar 
pertences, agredir, bater, chutar, empurrar, ferir e roubar. Não serão estes comportamentos isolados 
que caracterizarão tal violência, mas a agressão intencional, sistemática de uma ou mais crianças 
sobre a qual a vítima geralmente é percebida como mais frágil e possui pouco ou nenhum recurso 
para evitar e/ou defender-se da situação. De acordo com Almeida, Lisboa e Caurcel (2007), esse 
tipo de interação grupal é marcado por desequilíbrio de poder e ausência de reciprocidade. Nestes 
grupos, o maltrato é considerado como mais uma atividade compartilhada do grupo, como outras 
quaisquer (por ex.: jogos, conversas, atividades de lazer e esporte).

Pela dinâmica que se estabelece nestes grupos de crianças e/ou adolescentes é possível 
identifi car agressores que, muitas vezes, são os líderes dos grupos; uma ou mais vítimas que são 
excluídas da interação destes grupos e agredidas; e, os demais integrantes do grupo seriam os 
seguidores que reforçariam o fenômeno do bullying. O bullying como um fenômeno grupal possui 
um mecanismo retroalimentável uma vez que este tipo de maltrato é reforçado intra-grupo pelas 
alianças e amizades estabelecidas. Além disso, muitas vezes, as crianças preferem participar do 
grupo de agressores, a ser o alvo das agressões. Este tipo de comportamento agressivo reforça outros 
ao legitimar a violência, gerar estereótipos, incrementar preconceitos e banalizar o sofrimento dos 
outros e valores éticos como respeito às diferenças individuais.

Mitos e verdades sobre bullying

Diante da necessidade de esclarecimentos e informação sobre o que é bullying e pela 
difícil identifi cação do fenômeno, reuniram-se algumas concepções equivocadas sobre o tema. 
Ideias errôneas sobre o bullying podem fomentar a banalização e os “julgamentos” extremados 
de comportamento, ou seja, de um lado minimizando situações de violência entre pares e de outro 
considerando qualquer comportamento “inadequado” da criança ou adolescente como bullying. 
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Mito: O bullying é qualquer desentendimento entre estudantes.
Verdade: O bullying é um tipo de violência sistemática que envolve geralmente um grupo 

de estudantes discriminando e excluindo da interação outro estudante.

Mito: Bullying é bobagem de criança.
Verdade: O bullying pode ter uma variabilidade nos níveis de agressão desde a física até 

sobre as relações, mas as mais sutis também podem causar sofrimento para os envolvidos.

Mito: O bullying ocorre apenas entre os meninos.
Verdade: Embora entre os meninos prevaleçam as agressões físicas e para as meninas as 

relacionais, ambos podem sofrer e praticar os dois tipos. Além disso, podem também ocorrer em 
grupos mistos com meninos e meninas.

Mito: O bullying ocorre mais em escolas públicas.
Verdade: Esse tipo de comportamento não é exclusivo das escolas públicas, em escolas 

particulares ele também ocorre.

Mito: As consequências decorrentes do bullying são mais graves que as do cyberbullying.
Verdade: Em ambas as manifestações, podem ter repercussões graves e causar muito 

sofrimento à vítima.

Como identificar o fenômeno do bullying? 

Ele ocorre quando uma criança ou adolescente é sistematicamente exposto a atos 
agressivos (diretos e indiretos) por uma ou mais crianças. Além disso, uma relação com ausência 
de reciprocidade e equilíbrio de poder se estabelece, na qual a vítima possui pouco ou nenhum 
recurso para evitar e/ou defender-se da situação. 

As consequências deste tipo de violência pareciam recair apenas sobre as vítimas, no entanto 
verifi cou-se que os agressores também apresentavam difi culdades. Entre as vítimas, a vivência de 
bullying sistematicamente está associada a sérios fatores de risco para depressão, fobias sociais e 
suicídio, elas apresentam também baixa autoestima e insegurança e podem desenvolver sintomas 
físicos, comportamentais e emocionais decorrentes desta violência sistemática. Em relação aos 
agressores, se prevê difi culdades de relacionamento, delinquência, envolvimento em outras 
situações de violência, por vezes, mais graves, abuso de drogas, entre outros (Almeida, Cardoso, 
& Costac, 2009; Neto, 2005; Teixeira, 2006).

Algumas características das vítimas podem “convidar” ou suscitar o ataque agressivo. 
Entre as características das crianças escolhidas como alvo de atos agressivos estão: passividade, 
isolamento, introversão, inibição, percepção negativa de si mesmas e das situações. No entanto, 
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contrário ao que muitas vezes se pensa, crianças provocativas e/ou com comportamento agressivo 
e/ou ansioso também podem ser vítimas de bullying (Almeida, Cardoso, & Costac, 2009). 
Embora os estudos levantem essas características, talvez o que realmente mereça atenção dos 
educadores é a ideia de que para além de identifi car padrões de características que possam suscitar 
o comportamento agressivo entre pares, a questão de ser diferente pode ser o X da questão. Ou 
seja, o grupo tende a excluir alguém com características distintas das do grupo. Assim sendo, um 
excelente e frequente aproveitamento escolar de um aluno pode levar seus pares a comportamentos 
agressivos para excluí-lo do grupo, por exemplo.

Outro aspecto interessante é o de que as características familiares podem favorecer a 
manifestação do comportamento agressivo nas crianças: excesso de tolerância ou permissividade, 
maus-tratos, instabilidade emocional, negligência, entre outros (Neto, 2005). Entretanto, a vivência 
familiar instável, com maus-tratos e as características das crianças vítimas ou agressoras devem 
ser tomadas com cuidado e relativizadas, uma vez que outros aspectos podem estar em cena. As 
famílias dos agressores, por exemplo, não necessariamente são famílias com muitos problemas, 
mas podem, por exemplo, legitimar e ensinar a violência e a “importância” de uns serem melhores 
que outros. Ou ainda, famílias que procuram atender seus fi lhos em suas necessidades materiais, 
todavia podem negligenciar momentos de conversas. Sendo assim, toda criança pode sofrer e ser 
agressora. 

Entre as temáticas discriminatórias encontram-se: a situação socioeconômica da famí-
lia, cor, raça, religião, aparência física e defi ciências físicas e/ou intelectual (Almeida, Cardoso, 
& Costac, 2009; Teixeira, 2006). Esses temas discriminatórios geralmente são fáceis de serem 
verifi cados, no entanto as vivências de violência no microssistema escolar podem ser refl exo do 
macrossistema no qual a escola recebe infl uências. O macrossistema é um conjunto de ideologias, 
valores e crenças, religiões, formas de governo, culturas e subculturas que infl uenciam o 
desenvolvimento do indivíduo (Bronfenbrenner, 1979/1996). Ao mesmo tempo ele envolve todos 
os outros ambientes, forma uma rede de interconexões que se diferenciam de uma cultura para 
outra. Desse modo, suas características estarão presentes no modo como os professores ensinam, 
como um educador lida com uma criança, como os pares se relacionam entre si, como a escola 
entende a família de um estudante com uma defi ciência, ou ainda quais os valores reforçados 
(Poletto, 2011).

• Situação 1: “Sempre fui um cara gordinho e fi cavam me chamando de ‘gordo, baleia, 
fi lhote de hipopótamo, almôndega’. Eu sempre sofri muito com isso, porque embora 
possa parecer bobagem, para mim não era. Também me excluíam quando iam jogar 
futebol ou fazer alguma atividade em grupo daí fi cava quieto, triste mesmo, às vezes. 
Sempre achei que o pessoal da minha turma era muito infantil e passei a ter amizades 
com pessoas mais velhas e fora da escola. Porque aqui na escola rola muito preconceito 
quando não se é popular ou quando a tua imagem não é de um padrão e tal, tipo eu que 
sou gordinho”. (15 anos, menino, escola particular)
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• Situação 2: Vitor é um menino de 12 anos, mora com seus pais e uma irmã de três anos. 
Na 2ª e 3ª séries era vítima de seu colega Jorge que era dois anos mais velho. A família 
não sabia, mas Vitor era ameaçado por Jorge e outros meninos que bateriam em Vitor se 
ele não fi zesse o dever de casa deles. Algumas vezes, Vitor conseguia fugir, outras ou 
fazia as tarefas ou apanhava. Marcelo, um desses meninos quis mudar de ideia e queria 
ser amigo de Vitor, pois percebeu que ele era legal, mas Jorge não deixou e ameaçou 
também bater em Marcelo e expulsá-lo do grupo. Muitas vezes, Vitor percebeu que 
alguns de seus materiais escolares haviam sumido, mas não tinha como provar quem 
havia feito isso. Depois de saber dessa situação, a família de Vitor resolveu trocá-lo de 
escola. 

• Situação 3: “Acontece muito dos guris tirarem com a minha cara, isso é falta de respeito, 
eu tenho uma amiga que, às vezes, também sente isso do preconceito, e conversamos. 
Não sei se é coisa da idade, fi cam me chamando de feia, não sei o quê, não sei o que 
mais, fi cam humilhando a gente. Todos os meninos com todas as meninas, não tem 
uma menina que não passa por isso, as que não sofrem isso são as queridinhas pra eles, 
dão cola na hora da prova, fazem tudo o que eles querem. Ah, pedem pra fazer um 
trabalho e elas fazem ou pra ir em um lugar e elas vão. Então elas fazem para serem as 
queridinhas, pra que todos gostem delas e por outro pra não sofrer discriminação, mas 
acho mais pra não sofrer discriminação.”

Essas três situações ilustram casos de bullying, vivências frequentes e presentes em escolas 
brasileiras, sejam elas públicas ou privadas. Antes de considerar a vivência do bullying, as três 
situações sinalizam difi culdades dos grupos e das pessoas de lidarem com o diferente ou com 
concepções de intolerância, com dimensões de poder e de pertencimento, muitas vezes, inadequados 
e preconceituosos. Aspectos que são encontrados nas vivências em sociedade em qualquer espaço, 
grupos de trabalho, de amigos e até mesmo na família.

O ser humano, ao longo do seu desenvolvimento, busca de certa forma, diferenciar-se, 
constituir-se como único, seja em sua família e em seus grupos. No entanto, em algum momento 
ela passa a “incomodar” e a lógica parece se inverter, todos devem ser iguais. Porque, ver alguém 
se destacar, pode incomodar. Nesse processo, se estabelecem exclusões e padrões de beleza e de 
sucesso, que consequentemente, produzem movimentos em direção à adequação, a qualquer custo, 
dentro destes padrões para que a pessoa seja reconhecida. Por exemplo, um adolescente apenas 
será aceito em um grupo se adotar os comportamentos dos demais integrantes, como vestir-se de 
determinada maneira, ouvir determinado tipo de música. 

A padronização e a exclusão do diferente trazem como consequência uma pobreza de 
possibilidades, porque o que seria das outras cores se todos gostassem apenas do amarelo? Por que 
será que o arco-íris é tão encantador? A diversidade traz riqueza de possibilidades, drible para a 
estagnação e a criatividade para que novas formas surjam.

Essas situações desafi am educadores na tarefa de pensar e discutir junto com seus grupos 
de crianças e adolescentes sobre as vivências, as sensações, as percepções e os sentimentos 
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mobilizados na convivência em grupo. Esse conjunto de possibilidades coloca o processo de 
desenvolvimento, tanto de educadores como de crianças e adolescentes, em movimento e os 
resultados obtidos dependerão da forma como as situações são vividas e signifi cadas.

O bullying possui um mecanismo retroalimentável não apenas dentro dos grupos nos 
quais ele ocorre, mas também por aspectos macrossistêmicos e multideterminantes. A vivência 
hostil e negligente da família, a infl uência negativa da mídia maximizando eventos violentos, a 
agressividade dos estudantes incrementam o cenário de violência vivido nas escolas (Njaine & 
Minayo, 2003). Além disso, a sociedade, muitas vezes, reforça estereótipos, banaliza a violência 
pelo efeito de constância com que ela ocorre no cotidiano. Como consequências, verifi cam-se 
a desconsideração silenciosa do sofrimento e de valores éticos importantes como respeito às 
diferenças individuais perdidos e enfraquecidos.

Então, o que fazer para identificar ou prevenir o bullying?

O bullying é um fenômeno de grupo e, como tal, merece ser analisado a partir de perspectivas 
sistêmicas e ecológicas, baseada na complexa rede de relações e de signifi cados. As intervenções 
não devem focar os indivíduos, uma vez que este tipo de comportamento violento é também uma 
atividade grupal, mas considerar as questões culturais e grupais e dos valores vigentes. 

Conhecer as temáticas usadas no bullying e discutir com crianças e adolescentes em grupos, 
pode ser uma atividade simples, mas útil, ao permitir o conhecimento de vários olhares distintos. 
Ao mesmo tempo, pode trazer a possibilidade de que temas como preconceito, popularidade, 
diferenças possam ser abordados e discutidos. Embora, muitas vezes, a comunidade escolar 
tenha um discurso politicamente correto, por ser parte integrante da sociedade, repete as mesmas 
situações vividas em outros espaços que envolvem discriminações, situações confl ituosas e que 
não respeitam as diferenças. 

Por outro lado, seria ingenuidade não considerar que a discussão desses temas mobilizam 
dimensões pessoais, de vivências familiares e culturais e que não são fáceis de serem discutidos e 
enfrentados, inclusive pelos educadores. Entretanto, espaços para que os profi ssionais da educação 
possam estudar, informar-se e discutir tais temáticas são fundamentais, possivelmente tanto quanto 
trabalhar aspectos pedagógicos em suas reuniões e formações. É sabido da correria e do acúmulo 
de tarefa de professores e direção de escolas. No entanto, espaços para considerar e trabalhar 
temas tais como respeito à diversidade e ao diferente, preconceito e outras temáticas polêmicas 
são importantes de serem discutidas entre os educadores. Essa atividade pode facilitar o posterior 
trabalho desses educadores com seus educandos. O fortalecimento do vínculo da criança com 
a escola parece fundamental pelas possibilidades de intervenção e benefícios que um ambiente 
escolar seguro, acolhedor, afetivo e estimulante pode proporcionar. 

Quando a escola está engajada com a comunidade escolar (estudantes, direção, professores 
e pais) através de uma interação recíproca favorecerá o estabelecimento de processos proximais 
efetivos e consecutivos. Tais processos são motores do desenvolvimento e mobilizam resultados 
positivos em todos os atores em ação, sejam alunos, pais ou educadores. A sistematização de 
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atividades e intervenções por períodos prolongados potencializa ainda mais tais resultados. Além 
disso, a escola conta com outro aspecto temporal e que pode agregar qualidade visto que ela, muitas 
vezes, acompanha uma criança desde sua educação infantil até o ensino médio. A escola com estas 
características pode funcionar como fator de proteção ao amenizar os danos causados pela vivência 
de adversidades e ser um impulsionador do desenvolvimento, um ambiente de aprendizado de 
letras e números, mas também de habilidades sociais e afetivas (Poletto, 2007).

O contexto escolar precisa favorecer o acolhimento da diversidade, oportunizar espaços 
de diálogo com seus estudantes, mediado por suas necessidades. Este espaço não é simples de 
ser mantido, pois ele gera divergências, é preciso fl exibilidade, responsabilidade e tolerância. 
Do mesmo modo, deve estimular trabalhos que dêem alternativas à resolução de confl itos e 
potencializar os laços de convivência no ambiente escolar, através de ofi cinas, gincanas, atividades 
de lazer, arte e cultura. Sendo assim, poderá resgatar suas importantes funções junto à rede. Talvez 
um aspecto importante é não deixar que temas “tabus” ou de difícil discussão ganhem vida de 
maneira indireta e disfarçada, pois a refl exão evita banalizações. Além disso, de alguma maneira 
eles virão à tona, melhor que possam ter espaço para serem pensados, discutidos e trabalhados a 
constituírem munição para agressões e violências silenciosas, mas não menos dolorosas.

Novidades sobre o bullying

O cyberbullying: novo meio, velha prática 

O avanço tecnológico e as novas formas de interação virtual também podem ser 
ferramentas para a prática do bullying, no entanto neste espaço este comportamento agressivo 
possui um nome específi co: o cyberbullying ou bullying virtual. Este tipo de violência utiliza 
meio virtual e dispositivos tecnológicos para constranger, humilhar, denegrir, ameaçar e agredir 
alguém através da internet por MSN, redes de relacionamento (Orkut, Facebook, Twitter, por 
exemplo), blogs e youtube. As práticas e modernas funções de celulares e a facilidade de acesso 
a outros aparatos permitem, por exemplo, que vídeos e fotos sejam feitos e publicados em sites 
sem consentimento das vítimas. 

O cyberbullying possui uma característica que a vítima só percebe a agressão quando ela 
já ocorreu. Os envolvidos neste tipo de agressão geralmente mudam de papel, em dado momento 
são agressores e, em outro, vítimas.

Além da variação do meio no qual essa violência ocorre, o cyberbullying possui uma 
variânci  a de que este tipo de agressão é realizada também contra adultos, geralmente professores. 
Uma das razões que justifi ca a eleição de vítimas pares ou adultos é a sensação de anonimato 
do acesso. No entanto, é possível identifi car o endereço IP (internet protocol – responsável 
pela identifi cação da origem do acesso) do computador de onde são postadas as mensagens ou 
feitas as agressões. Diversos casos já foram noticiados e julgados no Brasil como crimes digitais 
fundamentados pelo Direito Digital (ver Hoeschl, 2003).
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Em relação ao cyberbullying sugere-se que as vítimas não respondam às provocações 
enviadas via celular ou publicadas na internet, armazenem as evidências da intimidação e façam 
denúncias às autoridades. Além disso, deve haver promoção de treinamentos na escola sobre o 
uso responsável e de maneira segura da internet, informar aos pais sobre esses aspectos, pois as 
punições atingem a eles. 

Materiais sugeridos

• Livro e peça de teatro: Filhote de cruz-credo – Fabrício Carpinejar
• Livro: Todos contra Dante - Luis Dill
• Filmes

  – Te pego lá fora (1987). 101 min. Direção: Phil Joanou – Clássico dos anos 80, um 
colegial simpático e tranquilo vai entrevistar um novo aluno para o jornal do colégio 
que o cara é um brutamontes, que não suporta ser tocado.

  – Nunca fui beijada (1999). 107 min. Direção: Raja Gosnell – Uma jornalista é 
solicitada a disfarçar-se de estudante para fazer uma reportagem investigativa sobre o 
que acontece no meio estudantil. Inicialmente fi ca animada, mas as situações na escola 
a fazem lembrar de como era impopular na sua época. 

  – A classe (2007). 99 min. Direção: Ilmar Raag. Um fi lme que retrata os diversos grupos 
envolvidos na agressão entre alunos. Relata a história de um menino de 16 anos, que é 
perseguido por um grupo de valentões e sob a complacência da turma. Um colega do 
“nerd” acaba se envolvendo, vendo-se forçado a protegê-lo.

  – Leonel Pé-de-Vento (2006). 15 min. Direção: Jair Giacomoni. (Animação) Em um 
clima meio realista, meio mágico, o fi lme aborda diversos temas, como a passagem da 
infância para a adolescência, a dor e a solidão causadas pelo preconceito e a convivência 
com as diferenças. Premiado curta gaúcho, excelente para ser trabalho em aula para 
alunos de todas as idades. Website: http://www.leonelpedevento.com.br/
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Funções da AmizadeFunções da Amizade
P i i t t d lPropicia contextos para desenvolver 
habilidades sociais básicas: comunicação, 
cooperação e capacidade de resolvercooperação e capacidade de resolver 
conflitos
Informações sobre elas próprias os outrosInformações sobre elas próprias, os outros  
e o mundo
Companheirismo e diversão que aliviamCompanheirismo e diversão que aliviam      
o estresse do cotidiano
M d l d l i t í tiModelos de relacionamentos íntimos 
caracterizados por ajuda, atenção                 
e confiança                                  (Garcia, 2005)e co a ça (G c , 2005)

Relações de AmizadeRelações de Amizade

Amizade
interação de dois ou mais indivíduos, ç ,
recíproca e iniciada por livre escolha
relação diádica bilateral íntima mútua erelação diádica bilateral íntima, mútua e 
voluntária e possui a função de promover 
afeto intimidade e confiança (Daudt 1995)afeto, intimidade e confiança (Daudt, 1995)

Relações de AmizadeRelações de Amizade         
& Bullying

Michele Poletto

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUAUFRGS/CEP RUA
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Bullying ou vitimizaçãoBullying ou vitimização

O termo inglês bullying, referido pela 
primeira vez por Olweus (1978, 1993)

Olweus utilizou este termo para definir 
os ataques sistemáticos de uma criança 
“mais forte” em outra “mais fraca”
Dificuldades com adaptação do termoDificuldades com adaptação do termo     
à diferentes línguas e culturas pelas 
significações – sendo necessárias s g cações se do ecessá as
adaptações

Comportamento AgressivoComportamento Agressivo

Manifestação do comportamento agressivo 
agressividade externalizada - forma mais 
direta e “cara a cara” de manifestar este 
comportamento
agressividade relacional - inclui atos com  
intenção de prejudicar significativamente   

i d i d i l ãas amizades ou sentimentos de inclusão     
de outras pessoas

(Cole & Cole, 2004)

Fatores que influenciamFatores que influenciam          
a formação de amizadesç

Atividades em comumAtividades em comum
Comunicação clara
Troca de informaçõesTroca de informações
Resolução de conflitos
ReciprocidadeReciprocidade

(Cole & Cole, 2004)
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Bullying ou vitimizaçãoBullying ou vitimização

Características
processo de interação grupalp ç g p
se identifica claramente um agressor 
(líder)(líder)
um grupo de seguidores (reforçadores) 

i í i ã l íduma ou mais vítimas que são excluídas 
da interação social 

(Li b B & Eb 2009)(Lisboa, Braga, & Ebert, 2009)

Bullying ou vitimizaçãoBullying ou vitimização

A vitimização é um processo identificado na 
interação do grupo de crianças ou 
d l t f ô t é d ladolescentes e um fenômeno através do qual 

um indivíduo é forçado a sair de um grupo, 
porque representa uma ameaça ao alcanceporque representa uma ameaça ao alcance 
dos objetivos deste grupo
Subtipo de comportamento agressivo e osSubtipo de comportamento agressivo e os 
casos de maltrato (bullying) são observados, 
na sua maioria no contexto escolarna sua maioria, no contexto escolar

(Bukowski & Sippola, 2001)( pp , )

Bullying ou vitimizaçãoBullying ou vitimização
C l lid AgredirColocar apelidos
Ofender
Zoar

Agredir 
Bater
ChutarZoar 

Gozar 
Encarnar 
S

Chutar
Empurrar
Ferir

Isolar 
Ignorar 

Sacanear 
Humilhar 
Fazer sofrer

Ferir
Roubar 
Quebrar pertences

g
Intimidar 
Perseguir 
AssediarFazer sofrer 

Discriminar
Excluir

Queb a pe te cesAssediar 
Aterrorizar 
Amedrontar 
Tiranizar 
Dominar
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Identificação do BullyingIdentificação do Bullying

Quando uma criança ou adolescente é 
sistematicamente exposto a atos agressivos
(diretos e indiretos) por uma ou mais 
crianças, estabelecendo-se uma relação 
com ausência de reciprocidade e equilíbrio 
de poder, na qual a vítima possui pouco ou 
nenhum recurso para evitar e/ou defender-
se da situação 

(Bronfenbrenner, 1979/1996, Olweus, 1993; 
Salmivalli & cols., 1997), )

Bullying ou vitimizaçãoBullying ou vitimização

Associado a sérios fatores de risco no 
futuro parafuturo para 

as vítimas (p. ex. suicídio, depressão) 
os agressores (dificuldades de relacionamentoos agressores (dificuldades de relacionamento, 
delinquência, violência, entre outros)

(Almeida, Cardoso, & Costac, 2009; Neto, 2005; Teixeira, 2006)

Características individuais 
das vítimas

C t í ti d “ id ”Características que podem “convidar” ou 
suscitar ao ataque agressivo e são, às vezes, 
direta ou indiretamente responsáveis pelodireta ou indiretamente responsáveis pelo 
maltrato
Crianças escolhidas como alvo de atos 
agressivos podem ser 

passivas, isoladas (excluídas), 
i t tid i ibid ãintrovertidas, inibidas, percepção 
negativa de si mesmas e da situação
provocativas com comportamentoprovocativas, com comportamento 
agressivo e/ou ansioso 

(Olweus, 1993)
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ibilid dPossibilidades

dede

D f hDesfecho

Entendimento, análise e 
intervenção

O bullying é um fenômeno de grupo e, como 
tal, merece ser analisado a partir de 

perspectivas sistêmicas e ecológicas 
baseada na complexa rede de relações dialéticas 
interindividuais  A B

C D

sua organização numa estrutura social

C D

Mecanismo de ação do bullyingMecanismo de ação do bullying

Este fenômeno nocivo serve para atingir    
os objetivos grupais típicos dentro do ciclo 
evolutivo, mantendo sua homogeneidade    
e coesão
Foco de intervenção: identificar os objetivos 
de um grupo e trabalhar no sentido de 
modificá-los. Se existir a possibilidade de 
mudar os objetivos grupais, a vitimização
para com algumas pessoas pode cessar
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Papel das interaçõesPapel das interações
A i t õ d fAs interações nos grupos podem favorecer a 
delimitação da identidade e papel social, 
proporcionando o desenvolvimento de habilidades eproporcionando o desenvolvimento de habilidades e 
competências sociais, através de relações positivas 
de amizade, bem como características positivas p
individuais como auto-estima e auto-eficácia

Fator de Proteção ou Fator de Risco?

(Bukowski, 2004; Hartrup, 1983)

Bullying: Fenômeno de GrupoBullying: Fenômeno de Grupo

Mecanimo retroalimentável
Alianças estabelecidasAlianças estabelecidas 
Violência é reforçada intra-grupo
R f t óti l itiReforço - gera estereótipos, legitima a 
violência, banaliza o sofrimento dos 

t l éti i t toutros e valores éticos importantes como 
respeito às diferenças individuais

(Njaine & Minayo 2003)(Njaine & Minayo, 2003)

Bullying: Fenômeno de GrupoBullying: Fenômeno de Grupo

No processo de vitimização, os jovens que se 
comportam de maneiras semelhantes tendem a se 
associarem formando gangs (pequenos grupos)associarem, formando gangs (pequenos grupos)
O maltrato e agressividade direcionados a outro 
jovem (vítima) também podem ser atividadesjovem (vítima) também podem ser atividades 
compartilhadas, como outras atividades quaisquer 
nos grupos de amigos (por ex.: jogos, conversas, 
atividades de lazer e esporte)
O jovem agressor é seguido ou se une a outros que 
apresentam o mesmo comportamento

(Almeida 2000)(Almeida, 2000)
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Dados de PesquisaDados de Pesquisa             
sobre Bullyingy g

A agressividade e o isolamento ativo provocam 
vitimização
Crianças que possuem amizades recíprocas e 

tê i i l tê ibilid d dcompetência social têm menor possibilidade de 
serem vitimizadas
Quanto menor a popularidade mais facilmenteQuanto menor a popularidade mais facilmente 
poderão ser vitimizadas

(Lisboa, 2005)

Dados de Pesquisa sobre 
Bullying

A amizade atua como fator de proteção                   
à vitimização

Quanto mais a criança percebe sua amizade 
como positiva menos chances seu amigo tem 
de ser itimi adode ser vitimizado

A recepção da amizade atua como fator de 
proteçãoproteção
As crianças citadas pelos seus colegas nas 
posições de vítima tenderam a ser apontadasposições de vítima tenderam a ser apontadas 
também como agressoras 

(Lisboa 2005)(Lisboa, 2005)

Amigo de quem?Amigo de quem?

Características dos amigos na dinâmica    
de risco e proteção da amizade
Dependendo do contexto, características     
de amigos como agressividade podem ser g g
protetivas
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BullyingBullying

Não negar mais o que ocorre nas escolas, não 
é “bobagem”  e nem “coisa de criança”

“Respeito à infância e adolescênciaRespeito à infância e adolescência
e suas ‘bobagens’e ‘chatices’ que 

podem vir a se tornar grandes 
tragédias”

(ex.: episódio de Columbine, EUA) 
(C li Li b 200 )(Carolina Lisboa, 2005)

Dicas & MateriaisDicas & Materiais

Livro: Filhote de cruz-credo – Fabrício Carpinejar
Peça de teatro
Filmes: 
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3.3 Violência sexual contra crianças e adolescentes:
definições, mitos e indicadores

Luísa F. Habigzang
Roberta Salvador Silva

 Sílvia H. Koller

A violência sexual é uma das formas mais graves de violência contra crianças e adolescentes, 
que atinge meninos e meninas de todas as idades, níveis socioeconômicos, etnias e culturas. Estima-
se que uma em cada quatro meninas e um em cada seis meninos é vítima de alguma forma de 
violência sexual antes de completar 18 anos (Sanderson, 2005). A violência sexual é um fenômeno 
que envolve aspectos médicos, psicológicos, jurídicos e sociais. Os dados epidemiológicos altos 
e as consequências negativas da violência sexual para o desenvolvimento cognitivo, emocional, 
social e físico das vítimas remetem a um problema de saúde pública em todo mundo. 

A violência sexual precisa ser combatida e, para tal tarefa, é necessário conhecer bem sua 
defi nição, dinâmica e indicadores. Muitos casos de violência sexual não são denunciados pela falta 
de conhecimento dos profi ssionais que atuam com crianças e adolescentes sobre como se pode 
identifi cá-los, como ocorrem e quais são as peculiaridades que os cercam e como se expressam 
no comportamento das vítimas, dos agressores e das testemunhas  (Habigzang, Azevedo, Koller, 
& Machado, 2006). Além disso, mitos sobre essa forma de violência reforçam compreensões 
equivocadas da sociedade, que precisam ser desconstruídas para que intervenções preventivas e 
terapêuticas efetivas possam ser planejadas e executadas. Ou seja, se cada um souber bem quando 
a violência está presente na vida de uma criança ou adolescente poderá com mais segurança 
encaminhá-los à rede de proteção e garantir a preservação de seus direitos.

Definições e dinâmica da violência sexual

Um dos maiores equívocos em relação à violência sexual é a sua defi nição. Muitos 
profi ssionais acreditam que violência sexual ocorre apenas quando a criança ou adolescente foi 
submetido a um estupro. Entretanto, a defi nição de violência sexual é mais ampla, incluindo 
interações com ou sem contato físico. Certa vez, em um curso de capacitação, uma psicóloga que 
atuava em um Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), disse “essa 
menina sofreu uma tentativa de abuso” (sic). Foi perguntado a ela como havia sido tal tentativa e 
ela respondeu “a menina era obrigada a tocar nos genitais do tio e ele tocava nela também” (sic). 
O relato dessa profi ssional demonstra um equívoco conceitual, pois aquilo que ela defi ne como 
“tentativa de abuso” é, claramente, uma forma de abuso. O mais grave nessa situação é que tal 
profi ssional atua em um CREAS, que é um programa de referência para atendimento de casos de 
violência. 
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A defi nição mais ampla e completa de violência sexual é a sugerida pelo Ministério da 
Saúde (2002) que compreende essa forma de violência como todo ato ou jogo sexual, relação 
heterossexual ou homossexual, cujo agressor esteja em estágio de desenvolvimento psicossexual 
mais adiantado que a criança ou adolescente. Tem por fi nalidade estimulá-la sexualmente ou 
utilizá-la para obter estimulação sexual. Estas práticas eróticas e sexuais são impostas às crianças 
ou aos adolescentes pela violência física, ameaças ou indução de sua vontade. Pode variar desde 
atos em que não existam contatos físicos (assédio verbal, exibicionismo, voyerismo e exploração), 
aos diferentes tipos de atos com contato físico, sem penetração (toques, carícias, intercurso 
interfemural, sexo oral) ou com penetração (digital, com objetos, intercurso genital e anal).

A defi nição é ampla, incluindo todas as formas de violência sexual. Além disso, defi ne 
aspectos da dinâmica da violência que contribuem para sua ocorrência: práticas impostas através 
de violência física, ameaças ou indução da vontade. Alguns exemplos podem elucidar tais aspectos. 
Uma menina de 14 anos era obrigada a dormir na mesma cama que seu padrasto e este determinava 
que suas pernas estivessem entrelaçadas as dele. Caso a menina se recusasse a colaborar, ele batia 
nela com um cinto, deixando marcas em seu corpo como castigo (violência física). Em outro caso, 
a menina de nove anos era vítima de violência sexual pelo pai biológico e, sempre depois das 
interações abusivas, o pai dizia a ela “se um dia tu contares o que fazemos a alguém vou queimar 
todo teu corpo com um ferro quente”. Essa ameaça contribuiu para que a menina mantivesse a 
violência em segredo por três anos. Por fi m, pode ocorrer a “indução da vontade” da criança ou 
adolescente. Nestes casos, a vítima é seduzida pelo agressor. Um exemplo dessa situação ocorreu 
com uma adolescente de 15 anos. Ela passou a ser assediada verbalmente por um vizinho de 38 
anos, casado, que sempre dizia a ela “você é a menina mais linda do bairro, tem os olhos mais lindos 
que já vi... se eu pudesse te namorar seria o homem mais feliz da terra... sou muito maltratado 
pela minha esposa... gostaria de me separar dela e casar contigo”. Tal discurso fez com que a 
adolescente se interessasse pelo vizinho. A menina teve relações sexuais com ele, engravidou e ele 
negou que se relacionava com ela. Um aspecto relevante neste exemplo é que a esposa do vizinho 
era uma jovem de 19 anos e o casal tinha uma fi lha de cinco anos. 

Os exemplos apresentados contribuem para a distinção entre atos abusivos e não abusivos. 
A diferença de idade entre os agressores e as vítimas pode ser utilizada como critério. Sugere-
se haver uma diferença de idade superior a cinco anos entre eles, quando a vítima possui idade 
inferior a 12 anos, e uma diferença superior a dez anos quando tiver entre 13 e 16 anos (Amazarray 
& Koller, 1998). Contudo, três variáveis devem ser consideradas: 

• a presença de um poder diferencial, quando uma das partes exerce controle sobre a 
outra; 

• um conhecimento diferencial, quando a idade cronológica do agressor é superior, há 
maior avanço desenvolvimental ou inteligência superior à da vítima; e,

• uma gratifi cação diferencial, na qual o propósito da relação é a satisfação do agressor 
e qualquer prazer por parte da vítima é acidental e de interesse para o prazer de quem 
abusa (Gabel, 1997).
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O contexto no qual ocorre o abuso possibilita a sua classifi cação em duas categorias: 
extrafamiliar e intrafamiliar. O abuso sexual extrafamiliar ocorre fora do ambiente doméstico, 
envolvendo situações de violência cometidas por estranhos ou conhecidos, mas que não são 
considerados como membro da família, como por exemplo, vizinhos ou professores. Também se 
refere a situações de pornografi a e exploração sexual (Libório, 2005). Porém, a maioria dos casos 
de violência sexual ocorre no contexto intrafamiliar e são perpetrados por pessoas próximas da 
criança ou adolescente, possuindo ou não laços consanguíneos com a vítima. Nesses casos, os 
agressores desempenhariam papel de cuidadores, possuindo uma relação de confi ança e cuidado 
com a vítima. Incluem pais, mães, madrastas, padrastos, tios, tutores, meio-irmãos, avós e até 
namorados ou companheiros que morem junto com o pai ou a mãe, caso eles assumam a função 
de cuidadores. Portanto, esse tipo de abuso é denominado intrafamiliar (Furniss, 1993; Habigzang 
& Caminha, 2004). 

A violência sexual é desencadeada e mantida por uma dinâmica complexa. As variáveis 
envolvidas nesta dinâmica são: 

• Síndrome de segredo (Furniss, 1993) – Os agressores sabem que a violência sexual é 
um crime e é inaceitável. Para manter a situação em segredo, utilizam-se de ameaças 
contra a criança ou pessoas signifi cativas para ela, como por exemplo, “se você contar 
ninguém vai acreditar em você”, “se você contar eu vou te matar”, “se você contar 
vou matar sua mãe ou irmãos”. Já as barganhas se referem a outro tipo de estratégia 
dos agressores. A barganha pode ocorrer através de presentes oferecidos às crianças 
para manter a situação em segredo ou um tratamento diferenciado para a vítima. Por 
exemplo, uma menina vitimizada pelo avô recebia dinheiro de presente dele para 
comprar chocolates. Além disso, apenas essa neta podia assistir televisão na casa do 
avô. Tal “regalia” era apenas concedida a ela e não aos demais netos.

• Rituais de entrada e saída (Furniss, 1993) – Os rituais de entrada e saída são com-
portamentos emitidos pelos agressores, que indicam para a vítima o início e término do 
episódio abusivo. Os agressores não são “maus” o tempo todo. Eles também mantêm 
comportamentos positivos em relação às vítimas e isso contribui para dissociações e 
explica os sentimentos ambivalentes (amor e ódio, carinho e medo) que as vítimas 
podem apresentar pelos agressores. Uma menina de 12 anos sabia que quando as 
janelas de sua casa estavam fechadas na volta da escola, indicava que o padrasto estava 
em casa esperando por ela. Depois que o abuso ocorria, ele abria todas as janelas e 
conversava com ela como se nada tivesse acontecido. Caso a menina não entrasse na 
casa, ela era severamente punida fi sicamente e o padrasto dizia à mãe que teve que 
bater na menina porque ela não limpou a casa como deveria.

• Síndrome de adição (Furniss, 1993) – Essa variável diz respeito ao comportamento 
de descontrole dos agressores frente ao estímulo que a criança representa. Ele faz um 
uso da criança para estimulação sexual e alívio de tensão e nega tal interação. São 
raros os casos de agressores sexuais que se responsabilizam pelos abusos. A maioria 
nega a violência ou aponta a vítima como culpada. Além disso, há vários casos nos 
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quais os agressores vitimizaram mais de uma criança ou adolescente da mesma família, 
confi rmando o descontrole que possuem sobre o comportamento de abusar.

• Síndrome da acomodação (Gabel, 1997) - A criança percebe-se vulnerável, acredita 
nas ameaças e desenvolve crenças de que é culpada pelo abuso, sentindo vergonha e 
medo de revelá-lo à família e ser punida. A criança pode adaptar-se à situação abusiva 
para manter as relações familiares, depois de tentativas mal sucedidas de revelação. 
Também pode ocorrer a “retratação”, que se refere ao comportamento da criança de 
voltar atrás na denúncia da violência, quando percebe as mudanças que tal revelação 
gera na família e as reações negativas de pessoas afetivamente signifi cativas para ela.

• Presença de outras formas de violência – A violência sexual não ocorre sozinha. Ela 
frequentemente está acompanhada de outras formas de violência, tais como negligência, 
violência física ou psicológica/emocional. A presença destas outras formas de violência 
aumenta a vulnerabilidade da criança e contribui para que a violência sexual seja 
mantida em segredo.

Mitos sobre a violência sexual  contra crianças e adolescentes

Alguns mitos sobre a violência sexual difi cultam o reconhecimento desta violência, assim 
como a notifi cação e podem potencializar os danos que a violência sexual pode gerar nas vítimas. 
Sanderson (2005) defi niu uma série de mitos a serem desconstruídos.  Dentre os mitos apontados, 
os principais são: 

1. A violência sexual não é tão comum quanto as pessoas pensam – este pensamento é 
equivocado, pois os dados epidemiológicos sugerem altos índices de ocorrência. Este 
é um problema de saúde pública e quanto mais for identifi cado e denunciado, mais 
serviços de proteção e capacitação para tal deverá ocorrer.

2. As meninas correm mais risco de violência sexual do que os meninos – embora os 
dados epidemiológicos apontem que meninas sejam mais vitimizadas, os meninos 
também correm risco de violência sexual e são vitimizados.  A subnotifi cação de casos 
de meninos, devido a questões culturais de gênero, é uma realidade que precisa ser 
modifi cada para que meninos tenham acesso aos cuidados médicos e psicológicos 
necessários, bem como às medidas de proteção previstas em lei.

3. A violência sexual ocorre apenas em certas comunidades\culturas\classes – a violência 
sexual ocorre em todos os níveis socioeconômicos, contudo, a maioria dos casos 
notifi cado nos órgãos de proteção é proveniente de classes socioeconomicamente 
desfavorecidas. Isto não signifi ca que a pobreza determina a existência de violência 
sexual, mas a falta de esclarecimentos sobre o tema pode ser agravante. Crianças de 
comunidades mais carentes são cuidadas por toda comunidade. Existe um senso de 
responsabilidade de toda a comunidade por suas crianças. Isso facilita que vizinhos 
notifi quem casos que tenham conhecimento. Já em classes economicamente mais 
favorecidas, a compreensão da família como “privada”, reduz a percepção de respon-
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sabilidade da comunidade por todas as crianças e as pessoas não denunciam por receio 
ou por acreditar que não possuem nenhum dever em relação à notifi cação.

4. A violência sexual em crianças ocorre apenas em famílias reconstituídas – a presença 
de padrasto ou madrasta é considerado um fator de risco, contudo, os estudos 
epidemiológicos apontam que os pais biológicos são os principais agressores sexuais. 
As histórias de Cinderelas e Gatas Borralheiras povoam o passado e atualmente se 
podem presenciar inúmeras famílias que compartilham o cuidado de seus fi lhos, 
mesmo aqueles não biológicos, com amor e dedicação.

5. Meu fi lho não corre risco de violência sexual – qualquer criança ou adolescente corre 
risco de violência sexual. Não há um perfi l da vítima. Por esta razão, deve-se conversar 
sobre violência sexual com as crianças, respeitando sua etapa de desenvolvimento. Os 
pais podem desde cedo explicar a criança que seu corpo é sua propriedade, que ninguém 
tem o direito de violá-lo e que a criança deve sempre dizer não a comportamentos que 
os incomodem. Também se pode advertir às crianças sobre a armadilha que representa 
um segredo. Sempre que alguém pedir segredo sobre algo é porque existe um risco e 
tal segredo não deve ser mantido.

6. A violência sexual em crianças está aumentando – a violência não está aumentando, 
sempre existiu. Existem registros históricos muito antigos que relatam interações 
sexuais de crianças com adultos. O que mudou foi a percepção de que isso seria ina-
ceitável e constituiria um crime. O que está aumentando são as revelações de violência 
pelas crianças e as notifi cações. Uma maior conscientização faz-se sempre necessária 
para que as crianças possam identifi car e expressar ocorrências.

7. Estranhos abusam sexualmente de crianças – crianças são ensinadas a terem cuidado 
com estranhos, contudo, a violência sexual é perpetrada por pessoas conhecidas, 
geralmente da família, que possuem relação de afeto, cuidado e confi ança com a 
criança. No CEP-RUA/NH (Programa de Atendimento para Vítimas de Violência 
Sexual) menos de 10% das crianças foi vitimizada por alguém totalmente desconhecido 
por elas.

8. Abusadores sexuais são monstros; são fáceis de serem reconhecidos; são loucos, maus 
ou tristes – crianças e adolescentes não se aproximam de pessoas que pareçam más 
ou loucas. O perfi l do(a) agressor(a) é de uma pessoa gentil, amável, atenciosa para 
ganhar a confi ança da família da vítima e da própria vítima. São pessoas que ninguém 
acreditaria que poderiam cometer tal ato. Comumente, são homens que trabalham, que 
demonstram cuidados adequados e comportamento protetor, podem frequentar grupos 
comunitários, sociais e religiosos e são respeitados em sua comunidade. Este perfi l 
difi culta que as pessoas acreditem no relato da criança e por isso representa um grande 
risco de vitimização para muitas crianças e adolescentes.

9. Todos abusadores sexuais foram abusados sexualmente na infância – Alguns agressores 
sofreram violência sexual na infância, mas não todos. Isto tem sido utilizado como 
justifi cativa por alguns agressores.
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10.  Apenas homens homossexuais abusam de meninos – vários casos identifi cados de 
violência sexual contra meninos apontam que os agressores eram heterossexuais.

11. Mulheres não abusam sexualmente de crianças – mulheres também podem cometer 
violência sexual. Já foram identifi cados casos de adultas contra crianças pré-escolares 
e com meninos adolescentes, bem como um caso em que a mulher participava dos 
abusos contra a sobrinha com seu companheiro.

12.  A violência sexual é sempre violenta – nem sempre os agressores têm conduta violenta, 
ou seja, comportamento agressivo e de causar danos à vítima. As interações abusivas 
podem iniciar com comportamentos sutis (carícias) até atingir formas mais violentas 
(intercurso genital). Essa progressão ascendente contribui para a confusão da criança 
em relação ao abuso, pois ela pode não identifi car que a interação com o(a) agressor(a) 
pode levar a um ato violento. 

13. A violência sexual nunca envolve prazer para a criança – qualquer criança ou ado-
lescente pode sentir prazer em interações abusivas, mesmo não sendo este o objetivo 
dos agressores. O corpo humano é constituído por diversas zonas erógenas que se 
estimuladas e provocam sensação fi siológica de prazer. Isso não signifi ca que a criança 
“quer”, “consente” ou “gosta” de ser vitimizada, ou que ela vá experienciar a investida 
dos agressores sem sentir excitação ou prazer. 

14.  Não há violência sexual se a criança consentiu – nenhuma criança ou adolescente 
possui condições maturacionais cognitivas ou emocionais para consentir com uma 
violência sexual. Mesmo que uma criança ou adolescente afi rme que quer manter 
relações sexuais com um adulto, cabe a este adulto manter o controle nesta situação, 
evitando a relação. É o adulto que deve estabelecer limites e saber que uma relação 
sexual com uma criança ou adolescente causa danos psicológicos a ela, é inaceitável 
socialmente e um crime contra seus direitos fundamentais. A responsabilização da 
vítima é uma revitimização e pode potencializar sintomas desencadeados pela violência. 
Os agressores são sempre responsáveis pela violência.

15. Crianças em idade pré-escolar não correm risco de abuso sexual – os dados 
epidemiológicos sugerem que a principal idade de risco para violência sexual é entre 
quatro e oito anos. Isso ocorre porque crianças menores possuem maior difi culdade 
para diferenciar atos abusivos de atos não abusivos, tornando-se vítimas mais fáceis 
para os agressores. 

16. Crianças têm imaginação fértil e fantasiam coisas, incluindo a violência sexual; ou 
crianças mentem sobre o abuso sexual – esse mito pode ser considerado o mais perigoso 
de todos. A falta de credibilidade no relato da criança a deixa vulnerável a novos 
episódios de violência e diminui a percepção dela de amparo e confi ança nos adultos. 
Crianças não fantasiam ou mentem sobre abusos sexuais. Sempre que uma criança 
relatar interações sexuais abusivas, deve-se acreditar nela, protegê-la dos possíveis 
agressores e conduzir uma avaliação psicológica cuidadosa. As crianças costumam 
relatar detalhes que não são passíveis de serem inventados ou fantasiados. Deve-se 
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sempre acreditar na revelação da criança. Em apenas um caso acompanhado pelo CEP-
RUA, uma menina de quatro anos revelou um abuso sexual que depois afi rmou não ter 
ocorrido da forma como inicialmente apresentado. Neste caso, o pai estava induzindo 
a menina a mentir para obter sua guarda. Em um dos atendimentos a menina disse a 
psicóloga “ai tia... eu não sei essas coisas que tu me pergunta... eu venho aqui e digo o 
que o papai manda... o amigo da mamãe mexeu em mim” (sic). A violência psicológica 
contra a criança perpetrada por este pai foi identifi cada e notifi cada. De qualquer forma 
induzir uma criança ou adolescente a mentir sobre uma situação de abuso sexual é uma 
violência contra ela. Se a criança é induzida por um adulto a repetir conteúdo sexual 
que, em geral, ela não entende e não vivenciou, ela está sendo abusada por ele. A 
criança não tem maturidade para entender o conteúdo e está sendo exposta a conteúdos 
sexuais. Este adulto deve ser considerado como abusador e denunciado. Esta não tem 
sido uma prática na cultura atual, mas deveria ser disseminada esta ideia para que não 
houvesse manipulação de crianças com a utilização deste tipo de conteúdo.

17. A violência sexual não causa danos à criança ou ao adolescente – as consequências 
da violência sexual podem ser cognitivas, emocionais, comportamentais e físicas (ver 
Tabela 1). A violência pode gerar consequências também às testemunhas e não apenas 
às vítimas diretas.

18. Crianças que são sexualmente abusadas sabem que isso é errado e denunciarão o abuso 
– crianças podem não identifi car a interação do adulto como abusiva e por isso não a 
denunciam. Também pode ocorrer de não denunciar em função da dinâmica de segredo 
mantida pelos agressores, através de ameaças ou violência física. Um exemplo pode 
auxiliar a perceber que nem sempre a criança identifi ca a violência sexual como tal. 
Uma menina de seis anos comentou com a mãe, depois da visita de uma amiga que 
estava amamentando seu bebê, “mamãe... hoje eu vi que sai leite do titi das mulheres... 
eu já sabia de onde sai o leite dos homens” (sic). A mãe assustada perguntou de onde 
saia o leite dos homens e a menina respondeu “sai do pinto mamãe... o tio faz uma 
brincadeira só comigo de mostrar como se tira leite do pinto” (sic). Verifi ca-se que 
a menina não percebe que a “brincadeira” do tio é uma violência sexual e conta para 
a mãe sem ter crítica sobre o fato. A mãe imediatamente realizou uma notifi cação no 
Conselho Tutelar e a menina não teve mais contato com este tio.

Os mitos e exemplos trazidos devem ser discutidos com profi ssionais e famílias para 
auxiliar na identifi cação e notifi cação dos casos. Essas concepções distorcidas sobre a violência 
sexual potencializam o risco e a falta de proteção de crianças e adolescentes.



197

Indicadores da violência sexual na família  
e na criança ou adolescente vítima

Alguns indicadores de violência sexual podem ser identifi cados a partir de características 
comumente verifi cadas em famílias com histórico deste tipo de violência. Tais características são 
fatores de risco para violência sexual e não possuem uma lógica de causa-efeito. Tais características 
são: pai ou mãe negligenciados ou abusados na infância; abuso de álcool e outras drogas; papéis 
sexuais rígidos; falta de comunicação entre os membros da família; autoritarismo; estresse; 
desemprego; mãe passiva e/ou ausente; difi culdades conjugais; baixa escolaridade; famílias 
reestruturadas; isolamento social; pais que sofrem de transtornos psiquiátricos (Habigzang, Koller, 
Azevedo, & Machado, 2005).

Os agressores podem apresentar comportamentos de gentileza, proteção, fé, se mostram 
bons cuidadores, criam situações para fi car sozinhos com a criança, apresentam difi culdades 
conjugais e sexuais, acreditam que as crianças gostam de sexo, podem usar infl uência, poder e 
controle para formar e manter relacionamentos (Sanderson, 2005). Por outro lado, as mães de 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual podem apresentar história de abandono e maus 
tratos na infância, podem ser vítimas de violência conjugal e apresentam indicadores de depressão, 
ansiedade, medo e impotência. A maioria das mães não são cúmplices da violência (Santos & 
Dell’Aglio, 2008, 2009).

As crianças e adolescentes podem apresentar alterações cognitivas, emocionais, 
comportamentais e físicas decorrentes da violência sexual. A presença de tais alterações podem ser 
indicadores de violência sexual. As principais alterações estão apresentadas na Tabela 1.

Alterações
cognitivas

Alterações
comportamentais

Alterações
emocionais

Alterações
físicas

Percepção de falta   
de valor Isolamento Vergonha Hematomas

e sangramentos

Percepção de culpa Agressões físicas       
e verbais Medo

Traumas físicos nas 
regiões oral, genital 

e retal

Diferença em relação
aos pares Furtos Ansiedade

Traumas físicos nos 
seios, nádegas, coxas 

e baixo ventre

Baixa concentração  
e atenção Fugas de casa Irritabilidade

Coceira, infl amação 
e infecção nas áreas 
oral, genital e retal

Tabela 1. Alterações Cognitivas, Emocionais, Comportamentais e Físicas em Crianças e 
Adolescentes Vítimas de Violência Sexual
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Além dessas alterações, crianças e adolescentes podem desenvolver quadros psicopato-
lógicos em decorrência à violência sexual. As psicopatologias mais associadas à violência sexual 
são transtornos: do humor (depressão e transtorno bipolar); de ansiedade (principalmente transtorno 
do estresse pós-traumático); alimentares (bulimia e anorexia); dissociativo; desafi ador-opositivo; 
de conduta; de défi cit de atenção e hiperatividade; de abuso de substâncias; de personalidade 
bordeline; enurese e encoprese (Habigzang & Koller, 2011).

O conhecimento destes indicadores de violência sexual na família e na criança ou ado-
lescente pode contribuir para identifi cação de casos de violência sexual. É importante saber que 
todo caso de suspeita ou confi rmação de violência sexual contra criança e adolescente deve ser 
obrigatoriamente notifi cado no Conselho Tutelar (Art. n. 13, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Brasil, 1990). A partir da notifi cação essa criança ou adolescente poderá ser protegida de outras 
vitimizações e receber os cuidados médicos e psicológicos necessários. É dever de todos atentar 
para os indicadores e em caso de suspeita fazer uma denúncia. A denúncia pode ser sem identifi cação 
e é melhor ter a tranquilidade de que um encaminhamento foi feito do que a percepção de ser 
cúmplice de um ato violento contra uma criança ou adolescente por omissão.

Materiais sugeridos

Leituras

• Habigzang, L. F. & Koller, S. H. (2011). Intervenção psicológica para crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual: Manual de capacitação profi ssional. São 
Paulo: Casa do Psicólogo.

Transtornos             
de memória

Comportamento 
hipersexualizado Raiva Odores estranhos     

na área vaginal

Desconfi ança Abandono de hábitos 
lúdicos Tristeza Doenças sexualmente 

transmissíveis

Dissociação
Mudanças              

em padrões de 
alimentação e sono

Culpa Gravidez

Baixo rendimento 
escolar

Comportamentos 
regressivos, tais 

como chupar o dedo, 
fazer xixi na cama

Dores e doenças
psicossomáticas

Distorções 
cognitivas, tais 

como inferências 
arbitrárias, “tudo 

ou nada”, rotulação 
inadequada

Comportamentos 
autodestrutivos, 
machucar a si 

mesma, tentativas de 
suicídio

Desconforto em 
relação ao corpo
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• Sanderson, C. (2005). Abuso sexual em crianças: fortalecendo pais e professores para 
proteger crianças de abusos sexuais. São Paulo: M. Books do Brasil.

Vídeos

• Superar (2011) - Produzido pelo Centro de Estudos Psicológicos (CEP-RUA/UFRGS) 
em parceria com Núcleo de Ensino e Produção de Vídeo (NEPTV/UFRGS) - http://
vimeo.com/22827535. O relato de uma vítima de violência sexual e de profi ssionais 
que trabalham com essa temática trazem esclarecimentos e informações importantes. O 
vídeo aborda as características da violência sexual, suas consequências e a importância 
de buscar ajuda para que esta vitimização seja superada.

• Canto de Cicatriz (2005) - Dirigido por Laís Chaffe e produzido por Atena Produtora 
e Coletivo Feminino Plural, o documentário apresenta os mitos e características da 
violência sexual contra meninas. Os relatos de vítimas e profi ssionais facilitam a 
compreensão desta difícil realidade e desconstrói concepções equivocadas sobre esta 
forma de violência.
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O que é violência sexual?O que é violência sexual?

I õ l i fí iInterações com envolvimento físico

Sem penetração: toques, carícias, sexo oralSem penetração: toques, carícias, sexo oral  

Com penetração: digital, com objetos,             

intercurso genital e anal

Interações sem envolvimento físicoInterações sem envolvimento físico

assédio verbal, exibicionismo, voyerismo 

Nem toda violência sexual 

deixa marcas físicas!!!

O que é violência sexual?O que é violência sexual?

d j l l ã hTodo ato ou jogo sexual, relação hetero ou
homossexual, cujo agressor esteja em estágio de
d l i t i l i di t ddesenvolvimento psicossexual mais adiantado
que a criança ou adolescente. Tem por finalidade
estimulá la sexualmente ou utilizá la para obterestimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter
estimulação sexual
E á i ó i i ã i àEstas práticas eróticas e sexuais são impostas às
crianças ou aos adolescentes pela violência física,

i d ã d t dameaças ou indução de sua vontade
(Ministério da Saúde, 2002)

Violência sexual contra criançasViolência sexual contra crianças 
e adolescentes

Luísa F. Habigzangg g

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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MitosMitos

Sociedade apresenta visão distorcida sobre:Sociedade apresenta visão distorcida sobre:

1) O que constitui violência sexual e contextos      
d i ê ide risco para ocorrência

2) Visão da criança – responsabilização da vítima   
e crença de que fantasiam ou inventam o abuso

3) Visão do agressor – alguém facilmente3) Visão do agressor alguém facilmente 
reconhecível

4) C ê i d i lê i t dê i4) Consequências da violência – tendência               
a minimização e banalização dos efeitos             
d i lê i lda violência sexual

Contextos de ocorrênciaContextos de ocorrência 

Intrafamiliar

(pessoas da família cuidadores da criança)(pessoas da família, cuidadores da criança)

Extrafamiliar

(vizinhos ou estranhos)(vizinhos ou estranhos)

Maioria dos casos ocorre no contexto 
familiar!!!familiar!!!

Fatores que caracterizamFatores que caracterizam 
a violência sexual

• Poder diferencial entre vítima e agressorPoder diferencial entre vítima e agressor

h d f l í• Conhecimento diferencial entre vítima                   
e agressor – idade, experiência de vida

• Gratificação sexual diferencial – foco está• Gratificação sexual diferencial – foco está            
no agressor 
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Indicadores de violência sexual           
na criança ou adolescente

Alterações comportamentais

• Isolamento social
• Agressões físicas e verbaisAgressões físicas e verbais
• Abuso de álcool e/ou outras drogas
• Fugas de casa• Fugas de casa
• Comportamento hipersexualizado
• Abandono de hábitos lúdicos• Abandono de hábitos lúdicos
• Alterações em padrões de sono e alimentação

C t t t d t ti• Comportamentos autodestrutivos

Indicadores de violência sexualIndicadores de violência sexual            
na criança ou adolescente

Alterações cognitivasç g

• Percepção de culpa e falta de valor• Percepção de culpa e falta de valor

• Percepção de que não deve confiar em ninguém

• Problemas relacionados à memória, atenção          
e concentraçãoe concentração

• Dificuldades de aprendizagem – baixo   
rendimento escolarrendimento escolar

Aspectos relacionadosAspectos relacionados 

d b h “Sí d• Presença de ameaças e barganhas – “Síndrome
de segredo”

• Comportamentos do agressor que indicam     
início e término do episódio de violência –
“Rituais de entrada e saída”

• Descontrole do agressor – “Síndrome de adição”
• Presença de violência física, emocional                       

e negligênciag g
• Percepção da criança de culpa e sentimentos      

de medo e vergonhade medo e vergonha
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Características de famílias 
sexualmente abusivas

• Pai ou mãe negligenciados ou abusados                    
na infânciana infância

• Abuso de álcool e outras drogas
P éi i í id• Papéis sexuais rígidos

• Falta de comunicação entre os membros                   
da família

• Autoritarismo
• Desemprego
• Isolamento socialIsolamento social

Indicadores de violência sexualIndicadores de violência sexual           
na criança ou adolescente

Alterações físicasç

H t t iõ it i• Hematomas e sangramentos nas regiões genitais

• Coceira e inflamações nas regiões genitais

• Doenças sexualmente transmissíveis

• Dores de cabeça e náuseas• Dores de cabeça e náuseas

• Enurese e encoprese

Indicadores de violência sexual           
na criança ou adolescentena criança ou adolescente

Alterações emocionais

• Irritabilidade

• Tristeza

• Reações de medo intensoReações de medo intenso

• Vergonha
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Obrigada!

www.psicologia.ufrgs.br/cep_rua

habigzang.luisa@gmail.com
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3.4 Exploração sexual de crianças e adolescentes:
uma forma cruel de trabalho infanto-juvenil

Diogo Araújo DeSousa

O objetivo deste capítulo é apresentar as principais características e os contextos rela-
cionados à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (ESCA). Pretende-se discutir ações de 
enfrentamento à ESCA e instrumentalizar profi ssionais que trabalham com jovens para colaborar 
com o fortalecimento de redes de proteção à infância e adolescência. A Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes é uma grave violação dos direitos da juventude. Ela pode ser defi nida 
como uma relação de mercantilização e abuso do corpo de crianças e adolescentes por exploradores 
sexuais (Faleiros, 2004). A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1999) a descreve como 
uma das piores formas de trabalho infantil. É um fenômeno complexo, que ocorre não apenas no 
Brasil, mas em todo o mundo, e está condicionado a aspectos sociais, econômicos e culturais.

O explorador sexual é aquela pessoa que, por meio de uma relação de desigualdade de 
poder, entra em contato sexual direto com a criança ou obtém algum lucro pelos serviços sexuais 
dela (Davidson, 2001). Por vezes, os aliciadores que obtêm lucro por esses serviços são grandes 
redes de comercialização, mas em outros casos os próprios pais ou responsáveis por esses jovens 
conduzem essa forma de violência sexual. Os consumidores de serviços sexuais pagos, chamados 
clientes da ESCA, fecham o triângulo dos atores envolvidos no fenômeno: criança/adolescente, 
aliciador e cliente.

Existem diversos elementos em comum entre a ESCA e outra forma de violência sexual: 
o abuso sexual. Essas duas formas de violência envolvem o abuso de poder de um adulto sobre 
uma criança ou adolescente. No entanto, a ESCA se diferencia do abuso sexual por conta do 
seu marcante caráter comercial. Essa característica faz com que seja comum o uso dos termos 
“comércio sexual”, “cliente”, “demanda” e “oferta” na descrição da ESCA (Morais, Cerqueira-
Santos, Moura, Vaz, & Koller, 2007).

Na caracterização da ESCA, encontra-se a relação sexual de uma criança ou um adolescente 
com adultos, mediada por alguma forma de pagamento, seja em dinheiro, outros benefícios ou 
favores. Por conta disso, as pessoas referem-se à ESCA na maioria das vezes como “prostituição 
infantil”. No entanto, o avanço nos estudos da área tem primado por não categorizar crianças e 
adolescentes como “prostitutas” ou “jovens que se prostituem”, por serem eles vítimas de uma 
atividade econômica cruel, que está além das escolhas pessoais dos jovens envolvidos, os quais são 
grande parte das vezes “prostituídos” (Santos & Ippolito, 2009). A prática da ESCA traz prejuízos 
imensos para o desenvolvimento da criança e do adolescente, nos mais diversos âmbitos: físico, 
emocional, social e intelectual. Assim, tem-se optado pela não utilização do termo “prostituição 
infantil” e sua devida substituição pelo termo “Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”. 
É possível ainda que uma dúvida surja: A partir de que idade é considerado prostituição? Essa 
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é uma questão delicada, porque ofi cialmente a partir dos 18 anos a pessoa é adulta e poderia se 
envolver na prostituição, mas ainda assim isso não garante que um jovem com esta idade exerça 
essa atividade por opção ou está em uma condição de exploração. O que se pode dizer com certeza 
é que abaixo de 18 anos é exploração, mas acima é relativo, uma vez que o contexto do jovem deve 
ser avaliado.

O envolvimento com a ESCA compromete a qualidade de vida das crianças e adolescentes 
vítimas, chegando diversas vezes próximo a uma condição de trabalho escravo, que priva o jovem 
do seu direito de ir e vir. Esse tipo de violência sexual está associado a práticas de cárcere privado, 
vigilância frequente, castigos físicos e abuso de poder. Às vítimas da ESCA, é vedada uma série de 
direitos sexuais e reprodutivos de todo ser humano:

• Direito de decidir, de forma livre e responsável, se querem ou não ter fi lhos, quantos 
fi lhos desejam ter e em que momento de suas vidas;

• Direito a informações, meios, métodos e técnicas para ter ou não ter fi lhos;
• Direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, imposição e 

violência;
• Direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e 

imposições e com respeito pleno pelo corpo do(a) parceiro(a);
• Direito de escolher o(a) parceiro(a) sexual;
• Direito de viver plenamente a sexualidade sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças;
• Direito de escolher se quer ou não quer ter relação sexual;
• Direito de expressar livremente sua orientação sexual;
• Direito ao sexo seguro para prevenção da gravidez indesejada e de DST/HIV/AIDS.

A Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes não ocorre somente por meio das redes 
de prostituição, mas também através de outras formas de violência, dentre as quais se destacam, 
para além das redes de prostituição, a pornografi a, o tráfi co e o turismo sexual. Todas apresentam 
em comum os aspectos de mercantilização dos jovens e abuso de poder, mas existem diferenças 
importantes que devem ser esclarecidas.

Na primeira forma de ESCA, a que envolve as redes de prostituição e o trabalho sexual 
infanto-juvenil agenciado, a exploração sexual é intermediada por exploradores sexuais (pessoas 
ou serviços). Os agenciadores são os chamados cafetões e cafetinas e os serviços são os bordéis, 
serviços de acompanhante e clubes noturnos. As vítimas desse tipo de ESCA costumam pagar um 
percentual do que recebem pelos serviços para esses aliciadores, em troca de um local para morar, 
de roupas, transporte e uma ilusória “proteção” nos momentos de “trabalho”. É fato que, nesses 
casos, normalmente as crianças e adolescentes se transformam em reféns dos seus agenciadores, 
caracterizando a relação de exploração como muitas vezes próxima da escravidão ou semiescravidão 
(Santos & Ippolito, 2009).
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A segunda forma de ESCA, a pornografi a infantil, pode ser descrita como a prática de 
apresentar partes descobertas do corpo de crianças ou adolescentes ou representar cenas sexuais 
diversas com jovens com o objetivo de instigar a libido do espectador (Santos & Ippolito, 
2009). Assim como todas as outras formas de Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, a 
pornografi a infantil é crime sujeito a pena desde multas a anos de reclusão. O Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Brasil, 1990), em seu artigo nº 241, estabelece penas desde um a oito anos de 
reclusão para aqueles que vendem ou expõem à venda cenas de sexo explícito ou pornográfi cas 
envolvendo crianças ou adolescentes; para os que oferecem, trocam, disponibilizam ou divulgam 
esse tipo de pornografi a, inclusive em meio virtual; e mesmo para os que adquirem, possuem ou 
armazenam esse tipo de material para uso próprio.

A terceira forma de ESCA, o tráfi co sexual de crianças e adolescentes, está engendrada em 
uma rede criminosa que exporta crianças e adolescentes com a intenção de explorá-las sexualmente 
(Leal, 1999). Essa prática tem início com o aliciamento ou rapto de jovens. Na maioria das 
vezes, o tráfi co sexual se disfarça por meio de agências de modelo, agências de turismo e falsas 
oportunidades de trabalho internacional. Muitas crianças e adolescentes são enganados e levados 
para outras localidades, onde são postos à força no mercado da exploração sexual. O tráfi co sexual 
é uma das formas de ESCA mais complexas de se combater e, por conseguinte, mais preocupantes, 
por sua característica de proximidade com o crime organizado e redes de corrupção (Santos & 
Ippolito, 2009).

A quarta forma de ESCA, o turismo sexual, envolve a exploração de crianças e adolescentes 
de um determinado local praticada por visitantes de outras cidades, estados e países. Essa prática 
é ainda mais alarmante em locais turísticos como o Brasil, que atrai pessoas de outros lugares por 
suas condições paisagísticas, pelo lazer e pela cultura de belezas naturais do seu povo, corpos 
bonitos e carnaval. A forma mais recorrente de turismo sexual é a exploração sexual no turismo de 
férias, de negócios e de eventos festivos (Santos & Ippolito, 2009).

Quanto mais avançam os estudos acerca da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
mais se percebe que, para combater essa forma de violência contra o jovem, é necessário considerar 
mais do que somente a criança ou adolescente enquanto indivíduo que oferece serviços sexuais 
por necessidade ou escolha própria. Por exemplo, no Brasil, há uma tendência em relacionar o 
envolvimento com a ESCA à situação de pobreza dos jovens. Essa associação automática entre 
pobreza e ESCA precisa ser desconstruída. A ESCA é multideterminada, envolvendo um conjunto de 
fatores sociais, econômicos, culturais, entre outros. É certo que os fatores econômicos infl uenciam 
a existência do mercado sexual, mas outros fatores se somam para abarcar a complexidade das 
redes de exploração sexual infanto-juvenil (Santos & Ippolito, 2009).

Enfrentar a exploração sexual é uma tarefa tão difícil quanto necessária. A ESCA, 
assim como todas as demais formas de violência sexual, precisa ser combatida. O movimento 
de enfrentamento ainda tem de avançar, e muito, mas é um processo que vem crescendo. Esse 
crescimento verifi ca-se a partir do aumento do número de organizações não governamentais 
relacionadas ao tema, de campanhas na mídia, da criação e utilização do Disque Denúncia Nacional 
de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescente (Ligue-100), do desenvolvimento 
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de pesquisas e da produção de livros e artigos sobre o tema (Cerqueira-Santos, Morais, Moura, 
& Koller, 2008). A cidadania da criança e do adolescente pressupõe a atuação de um conjunto 
articulado de políticas, programas e serviços, formando uma rede de proteção e atenção integral.

O primeiro passo para o enfrentamento é a educação acerca da defi nição, da dinâmica e das 
características desse tipo de crime. Para além da educação, é também necessário colocar em prática 
a defesa e o enfrentamento da ESCA por meio de denúncias. A responsabilidade sobre a proteção 
das crianças e dos adolescentes é de todos. Os jovens que são vítimas dessa forma de violência 
devem ser encaminhados às redes de proteção para que os seus direitos, saúde e qualidade de vida 
possam ser garantidos. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), todo caso 
de suspeita ou de confi rmação de violência sexual contra crianças e adolescentes (incluída aqui a 
ESCA) deve ser obrigatoriamente notifi cado a um Conselho Tutelar. Existe inclusive previsão de 
multa de três a 20 salários de referência, no artigo 245 do Estatuto, para profi ssionais que lidam 
com crianças e adolescentes que não comuniquem às autoridades competentes os casos de que 
tenha conhecimento envolvendo suspeita ou confi rmação de maus-tratos contra o jovem.

No entanto, mais do que denunciar por medo de represálias, é preciso que os profi ssionais 
que trabalham com crianças e adolescentes estejam conscientes do seu importante papel no 
desenvolvimento desses jovens. Somente denunciando a violência sexual é possível proteger 
crianças e adolescentes de outras vitimizações e dar a eles a oportunidade de receberem os cuidados 
médicos e psicológicos a que têm direito. Além disso, ao colaborar com a denúncia, o profi ssional 
contribui também para a proteção de outras crianças e adolescentes, prevenindo-os de novos casos 
de violência sexual.

As denúncias podem ser realizadas anonimamente e tem o seu sigilo garantido. O anonimato 
protege inclusive os profi ssionais e cidadãos que realizam as denúncias. O Disque Denúncia 
Nacional de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescente (Ligue-100) é um serviço 
de discagem direta e gratuita disponível em todo o Brasil. Ele funciona diariamente das oito às 22 
horas, e inclusive durante os fi nais de semana e feriados. Além das ligações, as denúncias podem 
ainda ser realizadas via Internet, por meio do site http://www.disque100.gov.br/.

É também importante que as escolas e outras instituições que trabalham com jovens formem 
parcerias com as demais áreas da rede de atenção, como hospitais, unidades básicas de saúde, 
centros de assistência psicossocial e afi ns. Quanto mais integrada for a rede, maiores as chances de 
defender os direitos das crianças e dos adolescentes. Além disso, redes verdadeiramente integradas 
e fortalecidas de atenção são as maiores ferramentas para enfrentar as redes de exploração. Ao 
promover maior articulação entre os setores de proteção à infância e adolescência, não só se 
maximizam os benefícios para os jovens como também a proteção para os profi ssionais e cidadãos 
que cumprem o seu papel no enfrentamento da ESCA.

Os profi ssionais que lidam diariamente com crianças e adolescentes devem se conscientizar 
de que eles representam uma parcela importantíssima na rede de atenção a esses jovens. Professores, 
educadores, técnicos e demais profi ssionais podem ser modelos de pessoas de confi ança para a 
criança ou o adolescente. Isto é, eles devem se colocar em uma posição de ouvinte, abertos para 
acolher e detectar possíveis casos de sofrimento relacionados à violência sexual e com uma postura 
sem julgamentos. 
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Os jovens que são vítimas de casos de exploração sexual, de forma similar às vítimas 
de outros tipos de violência, na maioria das vezes guardam segredo quanto a sua condição de 
vitimização. Para que a criança ou o adolescente possa se sentir seguro para compartilhar os 
seus segredos com um adulto – ainda que a intenção deste adulto seja somente a de ajudar –, 
ele precisa antes de um ambiente que o acolha. Para prover esse ambiente, a conscientização é 
fundamental. Além disso, deve-se facilitar e encorajar debates, diálogos e cooperação entre os 
adultos profi ssionais e crianças e adolescentes nas escolas e demais instituições.

Nos casos em que algum jovem compartilhe uma situação de exploração, o encaminha-
mento ao conselho tutelar precisa ser imediato e seguido da denúncia ao caso. Outro aspecto que 
deve ser observado é o sigilo quanto à situação da criança ou adolescente em situação de exploração 
sexual. Os padrões éticos exigem que durante todo o processo de encaminhamento do caso, o 
sigilo seja mantido, principalmente porque, em muitas situações, os aliciadores e agenciadores 
envolvidos na rede de exploração sexual utilizam ameaças, físicas e verbais, para coagir as crianças 
e os adolescentes explorados. O sigilo não se restringe a não revelar o nome da criança, mas 
também a quaisquer outras informações que possam identifi car o caso. Situações de violência 
mobilizam todos os envolvidos e a partir do momento em que educadores ou outros profi ssionais 
percebem a necessidade de denunciar um caso, por certo eles são também mobilizados. Isso leva 
muitas vezes esses profi ssionais a discutirem os casos com outras pessoas, em casa ou em outros 
locais. É preciso ter cuidado com essa prática. O sigilo deve ser respeitado, para que a criança ou 
o adolescente vítima da violência não seja exposto desnecessariamente. Uma das formas mais 
efi cientes de contornar essa situação é criar e manter espaços de suporte entre professores, pais, 
coordenadores, e demais profi ssionais por meio de reuniões e encontros em que se possam discutir 
as demandas que surgem no dia-a-dia de maneira ética.

A multicausalidade do fenômeno da ESCA requer que as ações de enfrentamento sejam 
igualmente comple xas e envolvam os mais diferentes atores da sociedade. As experiências de 
enfrentamento à violência sexual infanto-juvenil demonstram que somente o envolvimento de 
todos os atores sociais é capaz de produzir resultados positivos na prevenção e no atendimento às 
crianças e adolescentes (Santos & Ippolito, 2009). Proteger a infância e a adolescência é dever de 
todo cidadão e, em especial dos profi ssionais das mais diferentes áreas que lidam diretamente em 
seu cotidiano com crianças e adolescentes. Por isso, esses profi ssionais devem estar preparados. É 
preciso garantir aos jovens um desenvolvimento pleno e saudável, livre dessa forma de violência 
cruel que é a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
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Exploração sexualExploração sexual

Relação de mercantilização e abuso do corpo de crianças e 
adolescentes por exploradores sexuais sejam eles asadolescentes por exploradores sexuais, sejam eles as
grandes redes de comercialização local e global, 
pais/responsáveis ou os consumidores de serviços sexuais 
pagos (Faleiros, 2004)

Acontece principalmente por meio de redes de prostituição, 
pornografia, tráfico e turismo sexual (Santos & Ippolito, 2009)

Conceitos básicosConceitos básicos
ABUSO SEXUAL: A realização de atos sexuais ou libidinosos 

mediante força física, ameaça, coagida resultante de uma 
relação de dependência de autoridade ou de poder ourelação de dependência, de autoridade ou de poder, ou
aproveitando-se da vítima por qualquer causa não tenha 
podido consentir livremente a ação. Pode haver ou não p ç

contato físico (Furniss, 1993)

INTRAFAMILIAR EXTRAFAMILIARINTRAFAMILIAR EXTRAFAMILIAR

Exploração Sexual de CriançasExploração Sexual de Crianças
e Adolescentes: uma forma cruel 

de trabalho infanto-juvenil

L i D t Th éLuciana Dutra Thomé
Diogo Araújo DeSousa

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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PornografiaPornografia (Santos & Ippolito, 2009)

Apresentar partes descobertas do corpo 
ou representar cenas sexuais diversas com 
o objetivo de instigar a libido do espectador, 
neste caso sando criançasneste caso usando crianças

A pornografia é crime perante a lei que pune 
l d é i i d lo explorador com até seis a oito anos de reclusão

Fonte: www namaocerta org brFonte: www.namaocerta.org.br

Formas de exploração sexual p ç
infantil e juvenil

Pornografia
T áfi lTráfico sexual
Turismo sexual

CContexto de prostituição

Contextualizando: Problema internacional e regional. 
Relaciona-se com a construção da sociedade 
brasileira: cultura de gênero, raça, nível 
socioeconômico, mercado globalizado, migração 

(Cerqueira-Santos, Morais, Moura, & Koller, 2008)
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Redes de Prostituição (Santos & Ippolito, 2009)ç

• É caracterizada pela comercialização da 
prática sexual com crianças e adolescentes p ç
com fins lucrativos. São exploradores o 
cliente, que paga pelos serviços sexuais, e o 
i diá i i d f ili b iintermediário, que induz, facilita ou obriga 
crianças e adolescentes a essa prática.

• Crianças e adolescentes são vítimas da• Crianças e adolescentes são vítimas da 
exploração sexual – definido por lei. Assim, 
não cabe aqui o uso de termos comonão cabe aqui o uso de termos como 
“prostituta” ou “prostituição infantil”.

Turismo SexualTurismo Sexual (Santos & Ippolito, 2009)

• É a exploração de crianças e adolescentes 

de um determinado local praticada por visitantes 

de outras cidades, estados e países, essa prática tem 

crescido consideravelmente em locais turísticos que atraem

pessoas de outros lugares por suas condições paisagísticas,

culturais e/ou de lazer.

Tráfico Sexual (Santos & Ippolito, 2009)

• É uma rede que exporta crianças e adolescente para outras 
l lid d i t ã d l á l l tlocalidades com a intenção de explorá-las sexualmente 
visando à geração de renda. É uma espécie de escravidão 
moderna que desenvolve significantemente a indústria domoderna que desenvolve significantemente a indústria do 
sexo e a distorção dos direitos humanos.

Jornal BBC – maio de 2006

Operação resgata brasileiras de tráfico sexualOperação resgata brasileiras de tráfico sexual 

A polícia inglesa anunciou nesta segunda-feira que, em 
três meses de ações contra o tráfico humano com finstrês meses de ações contra o tráfico humano com fins 

sexuais, foram resgatadas 44 mulheres e duas 
adolescentes que teriam sido forçadas a virar q ç

prostitutas.
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Direitos sexuais e reprodutivosDireitos sexuais e reprodutivos

Direito das pessoas de decidirem, de forma livre e responsável, 
se querem ou não ter filhos, quantos filhos desejam ter e em que 
momento de suas vidasmomento de suas vidas

Direito a informações, meios, métodos e técnicas para ter ou 
não ter filhosnão ter filhos

Direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de 
discriminação imposição e violênciadiscriminação, imposição e violência

Direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem 
violência discriminações e imposições e com respeito plenoviolência, discriminações e imposições e com respeito pleno
pelo corpo do(a) parceiro(a)

Direito de escolher o(a) parceiro(a) sexualDireito de escolher o(a) parceiro(a) sexual

Direitos violadosDireitos violados

De ser criança
De ser mulher 
Direitos sexuais e reprodutivos

• O Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração SexualO Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual 
Contra Crianças e Adolescente (Disque 100) recebeu 74.912 
denúncias de todo o País de 2003 a agosto de 2008, uma 
média de 36 denúncias por dia no período, segundo dados 
da Secretaria Especial dos Direito Humanos. De janeiro 

t d 2009 édi t Di 100a agosto de 2009, essa média aumentou e o Disque 100 
recebeu 94 denúncias por dia
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Dados NacionaisDados Nacionais

• Observatório da infância: levantamento sobre as denúncias 
de exploração e abuso sexual

• Material completo: www.observatoriodainfancia.com.br

O Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual

foi instituído por uma lei federal de 2000 para lembrar 

o crime ocorrido em 1973 em Vitória (ES) quando a meninao crime ocorrido em 1973, em Vitória (ES), quando a menina

Araceli, de apenas 8 anos, foi raptada, drogada, estuprada, 

morta e carbonizada por jovens de classe média alta daquela

cidade. A Secretaria Especial dos Direitos Humanoscidade. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

da Presidência da República lembra que crime chocou o país e,

apesar de sua natureza hedionda, prescreveu impune. 

Direito de viver plenamente a sexualidade sem medo, 
vergonha, culpa e falsas crenças

Direito de escolher se quer ou não quer ter relação sexual

Direito de expressar livremente sua orientação sexual: 
heterossexualidade, homossexualidade, bissexualidade, 
entre outras

Direito de ter relação sexual independente da reproduçãoDireito de ter relação sexual independente da reprodução

Direito ao sexo seguro para prevenção da gravidez indesejadag p p ç g j
e de DST/HIV/AIDS
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Rede de Proteção e Atenção IntegralRede de Proteção e Atenção Integral

CRIANÇA E 
ADOLESCENTE

Rede de Programas Serviços e AçõesRede de Programas, Serviços e Ações
de Proteção Social às Crianças e Adolescentes

A cidadania da criança e do adolescente pressupõe a atuação 
de um conjunto articulado de políticas, programas e serviços, 

formando uma

REDE DE PROTEÇÃO E ATENÇÃO INTEGRAL

Aos seus direitosAos seus direitos

Às suas necessidade básicasÀs suas necessidade básicas

Além dissoAlém disso
Piores formas de trabalho infantil:Piores formas de trabalho infantil:
- Insere-se em uma lógica de mercado
- Liga-se a outros ramos de atividades (postos de gasolina, boates, 

mercado de drogas etc )mercado de drogas etc.)
- mercado informal no qual não se tem fiscalização ou emissão 
de notas fiscais, por exemplo

Trabalho escravo
- Basicamente a compra e venda da pessoa e não apenas 

do serviço sexual 
- Perda do direito de ir e vir
- Cárcere privado 

Vi ilâ i f t- Vigilância frequente
- Castigos físicos 
- Controle absoluto sobre os lucros (Leal, 1999)
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3.5 Rede de apoio e proteção: encaminhamentos
necessários frente à identificação de violência 
contra crianças e adolescentes

Luísa F. Habigzang
Roberta Hatzenberger

 Sílvia H. Koller

A violência contra crianças e adolescentes é um problema complexo que necessita de 
um conjunto de intervenções coordenadas para a proteção da vítima e o apoio social e afetivo. 
Essas intervenções devem ocorrer de forma planejada, envolvendo profi ssionais de diversas 
áreas: psicologia, pedagogia, medicina, enfermagem, direito e serviço social, entre outros. Estes 
profi ssionais atuam em diferentes serviços ou programas que precisam manter-se em contato para 
que as intervenções sejam efetivas. Qualquer intervenção efetiva deve ser interinstitucional e 
interdisciplinar (Habigzang, Azevedo, Koller, & Machado, 2006). Dessa forma, uma rede de apoio 
social e de proteção deve ser constituída para o enfrentamento da violência em diferentes níveis 
(municipais, estaduais e nacionais). 

O que é rede de apoio social?

A rede de apoio social pode ser defi nida como o conjunto de sistemas e de pessoas 
signifi cativas que compõem os elos de relacionamento existentes e percebidos pelo indivíduo. A 
esse construto foi agregado o elemento afetivo, devido à importância do afeto para a construção 
e a manutenção do apoio (Brito & Koller, 1999). A rede de apoio social pode atuar como fator de 
proteção aos indivíduos, reduzindo o impacto de experiências traumáticas ou estressoras, assim 
como pode representar um fator de risco, potencializando danos e contribuindo para a manutenção 
de sintomas ou alterações no desenvolvimento. 

A rede de apoio apresenta em geral duas dimensões: a estrutural e a funcional. A estrutura 
de uma rede é defi nida pelo número de pessoas e instituições presentes nela, ou seja, aquelas 
que estão no entorno e podem ser acionadas em caso de necessidade. A funcionalidade de uma 
rede é vista exatamente quando uma demanda se apresenta, ou seja, das pessoas e instituições 
que compõem a estrutura da rede quantas respondem efetivamente quando acionadas. Dois outros 
fatores que são importantes na avaliação de uma rede de apoio social e afetivo dizem respeito à 
comunicação que é estabelecida entre as pessoas e as instituições e o papel que é exercido pelo 
indivíduo na rede. Um conjunto, mesmo que amplo, de pessoas e instituições presentes na rede só 
será efetivo se houver comunicação entre eles. Neste caso, as denúncias não precisam ser repetidas 
e as ações de proteção seguem um curso na direção de seus objetivos, pois as pessoas conversam, 
trocam registros, informações e não repetem ações inefi cazes ou perguntas já feitas. O papel de 



219

cada indivíduo na rede também deve sempre ser examinado, pois assim como cada um aciona 
a rede em busca de proteção, eventualmente ele poderá servir de elo ou de auxílio para outros 
membros. 

Nos casos de violência contra crianças e adolescentes, pode-se identifi car uma série de 
sistemas e elos que compõem a rede. Os principais são: família, escola, comunidade (vizinhos, 
igreja), Conselho Tutelar, Promotoria e Juizado da Infância e Juventude, Conselho de Direitos da 
Criança e do Adolescente, Centros de Referência da Assistência Social (CRAS e CREAS), postos 
de saúde, hospitais, abrigos. 

Cada um destes sistemas desempenha uma função específi ca que precisa estar coordenada 
com as funções desempenhadas pelo restante da rede. Estes sistemas e elos podem contribuir para 
a proteção da criança, apoio emocional e garantia de seus direitos fundamentais, bem como pode, 
através de ações equivocadas ou mal planejadas, revitimizar às vítimas e potencializar sua situação 
de vulnerabilidade. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Brasil, 1990) é uma lei federal 
que deve balizar todas as intervenções da rede. Embora a maioria dos profi ssionais que atua com 
crianças e adolescentes saiba da existência do ECA, verifi ca-se nos vários cursos de capacitação 
oferecidos pelo Centro de Estudos Psicológicos CEP-RUA, um desconhecimento do conteúdo 
desta lei. Tal desconhecimento contribui para a subnotifi cação da violência, que é uma realidade 
no Brasil (Ferreira & Schramm, 2000). 

Alguns artigos do ECA merecem destaque quando se planeja intervenções da rede. São eles:
“Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais” (Art. n. 5, Brasil, 1990).  Este artigo 
elucida que qualquer forma de violência (negligência, abusos físicos, psicológicos ou sexuais) 
contra uma criança ou adolescente é um crime em nosso país, com punições previstas em lei.

“Os casos de suspeita ou confi rmação de maus-tratos contra criança e adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade” (Art. n. 13, Brasil, 
1990). O Artigo 13 evidencia a obrigatoriedade da comunicação dos casos de violência no Conselho 
Tutelar (CT). Não é necessária uma confi rmação da violência para a notifi cação, uma vez que o 
artigo inclui a notifi cação de suspeitas. 

“Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de 
ensino fundamental, pré-escola e creche de comunicar os casos de que tenham conhecimento, 
envolvendo suspeita ou confi rmação de maus-tratos contra criança e adolescente. Pena: multa de 
3 a 20 salários mínimos, aplicando o dobro em caso de reincidência” (Art. n. 245, Brasil, 1990). 
Neste artigo se verifi ca que os profi ssionais que atuam com crianças e adolescentes e que possuem 
a suspeita ou a confi rmação de violência estão infl igindo à lei quando não notifi cam o caso a órgãos 
de proteção.

Considerando que a notifi cação é obrigatória, alguns cuidados éticos devem ser tomados 
para proteger a integridade física, mental e moral da criança ou adolescente vítima de violência. 
Nos casos em que a criança revela a violência, identifi ca-se que ela estabeleceu um vínculo de 
confi ança com o profi ssional para quem revelou. É muito comum que este profi ssional seja um 
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professor ou outro profi ssional da escola. O procedimento mais adequado deste profi ssional 
é acreditar na criança, isentá-la de culpa pela violência cometida contra ela e solicitar que ela 
indique algum adulto de sua confi ança para conversar. O familiar deve ser chamado e orientado 
a efetivar a notifi cação. Caso o familiar se negue a registrar o caso nos órgãos de proteção, é 
dever do profi ssional fazê-lo. Para a criança ou adolescente faz diferença, em termos emocionais 
e percepção de apoio, quando um familiar adota um comportamento protetivo. Infelizmente, a 
prática evidencia que nem todas as famílias são protetivas e nestes casos outras instituições da rede 
devem cumprir tal papel. 

Nos casos que a notifi cação fi ca sob responsabilidade do profi ssional este deve se dirigir 
ao CT, com documento impresso em duas vias, relatando os fatos que tem conhecimento. Pode 
ser útil citar neste documento o Artigo 13 quando se tratar de casos de suspeita. Uma das vias é 
deixada no CT e a outra deve ser rubricada pelo responsável do CT e protocolada na instituição 
onde o profi ssional que efetivou a denúncia trabalha. Este procedimento garante a proteção dos 
profi ssionais em relação ao Artigo 245, anteriormente mencionado.

As notifi cações devem ser realizadas, preferencialmente em nome de uma instituição e 
não de um profi ssional. O CT tem o dever de manter em sigilo, durante suas investigações, a 
fonte da denúncia. Também cabe ao CT registrar boletim de ocorrência, encaminhar a criança 
ou adolescente para exames médicos, comunicar a Promotoria da Infância e Juventude (PIJ) 
sobre o caso e realizar encaminhamentos para avaliação e acompanhamento psicológico. Existem 
situações nas quais os conselheiros tutelares não cumprem tais procedimentos. Nestes casos se 
sugere que a instituição que realizou a notifi cação envie cópia de seu relatório à PIJ. A Promotoria 
é o órgão que supervisiona o trabalho do CT e também encaminha o processo ao Juizado da Infân-
cia e Adolescência para que medidas de proteção sejam efetivadas. Dessa forma, não basta apenas 
notifi car, é necessário acompanhar as medidas que estão sendo adotadas para o caso.

Dentre as medidas adotadas, se deve sempre priorizar a proteção da criança ou adolescente. 
Em casos de negligência, a família pode ser encaminhada para acompanhamento e orientação. 
Em casos mais graves de violência física ou violência sexual, o afastamento do(a) agressor(a) é 
necessário. Infelizmente, apesar de estar previsto em lei, o afastamento dos agressores nem sempre 
é mantido pela família ou garantido pela rede. Nestas situações, a criança deve ser encaminhada 
para família substituta ou acolhimento. A avaliação psicológica e acompanhamento terapêutico 
também é indicada, devido às alterações cognitivas, emocionais e comportamentais desencadeadas 
pela experiência da violência. Outro encaminhamento fundamental é a avaliação médica, em 
função de danos físicos causados pela violência.

Outro fator de proteção importante é a avaliação da situação de outros membros da família 
que podem estar expostos a riscos e violência. O encaminhamento dos cuidadores não abusivos 
para apoio é outra medida de proteção que pode reduzir o impacto da violência. Os CRAS e CREAS 
podem oferecer apoio e intervenções necessárias para a reorganização da família e aprendizagem 
de estratégias educativas sem recorrer à violência. Outras testemunhas ou vítimas potenciais devem 
também receber atendimento, como por exemplo, irmãos que convivem com a vítima identifi cada e 
os agressores. Por fi m, é tarefa da rede proporcionar à criança ou adolescente o acesso a programas 
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de educação, lazer e esportes, conforme determina o ECA (Brasil, 1990). A Tabela 1 apresenta 
um resumo de todas as medidas de proteção que devem ser adotadas pela rede. A experiência 
tem mostrado que em cada caso um desses deveres precisa ser cumprido prioritariamente, mas o 
objetivo é alcançar o cumprimento de todos eles.

Tabela 1. Medidas de Proteção que Devem ser Adotadas pela Rede de Apoio para Casos de 
Violência

Medidas de Proteção

Acreditar no relato da criança ou adolescente

Isentar a criança de responsabilidade pela violência

Notifi car o caso no Conselho Tutelar

Afastamento dos agressores

Avaliação médica

Avaliação e acompanhamento psicossocial para as crianças/adolescentes e cuidador não abusivo

Avaliação de risco na família para outros membros

Inserção em programas de educação, lazer e esportes

 
As medidas de proteção necessitam de ações coordenadas por diferentes instituições e por 

profi ssionais bem capacitados. Contudo, ainda se verifi ca um despreparo da rede (Gomes, Junqueira, 
& Ferreira, 2002; Gonçalves & Ferreira, 2002; Habigzang, Azevedo, Koller, & Machado, 2006). 
Programas de capacitação, tecnologias sociais de treinamento e educação continuada devem ser 
estimulados e oferecidos aos membros da rede para permanente atualização.

Os principais problemas constatados na atuação da rede, identifi cados através de pesquisa 
documental (Habigzang, Azevedo, Koller, & Machado, 2006) foram: profi ssionais sem capacitação 
adequada; casos não foram devidamente investigados; falta de informações sobre o caso; falta 
de comunicação entre profi ssionais e serviços envolvidos; trabalho fragmentado; difi culdade de 
acesso aos serviços de atendimento (fi las de espera); e agressores raramente foram punidos. 

Algumas situações experienciadas pelo CEP-RUA através de seus atendimentos ou 
supervisões a profi ssionais que atuam na rede exemplifi cam a falta de capacitação dos profi ssionais 
e ações inadequadas ou inefi cazes da rede:

• Exemplo 1 – Uma adolescente de 15 anos foge três vezes de casa e em todas as ocasiões 
é encontrada pelo CT e levada novamente para casa. Em nenhuma das situações foi 
investigado o motivo das fugas. Na quarta fuga, um policial se aproximou da adolescente 
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que vagava pela praça e perguntou o porquê estava na rua àquela hora. A adolescente 
então revelou ao policial que estava fugindo para conseguir ajuda. Relatou que era 
vítima de abusos sexuais pelo padrasto e que os irmãos eram obrigados a vender drogas. 
O policial então conduziu a adolescente à delegacia da mulher, onde foi registrado o 
boletim de ocorrência e a menina e seus irmãos foram protegidos. A pergunta é: Como 
um CT não investiga adequadamente os motivos de fuga do lar de uma adolescente, 
sendo este um comportamento típico de vítimas de violência?

• Exemplo 2 – Uma psicóloga que atuava em um CREAS estava responsável pela 
avaliação de uma menina com suspeita de abuso sexual. A menina havia relatado o abuso 
a uma professora e para a conselheira tutelar. Após quatro meses de acompanhamento 
a psicóloga ainda não havia conversado com a menina sobre a violência, esperando 
que o relato partisse dela. Segundo a profi ssional, não queria falar no abuso para não 
afetar negativamente seu vínculo com a menina. Contudo, dependiam dessa avaliação 
algumas medidas de proteção como o afastamento do suspeito agressor. As perguntas 
são: Que tipo de vínculo esta profi ssional acredita ter com essa menina, se ela já revelou 
o abuso à professora e conselheira e para ela não? Por que o afastamento do agressor já 
não foi realizado após a confi rmação da menina sobre abuso na escola e CT?

• Exemplo 3 – Uma professora ouviu de um aluno que está sofrendo abuso sexual do 
padrasto. Ela procura a direção da escola para efetuarem a notifi cação. A direção da 
escola disse que não  notifi caria para não haver problemas na escola. A professora, 
sem identifi car alternativa, liga para o conselho tutelar e pede para fazer denúncia 
anônima. O conselheiro informou que só poderia notifi car o caso com a identifi cação 
do denunciante. As perguntas são: Essa diretora da escola desconhece a obrigatoriedade 
de notifi car o caso? O CT não sabe que as denúncias podem ser anônimas?

• Exemplo 4 – Uma adolescente abrigada por medida de proteção é liberada pela 
instituição de acolhimento para visita à família no fi nal de semana sem autorização do 
Juizado da Infância e Juventude (JIJ). Ao chegar a sua casa se deparou com o agressor. 
As perguntas são: Como que pela instituição de acolhimento autoriza a saída de um 
adolescente sem consentimento do JIJ? Como não se preocupa em saber como e quem 
estará no ambiente para o qual a adolescente se dirige?

• Exemplo 5 – Em uma audiência na Vara Criminal um juiz questiona uma criança vítima 
de violência sexual, por estar relatando fatos sobre a violência com aspectos cronológicos 
diferentes do depoimento que a menina havia dado dois anos antes na delegacia de 
polícia. A menina relatou depois em terapia, chorando, que falou a verdade, mas que 
percebeu que o juiz não acreditou nela pelas perguntas repetidas sobre os mesmos fatos 
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que fez. A pergunta é: Este juiz não sabe que crianças vítimas de abuso sexual podem 
apresentar sintomas de transtorno do estresse pós-traumático, que a memória traumática 
é desorganizada e fragmentada, e que difi cilmente uma criança dará exatamente o 
mesmo relato, considerando o tempo transcorrido após depoimento na delegacia?

Os exemplos podem ser utilizados para fomentar discussões e refl exões sobre intervenções 
da rede que potencializaram o risco à violência. A capacitação continuada de todos os sistemas e 
elos da rede de ocorrer para que exemplos como estes não se repitam. Os profi ssionais que atuam 
em programas ou serviços que atendem crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
precisam ter conhecimento da legislação de proteção a criança, desenvolvimento humano típico e 
atípico, dinâmica e indicadores de violência e o mapeamento da rede disponível para o trabalho. 
Dessa forma, ações preventivas e terapêuticas efetivas poderão ser planejadas e executadas para 
garantir a proteção das crianças, adolescentes e suas famílias e o apoio social e afetivo necessários 
para seu desenvolvimento pleno. É importante que cada membro da rede tenha clareza e consciência 
de seu papel e de sua responsabilidade. As teias de uma rede não se sustentam apenas por ter uma 
estrutura numerosa, elas devem se constituir por elos que se comunicam, que se auxiliam, que se 
seguram uns aos outros e que levam ao cumprimento de sua função máxima de proteção e apoio 
social e emocional.
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Aspectos relacionados com a violação            
de direitos de crianças e adolescentesç

P ã d f íli d i é i d d• Percepção da família de que a criança é propriedade 

• Desconhecimento de etapas desenvolvimentais

• Transgeracionalidade

• Desajustes familiares• Desajustes familiares 

• Variáveis socioeconômicas

• Desigualdade e dominação de gênero e de gerações

Visão de criança e adolescente
( i d d d i /” d lt i i t ”)(propriedade dos pais/”adultos em miniatura”)

l ã d dViolação de direitos
(negligência, abusos físicos, emocionais e sexuais)

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990)

Mudança na visão de criança e adolescente
(cidadão de direitos)

Sociedade 
Rede de Proteção - ProfissionaisRede de Proteção Profissionais

Rede de Apoio Social: EncaminhamentosRede de Apoio Social: Encaminhamentos 
necessários em situações de violência 

t i d l tcontra crianças e adolescentes 

Luísa F. Habigzang

Projeto Escola que Protege
UFRGS/CEP-RUA
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Estatuto da Criança e do Adolescente

(Brasil, 1990)

Art. 13- Os casos de suspeita ou confirmação
de maus-tratos contra criança e adolescente
serão obrigatoriamente comunicados ao
Conselho Tutelar da respectiva localidade.

Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Brasil 1990)(Brasil, 1990)

Art.5 Nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência,j q q g g ,
discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão, punido na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus
direitos fundamentais.

Construção de conhecimentos que contribuíram 
para mudança de visão de infânciapara mudança de visão de infância             

e adolescência

• Desenvolvimento típico de crianças e adolescentes p ç
(físico, cognitivo, afetivo e social)

• Impacto da violência sobre o desenvolvimento• Impacto da violência sobre o desenvolvimento

• Criança e adolescente como cidadãos de direitos

• Legislação de proteção e garantia de direitos
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Quem deve garantir os direitos das crianças e 
adolescentes????

Rede de Apoio Social e Afetiva

A mudança de visão é verificada na prática  !?!?

Formação profissional e ações da rede estãoFormação profissional e ações da rede estão
acompanhando os avanços do conhecimento 

na área?na área?

A sociedade está sendo sensibilizada para essaA sociedade está sendo sensibilizada para essa
mudança ou segue percebendo a violação 

d di it d i d l tde direitos de crianças e adolescentes 
como “normal” ?

E d C i d Ad lEstatuto da Criança e do Adolescente

(Brasil, 1990)

Art 245 Deixar o médico professor ou responsávelArt. 245 – Deixar o médico, professor ou responsável
por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino
fundamental pré escola e creche de comunicar osfundamental, pré-escola e creche de comunicar os
casos de que tenham conhecimento, envolvendo
suspeita ou confirmação de maus tratos contrasuspeita ou confirmação de maus-tratos contra
criança e adolescente

P l d 3 20 lá i í i li dPena: multa de 3 a 20 salários mínimos, aplicando o
dobro em caso de reincidência.
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Qual é o papel dos profissionais da rede nessaQual é o papel dos profissionais da rede nessa 
mudança de visão??

Contribuir para proteção das crianças                  
e adolescentes e sensibilizar a sociedade

Compartilhar conhecimentos com a comunidade, 
desconstruir mitos e concepções equivocadaspç q

Quem compõem a rede???

Família                     Conselho Tutelar Órgãos
e Delegacia                             de saúde

Escola

Ministério Público     Órgãos de Assistência Social
(CRAS e CREAS)(CRAS e CREAS)

Comunidade Juizado da Infância e Juventude AbrigosComunidade       Juizado da Infância e Juventude        Abrigos

O que é rede??

conjunto de sistemas e de pessoas significativas queconjunto de sistemas e de pessoas significativas que 
compõem os elos de relacionamento existentes e 

percebidos pelo indivíduopercebidos pelo indivíduo

Pode atuar como fator de risco ou proteção
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Qual a saída????

Estudar!!!!! Estudar!!!! E quando acharmos que 
b t d t d !!!!!!sabemos tudo....estudar!!!!!!

Capacitação contínua - Bons cursos em boas 
instituições, artigos científicos e legislação

Compartilhar com colegas experiências bem e malCompartilhar com colegas experiências bem e mal 
sucedidas!!!! Aprendemos também com a 
experiência!!!!experiência!!!!

Estamos preparados??????

• Formação profissional deficitária

• Falta de padronização de procedimentos básicos

• Subnotificação de casos aos órgãos de proteçãoSubnotificação de casos aos órgãos de proteção

• Dificuldades de articulação da rede

• Desconhecimento de aspectos teóricos e práticos

essenciais para intervenções com criançasessenciais para intervenções com crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade

Mas que conhecimentos???Mas que conhecimentos???

• Desenvolvimento de crianças e adolescentes

• Impacto da violênciaImpacto da violência

• Estatuto da Criança e do Adolescente

Desafio!!!!!
• Não utilizar senso comum para análise de 

situações e tomada de decisõesç

• Incorporar mudança de visão em ações práticas!
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Objetivos da Rede

• Proteger a criança e garantir seus direitos 
(ECA 1990)(ECA, 1990)

• Notificar situações de violação de direitos 
ao CT e MPao CT e MP

• Capacitação contínua dos profissionais 
• Realizar ações planejadas e coordenadas, incluindo 

todos os elos da rede
• Oferecer acompanhamento médico, psicológico, 

social  e jurídico para crianças vítimas de violência



CAPÍTULO  IV

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

O presente capítulo abordará a mediação de confl itos, seus aspectos conceituais e as etapas 
do processo. Além disso, serão discutidas algumas situações em que a mediação pode ser utilizada 
como ferramenta de intervenção no ambiente escolar.

4.1 Mediação de conflitos no contexto escolar

Karen Poletto
 Michele Poletto

A escola é vista como um dos principais microssistemas onde crianças e adolescentes 
passam a maior parte do seu tempo, considerado um meio de promoção de desenvolvimento 
integral e de preparo para o exercício da cidadania. No ambiente escolar, situações de confl itos 
são protagonizadas por alunos, professores, direção e pais. Por isso, a mediação pode ser uma 
ferramenta acessível e adequada para a resolução dos confl itos. Além disso, é uma forma de diálogo 
no qual se busca, de maneira pacífi ca, um acordo benéfi co para ambas as partes. 

A promoção de uma cultura de justiça e paz para uma sociedade igualitária passa 
necessariamente pela discussão dos modelos de justiça, com viés na resolução de confl itos. Sendo 
assim, o objetivo deste capítulo é dar visibilidade à ferramenta de mediação aos educadores, para 
que estes possam utilizar no ambiente escolar para resolução dos confl itos. 

A importância de questionar o modelo atual de resolução de confl itos na escola signifi ca 
também questionar a forma atual de lidar com as manifestações da violência, em suas várias 
expressões neste contexto. Portanto, implica na revisão das relações interpessoais cotidianas, 
das bases do modelo de sociedade construído e reconstruído nessas relações, onde há diferentes 
manifestações de confl itos interpessoais.

Desta forma, há maneiras que oportunizam o diálogo entre as partes quando detectados 
um confl ito. Estas maneiras podem ser denominadas de justiça restaurativa e a mediação. A justiça 
restaurativa foi uma prática que surgiu para que pudesse ser resolvido o confl ito sem um processo 
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judiciário, oportunizando as partes espaço de resolvê-los de maneira pacífi ca e benéfi ca para 
ambos. A justiça restaurativa é uma nova possibilidade de justiça que privilegia toda a forma de 
ação, individual ou coletiva. Almeja-se a resolução pacífi ca de consequências decorrentes de um 
confl ito/infração, ou a reconciliação das partes ligadas ao problema em questão (Jaccoud, 2005).

Os novos paradigmas de mediação e justiça restaurativa estão sendo desenvolvidos a partir 
de experiências pioneiras, iniciadas nos anos 70 e 80 do século XX, em países como Canadá, 
Austrália, Estados Unidos, Nova Zelândia e França. Tais experiências ampliaram os espaços 
para soluções que promovam espaços de diálogos e de comprometimento das partes, tornando-os 
atores principais da situação das disputas dentro e fora dos espaços da justiça de administração de 
confl itos (Jaccoud, 2005; Pinto, 2005).

Há no contexto da justiça restaurativa e da mediação um modelo transformativo, o qual 
promove a visão positiva do confl ito, consistindo em uma forma de participação por parte dos 
envolvidos. Por meio de uma visão positiva do confl ito, as partes de apropriam da situação, 
construindo alternativas para resolução do confl ito, provocando mudanças. O modelo transformativo 
possui como meta transformar as situações, as pessoas e principalmente o conjunto da sociedade 
(Lago & Motta, 2010). Atualmente, este modelo parece ser uma forma adequada para lidar com os 
confl itos em situações como separação e confl itos na escola, por exemplo.

A Colômbia, país latino-americano com características semelhantes às do Brasil, adotou 
com sucesso a Justiça Restaurativa, uma vez que ela foi incluída nos textos da constituição e 
do código penal colombiano. No Brasil, o projeto de Justiça Restaurativa foi implementado em 
junho de 2005 pelo Ministério da Justiça através da Secretaria de Reforma e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). A implementação ocorreu em três estados da 
federação em São Paulo – São Caetano do Sul: com crianças e adolescentes nas escolas; no Rio 
Grande do Sul – Porto Alegre: crianças e adolescentes que cumprem medidas sócio-educativas e 
no Distrito Federal, na cidade Núcleo Bandeirante, o trabalho envolveu a comunidade em geral 
e está vinculado ao Tribunal de Justiça. Trata-se de projetos-piloto, representando as primeiras 
tentativas de inserção da proposta de justiça restaurativa no Brasil. Apesar de abordarem públicos 
diferentes, os projetos partem de pontos em comum (Pinto, 2005).

A justiça restaurativa implica uma nova proposta de acesso à justiça. Pois, rompe-se 
a cultura do individualismo e se parte para o reconhecimento das potencialidades de soluções 
construídas coletivamente e a força de cooperação para toda comunidade na solução de confl ito. 

O que é mediação de conflitos?

A mediação é uma das formas de solucionar confl itos emergidos de questões que envolvam 
família, escola, comunidade, trabalho, entre outros. Assim, é um processo onde uma terceira pessoa, 
denominada mediador, auxilia as pessoas na busca pela resolução do problema, conduzindo para 
um acordo aceito pelas partes, os quais se comprometem na manutenção do que foi estabelecido. 
A origem da mediação se deu em razão de um aumento de demandas jurídicas e pela necessidade 
de lidar com os confl itos de uma maneira diferente (Jaccoud, 2005).
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A palavra confl itos, em um primeiro momento é compreendida como algo negativo, onde 
pessoas estão umas contra as outras, buscando tirar proveito de uma situação estabelecida. Contudo, 
a visão positiva do confl ito, que é o modelo transformativo, precisa ser avaliada e considerada 
e, neste momento, a mediação possui um papel fundamental ao evidenciar estes confl itos como 
naturais e necessários para crescimento e mudanças. O que pode ser considerado como negativo 
do confl ito é sua má administração.

Deste modo, a justiça restaurativa, assim como a mediação, são tentativas de resolver o 
problema de maneira amigável. Ao mesmo tempo, a mediação resgata a prática do diálogo entre as 
pessoas, para buscar entendimento entre as mesmas. Este processo de mediação inicia a partir da 
pré-disposição dos envolvidos e a aceitação de alguém intervir para auxiliá-los a clarear e defi nir o 
problema, desenvolvendo opções para resolvê-lo. Esta prática já era utilizada em outras civilizações, 
antes mesmo de uma estrutura jurídica com códigos e regramentos. Alguns princípios norteiam a 
mediação, como: a cidadania, o exercício de deveres, autonomia das pessoas, a emancipação dos 
sujeitos envolvidos, não competitividade das partes e confi dencialidade no processo.

A palavra mediação etimologicamente quer dizer centro, meio, equilíbrio, terceiro ele-
mento, colocar-se. Por suas peculiaridades, a mediação precisa da participação ativa das partes, 
pois são estes os detentores do poder de decisão, uma vez que o mediador não decide, apenas 
auxilia as partes na busca da solução. Além disso, é necessária que haja a voluntariedade, ou seja, 
o desejo das partes no processo de mediação. Ela também solicita a inexistência de uma relação 
de poder (dominação) entre os envolvidos, a fi m de não reproduzir os elementos do confl ito. Este 
aspecto é fundamental para favorecer um espaço protegido de equilíbrio de poder entre as partes 
envolvidas, colaborando para a mudança da lógica adversarial, não há adversários ou perdedores 
(Muszkat, 2003). Dessa forma, o produto da mediação não impõe perdas, pois busca o consenso 
entre as partes.

Na sociedade, os confl itos são evidentes, denunciados e divulgados por redes sociais e 
meios de comunicação, fortalecendo o lado negativo do não entendimento. As situações de confl ito 
envolvem pessoas com sentimentos e situações, resultado de um relacionamento (pessoal e/ou 
profi ssional) – mágoas, frustrações, traições, amor, ódio, raiva – situações que são adequadas à 
mediação. Isso porque, neste processo de solução de divergências, o mediador facilita o diálogo 
entre as partes, permitindo a comunicação e a discussão efetiva dos confl itos (Warat, 2004). 

Como se aplica a mediação de conflitos?

O confl ito quando positivo oportuniza mudanças, pela sua potencialidade de transformação, 
por outro lado, pode impedir a mudança. Dessa forma, sua administração é a maior responsabilidade 
do mediador (Breitman & Porto, 2001). Uma das maneiras de trabalhar com a resolução é não negar 
o confl ito, aproximar-se dele sem medo. Quando o mediador reunir dados, possivelmente abrirá 
espaços para o surgimento de questões latentes, as pessoas em disputa podem trocar ameaças e 
reforçar os temores da família e do ambiente escolar. Contudo, tais ameaças funcionam na ausência 
de dados concretos, uma vez que quando o mediador possui os fatos, o impacto desse processo 
pode ser minimizado.
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Ao tomar um caso fi ctício, como o de João Paulo e Pedro evidencia-se a importância do 
processo de mediação. João Paulo e Pedro eram estudantes de uma escola da rede municipal de 
ensino. Contudo, não estavam conseguindo obter bons resultados por apresentarem comportamentos 
agressivos em sala de aula. Agrediam-se verbalmente e fi sicamente, além disso, infl uenciavam 
os demais colegas e deixavam um clima tenso na turma. Os professores presenciando os fatos 
ocorridos, buscaram a mediação como alternativa para resolver questões com os estudantes. O 
mediador coletou informações de ambos para evidenciar o confl ito e construir um acordo benéfi co 
para os envolvidos. Os estudantes eram vizinhos, o qual por um desentendimento de suas famílias, 
absorveram também os confl itos, afetando-os no ambiente escolar. Apesar dos estudantes trocarem 
ofensas diariamente, os professores e o mediador escolar tinham uma preocupação em comum: o 
bem-estar dos mesmos. 

No processo de mediação, há possibilidade de realizar um acordo pelo qual haja consenso 
das partes.  O acordo foi realizado com João Paulo e Pedro, ao mesmo tempo em que ambos foram 
orientados a buscar auxílio psicológico. Foi acordado que os estudantes precisavam de um espaço 
de diálogo, para que conseguissem conversar e ouvir-se, trabalhando negociação e valores.

Muitas vezes, o confl ito está oculto e atua impede as possibilidades de conciliação, assim 
é necessário trabalhar na criação de diferentes formas de ver o confl ito, diferentes visões sobre o 
mesmo acontecimento. Buscando um entendimento de uma situação de confl ito.

Como no caso fi ctício, a ausência de diálogo poderia afetar não só a relação familiar, mas 
também repercutir negativamente sobre o ambiente escolar e consequentemente no rendimento 
escolar dos estudantes. Em uma situação da relação família-escola-comunidade, é fundamental 
analisar o contexto familiar nas relações com a escola e comunidade, propondo alguns 
questionamentos que permitam novas possibilidades e evitem acusações.

A mediação busca a transformação de uma cultura de confl ito para uma cultura de diálogo. 
O processo de mediação potencializa diversos pontos importantes ao considerar as pessoas 
envolvidas, os protagonistas da história, evidenciando assim, a responsabilidade de ambos para a 
resolução da divergência. 

O confl ito pode ser desmembrado em tipos de confl itos e também onde estes ocorrem, 
facilitando assim a visualização das situações. Os confl itos ocorrem devido a: escassez de recursos 
igualitários, situações e disputas de poder, divergência de valores e crenças fundamentais, 
expectativas frustradas, desadaptação, problemas de comunicação, interesses próprios versus do 
grupo, falta de responsabilidade, desentendimento entre as pessoas entre tantos outros.

O mediador possui um papel de auxílio às pessoas para resolver a disputa, ou seja, o 
mediador no processo é um administrador das negociações e organiza a discussão para que as 
questões destacadas pelas pessoas sejam resolvidas. O processo de mediação com sucesso exige um 
mediador coerente e organizado para que os participantes consigam atingir o objetivo de solucionar 
o confl ito e que esta resolução seja adequada e aceitável por todos os envolvidos (Warat, 2004).

Algumas características são necessárias para um mediador, entre elas: imparcialidade, 
postura ética, mas não moralizante e culpabilizadora, olhar e escuta diferenciadas e garantia 
de sigilo. Além disso, o mediador precisa de habilidades para diálogo e comunicação, através 
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de uma escuta apurada perceber interesses, sentimentos, percepções e vontades envolvidas na 
disputa, estimulando cada parte a apresentar seu ponto de vista. Este momento necessita ser bem 
trabalhado pelo mediador, pois a exposição completa de todas as questões e fatos signifi cam 
um compartilhamento importante de informações que objetiva um equilíbrio de conhecimento 
entre todos os envolvidos (Haynes & Marodin, 1996). Este procedimento garante que todos os 
participantes usem as mesmas informações para defi nir o problema, melhorando a capacidade de 
cada participante para fazer opções que lhe sejam mais benéfi cas.

A importância de uma boa revelação, de acordo com Haynes e Marodin (1996), tem 
um signifi cado especial. Em casos de divórcio, por exemplo, a justa distribuição dos bens da 
família, depende de que todos os participantes tenham conhecimento da renda e dos bens que 
a família possui. Outras habilidades se fazem necessárias para o mediador como a fl exibilidade 
de poder delimitar questões sobre o processo, sua capacidade de reorganizá-las e cuidado com o 
gerenciamento da duração do processo de mediação em questão. 

As intervenções dos mediadores objetivam a construção de um acordo. Por isso, é válido, 
a escola oferecer uma sala adequada para a entrevista, pois é o momento de compreender a história 
em questão, oportunizar espaço para os envolvidos apresentarem sua versão e proporcionar ao 
mesmo tempo a escuta entre todos. 

Após o entendimento da situação pelo mediador e de escuta entre os envolvidos, há o 
momento de concretizar a resolução do confl ito através de um acordo, onde as partes envolvidas 
no processo se benefi ciam, consensualmente. O acordo precisa conter a identifi cação dos pontos 
em comum, as opções para seu cumprimento, ou seja, a produção de alternativas para a resolução 
do que gerou o confl ito. 

O acordo é composto por dados passados, defi nição do problema, opções escolhidas, razão 
destas escolhas e o objetivo do acordo, sendo de importância a avaliação da extensão, condições de 
sustentação e critérios do acordo realizado. Com o objetivo de realizar o acordo entre as partes e que 
este seja consensual, a mediação visa intencionalmente que a solução encontrada seja duradoura, 
por contar com o compromisso das pessoas envolvidas, mas, ao mesmo tempo, a de ser fl exível, 
para adaptar-se a eventuais mudanças e imprevistos da vida diária. Isso apenas será alcançado 
se o processo proporcionar às pessoas outros ganhos, tais como reconhecimento de sua própria 
responsabilidade na produção e na solução de confl itos, aceitação de diferenças e disponibilidade 
para o diálogo. 

A ideia trabalhada na mediação é a b usca do ganha-ganha, contrária do perde-ganha, 
modelo instaurado na sociedade. O ganha-ganha busca através do acordo, ganhos para ambos os 
envolvidos. Esta prática contribui para que as pessoas consigam retomar o diálogo e principalmente 
a escuta do outro, conhecendo o confl ito real e não só buscar a resolução do que está aparecendo, 
pois se corre o risco de desencadear outros problemas. Em um ambiente escolar o impacto de 
um espaço que promova o diálogo, pode resultar em melhorias ao clima, relacionamentos e 
desempenho nas avaliações, fortalecendo uma cultura de paz. Dessa forma, a mediação busca 
de maneira consensual a resolução de divergências, através do diálogo franco, a possibilidade de 
solucionar o confl ito com uma terceira pessoa que é do mediador, que possui o papel de facilitar o 
diálogo entre as pessoas. 
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Quais as etapas da mediação de conflitos?

Para a realização do processo de mediação e que por fi m resulte em um acordo para as 
partes envolvidas, cada mediação é constituída por um ciclo no processo desde o encaminhamento 
do confl ito para mediação até a resolução consensual (Haynes & Marondi, 1996). Estas etapas 
serão descritas a seguir.

O primeiro passo da mediação pode ser chamado de pré-mediação no qual alguns aspectos 
são considerados, a saber: avaliação e encaminhamento do caso/confl ito sem o início da mediação; 
a defi nição de um espaço físico e um tempo para os encontros; o contrato; esclarecimento sobre o 
processo que constitui em encontros, papel do mediador ao longo do trabalho, sigilo e que o acordo 
dependerá das partes; o número de encontros e a possibilidade de encontros individuais, quando 
necessário.

Como segunda etapa no processo de mediação há o relato do problema pelas partes, 
ou seja, uma escuta dos aspectos e pontos de tensão da história. Neste momento, há por parte 
dos mediadores uma postura de ouvintes e de curiosidade para esclarecimento das informações 
envolvidas. Ao mesmo tempo, garante o espaço de cada parte para falar sobre o problema, evitando 
interrupções entre as partes, a fi m de garantir expressão mútua. A terceira e seguinte etapa, consiste 
na devolução do mediador sobre a forma de uma síntese, elaborada a partir da narração das partes, 
convocando-as para uma verifi cação se há algo incoerente na história ou se ainda existem aspectos 
importantes não considerados e percebidos.

A quarta etapa é o conhecimento entre as partes, na busca de compreensão dos interesses 
envolvidos na situação de confl ito e mapear a disputa. Neste momento, o mediador deve estar 
atento aos pontos ao longo do processo e fazer retomadas e entrevistas individuais, quando 
julgar necessário. A quinta etapa é a busca de opções e alternativas para solução dos problemas e 
possibilita a avaliação conjunta entre o mediador e as partes para a execução dos termos do acordo 
para a resolução do confl ito. Como sexta e última etapa, há o termo da mediação em contextos 
jurídicos, com assinaturas de acordo, que não se aplica ao contexto escolar, embora a escola possa 
criar algum material de registro desse tipo de atividade. 

O uso da mediação no âmbito escolar se caracteriza como uma oportunidade de conseguir 
resultados positivos no ambiente estudantil, com impactos diretos na sociedade. Nestes espaços 
sociais, emergem confl itos que precisam ser resolvidos para favorecer interações saudáveis, 
transformando o confl ito em oportunidade de crescimento e mudança. A mediação escolar trabalha 
em prol da redução da violência entre alunos, buscando ações que sejam focadas na paz e na 
cidadania. 

Em outro caso, ocorrido em uma escola municipal, uma mãe foi buscar seu fi lho de 12 
anos no término do dia letivo, quando chegou em casa verifi cou que o fi lho apresentava arranhões 
no braço. Perguntou ao fi lho o ocorrido e este verbalizou que havia sido agredido por um colega 
da escola. No dia seguinte, a mãe foi até a escola e procurou a direção para saber o que havia 
acontecido com o seu fi lho, pois apresentava arranhões no braço e acusou um colega pela agres-
são. Prontamente, a diretora chamou o colega para uma conversa juntamente com o aluno e uma 
mediadora. Nesta situação, a mediadora oportunizou aos alunos apresentar a versão do fato, onde 
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foi relatado pelas partes que ambos iniciaram uma troca de agressões verbais que ocasionou os 
arranhões no braço. Com a mediação realizada, conseguiram através do diálogo, consensar que 
precisavam ter cuidado no uso de palavras e respeito à individualidade de cada um. Não houve 
durante o processo de mediação, uma busca de inocentes e culpados, mas sim foi conduzido para 
que os mesmos pensassem criativamente sobre o problema e que pudessem prevenir e solucionar 
confl itos. Os alunos receberam apoio para compartilhar os sentimentos a fi m de serem conscientes 
de suas próprias qualidades e difi culdades e capazes de uma comunicação aberta, compreendendo 
melhor suas capacidades e possibilidades.

O entendimento da mediação como alternativa para a resolução dos confl itos nada mais é 
que oportunizar as pessoas novas possibilidades de resolução para seus confl itos. Ao mesmo tempo, 
a mediação favorece e estimula a criação de novas práticas educativas baseada em uma cultura do 
diálogo no ambiente escolar. Assim, a escola encontra na mediação uma abordagem para uma 
transformação criativa do confl ito, e incentiva o potencial educativo e de formação pessoal para a 
resolução dos problemas da vida. O mediador, chamado de terceiro, neutro e imparcial, possui o 
papel de auxiliar as pessoas a se comunicar, a negociar e a alcançar acordos e compromissos que 
sejam satisfatórios para ambas todos.

A mediação escolar não repercute positivamente apenas no ambiente escolar, mas também 
pode fomentar uma melhor convivência familiar e na comunidade. Esta ação potencializa uma 
sociedade civil ativa e comprometida com o bem-estar de todos. 
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PRINCIPAIS TIPOS de JUSTIÇA

Justiça RetributivaJustiça Retributiva

Justiça Restaurativa

Modelos Tradicionais de JustiçaModelos Tradicionais de Justiça
e de Resolução de Conflitos

Justiça?
Conflito?
A) Conflitos de valores)

(diferenças na moral, ideologia, crenças e religião)
B) Conflitos de informação

(informação distorcida conotação negativa)(informação distorcida, conotação negativa)
C) Conflitos estruturais

(diferenças políticas, econômicas, dos envolvidos)
D) C fli d iD) Conflitos de interesses

(contradições na reivindicação de bens e direitos)

MODELOS TRADICIONAIS DE JUSTIÇA 
E RESOLUÇÃO DE CONFLITOSE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
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Os novos paradigmas de mediação e justiçaOs novos paradigmas de mediação e justiça
restaurativa estão sendo desenvolvidos

a partir de experiências pioneiras iniciadasa partir de experiências pioneiras, iniciadas
nos anos 70 e 80 do século XX, em países 
como Canadá Austrália Estados Unidoscomo Canadá, Austrália, Estados Unidos,

Nova Zelândia e França, ampliando espaços 
para soluções emancipatórias e dialógicaspara soluções emancipatórias e dialógicas

das disputas dentro e fora dos sistemas 
estatais de administração de conflitosestatais de administração de conflitos.

Por que o surgimento de um novoPor que o surgimento de um novo
modelo de justiça ???

Porque se fez necessário a busca por mudançasq p ç
nas instituições repressivas do Estado, o acesso 
à cidadania e aos direitos humanos por partep p
daqueles que se encontram em conflito com
a lei. Inclusive, a promoção de uma culturap ç
de justiça e paz para uma sociedade igualitária 
passa necessariamente pela discussão dos p p
modelos de justiça e resolução de conflitos. 

Justiça Retributiva / Direito Penal

“Vemos que o Estado estabelece normas jurídicas com a finalidade“Vemos que o Estado estabelece normas jurídicas com a finalidade
de combater o crime. A esse conjunto de normas jurídicas dá-se o 
nome de Direito Penal.”

O meio de ação de que se vale o Direito é a pena, em que já se viu a 
satisfação de uma exigência de justiça, constrangendo o autor da
conduta punível a submeter-se a um mal que corresponda emconduta punível a submeter se a um mal que corresponda em
gravidade com ao dano por ele causado.

O regime penal caracteriza-se pelo sistema de justiça retributiva,O eg e pe a ca acte a se pe o s ste a de just ça et but a,
fundamentado no delito como ofensa a seguridade social, ou seja, 
ao Estado. E não como ofensa a pessoas e sua convivência pacífica.

Portanto, consiste em uma ideologia punitivo-vingativa do sistema que 
propõe a retribuição do mal do delito pela mal da pena.
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• Questionar o modelo atual de justiça significa
também questionar a forma atual de lidar com astambém questionar a forma atual de lidar com as
manifestações da violência em suas variadas
expressões.

• Portanto, implica revisar os alicerces das relações
inter-pessoais cotidianas, as bases do modelo de

i d d t íd t ídsociedade construído e reconstruído nessas
relações, onde há diferentes manifestações de
conflitos inter-pessoaisconflitos inter-pessoais.

• O encaminhamento do Estado que retribuir aos
indivíduos responsabilizados por um conflito oindivíduos responsabilizados por um conflito, o
mesmo dano que causaram.

A Justiça Restaurativa propõe a superação
do paradigma punitivo: corresponde a uma 

justiça direcionada para o reparo.

Visa essencialmente
• Crítica às instituições repressivas• Crítica às instituições repressivas
• Descoberta da questão da vitimologia; 
• Inserção (envolvimento) da comunidade      

no processo de resolução do conflito.

Ênfase no indivíduo delinquente e sua adaptação;
( f )Busca de anulação dos erros (conflito), obrigando as 

pessoas responsáveis pelos danos a reparar os prejuízos 
causados;causados;
Vítimas ocupam uma posição distante do processo
de resolução do conflito.

Ou também denominada 
Justiça transformadora ou transformativa;
Justiça relacional;
Justiça restaurativa comunal;
J ti tiJustiça recuperativa;
Justiça para a paz.
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A Justiça Retributiva ou seja a justiça tradicionalA Justiça Retributiva, ou seja, a justiça tradicional
positivista é composta por regras rígidas e leis que

a cerceiam. Ao contrário, o modelo denominado 
Justiça Restaurativa é firmado em valores.

• Citam-se, assim as tribos Maori, da Nova Zelândia, 
são o maior exemplo na história da Justiça 
Restaurativa de como um modelo tribal ganhou 
notoriedade e legitimidade suficientes a ponto de ser 
incorporado pela justiça neozelandesaincorporado pela justiça neozelandesa.

C f it N Z lâ di é d í• Com efeito, a Nova Zelândia é um dos países que 
há mais tempo desenvolve projetos de justiça 
restaurativarestaurativa.

O modelo transformativo promove a visão positiva 
do conflitodo conflito

Consiste numa uma forma de democraciaConsiste numa uma forma de democracia
participativa na área de Justiça Criminal

Na qual a vítima, o infrator e a comunidade se 
apropriam de significativa parte do processop p g p p
decisório

Objetivando uma visão positiva e construtiva do
conflito, numa experiência restauradora

A Justiça Restaurativa é uma nova possibilidade              
de justiça que privilegia toda a forma de ação, individual  

l tiou coletiva;

Al j l ífi d üê iAlmeja a resolução pacífica de conseqüências
decorrentes de um conflito/infração, ou a reconciliação
das partes ligadas ao problema em questãodas partes ligadas ao problema em questão.

O modelo transformativo tem como meta transformarO modelo transformativo tem como meta transformar
as  situações,  as  pessoas  e principalmente o  conjunto  
da sociedade. O  parece   mais  adequado  para  lidar  p q p
com  os conflitos na atualidade, especialmente no Brasil. 
Ex separação, adoção...
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E SP Sã C t d S l iEm SP – São Caetano do Sul: com crianças            
e adolescentes nas escolas.

RS – Porto Alegre: crianças e adolescentes que
cumprem medidas sócio-educativascumprem medidas sócio educativas.

Distrito Federal, o trabalho envolve a comunidadeDistrito Federal, o trabalho envolve a comunidade
em geral e é vinculado ao Tribunal de Justiça.

No Brasil foi implementada a partir de junho de 2005 

pelo Ministério da Justiça através da Secretaria         

de Reforma e o Programa das Nações Unidas parade Reforma e o Programa das Nações Unidas para

o Desenvolvimento (PNUD). Sendo, implementado           

o projeto de Justiça Restaurativa em três estados         

da federação – São Paulo (São Caetano do Sul);da federação São Paulo (São Caetano do Sul);

Rio Grande do Sul (Porto Alegre) e Distrito Federal,        

na cidade Núcleo Bandeirante.

Entre outros países que adotaramEntre outros países que adotaram               
a Justiça Restaurativa cita-se a 

experiência bem-sucedida desenvolvidaexperiência bem sucedida desenvolvida     
na Colômbia – um país latino-americano 

com característicascom características                            
semelhantes às do Brasil – alcançou 
tamanha legitimidade que foi inscritatamanha legitimidade que foi inscrita          

na própria Constituição e Código Penal            
d ído país.
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Princípios Básicos sobre Mediação 
de Conflitosde Conflitos

Everson Rach VargasEverson Rach Vargas

A J ti t ti i liA Justiça restaurativa implica em uma 
nova proposta de acesso à justiça. Pois, 

lt d i di id lirompe-se com a cultura do individualismo
e parte-se a uma cultura de reconhecer

t i lid d d l õas potencialidades das soluções
construídas coletivamente e a força
d ã t d id dde cooperação para toda comunidade
na solução de conflito.

Trata-se de projetos-piloto, representando 
as primeiras tentativas de inserção da p ç
proposta de justiça restaurativa no Brasil. 
Apesar de abordarem públicos diferentes, p p
os projetos partem de pontos em comum.
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Dos princípios ou da “Filosofia Mediadora”Dos princípios, ou da Filosofia Mediadora

- Participação ativa das partes: detentores de poder decisão

- Voluntariedade: querer das partes no processo de mediação
(continuidade para sustentar as soluções)

- A não existência de uma relação de poder díspar
(dominação), a fim de não reproduzir os elementos do conflito

- Espaço protegido: equilíbrio de poder entre as partes
l id d ã d flit tãenvolvidas na produção do conflito em questão

- Mudança da lógica adversarial: “onde há um perdedor...”;
f i fi d t ti li t flitforma ineficaz e destrutiva, que por vezes alimenta conflitos e
a própria violência (Muszkat, 2003)

O d t d M di ã ( ) ã i õ d- O produto da Mediação (consenso) não impõe perdas

Dos princípios ou da “Filosofia Mediadora”Dos princípios, ou da Filosofia Mediadora

Era uma vezEra uma vez...

- A participação de um terceiro já existia nas civilizações, antes 
de um código/estrutura jurídicade um código/estrutura jurídica

Origem

- Aumento de demandas jurídicas

- Movimento que desejava lidar com conflitos de outras formas. 
Mediação é uma das...

Princípios

- Cidadania, exercício de deveres, autonomia, emancipação 
dos sujeitos...

1. Dos princípios, ou da “Filosofia Mediadora”

2. Dos conceitos-ferramenta para a prática da Mediação
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CLASSIFICAÇÃOCLASSIFICAÇÃO

De norma Disputamos porque meus valores ou
crenças fundamentais estão em jogo

De expectativas Disputamos porque não se cumpriu ou se
fraudou o que um esperava do outro.

De inadaptação Disputamos porque modificar as coisas
produz uma tensão que não desejo.

De informação Disputamos por algo que se disse ou não 
se disse

ou que se entendeu de forma errada
De interesses Disputamos porque meus interesses ou

desejos são contrários aos do outro
De atribuição Disputamos porque o outro não assume a 

sua culpa ou responsabilidade em 
determinada situação

CLASSIFICAÇÃOCLASSIFICAÇÃO

O flit d
Conflitos

O conflito ocorre quando

De recursos escassos Disputamos por algo que não existe
suficientemente para todossuficientemente para todos

De poder Disputamos porque algum de nós quer
mandar, dirigir ou controlar o outro

D t ti Di t lh lDe auto-estima Disputamos porque meu orgulho pessoal
se sente ferido

De valores Disputamos porque meus valores ou
crenças fundamentais estão em jogocrenças fundamentais estão em jogo

De estrutura Disputamos por um problema cuja
solução requer longo prazo, esforços
importantes de muitos e meios estãoimportantes de muitos, e meios estão
além de minha possibilidade pessoal

De identidade Disputamos porque o problema afeta
minha maneira intima de ser o que souminha maneira intima de ser o que sou

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

CONFLITO

- Por sua potencialidade de transformação, oportunidade para a mudança

- Tanto pode impedir quanto possibilitar a existência da uma mudança: “sua
administração é a maior responsabilidade do mediador” (Breitman & Porto,
94)94)

- Não negar o conflito: aproximar-se dele sem medo, trabalhar nesse lugar
privilegiado

- Se encontra oculto, atuando no impedindo das possibilidades de conciliação;
trabalhar na criação de diferentes formas de ver o conflito, diferentes visões
sobre o mesmo acontecimento

- Analisar o contexto familiar nas relações com a escola e comunidade. De
que forma que essa família vem se relacionando com a escola? O que da
comunidade permite permite que aquele conflito apareça?comunidade permite permite que aquele conflito apareça?
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Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

- “A mediação tem por objetivo mais do que obter a solução rápida dos
conflitos [...]. Ela visa conscientizar e mobilizar as partes para a
administração de seus próprio problemas mediante um facilitador neutroadministração de seus próprio problemas, mediante um facilitador neutro
que [...] não decide, apenas auxilia as partes íntegras à conversão desses
conflitos em opções” (Muszkat, 2003).

MEDIADOR

- Imparcialidade no processo: seu lugar é no meio, não havendo defesasp p g ,
a serem feitas

- Mediador: aceitação/lugar social dentro de um contextog

- Olhar/escuta do conflito que não seja moralizante e culpabilizadora das
partes, assegurando que não será um espaço de ofensas

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

MEDIAÇÃO

- Etimologia: centro, de meio, de equilíbrio, terceiro elemento, colocar-se.

-“Processo pacífico de acordo de conflitos, no qual a solução é sugerida e não
imposta às partes” (Breitman e Porto, 94).

“Pé l d l é hábil á il fl í l d l b l- “Pés alados, leve e aéreo, hábil, ágil, flexível e desenvolto, estabelece
relações entre os deuses e entre os deuses e os homens; entre as leis
universais e os casos particulares; entre as forças da natureza e as formas de

lt t t d bj t d d t d t ”cultura; entre todos os objetos do mundo e todos os seres pensantes.”
(Calvino, 1990)

CLASSIFICAÇÃOCLASSIFICAÇÃO

De relações pessoais Disputamos porque habitualmente não
nos entendemos como pessoasnos entendemos como pessoas

De inibição Disputamos porque claramente a
solução do problema depende do
outro

De legitimação Disputamos porque o outro não está
de alguma maneira autorizado ade alguma maneira autorizado a
atuar como o faz, ou tem feito ou
pretende fazer
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Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

ACORDO

- supera a lógica do vencedor; as partes envolvidas se beneficiam: umsupera a lógica do vencedor; as partes envolvidas se beneficiam: um
consenso

- identificação dos pontos em comum, atentando as opções de acordo ao
l dlongo do processo

- não impõe perdas, mas gerenciamento de opções: eleito justo para as
partesp

- não implica em convencimento da outra parte, já que isso envolve
submissão a uma proposta

- produção de alternativas são necessárias

- acordo feito de termos

li ã di õ d ã i é i d d f i- avaliar extensão, condições de sustentação e critérios dos acordos feitos

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

INTERVENÇÕES

- Objetivam a construção de um acordo

- Mapear/perceber nós críticos nas falas das parte, que geralmente são
a causa dos conflitos

- Porque está acontecendo determinado conflito? IdentificarPorque está acontecendo determinado conflito? Identificar...

- Intervenções do mediador: no processo ou no conteúdo?

- Posicionamento para garantia de: um acordo eqüitativo; que nãoPosicionamento para garantia de: um acordo eqüitativo; que não
permita a continuidade do conflito; onde percebe que o acordo não é
possível de ser sustentado, já que avalia as possibilidades para tal ao
longo do processog p

- Entrevistas: compreender que história se passa; que o sujeito possa
narrar/organizar a história que passa consigo; a parte (escutante) poder
escutar pelo outroescutar pelo outro

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

- sigilo dos conteúdos trabalhados nos encontros, garantir o sigilo também
das partes

HABILIDADES

- Facilitador para fluência da comunicação/diálogo: “gerenciador daFacilitador para fluência da comunicação/diálogo: gerenciador da
comunicação” para solucionar o conflito

- Escuta: perceber interesses, sentimentos, percepções e vontadasEscuta: perceber interesses, sentimentos, percepções e vontadas
envolvidas na disputa, estimulando as partes a contarem sua história;
acolhimento do ponto de vista das partes

- Flexibilidade: poder delimitar questões sobre o processo, tendo
capacidade de re-organizá-las. O tempo de duração de um processo de
mediação é um exemplo



247

Anotações

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––
––––––––––––––

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

- Segunda etapa: narração do problema, pela parte solicitante (?) -
escuta dos aspectos e pontos de tensão da história

- postura ouvinte e curiosidade do mediador; intervenções sobre formas
de pergunta de esclarecimento de algum ponto

ti d d t bl it d- garantir o espaço de cada parte para narrar o problema, evitando
interrupções entre as partes: garantia de expressão mútuas

- Terceira etapa: devolução do mediador sobre a forma de uma síntese,p ç
elaborado a partir da narração das partes

- convocar as partes, perguntando se há algo incoerente na história

- percepção de pontos da história que ainda não foram percebidos

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

PROCESSO

ETAPASETAPAS

- Pré-mediação: “triagem”, avaliação e encaminhamento do caso/conflito
sem o início da mediação

- Primeira etapa: definição de um espaço (físico) e um tempo (horário
para encontros)

C- Contrato

- Esclarecimento sobre o processo: encontros, papel do mediador ao
longo do trabalho, sigilo, o acordo dependerá das partesg , g , p p

- Número de encontros e a possibilidade de encontros individuais quando
achar necessário

Dos conceitos-ferramenta para a prática da 
Mediação

“Além do consenso, a Mediação visa intencionalmente a que a solução 
encontrada tenha a virtude de ser duradoura, por contar com o 

compromisso das pessoas envolvidas mas ao mesmo tempo a de sercompromisso das pessoas envolvidas, mas, ao mesmo tempo, a de ser
flexível, para adaptar-se a eventuais mudanças e imprevistos da vida 
diária, o que só pode ser alcançado se o processo proporcionar às 
pessoas outros ganhos tais como reconhecimento de sua própriapessoas outros ganhos, tais como reconhecimento de sua própria

responsabilidade na produção e na solução de conflitos, aceitação de 
diferenças e disponibilidade para o diálogo.” (CRP, 2007). 
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Dos conceitos-ferramenta para a prática 
d M di ãda Mediação

- Quarta etapa: conhecimento entre as partes

- buscar compreender os interesses acerca da situação de conflito, para
mapear a disputa, apontando-a

- atentar aos pontos de acordo que foram aparecendo ao longo do
processo, retomando-os

- entrevistas individuais, no caso do processo não estar fluindo,entrevistas individuais, no caso do processo não estar fluindo,
combinadas com as partes

- Quinta etapa: busca de opções, alternativas para solução dos
blproblemas

- possibilidade de desmanchamento de alguns termos já construídos ao
longo do processo

- avaliação conjunta entre o mediador e as partes da execução dos
termos do acordo, importante!

-Sexta etapa: termo da mediação em contextos jurídicos, com
assinaturas de acordo. Não se aplica ao contexto escolar.
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